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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LE1 N,. 3.774 — lin 29 DE OUTUBRO tis -1941 ' • .

'Alteou, sem, memento de despesa, o aival orçamentado Conselho de
.	 Tração e Colonização

Presidente, da República, usando da .atribuição que lhe confere"
o artigo 180 da Constituição, decreta:

1.0 Fica seM ' aplicação a importanc.ia do saldo de quarenta •e
nove -contos, setecentos o. sessenta e dois mil réis (49:76280), na
Verba 2 Material, Consignação_11I — Diversas despesas, subconsig-
nação Ai — Passagens, transporte do pessoal o suas bagagens; ser-
viços funerários, do anexo 8, artigo .4.0 do decreto-lei 'n. 2.920, de 30

.de dezeMbro'de.1940.
'Ari.* 2.0 Fica transferido a importância do quarenta e noVe contos,

-setecentos e sessenta e dois mil reis (49:76230), sem aplicação, da do-
tação acima, para a Verba 3 — Serviços e Encargos, consignação I —
Diversos,. subconsignação 28 •— Recepções, excursões, hospedagens -e

oinenagens	 *-
Art . 3.0. Essa importância poderá ser e•eicedida, como adianta=

mento, a funcionários designados pelo Presidente do Conselho, na forma
'da legislação em vigor. 	 •

•Art. 4.0 Revogam-se as disposições em l'011tl'iÁrif),

-Rio de Janeiro, 29 de outubro de +911. 120.° da Independência e
53.°' da República.

• icrurao V Anua s.

.4. -do .9() .tizr; Costa.

SUMÁRIO
ATOS DO PODER EXECUT3VO

DECRETO-MI N. :3.781 — o	 DE fa7Tt: m to be 1041

lieutdo 'o aceitorão dos retrocesscies do Instituto de Resseguros de
Brasil

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, e

Considerando as vantagens de ser colocado Do mercado interno
do país -o máximo tecnicamente aconselhavel das retrocessões

	

Instituto de Resseguros tio Brasil;	 ••

Considerando que o. Instituto de Resseguros de Brasil dispõe,
.para o estudo de suas retrocessõess, do maiores subsídios técnicos
que qualquer sociedade de seguros;

Considerando que as sociedades de seguruS se achem representa-
-das, no Conselho Técnico do Instituto de Resseguros do Brasil, de-
ereta:

•Art. 1.0 A aceitação das retroceSsões- do Instituto de lieSseguros
. do Brasil é obrigatória por parte - das soeiedades de seguros, nacio-
nais e e.strangeiras, autorizadas a operar no país.
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Art. 2.0 Serão fixadas pelo Conselho Técnico do Instituto de
Resseguros do Brasil:

a) as condições e a forma das retrocessões a que se refere o ar-
tigo anterior;

b) as condições e a forma de adaptar os regimes anteriores aos

que forem estabelecidos.
Art. 3.° A circunstância de não • operarem em seguro no ramo e

modalidade da retrocessão não exime as sociedades da obrigação es-
tabelecida no presente decreto-lei.

Art.. 4.° As sociedades • de seguros, nacionais e estrangeiras, au-
torizadas a operar no pais ficam obrigadas a constituir e manter um
Fundo de Garantia de Retroceasões, limitado a 50% (cinquenta por
cento) do capital realizado ou fundo inicial de cada uma.

§ I» A constituição do fundo •de que. trata este artigo será feita
no encerramento do exercício do 1941, com a utilização das reservas
existentes, excluidas as obrigatórias estabelecidos na legislação de
seguros vigente.

§ 2» Para os fins do parágrafo anterior, ficam sem aplicação
quaisquer dispositivos legais, ou estatutários das sociedades de se-
guros, estabelecendo fins determinados às referidas reservas.

§ 3.0 Se, cumprido o disposto no § 1.°
'
 não for atingido o limite

estabelecido neste artigo, cada sociedade transferirá para o Fundo
de Garantia de Retrocessão„ anualmente, 50% (cinquenta por cento)
de seus lucros líquidos, a partir do exercício de 1941, até que seja
alcançado o citado limite. ••

§ 4» O Fundo de Garantia de Retrocessão de cada sociedade se
destina a responder. subsidiariamente, na forma que for fixada pelo
Conselho Técnico dó Instituto de Resseguros do Brasil, pelas respon-
sabilidades decorrentes _das retrocessões de que cogita este de-
creto-lei.

Art. 5•0 As sociedades de seguros, nacionais ou estrangeiras,
'que, a qualquer tempo, não desejarem continuar a operar no regime
do presente decreto-lei deverão dar conhecimento dessa deliberação
ao Governo Federal, por intermédio do Departamento Nacional de
Soguros Privados e Capitalização, do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, e, suspendendo suas operações, entrarão em ime-
diata liquidação, sendo-lhes cassada a autorização para funcionar.

Art. 6.° As sociedades de seguros que -entrarem em liquidação
continuarlia responsaveis pelas retrocessões do Instituto de Ressegu-
ros do Brasil na forma, condições e prazo fixados pelo seu Con-
selho Técnico, até, no máximo, a expiração das responsabilidades do
retrocessão em vigor na data da publicação do ato que houver cas-
sado a autorização para funcionar.

Art. 7.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrário.
-Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941, 120.0 da Independência

e 53.0 da República.
GETULIO VARCiAS.

Dulphe Pinheiro Machado.

DECRETO-LEI N. 3.707 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1941

Dispõe s-obre a 710 ill€CLOO dos funcionários beneficiados pelos decre.
tos-leis ns. 145, de 1937, e 2.166, dc 1940, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta;

Art. 4.0 Ficam transferidos do Quadro eu Parto Permanente para
o Quadro ou Parte Suplementar, conformo o caso, os cargos das car-
reiras de Escriturário dos Ministérios da Guerra, Fazenda e Quadro
LEI do Ministério da Viação e Obras Públicas, cujos ocupantes estão
amparados pelo decreto-lei n. 145, de 1937.

Art. 2.° Ficam desdobradas em duas as carreiras de Escriturário
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, do Qua-
dro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores e dos Quadros
II e IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Parágrafo único. As carreiras de que trata esto artigo serão
eanstituidas, uma dos cargos cujos ocupantes estão amparados pelo
derreto-lei n. 145, do 1937, e outra dos cargos cujos ocupantes não
estão nestas condições.

Art. 3.0 Os funcionários amparados pelo decreto--lei n. 445, de
1937, que, presentemente, ocupam cargos integrantes das carreiras
de Escriturário do Quadro 'Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas e
do Quadro Permanente do Ministério da Marinha ficam transferidos,
independentemente quaisquer exigências, para cargos idênticos da
nova carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, do 1937), do qua-
dro Suplementar -do Ministério da Fazenda, que se. encontrara va-
gos. •	 •

Parágrafo único. Ficam excetuados do disposto neste artigo
os ocupantes de cargos da classe G 'o os da classe F que estiverem
em condições de ser promovidos neste quadrimestre, desde que se
efetive a promoção.

Art. 4.0 Ficam desdobradas em duas as carreiras. de Servente do
Quadro Suplementar dos .Ministérios da Cuerra e ; da Edueação e .
Saude.

Parágrafo único. As carreiras de que trata este artigo serão'
emnstitridas, uma dos cargos cujos ocupantes foram beneficiados pelo

decreto-lei Is. 145, de 1937, e outra, dos cargos cujos ocupantes não
estão nestas condições.

Art. 5.0 Fica transferida do Quadro Permanente para o Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda o desdobrada em duas, a car-
reira de Servente.

Art. 6.° Ficam incluidos nas carreiras -de Contínuo, dos respecti-
vos quadros, os cargos ocupados pelos funcionários amparados pelo
decreto-lei n. 145, de 1937, dás carreiras de Servente do Quadro
único dos Ministérios do Trabalho, Indústria o Comércio o Agricul-
tura, do Quadro Suplementar dos Ministérios da Marinha e das Rela-
ções Exteriores, do Quadro III do Ministério da justiça, o Negócios
Interiores e do Quadro II' — extinto — do Ministério da Viação o
Obras Públicas.

Parágrafo (mico. A promoção dos ocupantes 'de cargos da • clas-
se E da carreira de Contínuo, de que trata este artigo, será feita pela
ordem de classificação obtida pelos mesmos na prova que prestaram,
para execução do decreto-lei u. 145, do 1937, independentemente do
quaisquer outras exigências.

Art. 7.0 A atual carreira de Postalista do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas fica desdo-
brada nas de Postalista e Postalista-auxiliar (decreto-lei n. 115.
de 1937).

Parágrafo único. Aos ocupantes dos cargos que integram a
carreira de Pcistalista-auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) fica as-
segurado o ingresso na carreira de Postalista do Quadro Suplemen-
tar, quando alcançarem a classe G, obedecida a ordem de classifica-
ção obtida na prova a que se submeteram para a execução do doere-
to-lei n. 115; de 1937.

Art.. 8.° Aos ocupantes de cargos das carreiras do Servente, Es-
criturário e Estatístico-auxiliar, que, por motivo de transferência, a
pedido ou ex-officio, não foram extensivos os benefícios do decreto-
lei n. 145, de 1937, fica permitido o ingresso nas .carreiras de Con-
tínuo, Oficial Administrativo e Estatístico, quando atingirem à clas-
se final das carreiras a que pertencem, obedecida, entre os mesmos,
a ardem do antiguidade na referida classe e forem extintas, nos res-
pectivos ministérios, as carreiras oro que foram incluiclos os cargos
dos funcionários que prestaram a referida prova.

Parágrafo Único — Os serviços de pessoal enviarão ao Depar-
tamento Administrativo_ do Serviço Público a relação dos funcionáa
rios a que se refere este artigo, pela ordem de antiguidade mandada
observar.

Art. 9.0 Ficam transferidos do Quadro Permanente para o Qua-
dro Suplementar dos Ministérios da Guerra e das Relações Exterio-
res as atuais carreiras do Bibliotecário-auxiliar o croadas no Quadro
Permanente novas carreiras de Bibliotecário-auxiliar.

Art. 10. Passa a ser extinta a atual carreira do- Bibliotecário-
'auxiliar do Quadro Único do Ministério da Agricultura e fica areadas
no mesmo Quadro, uma nova carreira de Bibliotecário-auxiliar.

Art. 11. Enquanto houver funcionário amparado pelo decreto-
lei ri. 2.166. de 1940, só poderão ser transferidos para as carreiras de
Bibliotecário-auxiliar dos quadros permanentes ou para a nova car-
reira do Quadro Único do Ministério da Agricultura, os bibliotecá-
rios-auxiliares que eoncluirem o curso a que se refere o citado de-
creto-lei.

Art. 12. Os decretos dc nomeação ou transferência dos funeio-
nários ocupantes de cargos atingidos pelo disposto no presente decre-
to-lei serão apostilados pelos diretores ou chefes dos respectivos ser-
viços de pessoal.

Art. 13. -Os ocupantes interinos de cargos de carreiras que fo-
ram tornadas-extintas por este decreto-lei, serão admitidos como ex-
tranumerários em função correspondente.

Parágrafo Único — Para essa .admissão será considerado título
de habilitação o dee-reto do nomeação para os cargos que ocupam
si os seus chefes imediatos atestarem que tenham demonstrado capa-
cidade, dedicação e assiduidade no exercício dos mesmos.

Art. 14. Fica afeto ao Departamento Administrativo do Serviço
Público O processamento das nomeações dos funcionários amparados
pelos decretos-leis ns-. 145, de 1937, e 2.166, de 1940.

Art. 15. As nomeações de que trata o artigo anterior não estão
sujeitas ao - limite estabelecido na alínea g do decreto-lei n. 3.195, de
14 de abril do corrente ano, para o provimento de cargos vagos.

Art. 16. As alterações decorrentes do disposto neste decreto-lei
serão feitas na conformidade das tabelas anexas ao mesmo.

Art. 17. O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 14 de outubro de 1911, 120.0 da Independên-cia e 53.0 da República.
GETULIO VARGAS ,

Vasco T. Leitão da Cunho.
Á. de Souza Costa.
Enrico C. Dutra.-
Henrique A. anilhem.
João de Mendonça Lima.
Oswahlo Aranha.
Carlos de Souza Duarte.
Gustavo Capanenta.
Dulphe Pinheiro Machado.
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MINISTÉRIO DA: EDUCACAO E SAUDE .

QUADRO SI;PLE'MENTAR
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"	 .	 SITUAÇÃO *.ATUAL.

.	 .	 ,	 -	 .	 -	 -,

. .	 •	 .	 .
SITUAOÃO PROPOSTA..	 ...	 •,	 ,	 „

,	 _	 ,	 .	 .	 •
.

Náni.
de

cargos

.
, -

Carreira ou cargo
.	 ..	 ,..	 ',	 .

Classe
ou

padrão

Exee-
•,	 -

dentes
Vagos

.,	 •	 .
Quadro

_ Núm.
de . ,

chrgos

..	 ,	 '.

Carreira ou cario
.	 ,,	 ,.

•
Classe

ou
Padrão.

Erre-

delires
Vagos

.

...,

. ObservaçUs
.

•
-

32

7

.	 :
.	 '
- Ese),•itu)Yírib

-
.

-

'

.	 ...

.•	 .,.

•.
•
•

•,.	 ,
---	 .

,

G

E

.

•,

:

-.

•

'
.	 -
:	 ,.
.

,	 .

,

,	 '

1
.

.
•
•

-14
5

.

.

,

Q .P .
Q.P .
Q.P .

.

ii,* '
.

321
73

,

. ,
..E8C2 q,illi'líriO -

(Jecreto-lei nn-
•	 niz. .7°	 •145,	 de

1937)	 ‘
-.	 -	 -
.
_	 .

..	 .
,	 .

•	 .,
.	 •
' •

,
,	 '
.	 ,.
., ,, .	 .

'
,	 ,	 ,

..
,

•	 •

.	 .

..

G
F
Is.'

-

•
,

.

.

•	 •	 '

.

• ..
.
•

•

'
•	
•
'

•
•.
.

,
4

Carre;ra	 e x-
-tinta..

O aumento da
despesa	 com
o desapareci-
tu e ni t o • dos
cargos vagos,

•	 ...era atendida
com	 OS	 re••
cursos. da
C/C. do Q . P.

Feita.; aspro-
moções serão
S11111'1111 idOs os
cargos	 de
menor venci.
.....1e1110	 eId.
vada a dota-
0, ã o , corres-
p O ti d e it t e
itrp leia	 e/G.

112

;

. •.

.„	 .	 .	 .
-	 .	 •

•

• •

.
112

•.
-

.

.•

. 29
81

127
221

-

Servente
,

'
.	 -

•	
.

..

.
-

.

E
D
C
13

,

II
,

.

.
•	 ,

,

,

,,
-

..
5

-

Q . P•
Q. P.
Q • P.
Q. P.

'40
81

127
216

Servente

.

i	 •	 ,-,	 . .
.	 ,

,
.•

,	 ,
..	 ,,

.
,	 .

•,

E
D
C

 B

•	
,
,,
,
,

..•

,

6de

•

•

,,

;
•

,
•

Carreira	 e x-
tinta.

Feitas as pro-
moções -serão
suprimido os
cargos
menor venci-
mento.	 Para
exercer. essas
f t 1. i . il 5 e s.	 o
Governo	 ali-
tu itiri).	 opor-
t. ti -it ame it t e,
ex. -...:111L11111--..!-.
rIll'il).: Ilit fOr-

11-In	 13	 lei.
.

—

458

•
.

.

44
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SITUAÇÃO ATUAL
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SITUAÇÃO PROPOSTA

Servente Servente

(Decreto-lei nú-

itidm.
de	 Carreira ou cargp

cargos

Classe Exce-
ou

padrão dentes
Vagos Quadro

Edm.
de	 1arreira ou cargo

crgos

Classe
ou

padrão dentes

Exce-
Vagos Observac5es

mero	 145,	 de
Iti37)

71 E Q.P. 71 E
39 O.P. 39
43 C O.P. 43 C

9 Q. 1'. 9

162 162

Carreira e x-
tinta .

Feita:: as pro-
moções serão
suprimidos os
cargos de
menor venci-
mento. Para
exercer essas
funções, o
Governo ad-
mitirá, opor-
tuna m eu t e,
extranuine-
rários na for-
ma cia lei.

MINISTÉRIO DA GUERRA

QUADRO PERMANENTO

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Nilm.
de

cargos
Carreira ou cargo

1

Classe
ou

padrão

Exce-

delates
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

,
I Exce-

dentes
Vagos

8

Observações

2
3
4
6

Bibliotecdrio-
auxiliar

-

H
G
F
E

2
3
4
6

A. serem pro-
vidos CO! 	 os
recursos	 d a
C/C do Q. P.
e na propor-

15

,

ção numérica
d a	 extinção
dos cargos da
carreira	 cor -
r e sp ondente
do Q. S.

•

E scriturdrio Escriturdrio

123 G 41 Q. P. 145 G 63 Os cargos va-227 F 181	 1 Q. P. 250 F 204 gos serão pra-
306 - E 101 Q. P. 306 E 101 vidos com oh;

recursos	 da656 701 C/C do Q. P.
• e na propor-

ção numérica
d a	 extinço
dos cargos da
carreira cor-
resp ondeei°
e da de escre-
vente do Q. S.
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QUADRO SUPLEMENTAR

SITUAÇÃO ATUAL .11
• SITUAÇÃO PROPOSTA

•

Núm.
de

cargosi

--
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observa0es

2
2
4
7

Bibliotecário-
auxiliar

II
G
F
E - 4

Q. P.
Q. P.
Q. P.
Q.	 1'.

•

.
2
2
4
3

Bibliotecário -
auxiliar

,

,

,

11
G
F
E

-

Carreira	 e x-
tinta.	 Feitas
as promoõcs
serão	 supri-
midos os car-
gos de menor
vencimento e
levada a do-
tação corres-
p o n d o n t e
à C/C do Q. P

15 11

•

- Escriturário Escriturário
,

•

.
(Decreto-lei

n. 145, de 1937)
22 G Q. P. 22 G Carreira	 e x-
23 F Q. P. 23 F tinta.	 Fanas

as pronioçõc,9
45

.

•	 -

45 serão	 supri-
midos os car-
gos de menor
vencimento e
levada a do-
fação corres-
p o n d e n t e
à C/C do Q. P

-

,

-

- _

Servente ,. Servente

— F 1 O. S. —
,

F 1 Carreira	 e x-
37 E 1 Q. S. 37 E tinta.	 Feitas

139 D Q. .S 139 , D as promoções
274 C• Q. S. 274 C serão	 supri-

. 298 B Q. 8- 298 B inidos os car-
gos de menor

748 748
•

.

vencimento. 
Para	 exercer
essas funções
o Governo ad-
mitirá, opor-
tunamen-
t e,	 extranu-
merários	 n a

• forma da lei.

—
•

Servente
i

Servente

(Decreto-lei
n. 145, de 1937)

5 E Q. S 5 E Carreira	 e x--
7 D Q.	 i.; 7 D tinta.	 Feitas
5 C

-
Q. S. . 5 -- G as promoções

serão	 supri-
17 17 midos os car-

gos de menor
v e n cimento.

-
,

Para	 exercer
essas funções
o Governo ad--
mitirá, opor-

n a m e n-

•

• t e,	 extra nu-
merários	 na
forma da lei.

.
-

' ,
.
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MINISTÉRIO	 JUSTIÇA E NEGÓCIOS : INTERIORES

Otii,',r(-1 de IN

-‘"441Z4-7"— 	• 4

.	 r	 -
SITUAÇÃO ATUAL..	 .	 ,

.	 ....	 .	 .	 ..
SITUAÇÃO, PROYOST..A.

Núm.
de Carreira du cargo

C/asse
'oit

Exce-
''

,
Vagos Quadro

Núm.
. de

.
C.árreira ou cargo

.Classe
:	 oti'

.	 Exce-
'	 Vagos

1
Obsel vaeõe:s

cargda L. padrão dentes '	 '	 ' ' cargo::
,	 r	 ,

.padrão : d, fites	 —

E s Critil2Wrill Escrito ctirio
11

3
' 31

. G
F
E

3
2

II
11
II

, 13
24

:31

,.	 G
-	 F
'	 E

2-
18
2

0$ cargo-	 vu,
g o s	 s e i . ii n

próvidos con
45 ,

•	 68
. os	 recurso

da	 C/C,	 d •

,

•
Quadro e ,ia
proporção
numérica ds
extinção	 do
cargos	 d:
carreira	 cor,
responde:lie.

-
Escriturário Escriturário

.

(Decreto-lea riú- ,
,

G . II
,
'16

Alero	 145,,	 d e;
1937)

t

: G 14

.

Carreira	 e.ç.'21 '	 1' II :21 F tinta.
Os cargos va.

-.3723 g o s	 a er ii c
- .

:
1
4o

providos cair
o s 	recursos
d a	 C/C,	 d c
Quadro. •Fei.
tas as promo.

I ' ções	 s e'r ã c
. suprimidos os

.
'cargos de me.
nor	 v e ri c i.

.

-mento e leva.
dr,	 a dotação
corr espoo-
dente	 à	 C/C
do Quadro.

. ,
0Ont-áitte C oi# i inicO

1 O III 4 ',	 G C:arre-ira	 e ir.;C' F III '	 6 ? -1? tinta.
14 Serveute : (D e- 1

creto-1 el nú-
mero	 145, de
1937),

E IR ',14 E _ Foitz...-s as oro.
11100@s" serão
a u p r imidos
os cargos de
menor venci.-,----,----

24. 21

•

mento. P, R r a
exercer essas
funções 1) Co.
verno admiti.
rá, oporfuna-
mente. ektra.

• ii ri ai erários
na forma da
lei.

.-
7

10
12

Secvenie
E

•	D
C

. .11

•	
10

- M
III

,

—.3.•

, Scrvenft

.
'

 E
•	 """	

•,

Carreira	 e.
tinta.

Feitas as pró -
14

43
'	 --

.

,	 •

B
e

,

III
III

11

1

3
, 14

;35

-

'

'

C
,	 B

nioç4ks serão
s o p r imidas
os cargos de
menor venci.
mento. P ara
exercer essas
f unções o (4o-
verno	 Mini.
t ir á,	 opor-
t ur.a 111 ente,

extranurnerá-
rios	 na.; for-
uni	 da	 lei.

.• .,



;
auxliar

 -

Observaq'Zieta

Carreira 1 e x-
tinta. Feras
as prom ções
serão svpri-
midos o..4car-
gos de: menor
vencimerito. e
levada a do-
tação cores-
ti o n d ertte ã
CIO do	 P.

Vagos
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MlNISTÉR) O DA MARINHA
QUADRO 'SUPLEMENTAR .

,
,	 SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

il,

Núm.	 ',Classe	 ' Exce-	 Núm.	 Classe -	 Exce-

s	 :

,	 -

de	 Carreira ou cargo	 ou	 Vagos	 Quadro	 de ,	 Carreira ou cargo	 ,	 ou ,	 Vagos	 Observações
cargos	 padrão	 dentes	 cargob	 '	 4.adrão	 dentes	 f

.: ,	 ,	 ,	 ..	 -

é.,

,.

Continuo	 ' Continlio	 t
.3	 '	 GQ, S.	 3	 >	 i	 Os	 Carreira . e x-
4	 .	

i	 F	 Q. S.	 4	 E:	 tinta.	 Feitas
4	 Servente	 Z de-	 E	 ;.	 Q. 5.	 )	 4 	 E	 as promOçres

,
,,	 ..

I	 SerVente .	(de- ,	 D	 Q. 5.	 : D	 vencimento.

,ereto-lei	 n ti-serão	 Supri-
mero	 115, de,midos os' car-
1.937) '	 gos de rAehOr

ereto-lei	 n 11- ..	 '	 Para	 exercer
/ . Mero	 145, de is	 22	 essas fubções

..	 t	 merárioN na-	 .

.	 r

l	 te,	 extranu-

mitirá, Cpor-

forma da lei.,

'-'	 1937)	 . 1	 O Governo ad-

12,	 - /	 -	 tunanlen-

.	 .	 ;

Servente	 éServente	 ..

39	 E	 Q.'S,.	 39	 ; E	 CarreiraÃ e x.,
S	 1)	 Q. S.	 t;r:	 .;	 ' D	 tinta.	 eitm

85,	 C	 0. S. '	 M	 , G	 as prombçpes
i:.1	 B	 Q. S.	 131	 B	 serão	 supri-

,	 o Governo ad-

.,	 te.	 extranu-
!

i	
é

,.	 ;

,,	 -	 tunanien-

,	 merários4 n a
1	 /	 forma d4 lei,

midos os: can.

v e n c irríeírto,
Para	 excrcer

,	 essas fupçõei.:

mitirá, 4por-

,.ni2	 ,	 .i .	 -	 314.	 '	 gos de Menor

MINISTÉRIO" DAS RELAÇÕES EXTERIORES
QUADRO PERMANDNTE

..
SITUAÇÃO ATUAL.

	 ,.

,

ç,
SITUAÇA0 PROPOSTA

-	 --

.

n 	 .	 .	 ;

-
Núm.	 Cla sse	 Exce-	 .Nr-úm.	 -	 ;Classe	 Exce-

cargos 	 ', .	 padrão	 dentes	 '	 cambe	 .,	 1)adrão	 dentes
dá	 Carreira ou cargo ,	 ou 	 Vagos	 Quadro	 áá ,	 Ca-yreira, ou cargo	 ', ou	 Vagás	 Obaerva4Iões

:
:x

•
,	 . 6	 ; E

1 Biblioteec10-
;	 1	 , auxiliar

-	 I :3	 ; r.	 3	 recursos l	 da

n!s

;-

,

,

G	 2	 vidos coÂ1 , os

t

I A serem pro-

6	 C/C do Qua-
dro.

i

QUADRO SOPLEME14TAR-r
•

- •
". SITUAÇÃO P,ROPOST'A,&ITUAÇk0 ATTIAL

' 

Vagos Carreira ou pargo

.2

'prarze
ou

padrão
,	 Clásse

Carreira ou cargo ou
cargos	 ,	 padrão

Quadro

il
'	 F

E

Q. P• •

o. P.
Q. P.
Q. P.

2

Bffilioteedkio-
4auxi1i0

•
é

Exce-
r'

dentes

Núm.
de.

cargos

• 2

Exce-

dentes
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SITUAÇÃO ATUAL	
-i

SITUAÇÃO PROPOSTA

de
Cargos

Carreira ou cargo
Classe

ou
padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Min.
de

cargos

,

Carreira ou cargo
i

Classe
ou

padrão

:exce-

dentes
Vagos Observações

10
2
3

Conf írm o

Servente	 (de-
ereto-lei	 nil--
mero	 1_15, de

•	 1937)

C.;-

1?
E

'

Q. S.
Q. S.

Q. S.

10
G)
-

3

Continuo
G
F ,
E

,

Carreira	 e X4-
tinta.	 Feitas
as promoções
serão	 supri-
midos os . car-
gos de menar
v e a c imento.
Para	 exercer
essas funções
o Go VCI'W) ad-
mitirá, oi ler-
tunamen-
te,	 . extranii-
inerários	 na
forma da lei.

15

13
7

20

15

Servente .
E
Ti

Q. S
Q. S.

13
7

Servente

•

•

Carreira	 e x-
tinta.	 Feitas
as promoções
serão	 supri-
midos os car-
gos de menor
V OU c Imento.
Para	 exercer
essas funções
o Governo ad-
mitirá, opor-
tunamen-
te,	 ex (rano-
merários	 na
forma da lei.

20

MI NISTÉIII0 DO Til APALII0

QUADr,o úNIC.0

SITUAÇÃO 'ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

' Núm.
de

cargos

,	 .
Carreira ou cargo

Classe
Ou

Padrão

Exce:

denteS
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos

.
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrÃo
,

Exce-

dentes
Vagos Observacões

I	 Contínuo - Contínuo
3 . G 8 9 G Carreira	 e x-5 F 2 5 F 2 tinta.8

•

Servente (De-
ereto-lei	 ml-

mme	 145, . de
1937)

.

-

E
•	 .

,

8 E Feitas as pro-
moções, serão
suprimidos
os cargos de
menor venci-
mento.	 Para
exercer essas
funções. o Go-
verno admiti-
rá, oportuna-
mente, extra-
numerários

.	 16 22

" na forma da
lei.

$. 	 _...
Servente Servente Carreira	 e x-15 E 5 20 E tinta.20 11 12 14 D Feitas as pro-28 C 19 47 C moções, serão33 E 7 26 . B suprimidos

os cargos de102

,

107

lei.
,

menor \-enci-
menta.	 Para
exercer essas
funções. o Go-
verno admiti-
rá, oportuna-
mente, ex In-
numei-ários
na forma da
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

QUADRO II

i
SITUAÇÃO ATUAL	 'SrruAÇÃo PROPOSTA

n

- Núm.
de eltrreira ou cargo

Classe
ou

Exce.
Vagos Quadro

Núrn,
de CarrOra ou cargo

Classe
ou

Exce-
Vagos

..
.0bservaelles

cargos padrão dentes cargos -- Padrão dentes

Escrititrari0 • ' 'Escriturário

33 G : 11 50 Gr 17 Os cargos va-
122 10	 . 11 122 F gos	 serão
229 E - IT 229 E providos com

1
,

•
•

os recursos da
•C/C do Qua-
dro.

384 101.

'• ,

Escriturário ' Escriturário

-
•,

'

(Decreto-lei
n.	 145, 	 d e
1937).

117- Ix	 i li 117 G -
310 e II 310 i I'
37 6 • ..e,	 : 11 376 E

803 803

. _
‘ •/

,	 Contínuo
_

COMUMGO

3 G	 .' '. /I 7 G 4 Os cargos •va-
7

19

.
,

Servente	 (d e-
ereto-lei	 mi-
mero	 145, .de
1937).

P
E	 . 73

lf
tf

•

7
92

- _

F
E

gos	 serão
providos com
os recursos da
C/(3 , do Qua-
dro . .

29 10G

,
Servente , - .

,

Servente

11
35
40

,
ri 33

40

Il
11
II

11
20
—

* ,
E
D,
—

34
Os cargos va-
gos	 serão
providos com

45 ' •
•,
. 11 II .	 34

.

33 os recursos da
C/C • • do Qua-
dro , !	 .

.
131 81

tjuAono FI 1•

Parle permanente

-.
SITUAÇÃO ATUAL

i.	 21 I	

_ SITUAÇÃO PROPOSTA

_—_ _	 _ 1.....--_,

Obsgrviçães

—

Núm.
de

cargos

1.'
Carreira ou cargo

'

.	 _
Claiise :

00
pavão

Exce-
,

dentas
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos

•	 Classe
Carreira ou cargo	 on

.	 padrão..,.

E xce.

dentes
t

Vagos

183
245
504

‘ Merilurdrin

• èr

É
E

•
III	 .
111
Et -

260
300
500

Escritn rário
, -;t ç

,,	 1?
E 4

77
55

Os carg)s va-
gos serág pro-
vido5 com os
rec,unsos	 d a
c/c da P. P.

...

932 1.060



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA
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Parle Suplementar

NO m.
do

Cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

Padrão

Exce-

dentes
Vagos	 Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe

padrão

Exce-

dentes
Vagos

.Eserit tf rári;) lteritti. 	PIO

(Derreto-lei
il. .1 l5, de	 1937;

89 I G III 89
37 F 111 37
10	 I E 111 10 E

136 1 136

Postall3ta PoOall
4 III 4

10 III 10
44 III 44
84 III 84.-

206 II 111 206 II

348 348

Postatista Postalista -
auxiliar

398 III 398 G	 •
513 111 513 F
688 E 111 688 E
420 111 420

56 III 56 G

2.075 2.075

Clb ser va,;is et,

Carreira e x-
tinta. Feitas
promoções se-.
rão suprimi-
dos os cargos
de menor yen-
vencimento e
levada a do-
tação corres-
pondente à
c/c da P. P.

Carreira e x-
tinta. Depois
de terila In-
gressado nes-
ta carreira
primeiramen-
te os posta-
listas h u xi
liares ampa-
rados pelo
de er e t o-lei
. 145, do

1937, c a "-
guir os posta-
listas auxilia-
xiliares ci u
prestal.ein
Concurso na
forma do de-
crel ri-
m e ro 2.678,
de 1940,    e
feitas a?, pro-
moções serão
suprimidos os
cargos de me-
nor vene 1-
mento.

.arreira e x-
tinta. Feiths
promoções se-
rão stiprin0-
dos os cargos
de menor Vett-
vencimelito e
levada a do-
tação corre.,-
pond ente à
c/c da P. P.

170 /TI 170
n. 145, de 1937)

43
9

F
E

111
111

43
o E

222 222

nn•n•••••••••,n•...11 	

Carreira e x-
tinta. e"eitas
prorn0Cõei; se-
rão suprimi-
dos os cargos
de menor eu-
VellCimento
levada a do-
tação COrrrs.-
p o d ente à
c/c da P. P.

Postalista Postalista-
auxiliar

(Derreto-lei
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QUADRO IV

srrun.,,so ATUAL • -	 SITUAÇÃO. PROPOSTA

••
Ndm.
de	 .

'cargos

,
.
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DECRETO-LEI N. 3.759 — »e 25 DM ourrutiRo DP, 1911

DUM sobre o Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada.

O Presidente da República, usando da - atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aprovado e entrará enï execução o Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada, que a este acom-
panha, revogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A, Guithen.

Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada

PRIMEIRA PARTE

Dos militares em atividade

TÍTULO I

Dos vencimentos.

CAPITULO I

DISPOSIOES GERAIS

. Art. 1.0 Este Código dispõe sobre os vencimentos .e vantagens do
pessoal militar da Armada, nas diferentes Situações em que estiver,
em virtude de leis ou regulamentos.

Art. 2.° São considerados — vencimentos —,ara efeitos deste
Código, o soldo e a gratificação respectiva, entendendo-se por — van-
tagens tudo quanto o militar da ativa receber, em dinheiro ou
espécie, alem dos vencimentos.

Art. 3» Os vencimentos dos militares -da.atirVa se dividem em duas
partes: soldo e gratificação. O soldo corresponde a dois terços dos
vencimentos e a gratificação a Um terço.

Art. -IP Os vencimentos são devidos ao . militar, de qualquer ca-
tegoria, desde a data •do ato de promoção, declaração de oficial, alista-
mento, engajamento ou reeogajamentó, salVõ nos casos em que o ato
retroaja à data -anterior, -da . qual, então, ser'á..devido o pagamento.

Parágrafo único. Nós casos do nomeação, o direito à- percepção
dos vencimentos será contado da. data da posSe„, averbada, pela repar-
tição competente, no respectivo decreto e nos assentamentos.

Art. 5•0 Os vencimentos e vantagens dos militares, em qualquer
situação, não poderão ser olyjeto de arrestos, sequestres e penhoras,
salvo para-pagamento de dividas à Fazenda Nacional e do consigna.,
ções estabelecidas judicialmente para manutenção de família.

Art. 6» Os militares que receberem vencimentos ou vantagens
que não lhes sejam devidos, quandd o façam de boa-fé, indenizarão a
Fazenda Nacional em prestações mensais correspondentes à décima
parte do solde respectivo.

Parágrafo único. Quando, porém, ocorrer má-fé ou dolo, far-se-á
a indenização pela quinta parte dos vencimentos. seM prejuizo das
sanções disciplinares ou penais aplieaveis à falta ou delito praticado,
de acordo •com a legislação respectiva.	 .

Art. 7•0 Os militares, transferidos de unidade ou comissão, dentro
da mesma sede, depois do dia quinze, receberão os vencimentos e van-
tagens do Mês pela. unidade em que serviam, averbando-se, TIO débito
e crédito das cadernetas respectivas, a nota de inclusão em folha. •

§ 1•0 Se a transferência for para fora da sede, receberá o militar,
pela Diretoria da Fazenda, adiantadamente, os vencimentos o vanta-
gens do mês em que se verificar o embarque mediante ajuste de
contas, qualquer que seja a data do desligamento e consequente par-
tida para a comissão.

§ 2.° Se, após o recebimento, for o embarque sustado, por ordem
superior, e, sê em consequência disso, houver o militar de seguir .em
data posterior, fora do' mês no qual foi feito o ajuste de contas, far-se-
á outro, tendo sempre em consideração a regra constante do pará-
grafo anterior.

Art. 8.° Os vencimentos e vantagens devidos aos militares da Ar-
mede, que faleceram, serão calculados.. até o dia do óbito, inclusive, e
pagos aos seus herdeiros habilitados segundo as regras estabelecidas
para a percepção das pensões provisórias.

§ 1P pus EStados, o referido pagamento, obServada a regra deste
artigo, será feito pelas estações pagadoras locais competentes, de con-
formidade' com as_ instruções (Re forem expedidas pela Diretoria de
Fazenda, para o fim de facilitar e abreviar o mais possível o paga-
incuto.	 •

§ 2.0 Quando o falecido deixar viuva, que dele lenha vivido Sepa-
rada, por desquite, ou não,. a consignação que em seu favor tenha sido
estabelecida, será descontada dos vencimentos deixados, na. proporção
dos dias vencidos, adotando-se o MAs de trinta (30) dias para calado
da fração.
- § 3.0 Nada se descontará, porem, do mês em que ocorrer o óbito,

para fundos de - assistência, montepio militar, consignações oriundas
de empréstimos autorizados para obtenção de dinheiro, considerantro-
se, para tanto, como encerrada, no último dia do mês anterior ao do
Salecimento;.a conta-corrente respectiva.
•- Art.1 9.° O militar anistiado,. qualquer -que seja o seu posto ou

graduação, que , uão se apresentar.nd prazo marcado, ou que, de qual-
quer modo. .manifestar o propósito de não voltar à Marinha, não será
beneficiado com , os vencimentos e vantagens decorrentes da anistia.
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Art. 10. No caso de reversão, o direito à percepção dos venci-
mentos começará da data da apresentação à Diretoria do Pessoal ou
corpo competente e consequente averbação, nos assentamentos, do ato
respectivo.

Art. 11. Aplicam-se aos oficiais da Reserva Ativa, criada pelo de-
creto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940, naquilo que lhes for apti.
eavel. as disposições do presente Código.

CAPITULO II

DAS COMISSÕES EM PAÍS ESTRANGEIRO

Art. 1?. O pagamento de vencimentos e vantagens. aos militares,
-no desempenho de comissão em pais estrangeiro, será efetuado, em
moeda estrangeira, na razão da libra a 600, na conformidade se-
guinte:

o) quádruplo do valor em mil reis, - nas comissões com sedo
em terra;

b) triplo do valor em mil réis, nas comissões que se exercerem a
bordo de navios;

e) triplo do valor em mil réis, nas comissões de terra, quando as
despesas de alojamento e alimentação correrem por conta do Governo.

Art. 13. Os oficiais com permissão para realizar estudos em pais
estrangeiro, mediante autorização solicitada, perceberão seus venci-
mentos normais, em moeda nacional, pagos no Brasil.

Parágrafo único. Se, porem, a comissão de estudos for decorrente
do ato administrativo, serão os vencimentos e vantagens pagos do
acordo com o art. 12 e alíneas respectivas.

Art. 11. Nas comissões de terra, no estrangeiro, a sede será a
que for fixada pelo Ministro da Marinha.

Art. 15. O direito à percepção dos vencimentos e vantagens de
país estrangeiro começa no dia em que-o militar deixar o último ponto
de parada ern território nacional e termina naquele em que sair da
última localidade, marítima ou terrestre, do estrangeiro, quando a
viagem for feita em navio de guerra ou mercante nacional, avião ou
qualquer outro meio de transporte.

Parágrafo único. No caso da viagem de regresso ser feita em avião
ou qualquer outro meio de transporte que não seja nacional, os
vencimentos e vantagens serão devidos desde a partida até a véspera
da chegada ao porto nacional de destino.

CAPITULO III

DAS COMISSÕES NO PAÍS, FORA DO MINISTÉRIO DA MARLNHA

Art. 16. Terão direito aos vencimentos e vantagens integrais dá
posto ou graduação, os militares:

o) Em comissão militar do Governo;
b) Em comissão mista de limites e quaisquer outras, de Polua

resa Bli!itAr, assim consideradas peio Governo;
c) No exercício de função atribuída por lei ao militar, podendo,

então, optar pelos vencimentos do posto ou da função que estiverem
exercendo.

Parágrafo único. Na remuneração a que se refere o item c não
está compreendida, para efeito de acumulação, a gratificação rela-
tiva ao exercício de funções em orgãos de deliberação coletiva, a qual
será paga pelo orgão a que a mesma pertencer (decreto-lei si. 1.539.
de 24 de agosto de 1939).

Art. 17. O . militar, em exercício de função pública civil, que
não seja; por lei, declarada inerente a militar, nada perceberá pelo
Ministério da Marinha.

CAPÍTULO IV

tais u IN Sinos Do SUPREMO TH IBL' NAL M I I.ÉTAit

Art. 18. Os mieistrbs militares do Supremo Tribunal Militar
terão os vencimentos dos seus postos acrescidos da diferença entre
os viestnes e os dos ministros togados do aludido Tribunal, quando
os daqueles forem inferiores aos destes.

CAPriTcLo v
IDO i‘LAGISTÉt110 stit.rrAn

art. 19. Os professores do ensino superior da Marinha, quando
oficiais da Reserva ou reformados, terão os mesmos vencimentos que
tiverem ou vierem a ter os oficiais da ativa de igual posto, sem pra-
juizo de quaisquer outras vantagens que lhes sejam asseguradas peia
legislação especial a respeito.

Art. 20 — Os oficiais da ativa nomeados, em comissão, profes-
SareS, instrutores ou auxiliares de instrutores, terão direito, alem dos
vencimentos dos postos respectivos, às gratificações fixadas, anual-
mente, pelo ministro da Marinha, dentro das dotações orçamentárias

Art. 21. Os atuais professores vitalícios, ofioiais da ativa, dum
Reserva ou Reformados, quer estejatit no exercício do magistério, quel.
aposentados, jubilados ou em disponibilidade, continuarão perceben-
do os vencimentos e vantagens em cujo gozo se. acham.

Art. 22. Os .professores civis terão os mesmos vencimentos
que Icem ou vierem g ter os de igual categoria nos institutos civis de
ensino superior.

CAPITULO VI

DAS LICENÇAS

Art. 23. Os oficiais terão vencimentos integrais quando,
a) Licenciados, para tratamento de saude, até urn ano, median-

te inspeção por junta médica. A esta licença somente terão direito os
militares que, num período do dez anos de serviço, não hajam gozado
qualquer outra. Só será concedida nova licença da mesma natureza,
após dez anos da terminação da anterior.

b) Licenciados, para tratamento de saude, até um ano, por mo-
tivo de ferimento recebido em combate ou na manutenção da ordem
pública, moléstia adquirida em campanha, acidente em serviço oti
moléstia que deste haja decorrido;

e) Baixados a hospital, até- um ano. em consequência de feri-
mento ou moléstia de que trata a letra b;

d) Licenciado, para tratamento de pessoa da familia, até três
meses, nas condições da letra a deste artigo,smediante comprovação
da enfermidade;

e) Em trânsito, nojo, gala, férias, dispensa do serviço como re-
compensa, dentro dos prazos legais.

Art. 21,. Nos casos previstos nas letras a, b e e do artigo anterior,
quando, após um ano, persistir a enfermidade, serão os oficiais re-
formados de acordo com a legislação respectiva.

Art. 25. O pessoal submarinista que, em serviço ou em canse-
qnência deste, for vítima de acidente ou adquira enfermidade que pro.
duza lesões curaveis, perceberá, alem dos vencimentos integrais do
posto ou graduação, as gratificações especiais que vinha percebendo,
até o máximo de um ano.

Art. 26. Aos médicos radiologistas, vitimados DO exercício da
profissão, ou em razão da mesma, bem como ao pessoal do serviço de
hidrografia e eseafandria que sofram acidentes ou adquiram enfer-
midades em razão do efetivo exercício desses serviços, são extensi-
vos os direitos do artigo anterior.

Art. 27. Os oficiais terão apenas o soldo, quando.
a) Licenciados para tratamento de sande, salvo nos casos pre-

vistos nas diversas letras do art. 23, em que terão os vencimentos
integrais;

b) Licenciados para tratamento de sande de pessoa da família,
até seis meses, independentemente da licença prevista na letra d do
art. 23.

Art. 28. O oficial licenciado, por motivo de moléstia em pessoa
de sua família, que viva às suas expensas, provada esta por meios
idóneos e aquela por atestado médico, perceberá:

a) Metade do soldo, se a licença for maior de seis meses e menor
de nove meses;

b) A quarta parte do soldo, se licença for alem de novo meses,
até um ano.

Parágrafo -único. Se a licença, para esse fim, for superior a um
ano, o oficial nada perceberá.-

Art. 29. As reduções de vencimentos, previstas no artigo ante-
rior, far-se-ão gradualmente, dentro dos respectivos prazos, seja qual
for a duração da licença.

Art. 30. O oficial licenciado para tratar de interesses particula-
res ou para dedicar-se à indústria particular, perderá os vencimen-
tos, salvo se contar mais de quinze anos de serviço efetivo, caso em
que lhe poderá ser concedida licença com três quartos do soldo, até
trêsmeses, e, com metade, alem de três e até seis, perdendo esse
direito depois deste último prazo.

Parágrafo único. Esta licença só poderá ser renovada cinco anos
após o término do gozo de outra da mesma natureza.

CAPITULO

pos oplems psEsoS OU SUBMETIDOS A PROCESSO E. AFASTADO DE
SUAS FUNCÕES

Art. 3t. Abonam-se OS venciD1CIIIOS e vantagens integrais ao
oficial

a) preso disciplinarmente, ou submetido a processo, solto, sem
prejuizo do serviço;•

1)) pelo tempo que houver ficado preso alem do período corres-
pondente à pena a que- tiver sido condenado;

e) que vier a ser declarado livre de culpa no crime de deserção
justificar o motivo que houver determinado o seu extravio,
Art. 32. Abonar-se-á apenas o soldo ao oficial:
o) submetido a processo, ou preso disciplinarmente, com prejulzo

do serviço;
bl afastado disciplinarmente das funções que desempenhar;

que estiver cumprindo pena menor de dois 'anos.
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Art. 33. O oficial condenado à pena de reforma, terá os venci-
Mentos previstos no art. 150, deste Código.

Art. 34. O oficial absolvido perceberá os vencimentos e vanta-
gens que deixou de perceber em consequência da prisão.

Art. 35.. Com a perda da patente, cessa para o militar o direito.
aos venéimentos e vantagens, a partir da data do ato respectivo.

Parágrafo. único. A perda da patente traz corno consequência, a
percepção, pela família, da herança-militar,

CAPITULO VIII

DOS OFICIAIS ADIDOS, AUSENTES E. EXTRAVIADO

Art. 36. O oficial adido terá direito aos vencimentos e vantagens
integrais, quandb estiver:
• a) a serviço da administração ou à disposição da Justiça, não

sendo réu;
b) servindo em qualquer repartição da Marinha, por motivo de

estágio ou curso;
c) aguardando solução de proposta ai de requerimento,. por

ordem superior;
d) aguardando reinclusão no seu- corpo ou quadro, no interregno

da reversão;
e) quando em trânsito, por motivo de designação ou nomeação

para outra comissfio, em sede diferente.
Art. 37. Receberá apenas o soldo o Oficial:
a) que, depois de nomeado ou designado-, ficar aguardando, a

Pedido, solução de qualquer proposta ou requerimento, ou, ainda, sob
qualquer outro fundamento, depois. de terminado o período de trân-
sito;

• b) que estiver respondendo a processo, solto, com prejuizo do
serviço.

Art. 38. Ao militar que for declarado ausente, por excesso de
licença ou outro qualquer motivo, nenhum pagamento será feito, sem
que apresente justificação, aceita pela autoridade competente, após o

.que, então, lhe será pago apenas o .soldo relativo ao período de au-
sência e, depois da apresentação, os vencimentos integrais.

Parágrafo único. Aos ausentes que forem declarados desertores,
será pago somente o soldo, a partir da data da apresentação, depen-
dendo da absolvição o recebimento dos vencimentos integrais de todo
o tempo.

Art. 39. À família do militar da atiVa, extraviado ou desapare-
cido, será pago o soldo até a sua apresentação ou exclusão definitiva,
a partir da data em que for oficialmente declarado o extravio ou

-ausência.
§ 1.0 Quando se tratar de militar da Reserva ou reformado, a

pensão será correspondente ao montepio e meio soldo respectivos,
observando-se, com ;referência ao inicio do pagamento, o mesmo cri-
tério do artigo.

§ 2.0 Decorrido e prazo de dois anos, em qualquer flOS casos,
será o Militar considerado morto, procedendo-se, então, de acordo
com a legislação aplicavel à hipótese.

CAPITULO

DAS PRAÇAS

SECÇÃO I,

Dos sub-oficiais

- Art. '40. Aplicam-se aos sub-oficiais as mesmas disposições
deste Código relativas aos vencimentos e •vantagens dos oficiais, res-
peitadas, todavia, as que lhes são peculiares.

Art. 41. Terão os sub-oficiais direito às gratificações regula-
mentares previstas na legislação em vigor, abonadas de acordo com
as tabelas respectivas e mais os acréscimos do 10 a 15 % de que
trata o art. 55 e seus parágrafos deste Código. (Tabelas "E" e "B").

Art. 42.. Aplicam-se-lhes tambem as disposições contidas nas
letras a, b, c e e, do art. 23, arts. 24, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35,
36, deste Código.

SECÇÃO

.Das praças com licença • ou enfermas

Art. 145.. Terão direito a todos os vencimentos e vantagens. "en-
quanto permanecerem enfermos, até um ano, os sargentos e praças,
quando baixados a hospital ou licenciados:.

a) Para tratamento' de ferimentos recebidos em combate ou na
manutenção da ordem pública;

b) Para tratamento de enfermidade adquirida em campanha; ou
em serviço;

c) por acidente ocorrido ém serviço ou moléstia dele conse-
quente.

Art. 46, Se, após umano, continuarem enfermos; serão refor-
mados com os vencimentos o vantagens da legislação em vigor, .após
inspeção de sande e qualquer que seja o seu tempo de serviço. -

Art. 47. Quando a invalidez for-decorrente- de enfermidade ad-
quirida em serviço, a reforma será concedida após a realização do
competente inquérito sanitário de origem. Quando em campanha.
bastará a comunicação do comandante respectivo.

Art. 1, 48. Fora desses casos. terão apenas direito áo soldo in-
tegral e, 'quando hospitalizados por mais de três meses, serão licen-
ciados e, após -um ano, reformados, de acordo com a legislação em

Art. - 49. Às praças manipuladoras de radiologia, vitimas- do
exercício da profissão, são extensivos os -direitos dos rias. 45 .e 46
deste Código, até um ano, findo o qual serão reformadas nas -con-
dições o:com as vantagens do art. 46.

SECÇÃO IV

Da • praça aguardando reforma

- Art. 50. Ao sargento ou praça que estiver aguardando reforma
por incapacidade física, devidamente comprovada em 'inspeção de
write, serão abonados os vencimentos integrais e a etapa, até a data
do desligamento.
• Parágrafo único. Se o sargento ou praça estiver .aguardando a

reforma no Hospital ou no Quartel, não lhe será abonada a etapa.

SECÇÃO V

Das praças presas ou submetidas a processo •

Art. 51. As praças presas disciplinarmente, com a declaração de
o . ser sem prejuízo do serviço, receberão os vencimentos e vantagens
integrais.

Art. 52. Perceberão apenas o soldo, quando:

a) ' Presas disciplinarmente, sem a declaração de que trata o
artigo anterior;

b) presas, por estarem respondendo a inquérito ou a processo
no foro civil ou militar;

c) presas, sujeitas a averiguações.
Parágrafo único. Se, acaso, a prisão disciplinar for tornada sen.

efeito, Ou se nada for apurado no inquérito ou processo, serão inde-
nizadas da diferença de vencimentos e •vantagens correspondentes
ao período da prisão.

-Art. 53. As praças condenadas por sentença passada em julgado
no fere civil ou militar, perceberão, durante o cumprimento da pena,
o soldo respectivo, enquanto não forem excluidas do serviço.

- Art. 54. Quando, porem, o delito for de natureza infamante,
não haverá direito ao pagamento de vencimentos e vantagens, exceto
a etapa.

§ 1.° No caso de absolvição, em última instância, passada em
julgado, haverá indenização dos vencimentos e vantagens que tive-
rem deixado de perceber.

§ 2.0 Se, porem, o condenado for casado legitimamente, ou tiver
filhos, ainda que naturais, à esposa ou a quem tiver a guarda dos
filhos, serão pagas as etapas a que se refere este artigo, enquanto
durar o cumprimento da pena.

SECÇÃO

Dos Sargentos e demais preços
--

Art. 43. Os sargentos e demais praças, quando em efetive ser-.
viço, terão direito aos vencimentos e vantagens fixadas pela legis-
lação em vigor (Tabelas "A", "E", "F", "F"-a, "G", "H", anexas).

Art. 44. As praças que tiverem sido alistadas antes do decreto
n. 20.870, do 28-12-1931, perceberão as gratificações especiais de
auxiliar especialista, acréscimos de 10 e 15 %, comportamento, en-
gajamento, especialidade o reengajamento, quando a elas tiverem. di-
reito.

. Parágrafo único. As alistadas posteriormente ao referido decreto,'
perceberão as mesmas gratificações, exceto as de comportamento e
reengajamento (art. 98 do Regulaniento anexo 'ao decreto n. 23.514,
de 28-11-1933).

SECÇÃO VI

Do acréscimo adicional por tempo de serviço

Art. 55. Os sargentos o praças, ao completarem 10 .e 15 anos de
serviço, terão direito, respectivamente, ao acréscimo adicional de 10.
e 15 % sobre os vencimentos que estiverem percebendo, calculados
pela tabela da lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro de -1927.

§ 1.0 Para esse efeito só se contará o tempo do service efetiso,
inclusive aquele em que o sargento ou praça estiver hospitalizado,
preso com ou sem prejuizo do serviço, licenciado para tratamento
de sande por moléstia adquirida em campanha, manutenção da ordem
pública, acidente em serviço ou enfermidade dele decorrente.

§ 2.0 Não será, porem, computado o - tempo correspondente Ns
penas provenientes de sentenças passadas em julgado, nem tambern o
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período de afastamento da Marinha, quando, ulteriormente, ocorrer.,
a reinclusão, nem ainda o computado Pelo dobro, que é considerado
tão somente para efeitos de. inatividade.

§ 3.0 As gratificações previstas no presente artigo não estão su-
jeitas a descontos, qualquer que seja a situação legal da praça, na
atividade, devendo o pagamento ser efetuado ex-officio, mediante
apenas a verificação do tempo de serviço.

CAPITULO X

DA QUOTA REGIONAL DE 20 %

Art. 56. Perceberá a quota regional ' de 20 % sobre os vericimen-
toa o militar da ativa que servir em localidades consideradas pelo
Governo com esse direito, de acordo com a legislação em vigor. Essa
quota será abonada desde o dia da apresentação no local até a data
do desligamento. 	 •

Parágrafo único. O pagamento dessa vantagem não cessará
quando o militar, a serviço, se afastar da localidade respectiva, tem-
porariamente.

Art. 57. Os militares da reserva ou reformados, quando designa-
dos para fitnções da atividade, nessas localidades, perceberão . lam-
bem a quota de 20 % sobre os vencimentos a que tiverem direito.

§ 2.0 O oficial, sub-oficial, sargento ou praça baixados a hospital
por ferimento recebidos em combate, na manutenção da ordem pus:
blica ou moléstia adquirida ern campanha, alem des vencimentos in-
tegrais, continuarão a receber tal vantagem enquanto for a mesma
abonada à guarnição a que pertenciam, com direito lambem a tra'a
temera° gratuito nos hospitais militares.

Art. .68. Os sub-oficiais, sargentos-ajudantes e primeiros sar-
gentos que exercerem, em campanha, funções de oficial, perceberão
vencimentos e demais vantagens do posto da 2. 0 tenente, e a respe-
ctiva investidura dependerá de proposta do comandante da unidade
e aprovação da autoridade superior competente.

- Art. 69. Em principio, a alimentação deve ser fornecida cai ea•-•
pêcie. Quando, porem, o exigirem as condições locais ou o desem-
penho cie comissões que obriguem a ausência nas horas de refeições,
será a etapa abonada em dinheiro, na seguinte proporção; oficiais ge-
n('rais, &to vezes o seu valor normal; oficiais satperiores, seis vezes;
capitães-tenente', primeiros e segundos tenentes e guardas-marinha,
quatro vezes; sub-oficiais, três; sargentos, duas; demais praças, uma
vez.

Art. 70. Será concedido, a titulo de auxílio, uni mês de venci-
mentos aos oficiais, guardas-marinha, sub-oficiais e sargentos que
seguirem para as operações de guerra, nada, porem, se abonando, sob
o mesmo titulo, no regresso.

CAPITULO XI

DAS ACUMULAÇÕES

Art. 58. É vedada a acumulação de funções ou cargos públicos
remunerados da União, dos Estados e Municípios, bem como de uma
e outra dessas entidades, qualquer que seja a forma de remunera-
ção.

Art. 59. É proibida a acumulação -de proventos de aposentado-
ria, disponibilidade ou reforma, bem como a destes com os de função
ou cargo público.

Art. 60. Não se compreende na proibição cios artigos preceden-
tes o recebimento de ajudas de custo, diárias, representação, grati-
ficação por serviços extraordinários e gratificações de funções le-
gais ou regulamentares e para condução.

Art. 61. O militar . da ativa que aceitam' nomeação para exercer
cargo público em comissão com vencimentos fixados era lei, perderá,.
enquanto durar esse serviço,- os proventos da sua patente, mas vol-
tará a- recebê-los .desde que deixe a comissão.

CAPITULO XII

Das substituições

Mi. 62. O oficial, no exercício interino de cargo vago, terá di-
reito aos vencimentos integrais do posto correspondente a esse cargo,
até a posse do titular respectivo.

Parágrafo único. Entende-se por cargo ‘ago aquele para o qual
não tenha sido ainda nomeado ou designado o ocupante efetivo.

Art. 63. Nas substituições que se operarem automaticamente,
caberá ao substituto o soldo do seu posto e mais-a gratificação do
cargo do substitnido, observado o seguinte:

§ 1.0 Quando o exercício de um cargo for atribuido indiferente-
mente a dois ou mais postos, nenh uma diferença de vencimentos as-
sistir:Á ao oficial que tiver qualquer desses postos.

§ 2.0 Quando o substituto tiver patente inferior, perceberá. alem
do seu próprio soldo, a gratificação do menor daqueles postos.

§ 2.0 Ao substituto não caberá n gratificação do cargo, quando o
substituido se achar dele afastado por motivo de nojo, gala, férias
ou dispensa do serviço como recompensa, e nos casos em que passar
a responder pelo cargo, de acordo com os dispositivos regulamenta-
res.

Art. 61. Nos casos de substituição prevalecerão, para efeitos
de pagamento de vencimentos, os postos previstos nas leis ou regu-
lamentos e, na falta destes, nos quadros de efetivos ou lotações.

Art. 65. Ao Guarda-Marinha e ao Aspirante a Oficial do Corpo
de Fuzileiros Navais quando, eventualmente, substituirem os oficiais,
serão aplicareis as disposições deste Capitule.

Art. 66. Os oficiais, os guarda-marinhas e os aspirantes a ofi-
cial do Corpo de Fuzileiros Navais que flzerarmi parle de sob-uni/km.1es
organizadas em campanha para fins táticos e não administrativos.
não farão jos à diferença de vencimentos- ou t de gratificação, pelas
funções que desempenharem.

CAPITULO XIII

Das Vantagens dr Campanha

Art. 67. Os militares quando em campanha perceberão, aluiu dos
vencimentos e vantagens normais, uma terça parte do soldo do posto.
a qual não será ('omputada. em hipótese alguma, para cálculo dos
vencimentos de reforma ou outro qualquer efeito.

§ 1.0 O abono do terço de campanha deve ser calculado sobre o
soldo do posto efetivo do militar e de acordo com a tabela de ven-
cimentos da época ein que for concedido

TITULO II

Das diversas vantagens

CAPITULO I

DAS AJUDAS DE CUSTO

SEC(1,10 I

Das comissões dentro do país

Art. 71. O oficial, quando nomeado ou designado para servir em
comissão de carater permanente, fora desta Capital, ou quando re-
movido de um Estado para outro, teá direito aa receumtento de uma
ajuda de custo, observado o disposto no artigo seguinte.

A.a. 72. A ajuda de custo a que se refere o artigo anterior será:
a) de uru mês de vencimentos, quando o oficial viajar só;
b) de um umes e meio de vencimentos, quando se fizer acom-

panhar de sua família;
c) de dois meses de vencimentos, curando for servir no Território

cio Acre, e Foz do Iguast" ou outros locais de dificil acesso e' con-
dições de vida equivalentes, a juizo do ministro tia Ntarintia;	 •

c./) de três meses de vencimentos quando, nas condições da letra
e, se fizer acompanhar de sua famdia.

Parágrafo único. A ajuda de custo será de metade dim quantia es-
t ipulada nas alíneas a e b, quando a nomeação ou designação se re-
ferir a localidades cio Estado do Rio de Janeiro, ou remoção dentro
de um mesmo Estado.

- Art. 73. A ajuda de custo será de 2/5 dos vencimentos de um mês:,
quando a comissão for de representação ou instrução dentro do ter-
ritório nacional e o seu desempenho tiver lugar em navia de guerra
ou mercante, encurporado à Atinada ou, para esse fim, utilizado pelo
Governo.

§ 1.0 Esta ajuda de custO, quando paga mais de tuna vez dentro
do período de 12 meses, não poderá exceder', na Slla totalidade, deum mês de vencimentos:

§ 2.° Aos que sairem elo comissão, embarcados cio navios da
Armada, embora não pertençam à respectiva guarMção. ;e 'abonará
a mesma ajuda de custo que couber ao pest,aaal do navio, desde que
a comissão a que se destinem seja da mesma natureza das previstas
DO presente artigo.

§ 3.0 Se, porem, viajarem apenas para cumpriu:eido de comissão
de outra natureza, não perceberão a ajuda de custo a que tiver direito
o pessoal do navio, tuaa • aquela que limes couber em virtude da comis-
são a que se destinarem.

§ 1P A ajuda de custo de que trata este artigo, não prejudicará
o recebimento de qualquer outra decorrente de comissão em terra
ou de embarque em navio ou força com sede fora desta Capital.

Art. 71, O oficial que houver recebido ajuda de custo e não se-
gruir para a comissão, por motivo independente - de sua vontade, in-
denizará a Fazenda Nacional de metade da importancia recebida,
pela décima parte do soldo.

§ 1.0 Quando o oficial não seguir para a comis ,aio, a Seu pedido,
a indenização à Fazenda Nacional será de toda a importância rece-
bida e de nina só vez a sua restituição.

§ 2P Quando o oficial, após seguir destino, for mandado regres-
sar sem que tenha chegado a entrar em exercício, não restituirá a
ajuda do custo recebida.

§ -;1.0 No caso de falecimento do oficial antes de seguir para a
comissão, ..s'eus herdeiros nada restituirão.

Art. 75. O exercício financeiro à conta do qual corre a despesa
com o pagamento da ajuda de custo será aquele em que o oficial se
apresentar à Diretoria do Pessoal para seguir para a comissão ou de
regresso da mesma.
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Art. 78. 'Em casos não previstaS e em comissões especiais, a
ajuda de custo será arbitrada pelo ministro da Marinha.. 	 •

Art. 77. O oficial que regressar à . Capital Federal, em virtude
de exoneração de comissão permanente em território nacional, terá
direito à ajuda de custe de que trata o art. -72, caso tenha permane-
cido 12 meses completos na comissão.
.	 Parágrafo único. O tempo de duração da comissão será o com-
preendido entre a data da apresentgção é a do desligamento.

Art. 78. O oficial que regressar da comissão e ficar- adido à Di-
retoria do Pessoal, com fhnção ou em trânsito, em virtude de desig-
nação Ou nomeação para outra comissão, fora da Capital Federal,
terá direito de 'optar pela ajuda de custo de regresso ou da que lhe
couber na nova comissão.

Parágrafo único. Se optar pela nova comiWsão e já houver sido
paga a de regresso, perceberá a diferença.-

Art. 19.-'5ntes de um ano, a contar dosrecebimento da última,
terá o oficial direito a unia ajuda de custo correspondente à metade
da que recebeu na ida, nos seguintes casos:

a) quando o regresso for consequente à moléstia adquirida no
local da comissão ou acidente em serviço;

b) quando o regresso for motivado por trarWfêrência para a_Re-
Orva, ou reforma;

e) quando o regresso for consequente à extinção da -comissão, ou
,por conveniência do serviço;

d) quando exonerado da comissão, em virtude de promoção;
Art.- 80. Não terá, o oficial, direito à ajuda de custo:
a) quando a comissão tiver duração inferior a um ano e não

ficar o regresso compreendido nas exceções do art.-79;
b) quando embarcado em .navio que . sair em serviço, socorro ou

exercício;
c) quando for transferido por interesse próprio ou conveniência

da disciplina.
Art. 81. No caso de -faleCimento do oficial, qualquer que tenha

sido o tempo de permanência na comissão, ou mesmo antes de ter-
miná-la, fora desta Capital, abonar-se-á a sua família, para regresso,
a ajuda de custo de um mês de vencimentos, 'alvo se continuar a
residir no local do óbito, caso em 'que nada se abonará a esse título.

Art. 82. As disposições deste Capítulo estendem-se aos .guardas-
marinha, sula-oficiais e Wargentos, naquilo que lhes fnr aplicavel.

SECÇÃO

Das comissões em país estrangeiro

Art. 83. Os • militares da Armada, quando nomeados para comis-
são em terra, em país estrangeiro, receberão, a título de ajuda de
custo, uma importância igual ao quádruplUdos vencimentos mensais,
de acordo com os postos ou graduações respectivas.

§ IP Metade dessa- ajuda de peto será concedida aos que megres-
• 'arem ao Brasil depois de terem permanecido,' pelo menos, doze meses
na comissão, ou que o fizerem em virtude de acidente em serviço

-ou moléstia dele decorrente;
§ 2.0 Quando o . regresso for realizado antes de doze meses e não

depender de solicitação do interessado, ou-resultar' de passagem para
a Reserva ou reforma, será concedida uma ajuda de custo correspon-
dente à quarta parte dag vencimentos, observada sempre a relação
quádrupla.

Art. 84. A ajuda de custo, em qualquer caso, será sempre cor-
respondente aos vencimentos do posto que o militar tiver -ao ser des-
ligado .da Comissão.

Aut. 85. Quando o militar, em comissão 'no estrangeiro, tiver
ordem para mudar de sede, continuando, porem, .fora • do pais, terá
direito a ajuda de custo correspondente a um terço do'' vencimentos,
mas calculada na razão quádrupla.

Parágrafo único. Entende-se por - sede, no estrangeiro, o navio
ou local designado pelo ministro da Marinha.

Art. 86. Quando o militar em comissão' no estrangeiro perma-
necer embarcado mi navio de guerra, mercante fretado pelo governo
ou encorporado transitoriamente à Armada, Perceberá uma ajuda de
custo igual à dois quintos dos vencimentos, calculada de acordo com
o estabelecido na letra a, do art. 72, sem direito, porem, a outra de
regres'so.

§ 1.° Ao que durante a viagem, no estrangeiro, adquirir moléstia
ou sofrer acidente em consequência dos deveres do serviço e deva
desembarcar com ordem de regresso, sendo ol meio de transporte di-
verso do estabelecido neste artigo, será abonada uma ajuda de custo
correspondente à metade de um mês de vencimentos:, guardada a
mesma relação fixada neste artigo.

§ 2.° Ao que regressar por outro qualquer . motivo, independente
de sua vontade, mas pela forma estabelecida no. parágrafo anterior,
a ajuda de -custo será correspondente à quarta parte de uni mês de
vencimentos, na Mesma proporção.

Art. 87. As ajudas de custo de ida serão paga. , no Brasil e. as
de regresso pela competente Delegacia do Tesouro Federal, obser-
vada,- sempre, a relação adequada.

Parágrafo único. A indenização da Fazenda Nacional, no caso do
oficial deixar de seguir para a Comissão, a seu • -peciid-j, ou por mo-
tivo independente de sua vontade, far-se-á pela . forma já estabelecida
no capitulo referente à ajuda de custo, dentro do Paízs

• Art. 88. No caso de falecimento do oficial, em pais estrangeiro,
caberá à sua família, observadas as mesmas condições, a ajuda de
custo a que ige refere o art. 81 deste Código.

Art. 89. Estendem-se aos sub-oficiais e sargentos as dispoz'içiIes
do presente capítulo, naquilo que lhes for aplicayel..

.	 CAPITULO II

DAS DIÁRIAS FORA DA sEDS

SÉCVÃO I

.Das comissões dentro dia pais

Art. 90. • A diária é o quantitativo destinado às despes'as de ali-
mentação e alojamento, que o oficial, o aspirante a oficial, guarda-
marinha, sub-oficial e praças são obrigados a fazer nos dias em que
se deslocam da sede de sua comissão, provisória ou permanente, em
serviço ou cumprimento de ordem superior, por tempo superior a
24 horas. •

Art. 91. Os militares não receberão diárias, desde que lhes
sejam fornecidos alimentação e alojamento, nos meios comuns de
transporte, -durante -a viagem.

Art. 92. 0-militar não poderá receber, simultaneamente, ajuda
de custo e diárias, salvo quando, com referência às diária''. não lhe
for fornecida alimentação aios meios comuns de transporte.

Art.. 93. O militar designado para exercer qualquer comissão
;que não seja de carater permanente, como as de fiscalização, inspeção,
serviço da justiça militar e outras, e, bem assim, os que exercendo
qualquer comissão permanente, nos Estados, se afastarem; por ordem
superior das sedes respectivas, terão direito às diárias constantes -da
tabela anexa (Tabela I). 	 •

Art.. 94. O militar que tiver de viajar em estrada de ferro, para
ir desempenhar comissão de carater permanente, receberá as diárias
correspondentes à vigem normal, inclusive as dos dias de partida e
chegada.

. Parágrafo único. Se, porem, interromper a viagem por motivo
de. força maior, devidamente comprovado, receberá na diárias exce-
dentes, por ajuste de contas.

Art. 995. Não serão concedidas etapas nos períodos em que forem
abonadas diárias, nern quando o militar viajar em navio de guerra,
ou, por conta do governe, em navio Mercante.	 •

Art, 96. O abono de diárias só • erá feito com ordem da autori-
dade competente para concedê-las; salvo as de que trata o art. -04,
as quais serão pagas juntamente com a ajuda de custo. 	 .

Art. 97. Nas comissões de duração imprevista, serão abonadas
adiantadamente; quinze diárias, devendo ser restituidas, no ato do pri-
meiro pagamento dos respectivos vencimentos, as que, acaso, exce-
derem às realmente devidas.

Art. 98. O militar que, no exercício de comissão pernranente,
em- localidades .do Estado do Rio de Janeiro, vier, em objeto de ser-
viço, à Capital Federal, terá as suas diária '  limitadas 'a três, .salvo
quando a serviço -da Justiça Militar ou neeessidade do maior demora,
a juizo da autoridade competente.

Art. 99. Caberá tainbern direito ao pagamento de diárias no pe-
ríodo em_ que o pessoal permanecer, obrigatoriamente, em pontos-
escala que -não dispuserem de estabelecimentos de Marinha, peos
quais possla ter rancho e alojamento.

. Art. 100. EM comissões especiais, a concessão de diárias caberá
ao ministro da Marinha, que as fixará, então, em número e valor.

SECÇÃO II

Dos conscritos

Art. 10. Os concristos, ao serem desligados, terão direito, alem
do transporte até seu domicilio, em território nacional, a uma diária
para alimentação do mesmo valor da que estiver sendo paga às nraças
desarranchadas.

§ 1.° Igual direito terão os conscritos que não forem incorpo-
rados por motivo alheio à sua vontade.

§ 2.0 O conscrito que residir a mais de 12 horas do ponto do
apresentação, terá Lambem direito a uma diária de alimentação,
quando, para aquele fim, se deslocar de seu domicílio

SECÇÃO

Das comissões em pais estrangeiro

Art..- 102. Ao militar em comissão em país e.strangeiro, afastado
de sua sede em cumprimento de ordem da autoridade competente e
para fins ligado4 aos interesses da Administração Naval, caberá o
pagamento das diárias constantes da tabela anexa (Tabela I). •

§ 1..0 A percepção dessa diária Começa no dia da partida da sede
inclusive, e termina no de regresso, exclusive.

§ 2.° Será ela abonada ao militar embarcado, no desempenho de
comissão, nos dias em -que estiver desembarcado.

§ 3.° Não caberá, 'porem, o pagamento de diárias nos dias em que
o militar, para os fins previstos negte artigo, estiver viajando, desde
que no custo da passagem estejam compreendidas as despesas de
alojamento:n e alimentação.
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Art. 103. As disposições desta Secção abrangem os oficiai, sub- 	 CAPITULO V
oficiais, sargentos e praças, cujas diárias serão pagas le acordo com
a labela anexa (Tabela I).	 DO PESSOAL DOS SERVIÇOS DP. HIDROGRAFIA, ESCAl'ANDRIA E RADIOLOGIA

CAPIT U LO III

DAS LRATIVICAOES "PRO-I.ABORE" E DE REPRESENTAÇÃO, DF,Ivren g foliA DO
PAIS

Art. 104. Consideram-se comissões gralificadtas'. para efeitos do
p resente Código, as que forem exercidas pelos militares junto a Ga-
li : netes, Estados Maiores e altos Comandos Navais, em razão do pró-
prio posto ou cargo, de acordo com as lotações . respectivas.

Parágrafo infiro. Os serviços públicos são considerados em co_
Dl I'-5ã0. (luando:

O) não se realizam mn Caia ti' permanente, mas tão só pelo
prazo necessário à sua execução;

1, ,) embora permanentes, devem ser exercido em comissão, de
acordo com os dispositivos regulamentares, por militares de confi-
ança e escolha da Administração. •

Art. 103. Para que, cio exercício dessas comissões. decorram as
viiiilagens especiais previstas no artigo anterior, mister se faz que
as mesmas estejam previstas eia leis. regulamentos ou organização
interna dos navios, corpos, estabelecimentos ou repartições da
Marinha.

Art. 106. AS Valltagens correspondenlf"^ a essas co-
missões, serão fixadas pelo ministro da Marinha, que tombem as de-
terminará TIOS casos de comissões extraordinária ou necessários;
mesmo não .previstas em leis e regulamentos.

Art. 107. O pagamento de vanlagens especiais, decerrentes Ilo
desempenho de c.oinrs'sões estranhas à Ia iniba, corr:_. rão à conta do
Ministério, à disposição do qual passar a servir o oficiai.

Art. 108. Alem das gratificações previstas neste capítulo como
retribuição de comissões especiais gratificadas, caberá tambeni ao
militar, quando o exigir a natureza da comis osão exercido, unia gra-
tificaeão de representação, que variará, a .luizo (to ministre da
Marinha, de acordo com as atribuições respectivas.

Parágrafo único. Sendo a gratificação de representução desti-
nada a atender a despesas que decorrem obrigatoriamente das fl111-•
çÕeS exercidas, a sua percepção não constitue acumulação. de vez que
we consomem na própria representação, não tendo, por isso mesmo.
carater de remuneração.

Art. 109. Aos oficiais quii exercerem o cargo de adido naval ou
outras comissões de representação fora do país, será abonada uma
importância, a título de representação, cujo valor ;ião poderá ex-
e,.der a um Ines de vencimentos normais de posto, no máximo, e. no
brinimo, à quarta parte, sendo o calcado feito na ba se mládrupla
que se refere o art. 12 deste Código.

Art. 110. Os oficiais que servirem em estabelecimentos "mins-
triais da Marinha, sujeitos a regime especial, a juizo do Minstro da
Marinha, terão direito a unia gratificação "pio-labore", fixada por
essa autoridade.

Art. 111, Aos membros do Conselho do Almirantado, Ministros
Militares do Supremo Tribunal Militar e Chefes de comissões mili-
tares especiais, será concedida, a juizo tio Ministro da Marinha e a
titulo de indenização, a importancia necessária à respectiva rondo-
(sã o -

Art. 112. Os membros do Conselho do Almirantado terão ainda
a gralifivacão correspondente às renniões realizadas, a qual será fi-
xada pelo Ministro da Malcinha.

CAPiTt - LO IV

Do PESSOAL DE SVBMARINOS

Art. 11:1. O pessoal perteucente_à guaruição dos submarinos per-
ceberá a gratificação diária constante da tabela J - anexa.

§ 1.0 Essa gratificação será abonada desde a data da apresenta-
ção na unidade respectiva até a do desembarque ou transferência.

§ 2.° O oficial de máquinas do Estado Maior da Flotilha uão po-
derá acumular a gratificação de máquinas, instituida pelo derreto
n. 16.715. de 21 de dezembro de 1924.

§ 2.0 O abono da gratificação diária a que se refere o presente
artigo não é incompativel com quaisquer outras vantagens que pos-
sam caber ao pessoal embarcado em . submarinos.

§ 4. 0 A gratificação de que trata o . presente artigo não será abo-
nada ao pessoal preso, com prejuizo do serviço, ou quando se en-
contrar em situação em que perca a gratificação de posto ou gradua-
ção.

Art. 111. Os oficiais, sub-oficiais e praças que, não peri.aL . en-
do às guarnições permanentes dos submarinos, tenham, contude, de
neles embarcar por exigências do serviço ou adextramento, 'vão
cousiderados como pertencentes às guarnições respectivas, durante o
Tiecioilo do embarque.

Parágrafo único, A esse pessoal serão pagas as mesmas diá-
rias ore istas no artigo anterior, até a data do desembarqua. inclu-
sive.

Art. 115. Os oficiais, sub-oficiais e praças, em efetivo serviço
de hidrografia, perceberão, durante o período de duração dos levan-
tamentos, • observações e cálculos, realizados fora da sede respectiva,
as gratificações constantes da tabela K, anexa.

Art. 116. Os sub-oficiais, sargentos e demais praças escafandris-
tas, em efetivo exercício de sua especialidade, receberão a diária
constante da tabela K, nos dias em que imergirem por mais de uma
hora.

Art. 117. Os oficiais médicos, sub-oficiais enfermeiros e demais
pessoal militar do serviço de- radiologia, receberão, nos dias elo que
estiverem no efetivo exercício dessa especialidade, as gratificações
diárias constantes da tabela K.

CAPITULO VI

Dos naiTicos Do RIO DA PRATA, DALCO r MiáI10 PARANÁ, PARAGUAI E
COSTA

Art. 118. Os práticos a que se refere o presente Capitulo perce-
berão os vencimentos militares atribuidos aos Seus postos e gradua-
ções e mais a gratificação de praticagem constante da tabela L,
anexa.

§ 1.0 Não lhes assistirá direito às gratificações que, aluno dos
vencinientos, são abonadas aos sub-oficiais e praças, tais como: -
função, engajameuto, reengajamento, especialidade, comportamento,
auxiliar-especialista e acréscimos de 10 e 15%.

g 2.0 Poderão ainda os práticos. colando destacados em navios
mercantes, perceber a gratificação que, porventnra, lhes for abona,
da pelos armadores, sem, prejuízo das estabelecidas no presente Ca-
pitulo.

CAPITULO -VII

DAS ETAPAS

SECtÃO I

Disposições geptti,c

Art. 119. A etapa é o quantitativo variava segundo as condições
locais, destinado à alimentação diária do militar. Poderá ser forne-
cida em espécie ou em dinheiro, não sendo consignavel nem sujeita
a desconto para pagamento de divida alguma.

Parágrafo único. No princípio de cada semestre, será fixado,
pela Diretoria de Fazenda, o valor da etapa a ser fornecida, em es-
pécie, aos militares arranchai-les, devendo esse valor ser relativo it
condições locais da sede do navio, corpo ou estabelecimento.

Art. 120. Os sub-oficiais e praças terão urna só etapa que re-
ceberão em dinheiro, quando desarranchados.

Parágrafo único. O valor da etapa poderá sor elevado, atenden-
do a situações especiais, a ..juizo do Ministro da Marinha,

Art, 121. Os sub-oficiais e praças, licenciados para tratamento
de saude, ou que, desarranchados, aguardem reforma, ou baixa, ven-
cerão, nos períodos correspondentes, urna etapa em dinheiro.

Art. 122. As praças hospitalizadas em virtude de moléstia conta-
giosa ou infecto-contagiosa, terão uma .etapa especial, fixada pelo
Ministro da Marinha, enquanto durar a hospitalização ou recolhimen-
to a enfermarias.

Parágrafo único. Essa etapa não sofrerá nenhum desconto, seja
a que título for.

Art. 123. Os oficiais, sub-oficiais e primeiros sargentos, quan-
do embarcados em navios da Armada, terão uni quantitativo fixado
pelo Ministro, para melhoria de rancho.

Art. 121. Os oficiais ou sub-oficiais, em cumprimento de pena
decorrente de sentença passada em julgado, não terão direito à ali-
mentação por conta do Estado, devendo indeni;:ar a que lhes tiver
sido fornecida dorante o cumprimento da pena.

SECC.I0

DAS ETAPAS DE ASILADOS

Art. 125. Aos sargentos e demais praças inemidos no Asilo de.
Inválidos da Pátria, de acordo com a legislação respectiNa, serão abo-
nadas -etapas, de conformidade com a tabela M, anexa.

Parágrafo único. O abono dessas etapas não prejudica o rece-
bimento de outros proventos a que, acaso, tenham direito, em razão
do tempo de serviço, reforma ou como decorrência ade situações es-
peciais previstas em leis ou regulamentos.

Art. 126. Os sargentos, incluidos no Asilo de Invalides da Pá-
tria, com vencimentos anteriores aos da Lei n. 5.167-A, de 12 de ja-
neiro de 1927, receberão duas etapas, competindo apenas uma aos
asilados posteriormente.

Parágrafo único. As demais praças asiladas, residam ou não
rio Asilo, cabe apenas direito a uma etapa.



Sexta-feira 3'1
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) . 	Outubro de 1941	 20829

Art. 127. A etapa dos asilados que sofrerem de moléstia conta- -
giosa.será de acordo com a tabela M, anexa, e não sofrerá nenhum
descimto, seja a que título for.

Art. 128. A esposa do asilado, aquartelado ou não, casada antes
da invalidez do marido, terá direito a uma etapa do mesmo valor da
do cônjuge, se a inclusão no 'Asilo tiver sido anterior às Instruções
de 1938 (Decreto n. 2.774, de 20-6-1938) .•

Parágrafo único. Esse direito persistirá na viuvez,_ sendo, nes-
te caso, a etapa abonada ex-officio.

Art. 129. Ao filho mais velho do asilado, ,incluido no Asilo an-
tes das Instruções de 1938 e casado antes da invalidez, será abonada
meia «tapa dos dois aos dez anos e Mapa inteira dos dez até comple-
tar dezesseis.

Parágrafo único. Esta vantagem passará, por sucessão e s taris-
ex-offfrio, a outro filho menor de de;:esseis anos, acaso existente.
Art. 130. Quando o asilado tiver dois filhos, coni idadá entre

dois e dez anos,. ser-lhe-á abonada uma etapa integral, até que o
nmis velho complete de:: anos, aplicando-se, então, a partir da data
respectiva,'a regra do art. 129.

CAPITULO VIII

DO ADIANTAME NTO PARA FARDAMENTO

Art. 131. Aos.oficiais promovidos, será concedido o adiantamen-
to, para confecção de uniformes, de um mês de vencimentos do novo
posto, para indenização em dez (10) prestações iguais.

§ 1.° A disposição deste 'artigo aplica-se, igualmente, aos guar-
das-marinha e aspirantes a oficial, quando promovidos a 2.° tenente.

§ 2.0 Esse adiantamento só será concedido quando requerido deu.
tro dos 30 dias que se seguirem à data da promoção:

Art. 132. Aos guarda-marinha, recem-nomeados, será abonada a
importância de um conto de réis, destinada à confecção de unifor-
mes.-

Art. 133. Aos sargentos nomeados sub-oficiais e aos, que -im-
gressarem nos quadros de oficiais auxiliares da Marinha, será con-
cedido, mediante requerimento, o adiantamento de um mês de venci-
mentos do novo posto, para confecção de uniformes, processando-se
a indenização cio dez (10) prestações iguais.

Art. 131. Às praças promovidas a sargento -será concedido, -me-
diante requerimento, o adiantamento de um mês de vencimentos da
nova graduação, para o mesmo fim, sendo a indenização feita de acor-
do com as normas já estabelecidas no artigo anterior.

Art. 135. Aos civis que, por efeito de nomeação inicial, ingres-
sarem em quaisquer dos quadros da Marinha, como oficiais ou- 'aspi-
rantes a oficial, será feito o adiantamento de um mês de vencimen-
tos do posto em que forem providos, depois de empossados •e me-
diante requerimento, sendo a indenização feita como determina O
art. 131.

CAPITULO IX

DO QUANTITATIVO P.A ,FUNERAL

c) da Reserva Remunerada ou reformados, qualquer que seja
o posto ou graduação, um terço dos proventos de inatividade, intitule-
do-se, nos, mesmos, para esse fim, quaisquer gratificações ou dife-
rença de vencimentos em cujo gozo acaso estiverem.

Art.' 139. Quando, todavia, a enfermidade que Motivar o inter-
namento -for decorrente de acidente em serviço, ferimento recebi 1)
em banipanha ou defesa da ordem pública, ou, ainda, tiver como cau-
sa o próprio serviço, nada descontarão dos vencimentos e vantagens.

Art. 140. Quando ocorrer a hipótese do artigo anterior, sendo o
acidentado ou enfermo, praça. exclusão feita dos sargentos, ser-ib•e-ão
fornecidos, gratuitamente, os aparelhos necessários ao seu tsatanter-
to, tais como: óculos, fundas herniárias, meias elásticas e outros ob-
jetos com a mesma finalidade.

Art. Vil. Quando o internado, com licença especial, eStiVC1' acom-
panhado de pessoa de sua família, pagará, a título de indenizacão, a,
diária constante da tabela N, anexa.

Art. 136. Por ocasião do falecimento de oficiais, .subsoficiais,
sargentos e praças da ativa, da Reserva remunerada, reformados ou
asilados, serão abonadas as importâncias constantes da tabela anexa
(Tabela N), observadas as prescrições seguintes:

ft) Antes de -realizado o enterro, o pagamento será feito a . quem
de direito pela repartição pagadora competente,- independentemente
de qualquer formalidade, exceto apresentação do atestado • de óbito
ou comunicação do falecimento pela autoridade sob cujas ordens ser-
via;

b) após o enterramento, deverá a pessoa que o custeou requerer
a indenização das despesas feitas, comprovando-as com o recibo com-
petente, dentro do prazo improrrogavel de trinta (30) dias,' pagando-
se-lhe a importância realmente despendida, contanto que não ultra-
passe o limite da tabela, desprezado o que a este exceder;

e) se dentro . do mesmo prazo não houver, reclamação, o quan-
titativo será entregue em sua totalidade à família, que Lambem terá,

-mediante petição, direito à diferença, quando a indenização de que
trata a letra anterior não atingir a importância devida:,

d) nenhum abono para enterramento se fará quando o funeral
for feito a expensas dos Governos Federal, Estadual ou Municipal.

.CAPIT.U.L0 X'

DA ITOSPITALIZAÇXO

Art. 137. Os militares da Marinha, de modo geral, quando bai-
xados, para s tratamento, aós hospitais e enfermarias navais, até ses-
senta (60) .dias, nada perderão de seus vencimentos e vantagens, ex-
ceção feita da gratificação do função.
•	 Art. 138: Decorrido esse prazo, passarão a perder:

a) Oficiais, da ativa ou. da Reserva ativa, a gratificação
posto o qualquer outra que estejam percebendo;

b) sub-oficiais, sargentos e praças da ativa, gratificar:Ao
posto ou graduação;

Dos oficiais

Art. 149. Os oficiais transferidos para a Reserva Remunerada
du e os reformados, perceberão tantas trigésimas partes dos vencimentos

quantos forem os anos do serviço, até tripla.

010

SEGUNDA PARTE

Dos militares em inatividade

TITULO I

Dos vencimentos

CAPITULO i

DI.SPOSIÇOES GERAIS

Art, 142. Nenhuma alteração soft•erão os vencimentos dos mili-
tares, em consequência da passagens da Reserva Remunerada para a
situação de .reforma.

Art. 143. Os vencimentos dos militares da reserva e dos ro-.
formádos terão, corno limite máximo, os da atividade, e, mínimo, a
terça parte, dispensando-se no cálculo, no primeiro caso, qualquer
excesso .sobre as.vantagens reCebidas na atividade.

Art. 144. Os militares da Armada, da reserva' oureformados,
convocados ou designados pelo Ministro da Marinha, para quaisquer
funções de atividade, terão direito aos vencimentos e vantagens de
seus postos, pela tabela que estiver em vigor, perdendo os clw ina-
tividade.

Parágrafo único. A presente disposição aplica-se, de modo ge-
ral, a todos os que já estejam nas condições previstas neste artigo,
por eleito de atos anteriores ..	 •

CAPITULO

DOS OFICIAIS AGREGADOS

Art. 145. O oficial 'agregado receberá os vencimentos e vanta-
gens integrais do seu posto, quando a agregação for decorrente .11e:

Ferimento recebido em combate ou na manutenção da or-
dem pública, moléstia adquirida em campanha, acidente ocorrido em
serviço ou moléstia que deste haja decorrido.

II	 Reversão ao serviço ativo, aguardando vaga no respectivo
quadro ou corpo.

— Promoção, por motivo excepcional, mesmo sem vaga no
corpo ou quadro respectivo.

IV — Falta de requisitos exigidos pela lei de promoções.
-

Art. 146. Receberá somente o soldo o oficial agregado em con-
sequência de:

I — Moléstia continuada e curavel.
11 — Cumprimento de sentença.

lEI— Processo resultante de alcance com a Fazenda Nacional,
até a sentença, inclusive.

Art. 147.• Nenhum vencimento ou vanlagem receberá o oficia)
agregado pelos seguintes motivos:

I — Deserção ou extravio.
11	 Nomeação, em comissão, pars cargo público civil.

Exercício de funções eslranbas a Marinha, com prejuizo
do serviço desta.	 •	 •

IV — Licença para dedicar-se a trabalhos na indústria particular
ou pars tratar de interesses da mesma natureza, ressalvado o prescrito
no ar+ 30 deste Código.

— Lisença para' tratamento de moléstia em pessoa da família,
depois de excedido o prazo do astigo 28 deste Código.

..Nrt. 148. Estendem-se aos sub-oficiais as disposições do pre-
sente Ce.pitula, naquilo que lhes for aplicavel.

CAPITULO III

DA ' RESERVA REMUNERADA E DA REFORMA

SECÇÃO 1
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• Dos sub-nfii:ia is

157. 'Os sub-ofic;ais transfer:los para a reserva remunera-
ria, após 25 anos de serviços, terão o peste de 2. 0 tenente e percebe-
rão o soldo desse posto e mais tantas qvielas de cinco por cento (5 see
sobre este solde quentes forem os anos de serviço excedentes de vin-
te e cinco, até o ~d.e dós veneitnemos e vantagens da atividade,
como sal-oficial.

krt. 158. O sub-oficial cuja invalidez for proveniente de mo-
léstia ou ferimentos adquiridos em ctUreanna, manutenção da ordem
pública, oumoléstia deles provereentee, seja qual for o seu tempo de
serviço, será promovido ao posto de 22 tenente e imediatamente re-
formado, percebendo os seneienentos e vientagens integrais desse posto.

itaielgrafo único. Iguais direitos terão aqueles cuja invalidez
'for decorrente de desastre ou acidente ocorrido em serviço, ou molés-
tia deles proveniente.

Art. 159. Nas hipóteses previstae no artigo_ anterior, quando o
invalidado necessitar de cuidados especiais, ser-lhe-á abonada. alem
dos vencimentos e vantagens a que tive' direito. unia diária de ali-
mentação, cujo valor será fixado pelo Ministro da Marinha.

Art. 160e Os que se invalidarem em consequência de moteetia
adquirida em tempo . de paz. coro relatei( de causa e efeito às condi-
ções teberentes DO serviço. serão reformados rem os vencimentos e
vantagens integrais da atividade

e, 1.0 Iguais direitos lerão os mie se invalidarem por .tuberculo-
se ativa, alienação mental, tieopues ia nedigne. mal de "{anseie parali-
sia e cegueira. qualquer guie seja o se:, tempo de serviço.

§ 2.0 Os invalidados pot-moléstia não adquirida em serviço, se-

rão reformados com tantas 'tu' igesimas partis dos eeneimeptos qua is-
tos ferem os anos de serviço.

Art. 161, Em nenimma hipótese. in posto e os proventos, no
ceso .'eefernia por inValidez, poderei. ser infeeiores àqueles a ene
teria dieeito e subi-afinal,, no caso de transferência para a reser-
va r :Leu nevada, a pedido.

SE-CGIO

Das liral:

A rt le?.. Os iirinleiros sArgentos transferidos para a reserva
remene etela. epós vindo e cinco anos de serviço, voluntária ou com-
pulsoriamente, terão o soldo de -2. 0 tenente e mais tantas quotas de
2 ee sobre esse soldo, quantos forem os anos de serviço excedentes
de vinte e cinco.

Palágrafei único. Quando, porem, ¡giros ados nus exames de ha-
bildeçãi para acesso, terão e, posto e J soldo de 2.0 tenente e mais
tanta quotas ee 5 f'e sobre esse soldo quentes forem os anos excedeu-
tee de .vinte e cinco.

Art. 163. As demais praeas, traneteridas para a reserva remu-
nera". após vinte e cinco anos de sersiço, voluntária ou coMpulso-
rieinNite. terão a graduação e o !oleie da classe imediata e mais tantas
quedes de 2 ee sobre esse soldo quantos forem os anos excedentes de
vinte e chie°.

Art. 161. Os raisico e de La classe, quando transferidos para
a reserva remunerada eom mais de viole e cinco anos de serviço, vo-

lunláfia ou compulsoriamente, terão 'o soldo de Sargento-Ajudante
e. quando graduados em 1.0 sargento. lerão a graduação e o soldo (te
Sargento-Ajudante.

Ari :. 165. .Nos caeos de reforma por iiiealidez, terão os sare
gentes e demais praças a situação regulada pela mestria forma que os
sub-oticiais, observando-se. para esse fim as disposições contidas
nos artigos e parágrafos da ~cão respectiva. (Titulo T, Cap. 111,
Secão Ti — Segunda Parte). •

Aut. 166. Os acréscimos sle que trata a Secção VI do Capitel()
IX de Titule 1 da Primeira Parle deste Código, não serão computados
tios 3y:e/ventos da inatividade.

Art. 167. Os proventos decorrentes da transferência para a re-
serva ou da reforma dos músicos serão calculados de acordo com os

enf. rilentos das respectivas classes, mantendo ee respectivas gradua-
0e:te exceto o caso previsto no artigo 164.

• CAPITULO IV

DAS GRATIFICAÇÕES, DIÁRIAS F. AJUDAS DE CUSTO.

Art, 168. Aos oficieis da reserva tu reformados, quando convo-
cados, são aplicas-eis ee disposições relativas ao abono de diárias aos
da ativa, nas mesmas condições destes.

Aset. 169. Aos oficiais da reserve ou reformados,-
para servir em qualquer repartição ou estabelecimento a Marinha.
nesta Capital, não caberá direito a ajuda de custo.

Parágrafo único. Se, porem, a designação foi' para- repartição
ou estabelecimento fora do local de eea residência, terá direito a
uma ajuda de custo que será igual a um mês de vencimentos atribui-
dos ae seu Posto nas funções da - atividade.

lei. .170. Os suh-oficiais e sargentos que exercerem ou vieretn
a exeicer funções de atividade. em repartições ou estabelecimentos
da Merinha, perceberão, alem dos proventos •da inatividade, fe.grati-
ficaçee constante da tabela ' C — anexa — sem prejuizo de quaisquer
nutri s vantagens a que tenham direito, em virtude de disposições an-
teriores.

CAPITULO V

DoS \MATARES QUI: SERVIRAM NAS CAMPANHAS 1 .0 URUGUAI E PARAGUAI

Art. 171. Os militares da Marinha, que prestaram serviços
nas c:,lopanhas do Uruguai e Paregai, lerão os venrimentow e .vanta-
gens plevisto.3 ent leis especiais

TERCEIRA PARTE

CAPITULO ÚNICO

DOS TRANSPOIVITS 	 (PASSAUE2,iS E BAGAGENS)

Art. 172. Terão direito a passagem por conta do Estado, requi-
sitada por autoridade competente, os oficiais, sub-oficiais e praças da

iva. quando :
1 — Designados para qualquer comissão ou serviço fora desta

Capital e quando deles regressarem por motivo de desligamento; pae-
segem para a inatividade, baixa ou ordem da autoridade compe-
bmie.

— Matriculados em escolas ou enesos. afastados das unidades
ou repartições a cujo efetivo pertençam, ou (Piando se desloquem cai
serviço, por ordem de autoridade competente.

Parágrafo único. Ao pessoal inativo, quando convocado e nas
ilitações dós itens anteriores. caberá tambem direito a passagens,

nas mesmas condições.
Art. 173. Terão' tembeni direito a passagem os Militares da Ar-

irada que, trausferidos obrigatoriamente para a reserva remunera-
& ou reformados, tenham de fixar residência em locididade diversa
daquela em que se acharem por ocasião do ato respectis . o, desde que o
façam dentro do peazo_ de seis meses.

Parágrafo único. No caso deste artigo, cabetá tambein direito a
passagens para a familia, as quais deverão ser solicitadas ate seis
meses depois da publicação da reforma ou transferència para a re-
serva:

Art. 171. Nos casos previstos no art. 112 quando a comissão for
de dueação maior de noventa dias, e não .se tratar de deslocamento
temporário de navios, terá o militar direito a,paesagens para sua fa-
mília. sendo guie os oficiais terão lambem direito a unia passagem'
para empregado doméstico.

ti 1.0 Consideram-se pessoas da família do militei', desde que vi-
vem em sua companhia e às suas expensas, devendo os nomes cons-
tar de Seus fisseittanlentOS:

T — A espesa.
ef _e As filtras legítimas ou legitimadas, chteadas, sobrinhas e

irmãs solteiras ou viuvas.
— Os filhos legítimos ou legitimados, os enteados, os sobri-

nhos e irmãos, quando menores ou inválidos.
IV — A mãe vitiv'a ou desquitada, enquanto se conservar nesse

estado.	 .

Art. 150„ O oficial condenado à pena de reforma perceberá. por
alio de SeTVn"jA, 1/25 do solde, até completar a quantia correspondente
:10 soldo, que não poderá ser excedido. qualquer que seja o tempo
de service..

e/.e.. 151. 'Terão os vencimentos e vantagens integrais dos poe-
tes iespectivos, qualquer que seja o tempo de serviço. os oficiais
que se reformarem por invalidez dece,rrelite de tuberculose -ativa,
alieneção mental, mal de Ilausen. neoplaein maligna, cegueira e para-
lisia.

A-t. 152. Os oficiais reformados DO posto superior, por inca-
pacidade física ou inutilizados para o serviço em consequência
feriu:eidos recebidos em campanha ou na manutenção da ordem públi-
ca, lento os vencimentos • e vantagens integrais do novo posto.

Art. 153. Os invalidados por motive de acidente ou desastre em
ser\ iço, ou por moléstias deles decorrentes, perceberão os vencimene
los e vantagens do posto em que foreir reformado.

Parágrafo único. Se. acaso. não puderem angariar meios de sub-
sistência e seu estado reqüerer-cuidadue especiais, perceberão. 'dem
dos vencimentos e vantagens previstos neste artigo, uma diária de
alimentação.

Art. 154. Os que _Se invaliearem em virtude de moléstia adqui-
rida em tempo de pez. mas com colação de causa e efeito às condições
inherentes ao serviço, perceberão es vencitnenlos e vantagens do P I)-
to da atividade.

Art. 155. Os que se invalidarem por moléstia não adquiria, em
.serviço, perceberão tentas trigésimas partes dos vencimentos quentes
forem.. .os anos de serviço.

,krt. 156. São extensivas aos ofierlis do. Corpo de Sande, sitie
medos no exercício da profissee, 'fie radiologista, as disposições dos
artigos :ulteriores.



Sexta-feira 31	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1941 20831 

V — Os avós e pais, quando inválidos.
YI — Os 'netos Mãos, menores ou inválidos.
§ 2.0 DeVerão constar, obrigatoriamente, dos assentamentos dos

guardas-niatinha, sub-oficiais e praças, os nomes das pessoas
de suas fam ílias,. com direito , a passagens, por conta do Estado, afim
de que possa ser comprovada a respectivas-requisição.

§ 3.0 As pessoas da família do •militar, com direito a passagem
por conta do Estado, que não puderem acompanhá-lo na ocasião, Por
motivo de força maior, poderão fazê-lo.- posteriormente, dentro do
pi aio de 3 meses, desde (file, em teálpo, Sejam feitas as necessárias
declarações nesse sentido. .	 .

§ 4.° A comprovação das pessoas da 'família, para efeito de re-
quisição 'de 'passagem, será feita, - discriminadarnente, pela autorida-.de competente.

•§ 5.° A. família do militar falecido . em serviço ativo. terá direito
ao transporte por conta do Estado, dentrO do pais, para a localidade
em que declare ir fixar residência. Esta concessão só será válida
dentro do prazo donos-cata (90) dias, contados da data do falecimento
do militar.,

§ 6.0 Igual concessão e nas mesmas condições será feita à família
do militar que falecer em serviço ativo, no estrangeiro, e' que deseje
regressar ao Brasil,

Art. 175. As passagens de que tratam os artigos anteriores serão
-Concedidas:	 •

• 1
a) Nas es(radasde . (erro:.

1) Em .cabine separada 'para os .oficiais-generais e superiores e
suas „famílias; . 	 .	 , .

li) em cabine ou 1.a classe, coM•direito a leito Mi poltrona, con-
formo o caso, para os demais., oficiais, guardas-marinha e suas fa-
mílias;	 •,

All) em 1.a classe,' para os sub-oficiais, sargentos é suas . famílias;
IV) em 2.a classe, para as demais praças, assemelhados e empre-

gados domésticos do oficial: 	 •

5) Nas Companhias de' Navegação (Marítimas e Fluviais)

I) Em camarotes de luxo, ou separados, para os oficiais-generais
e suas famílias;	 . .

• -11) Em ,La classe, para os demais oficiais e guardas-marinha e
suaá 'famílias;

III) Em 2.a classe para os sob-oficiais, sargentos e suas famí-
lias; quando não houver '2.a 'classe,yserá -requisitada passagem de 1.a;

1v) Em 3•a classe para as praças, assemelhados e empregados do-
mésticos do oficial.

Art. 176. Nas viagens, sempre que .:for solicitada ao militar a
apresentação da, passagem mi passe deverá tombem Ser apresentada
a carteira de identidade ou documento eqüivalente. •

Art. 177. Alem das passagens. por conta do Estado, terão tambem
os militares direito ao transporte das respectivas bagagens, nas con-
dições anteriormente previstas, e observância das seguintes ,normas:

-	 Nas estradas de ferro:

I) Para os oficiais, guardas-marinha e respectivas famílias —
1.000 kg.. por passagem inteira até duas, 500 kg. 'pelas demais e
250 kg. por meias passagenS.

1I) Para os sub-oficiais e 'sargentos ',.e suas famílias — .500 kg.
por passagem inteira até duas, 250 kg.. 'pelas demais e 125 kg. por
meias passagens.

ITT) Para os - demais, com 'direito -a passagem de 2.a classe —
100 kg. Por pessoa.

b) Nas companhias de navegação (ilarítimas e Fluviais)

I) Para os oficiais, guardas-marinha e suas famílias — 3 metros
. cúbicos, por passagem inteira, até duas, 2 'metros cúbicos, pelas de-
, mais e 1 metro cúbico, por meias passagens.	 -

II) Para os sub-oficiais e sargentos ,e suas famílias 2 Metros
cúbicos, por passagem inteira até duas, 1 metro cúbico, pelas demais
e 1/2 metro cúbico, por meias passagens.

111) Para os demais com direito a passagem de 3.a classe — 1/2
metro cúbico, Por passagem.

c) Nas Companhias ou Empresas de Transportes Rodoviários,
observar-se-ão as -mesmas normas estabelecidas para os transportes
por: Estradas de Ferro.'

d) Nos transportes por via aérea, a bagagem-não poderá' exceder
o peso de 20 kg. por -passagem, salvo nos casos de longos percursos

,ou concessão da companhia interessada. •
- § Os oficiais-generais, comandantes de navios ou corpos,- di-

reteres de repartições', chefes .de serviços, adidos navais o respectivas
famílias, terão direito ao transporte para toda a sua hagagem.

§ 2:0 Nos caies de urgência justificada e quando os volumes não
puderem, ser transportados. como bagagens, poderão ser. despachados
como encomendas, nos trens de pasSageiros ou 'mistos ., det.zde que os
referidoís volumes não • excedam de. lpo kg. até:os. , pesos máximos
acima estabelecidos, para cada caso'. .

• § 3 0 Quando os . bagagens•exeederem aos limites fixados. respon-
dera pelo excesso .o -respectivo interessado, que sofrerá 'carga . da im-
portância correspondente, para . desconto pela décima parte do soldo.

178'. É Devi-Milito 'ao Ofieial -e sub-oficial o transPorte de ao-
tomoyel de sita propriedade,. Pagruido a importância excedente a do
transporte regulamentar."

. - ...	 .	 .
	 QUARTA PARTE

CAPITULO I.

DISPOSIÇõES GERAIS

ArÉ. 179. Nenhum requerimento sola-e vencimentos--ou vantagem
será encaminhado, informado ou despachado sem que :dele conste a
indicação precisa do .dispositivo. deste Código em que se funda;o di-
reito pleiteado.	 •

Parágrafo único. Nenhurna' Coristilla será feita nem encaminha-
da sobre vencimentos ou 'vantagens que não estejam expressamente
consignados neste. Código ou nas tabelas anexas. 	 .

Art. 180. Verificado não haver o peticionário indicado expressa-
mente o dispositivo, ser-lhe-á restitubto o requerimento pela autori-
dade a quem primeiro competir encaminhá-lo. • •

Art. .181. A "reStituição . acima referida deverá Ser determinada
por qualquer das'autoridadeS • (Ate hajam 'de se pronunciar a respeito.

Art. 182. Para efeitos .de inatividade., será 'adicionado ao tempo
de serviço dos militares que, ao entrar em vigor o presente Código, es-
tejam nas condições estabelecidas nos artigos 1.° e 0.° da Lei n. -42; de
15 de abril de 1935, o dobro do tempo concernente •ao período da li-
cença não gozalla.

• Art. . 183. Nenhum imposto ou taxa' gravara os vencimentos e
yantagens dos militares, ativo ou inativos, -exceção apenas do imposto
sobre a renda: ••• 	 •	 *-

Art. 184. A$ frações.de tempo de serviço iguais ou - superiores -a
seis meses serão contadas, como-Um ano completo; para o 'cálculo das
vantagens de inatividade., '.. 	 - •

Art. 185. As vantagens constantes das tabelas que acompanham
o . presente Código, exceção das que se referem a vencimentos, poderão
ser revistas; periodicamente, a juizo do Ministro da Marinha, no-senti-
do de melhor ajustá-las aos -interesses' la Administração Naval.. 	 •

Parágrafo único. Qualquer omissão acaso nelas existente não de-
terminará a suspensão do pagamento que venha sendo feito, a qual-
quer tituld,"até a data em que entrar em vigor .o presente Código, de-
Vendo, poreni, ser imediatamente • comunicada ii , Diretoria de Fazenda,
para conhecimento do Ministro da Marinha. •

.	 CAPITULO II..

Disposições FINAIS

Art. 180. Ficam revogadas. as disposições de, leis decretos, regu-
lamentos, portarias, instruções aViSoS que tratem de matéria regu-
lada neste Código.

Art. 187. As disposiões 'do presente Código retroagem à data ern
que entrou em vigor o Estatuto dos Militares, a que se refere o decre-
to-lei n. 3.084, de 1 de março de 1941, _publicado no Diário Oficial de
6 do mesmo mês e ano. .

Rio de' Janeiro, 25 de outubro de 1941. — Henrique Aristide:
Guilhem, vice-almirante, Ministro da Marinha.



TABELA "A"

VENCIMENTOS DA LEI N. 287, DE 28 DE OUTUBRO DE 1936
•

(Em vigor':

Vencimentoa

MÁRIO OFICIAL (Seeçào , I)	 Outubro de 1941

Postos e graduações

Vice-almirante 	
Cintra-almirante 	
Capitão de mar e guerra 	
Capitão de fragata 	
Capitão d corveta 	
Capitão-tenente 	
Primeiro-tenente 	
Se-nndo-tenente 	
Guarda-marinha 	
Aspirante (último ano 	
Aspirante (1.0, 2.0 e 3•0 anos) 	

l'essoal subalterno da Armada

Sub-oficial 	
Primeiro sa gento 	
Segundo sargento 	
Terceiro sargento 	

•
RUMOS de Manobra do Navio, Armamento -

e Comunicações

Cal	 	
Primeira classe 	
Segunda classe 	

Ramo de Máquinas

Cabo 	
Primeira classe 	
Segunda classe 	

Ramo de Higiene (Palfa1

de 1.a ciasse.
Copeiroarruniador 	 4 de 2•a classe...

de 3." classe...

de 1.a e/asse.T	 ,.
Cozinheiro 	  de 2.a eiasse...

t de 3.a classe...

de 1.a classe...
Barbeiro 	  	  de 2.'

 . ..a elawse...

de 1.a classe...
Padeiro 	  4dn 2.a classe...

de 3•a classe...

Grumete (ou 3."..elasse —
Dispeuseiro de 1.a classe 	
Dispenseiro de 2. a classe 	
Dispenseiro de 3. a classe 	

Pessoal subalterno do Corpo de Fuzileiros

	

,„„	 Navais

Sub-ofic ial 	
Sargento-ajudante 	
Primeiro sargento 	
Segundo sargento 	
Terceiro sargento -	
Cabo 	
Cabo (ofícios de máquinas) 	
Soldado 	   

Soldo Gratificação

Mensal Anual

3 :3338333 1:6668667 5:00(4000 60:000000
2 :866M66 1:4338331 4 :300t000 51 :600'3(100

:333$333 1:1668667 3:50~00 42:00~0
2 :00031000 1:0008000 3:0004000 36:000/4000
1 :7338333 8668667 2 :60(4000 31:20%1)00
1:40(4000 7008000 2:10~00 25:900$000
1 :066$666 5338334 1 :6014000 19 :20080no

86(48C66 4335~4 1:300$000 15:60000
(366$C$66 3338334 1:0~000 12:00(404-4)

6(1*667 338333 100~0 1 :20~00
410)00 208000 60$000 720R000

6604;66 333*33 1:0008000 12 :0008000
4o(~00 200,3000 6008000 7 :2.008aW1
3468(366 173$331 5208000 6:2108011Y
3008000 15~00 4508000 5:4008009

152áz000 76$000 228~0 2 :7368000
138000 69,êto00 2078000 2 :4818000
1318331 65$066 19'4000 2 :3618000

160s000 838000 249$000 2:9888000
151$000 778000 231 $000 2:7728000
14:4334 7?$666 218*;000 2:6168000

1938334 968666 2908000 3:1808000
1648667 838333 2508000 3:0008000
1238334 668666 2008000 2:4008660

2338331 11 0$666 3508000 4:2008000
2008000 100$000 3008000 3:6008000
1608000 808000 2408000 2:880800.)

2508000 1208000 3608000 4:3208000
22~00 1108000 3308000 3:9608900
2008000 1008000 3008000 3:6008000

26C8000 1308000 3908000 4:6808000
206$666 1038331 3108000 3:7208009
1668667 838333 2508000 3:0008000

100$000 508000 1508000 1:8008069
2338334 1468666 3508000 4:200800i
90~00 1008000' 3008000 •	 3:6008000
1608000 808000 2108000 2:8808000

6668666
4668666

333$331
233$334

1:0008000
•	 7008000

12 :00~00
8: soopr a

4008000 20-0$000 6008000	 7 :2008000
3168666 1735K12.1 5908000	 6:210000
3008000	 1504;000 •40000	 5: 40~00
1528000	 76$000 2288000	 2 :7368000
1668000	 83$000 2498000	 29888000
1218331	 65$(10‘1 1978000	 :361$009
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Postos e graduações
-

Mensal 4 nu ai

•

Músicos

•	 Sargento-ajudante (C. Mestre) 	 _	 4665660 2335334 7005000 8 :400000
Cabo 	   4005000 2005000 6005000 '7:2005i)00:••1.-	 classe	 	 4005000 2005000 6005000 '7 :2008000
2.a classe 	 3.168600 1738334 520$000 6:2105000
3.4 classe 	 3008000 1508000 4505000 5 :1005000
Soldado aprendiz 	 1315334 655666 1975000 2:3645000

Observações-
1. Vantagens aos . oficiais:

a) De Artilharia: Compete aos oficiais encarregados gerais dc. artilharia dos encouraçados e' cruzadores ajas.
dantes de artilharia e comanda ates -de torres dos 'encouraçados, encarregados e auxiliares das Di-
visões ff1?" dos encouraçados e cruzadores, a gratificação mensal de 15050.

b) De Máquinas: Compete aos oficiais QM ou FS, quando no ex ardei° das funç(íes, em máquinas, a gratificação
mensal do 15050.

e) De Instrutorias: Serão as fixadas pelo Ministro da Marinha.
d) Dentais vantagens:: As constantes das tabelas anexas.

2. Vantagens ao pessoal Subalterno:
a) De Sub-Instrutorias: Serão as fixadas pelo Ministro da Marinha.
5)- Demais vantagens: 'As constantes das tabelas anexas. •

TABELA "B"

VENCIMENTOS DA LEI N. 5.167-A, DE 12 DE ANE1110 DE 1927

Vencimentos

Postos e classes Mensal

Anual

Soh.lo 'Gratificação	 •1	 Sorna

;17:ce-almirante	 	  	 3:000,000 1:5005000 •	 4:5005000 54:0005000•
Contra-ahnirante 	  2:5335333 1:2668667 3:8005000 45:6008000
Capitão de mar e guerra 	 2:0005000 1:0005000 •	 3:0005000 36:0005000
Capitão de fragata 	 1:6665666 8335334 2:5005000 30:0005000
Capitão de corveta 	 1:3335333 6665667 2:0005000 24:0005000
Capitão tenente 	 1:0005000 5008000 1:5005000- 18:0005000
Primeiro tenente 	  6665666 3335334 2:0005000 12:0005000
Sevundo tenente 	 5008000 2508000 7505000 .0:0008000
(-g uarda 'marinha 	 4668666 2335334 7005000 8:400$000
Aspirante a comissário 	 3005000 1505000 4505000 5:4005000
Asjirante a guarda-marinha •	 505000 -- 505000 6005000
Sub-oficial mestre 	   4485000 2245000 672000 8:0645000
Sub-oficial	 	 4305000 2155000_ 6455000 7:7405000
Sargento-ajudante, do Cárpd, de Marinheiros

do Regimento Naval e músico 	 3005000 1505000 4505000 5:4005000
Primeiro sargento	 do Corpo- de Marinheiros,

do Regimento Naval,	 músico, - cabo, e de
:primeira classe 	 - 2405000 1205000 3605000 4:3205000

Segundo sargento	 do	 Corpo	 de Marinheiros,
do Regimento Naval e músico de segunda
classe	 .	 	 2205000 1105000 3305000 3:9605000

Terceiro sargento	 do	 corpo	 de Marinheiros,
do Regimento Naval e músico de terceira
classe . . .	 	 2008000 1005000 3005000 3:6005000

Cabo SG-MA (condução e artífice) 	 808000 435000 1295000 1:5488000
C.:.bo PE (convéz) SE e do Regimento Naval 	 725000 ' 365000 1085000 1 :2965000
1.a classe SG-A (condução e artífice) 	 745000 375000 1115000 1:3325000
.1.a classe PE (convéz), SE, CT •	
2.a classe SG-M/	 (condução e artífice) 	 -

585000
005000

295000
305000

875000
905000

1:0445000
1:0805000

2.a classe PE (convéz), SE, CT e soldado do
Regimento Naval 	

3.a	 '-asse SG-IA (carvoeiro o artífice) 	
r a classe .SE ou CIT 	

465000 -
545000
385000

235000
275000
195000

695000
815000
575000

8285000
9725000
6845000

COsinheiro do 1.a classe 	
Cosinheiro- do 2.a classe 	
Ajudante de cosinha 	
Dispen- iro. de La classq 	
D:s-enniro de 2.a classe 	
Criado de 1.1, classe.
Criado de 2.a Classe 	
Bai"ro 	
Padeiro	 	
'Ajudante de -2adeiro . 	

—
.—
......
......
—	 1
,-...
..—
.—
—
.......

2005000
1805000
1205000
1705000
1505000
1505000
1305000
2605000
2605000
2105000

2:4008000
2:1605000
1:4408000
2:0408000
1:8005000
1:8005000
1:5608000
3:1205000
3:1203000
2:520$000

;Vencimentos

, Soldo	 Gratificação
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TABELA "C -

VENCIMENTOS DA LB( N. 4.555, DE 10 DE AGOSTO DE 1922

Vencimentos

MensalPostos e classes

Anual

Soldo
i

Gratificação	 Soma

Almirante 	 2:060666 :030334 3:100000 37:200000
Vice-alroirante	 	  :'760666 880334 2:650000 31:800000
Contra-almirante	 	 1 :400666 730334 2:20044000 26:40(4000
CaPitão de mar e guerra .. 	  :160666 580334 1:750000 21:000.000
Capitão do fragata 	 960666 48033Ç 1:450000 17:400,5000
Capitão de corveta 	 800000 400000 1:200000 14:400000
Capitão tenente 	 660666 33:4334 1:000000 12:000000
Primeiro tenente 	 510066 25033 775$000 9:300000
Segundo tenente 	 433$333 210607 , 650000 7 :800000
Guarda-marinha	 .. 	 400000 200000 000000 7 :2064000
.'-:,1111-oficial	 mestre	 	 320000 160000 480000 5:760i000
Sob-oficiais.	 sub-maquinistas,	 sargentos-aju-

dar tes do Corpo	 de	 Marinheiros e Bata-
lhão Naval 	 180000 90.5000 270000_ 3 :240000

Pinneiros	 sargentos	 auxiliares-especialistas,
mestras de nitisica a foguistls 	 	 122$660 61;331 190000- 2:280000

Priniehos sargentos do Corpo de Marinheiros o
-	 Batalhão Naval 	 . 120000 60000 180000 2:160000

Segii ndos	 sargentos	 auxiliares	 PSI >l •C Ia 1 isl as.
contra-mestres de musica e fognistas -1 I44(84(4 172$000 2 :00 8000

Segn 04 lOs S n 11',9elltOS do 4:011,o de Ma ainheiN n5 e
do Batalhão Naval 	 	 1~4100 5i*000 1624;000 1 :914su(0

cabos fogue, tas marinheiros 	 38t6o7 110000 I :392$000
Marinheiros foguistas CI A 	 ctasse 	 	 rood1.66 29:143:13 78$000 916000
Marinheiros foguislas tIa 9.*1 classe 	 	 -- — --
Mósicos de 1.a classe 	 	 70000 38m-4440 114$00o 1.3i.18~0
Marinheiros foguistas	 2.a chsse 	 46,66C, 20g:131 70$000 81~0
Marinheiros niàs'cos	 de 2.a	eiasso,	 'ezihos do

Corpo de Mar:ribeiros c do Batalnão Naval
e, cabos foguistas extranninerai ios 	 	 28W7 8t1$600 1:032000

Marinheiros músicos tio 3.a classe, corneteiros
e tambores de 1. 	 CINSS • .	 reS na-
cionais de 1.a classe e	 foguisias	 xt anu -
met.	io s de	 Classe 	 14.1z6r,6 22.*::3 I 67$000 80~0

CorDMeirOS e tambores de 2.4 classe, cornetei-
ros, tambores e SQ1dados do Batalhão Na-
val e marinheiN . nacionais de	 classe. 3:433? 17,66; 2*000 . 636000

Voguistas extranumerarios de 2. a classe, cor-
neteiros e tambores de 3.4 classe e mari-
nheiros-grumetes .	 	 30/000 15*(100 — 15$000 540kWo
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TABELA:1) -

vil:NcamEN •ros-DA uni N. 2.290, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1910

Vencimentos

Postos e CiatiSeS

Soldo Gratificação Mensal Anual •

Almirante	 	
"l ice-almirante	 	

1:866$666
1:566$666.

933$334
783$331

2:800$000	 33:600$000 -
2:350$000	 .28:200$000 

Contra-almirante	 	 1:266$661 633$334 1:900$000	 22:8008000
Capitão 'de mar e guern 966$600 .483$334. .1:450$000	 17:400$000
Capitão de fragata 	 .800$000 400$000 _1:200$000	 14:400$000
Capitão de corveta 	   633$333 314667 950$000:	 11:400$000
Capitão tenente 	  500$000' .2504000 .750$000	 9:000$000
Primeiro 'tenente... 	 383$333 .191$667.' .575$000.	 6:900$000
Segunde tenente- 300$000 150000 450$000	 5:400$000
unarda-marinha 	 266$666 135$334 400$000	 4:800$000
Mestre 	 220$000 1108000 330$000	 3:960$000

Sargento ajudante:

Contra-mestre de.1.a classe 	 ..
Escrevente de. 1•a classe 	 •
Fiel de 1.a classe 	
Enfermeiro de 1." classe 	 200$000 100$000 300$000	 1	 3 :600$000
'Artífices de 1Y' classe 	 (carpinteiro, cal-

.	 deireiro, armeirO,'Serralheiro, • mergu- ..	 •
•	 lhador)	 . 	 • .	 .	 .

1•0 sargento:-'

entra-mestre de _2.a classe 	
Escrevente do 2.11, classe 	

•_Fiel de 2.a classe .	- •	 '

•	 •

Enfermeiro de 2.a -c/asso 	 /80$000 -90$000 270$000 _l	 3:240$000
Artífices do	 classe (carpinteiro, cal-

deireiro, armeiro,- Serralheiro, Anergii-
lhador)	 . 	

Sargento-ajudante	 	 80$000 .40$000 120$000	 1:440$000.
Primeiro sargento 	  60$000;. 30$000 90$000	 1:080$000
Segundo sargento. 	
Músico de . l.a classe. 	

48$000
36$000

21$000-
18$000

72$000	 864$000
54$000	 648$000

Cabos o músicos de2.a classe 	 244000 12$000 36$000	 432000
Marinladros	 de	 1.11	elas se	 e	 músicos	 de

3•a classe' 	 ' • 18000, 9$00.0 27$000	 3214000
Marinheiros de 2.' 	 	 12$000 (;$000 18$000	 216$000
Grumetes 	   10$000' 5$'000 15$000	 180$000

•

h..
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TABELA "E"

GRATIFICAO1f.S ESPECIAIS

(E111 vigor)

Gral ificações especiais

ea.un..u..AEs
c .,	 c	 j:	 ;	 1E -''	 EL'.	 i	 r.,'••! j. 
I' r. +-•

,...

c_	 ,..	 (

"C	
I

'-n =
.....	 r;',.:

J.-.

a' c

::::	 E .é.:, .:.5

.

CZ C;

"". E/.'---2

Se •-n
r."'	 .";

2: ce
.	 .-,

i

Sub-oficial 	 454*.n
I.

Sargento-a„indaiite. 	 	
Primeiro sargento

45.50
36.,•50

(vis:.
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3C0

!
,
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4?101110Segundo	 sargento..

"1.'ereeiro	 sa rgí'ii to .
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e! Co mOnici.u.:õe,
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Itm•to fie Miiquilum

Cai • n
Primeira	 classe
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1 '»9

1181
çiso

19S i

141z-;
.	 138..

—

___

i:,8o
,,f7811
30:g0

15;,0
98o
:)f.gfi

.1:i4m
,`-.1781
:105,a)

86841
7.,o

.
.	 6tMll

Observai•ÕPÁ

1. As ga •atificações acima estão calculadas de acordo ou 	 ...ondições anteriores à Lei ii. 287, de 28 dooutubro de 1936, pelos- vencim.mitos e tabelas da Lei n. 5.167—k, de 12-1-192.7.
2. Os alistados antes da vi gènija do decreto n, 20.870, de 28-12-1931, percebera° todas as gratificações

especiais acima especificadas, quando a elas fizerem jus.
3. Os que se alistaram posteriormente perceberão as mesmas gratificações, exceto comportamento e

reengajamento, na forma do art. 98. do Regulamento aprovado pelo derreto n. 23.514, de 2-11-1933.
4. A gratificação de especialidade só deverá ser abonada aos que tiverem concluido o respectivo cur.o eforem classificados numa especialidade-.-
5. A gratificação de voluntário, no valor de 3$8 mensais, será abonada às praças voluntárias. Cessa aorealizar-se o 1.0 engajamento.
6. O pessoal subalterno do Corpo de Fuzileiros Navai:; é. equiparado_ ao Corpo do Pessoal Subalterno da

Armada para efeitos de vantagens, inclusive as gratificações de especialistas art. 124, do Regulamento para uG. F. N., aprovado pelo decreto a. 6.207„ de 3-9-1940).
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TABELA

ATIMGAÇÕES DE EL'iNÇÃO PELAS 'CLASSES DOS NAVFOS

(Em vigor)

rurrçõEs'

-.

Tipo Minas

,

1. a eis.'

1

2. a eIs:. 3. a cls. , 4. a eis. Onde
houver

,
Ramo de	 ia cobra' de navio

Manobra.

Sargenteante.	 	 6380 42$0 . 3080 21$0 — ..._
Escoteiro.	 	 . 	 15$0- 3030' • .	 2130 9$0 6$0
Mestre (ramas...	 	 45$0 34:180 2180 980 6$0 _
Paioleiro	 .	 	 — 1580 9$0 •	 6$0 6$0 _
Faroleiro.	 	 — 15$0 080 6$0 680 _
Fachineíro	 	 — 15$0	 • 980 680 6$0 •
Fiel do porão.	 	 — 1580 9$0 ' 6$0	 • 6$0 —
Gageiro.	 	 1 2180 1581) 9$0 6$0 . —
Sota.	 	 15$0 9$1) 6$0 6$0	 ' —
Encarregado do costado.	 	 — 15$0 980 - 6$0 6$0 —

Ramo de armaniento

Artilharia:

Chefe de armamento de flotilhas fluviais. 	 — — — — 1,2$0
Artifheiro-chefe.	 	 63$0 42$0 3030 : 21$0	 - 9$0 —
Chefe de torre. 	 	  ., 	 4580 30$0 21$0 21$0	 '' — _..
Ajudante de chefe de torre.	 	 45$0 —	 ' . — — —
Chefe de canhão de 'grosso calibre. 	 31$5	 - — : _ — —
Chefe de canhão de 240 narn 	
Chefe de grupos de canhões de médio.calibre 	

—'
4580

-..:.,
— —

—
—

21$0
3080

Chefe de grupos de paiois de grosso calibre. .
Chefe de canhão de médio calibre. 	

3185	 •
151,0

21$0
15$0	 .

•	 ,
15$0

r•-•
15$0 —

..--
—

Chefe de grupos de paiois de médio calibre. .
Chefe de canhão anti-aéreo.	 	

-, • —
— •

--
—

...
_ —

1580
15$0

Paioleiro da artilharia.	 — ..- 1580-
Servente de culatra de canhão de 305 mm 	 — •	 • 15$0'
Chefe de canhão de pequeno calibre. 	 — — 9$0
Chefe de Metralhadoras AA de 20.1 	 — — — 9$0.
Servente do	 elevador	 central	 das	 torres de

305 nim 	   9$0 - .— — —
Fornecedor de canhões de 305 mm 	 ,- — — — 980
Telemetristas.	 	  	 _ 980
Pessoal empregado na rede telefónica	 	 — -- __ 630
Praças sem curso com função na artilharia. 	 . 330

- -.
Torpedos, minas e bombas:

Torpedista-chefe	 e mestrança de navios mi-
neirds . . 	 —

.—. — — — 4280
Fiel de torpedos.	 	 — 4280 3080 21$0 •	 21$0 .__
Chefe e auxiliar cio serviço de rminas na Base — — — ___ _ 3030 •
Chefe de grupo de tubos.	 . 	 — — 3030
Encarregado do' materialanti-torpédico dos en-

couraçados .	 	
Ajudante do mesmo material. 	

3080
15$0

•••.•

—
...
—

ou...,
_ _,

—
—

Chefe de grupo de torpedos. 	 — — 1580
Chefe de grupo do minas ' -,	 — — _ 21$0
Chefe de paiois de minas e torpedos. — ---.• _ __ 1580
Ajudante do fiel de torpedos.	• — — — •5$()
Ajudante de grupo de minas. 	 — — — — 15$0
Serviço de minas na Base. 	 	 — — — 15$0

Observações.

1. O pessoal 11R no exercício das funções de ajudantes de fieis de artilharia e de torpedos, carregadores,
patrões de embarcações, -hoinenS de leme e sinaleiros teem direito à gratificação de 3$0 mensais.

2. Os marinheiros que trabalharem nas•máquinas terão uma gratificação de 1$0 nos dias em que traba-
lharem. Nestes dias perderão a gratificação da. incumbência que exercerem.

3.. Aos encafandristas, na função de chefe de material:será abonada a gratificação de, 42$0 mensais,
quando sargento; aos demais escafandristas, , na função de servente de material, será abonada a gratificação de•
21$0 mensais. quando 'forem sargento e 15$0 mensais., guando marinheiros.

4. As gTatIficaeões constantes desta tabela são extensivas ao : pessoal subalterno do Corpo de Fuzileiros
Navais. Pará o seu abone, O C. F. N. g. equiparado a navio tipo "Minas Gerais".
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TABELA un — a .

GRATIFICAÇÕES DE rum;:ko i,41..As GRADUAÇÕES, ESPECIALID4DES

iNctrmiANciAs'

fErn vigor)

Incumbências

OZ
-7.;

.,.
E to
f., et;
P., Le

1	 00	 i	 00
"G ''''	 c-
O g ' 	 .-  	'ta)	 t> to
a) cs	 a) ce

cr=cc:	 :	 Elcn
1

".• 2	 -ea
,"••	 ci)

- a g,,'a et:—
c. :-.)

(:4

,
.,.." ei)
â-2tr es

•	 cix...7'al,	 __,..._

RAMO DE COMUNICAÇÕES '

Sinais	 •

Sinaleiro - Chefe	 	 4510 3115 2110 1510
Chefe de quarto 	 3115	 2180 1510

;
1510 00 '9$0

Rádio _.

Telegrafist a - Chefe	 	 4580	 — .__ —
Chefe de estação	 	 4510	 318,5 2110 1510 —
Chefe de quarto 	 3115 .2180 1510 1580 980 910

.;

OBSERVAÇÕES •

:	 .	 .
4. O pessoal SI que serve no Comando em Chefe da Esquadra

tem as suas gratificações -de função • equivalentes- da seguinte ma-.	 ,...	 .	 .
neira :	 -	 • • ,.	 ,

Sargento sinaleiro,. a sinaleiro-cfiefe — variavel com a gra-,

Cabos sinaleiros, ás de 'chefe -de -quarto
2 -. Nos navios tino "Minas-Gerais" há dois sinaleiros ajudantes

principais, com a gratificação de 3010.
3. O pessoal TL - que serve li3k Comando em -Chefe da Esquadra

tem as suas gratificações de !Unção equivalentes : da seguinte ma-
neira:	 •

Sargento telegrafista, a chefe de estação — variavel com a gra-
duação.

Cabos e las, classes, as de chefe de quarto — 15 $ O .

2as. classes, idem idem — 910.

• ,
TABELA G

GRUPOS DE PONTARIA

(Em vigor).

Grosso
Discriminação

calibre

.- Média
Observações

calibre

Grupos classifiCadõs

Chefe	 de • canhão. 	 - 901000 601000
Apontador de 1.a classe	 ..	 	 901000 601000
Gonteirador de La classe	 .- - - 901000 •	 001000
Ajustador de 1.a classe	 	 301000 201000 '
Apontador de . 2.a classe	 	 001000 15$000
Conteirador de 2.a- classe	 	 .601000 451000
Ajustador de 2.a classe	 	 201000 151000
Apontador de 2 a classe 	 - 451000 '351000 (Especial)
Conteirador de • 2.a. classe 	 . -451000 351000 (Especial)
Ajustador de 2.a- classe	 ....: . -.:-. . 	 151000 ' '118100 (Especial)
.	 .
Grupos de trelnaniento e . ainda.

ndo 'classificados
-:

...

..Apontada'. 	 	 	 251000 ' -151000.
Guiteirador	 	 251000 151000
Ajustador	 	 0300 51000

OBSERVAÇÕES

I — Grupos do pontaria classificados::
a) . .Às 'gratificações dos' Chefes de canhão e 'dos • grupos de pon-

taria, serão pagas a contar -da 'data da publicação da "Circular confi-
dencial" do E.M.A. com a classificação dos Grüpos de pontaria até
a publicação de nova "circular confidencial" sobre o . mesmo assunto,
seja no ano Seguinte - Ou erri qualquer outra OcaSião posterior ao ano
seguinte. .

b) Os chefes de - canhão,- -apontadores, conteiradores ou ajusta-
dores, classificados em um determinado "ano, que não tiverem tomado
parte em novo exercício realizado' pelos navios, da esquadra em
seguida ao ano . em Mie fóram ' classifieados, perderão, automatica-
incute a direito à gratificação a que haviam feito Os na data em
que fôr piiblicada a "circular Confidendar referente à classificação
dos grupos de Pontaria que foram classificadas no Ultimo "Exer-
Cie io"..

e). O abono das gratificações acima subentende o efetivo exer-
cício da função, em canhão cujo Calibre corresponda ao daquele em

dilação;
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que a praça tenha obtido classificação. O exercício de • idênticas
runções em canhões de. calibro inferior. ao- daquele em que tenha sido •
alcançada. ..a classificação. habilita . semente à gratificação de igual
classe. de calibre correspondente . à,-função realmente exercida.

.a) O _abono das gratificações.- acima, aos chefes- do . canhões, _acar-
reta a perda 'aiitornatica da gratificação -regular de função durante a
período - da classificação. 	 •

`"- — Grupos de treinamento e ainda não classificados:
,	 -	 • ..	 ;	 •	 •

. O abono ,das gratificações correspondentes somente poder4
determinado pelos Comandantes nos seguintes- casos:,

• a) ter, pelo menos, dois Meses na função;
è) Mar em treinamento .metódico e sistemático;
e) fazer , parte da . guarnição efetiva, do c.alibãO.

TABELA,,H • ....
GRATIFIGAÇõES DE 'FUNÇÃO PELAS .GitA.DifAl-E.S EISPLEGIÁLiDADES • • •

(Em vigor) •	 ,

Ramos  e•(:)nadros

•	
.

"4
...

112 -

O
c.,

E to-
,	 C...U.2

.

o O
•-o 0,o.,.

'	 toto c...,
c.: 1,3

.u2u2
,
-

R-9>
'	 c) a)

e e "
eu cd

E-! a2

• -	 •
•	 o •.s8
o •	 .t...)

is
c°---	 • 

-	 - E --a 	 • -
L-1	 ...)

. 	 P4 •

•	 -	 •ce•	 -
•	 ...g•R --..•	 • E-8, ,

El 7.3

-	 C12

•	 -
•	 •
•	 -

8$
2,3 5.,''., .
E 7.1

' 	 E-I

.
•	 ,-.	 ,

Ramo da .31analjvit de Naiiio...	 ...	 .
.

,
-...

.	 .. .	 ...
Manalira.	 (MR) ,	 	
Carpintaria. -(CP)	 	

9580,1
-9580 -

- — .
3080	 •

...._,
3080 .

—
3080

—
2180

-
•	 1580

—8
980 •

Ramo de Aratamento•
. .

, - 1.
Artilharia (,411)	 -	 -
TorOdos, minas e bombas

•	 2580
,	 -

.4..,

.	 •	 '(TM).	 -',., 	 •	 '	 ' 	 ' 9580 .1 I	 •

•

Ramo de Comunicações .

Sinais	 (SI)	 	
Rádio	 (TL)	 .... .. - . -. ... -.- . -.- 	

--- 9580
. 9580 ' •

—
----

.;,, ..-.
. —

—8, ,
—
—

—
— . -

—
-- —•

Escrita- e, Fazenda. (ES)	 	 9580	 •;., 3689
.

..	 3680 ..- 3680
..	 .

2180 2180 . 2180 -	 ‘'•

Banto lá. .3f4t(i1las • .:.:, .
.	 .

.

•	 -	 .	 ,	 -	 ..	 .-	 -	 .	 . .	 . .	 .	 ....

Maquinas principais ,(MA) .
Motores e	 máquinas aspe-

15580. - 10580 •
•

.	 90$0
•1

8285
.

7580 6080 : 4880 , ,	 .

ciais	 (MO)	 .. ...... ;.,. 12580 • 10580 9080 • ' 8285 • :	 ......• •.
Caldeiras e. suas • máquinas -	 .

.
. •	 ,	 •

.	 auxiliares	 (CÁ)	 -...,, 	
,

15580 10580 - . 9080	 . :. 8285 • --• -
Eletricidade •(EL) . 	..:..;..,
Torneiro-fráador (TI) ,.,..

12580 ..,
, 9580

10580 . ,
;7580

.. 9080	 .
..,67$5

8285
6080

—. 	

Ferreiro-serral‘heiro	 (FE)'.
Caldeireiro de eobre-sOída,

*	 dor	 (CS).	 -	 •	 ''

9580 ,
..	 .

'' 9580

: 7580 .
,	 .
. 7580

-	 6785'
..

6785

' 6080
•	 -
6080

.

•	 ,, . ..
Ramo de Higiene....	 ,	 .	 -	 . -

Sande	 (EF)	 	
Educação física	 (EP)	 	
:.lozinlieiro	 (TA-CO) . 	

9580
0580
—

. —
4580._
—

—
4580
-

, —
4580
—

-
—

..	 _...
•	 •15080

--._ ,
.10080

—

5080
• .

r.-

1.

•	 ,
OBSERVAÇÕES

•
Nesta tabela figuram ' apenas gratificações de função, invariáveis
quanto às graduações e especialidades.

DAS DI Á nLA S . DE PA f S ESTRANGEIRO

Ofiéiais .

2. Estas gratificações são abonadas a todo pessoal 'subalterno da Ar- Oficiais-Generais . • 	 5080.
Oficiais	 Superiores	 	 4080

3. Aos primeiros sargentos MR, na -exercício das funções de Mestre,
em substituição a ,Sub0ficial, 'compete a gratificação de função

Capitães-Tenentes	 " •
Primeiros Tenentes 	

3580
3080

de 9580 mensais, perdendá, porem, a de incumbência. Segundos' Tenentes 	 2080
4. Ao pessoal subalterm; do Corpo de Fuzileiros Navais são extensi- Guardas-Marinha, Aspirantes a Fuzileiro Naval e Intendente 2080

Vas as gratificações de função previstas para o pessoal subalterno
.la Armada; constante desta tabela. Sob-Oficiais e praças

5. Ao SUb-Ajudante do Corpo de Fuzileiros Navais será abonada a
gratificação de função no valor de 9580 mensais.. 2080

O. Ao pessoal da 9.a Companhia do C. F. N. (Companhia de Escol- Sargento-Ajudante e 1.0- Sargento 	  	 1580
tas)	 serão:abonadas as seguintes gratificações mensais: Sargen-
tos	 3080; Cabo — 2180 e Soldados 	 1580.	 - Música de La' classe 	  	 1580

.7.
_

Aos Corneteiros, de qualquer graduação,' será abonada á gratifi- Segundos e Terceiros 'Sargentos 	 1280
cação mensal de 3080. Músicos -de 2.a e 3•a classes 	 .• • 1280

, TABELA I Demais. praças 	 1080

DAS DIÁRIAS FORA DA SEDE

Oficiais
Oficiais-Generais.	 5080
oficiais superiores 	

	
40$0

Capitães-Tenentes	 	
	

3580
Primeiros Tenentes 	

	
3080

Segundos Tenentes' 	
	

3080
1;xiardas-Marinha ou Aspirantes a I niiril piro -Naval e intenderue.	 3°80

.S'ab-OficiáiS e praças
Sub-Oficial . . 	 	 2080
Sargentos .. 	 	 10$0
o :abos	 r-0,50

1- ii.riiiheiros de lu:Aguei' classe 	 	 3:..,30
4.993. de . 9-12-1939,letra g.

TABELA J

PESSOAL sl;BMARINrsTÁ

(Arls. 112 e 1111

Pessoal embar n,.ado C9 ..44$.1n otavinos

.1 I — Oficiais	 2080
• II	 -Sub-oficiais e, sargentos 	 	 1080
llf .	 Praças até Cabo 	 	 580
IV	 Taifeiros	 280
• Observação — Em periodos de exercício, o pessoal dos ns. I e II

1erá mais 5$0 diários e os	 ns. III e 1 -5' mais 180, lambem diários.
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TABELA k

GRATIECAÇõES DE DIÁRIAS DO PESSOAL DOS SERVIÇOS DE nIOROGRAFIA.
GRATIFICAÇÕES DIÁRIAS DO PESSOAL DOS SERVIÇOS DE HIDROGRAFIAS,

— De Hidrografia — (Relativas ao art„,(15)

Oficiais	 15$0
Sub-Of leiais . . 	

	
10$0

Sa rgei dos .. 	
	 5$0

Praças „ 	
	

3$6

II — De Escafandria — (Relativas ao art. 116)

Sub-Of ida is 	
	

15$0
Sargentos .. 	

	
1280

Demais praças. 	
	

8$0

II — De hadiologia — (Relativas ao art. 117)

Oficiais médicos 	 	 15$0
Sub-Oficiais enfermeiros e internos.. 	 	 10$0
Demais pessoal 	 	 5$0

DECRETO-LEI N. 3.766 — DE 28 DE OUTUBRO DE 19111

Deslocamento do tronco TP 5 do Plano Geral de Viação Nacional

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica modificado o traçado do tronco TP 5 do Plano Geral
de Viação Nacional, aprovado pelo decreto n. 24.497, de 29 de junho
de 1934, no trecho compreendido entre Leopoldo de Bulhões, na E. F.
Goiaz. e Registro do Araguaia, afim de se ter Goiania, capital do Es-
tado de Goiaz, sobre ele.

Parágrafo único. O Ministério da -Viação e Obras Públicas, por
intermédio do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, deter-
minará por meio de estudos no campo, o ponto mais conveniente da
atual E. E. Golas para a origem da modificação de que trata este ar-
tigo.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1941, 120.° da Independência 4

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

TABELA L

GRATIFICAÇ:ÁO DE PRAI'lf...V;EAr

(Art. 118)

Prático-Mói' .. 	
Prático de 1.a classe
Prático Lb! 2.° cla,-;se 	
Praticante .. 	

TABELA M

ETAPAS

— De Asilados:

Relativas aos arts. 125, 126 e 129 	
ftelatives ao art. 127 	
Relativas ao art. 130 	

TABELA. N

I — Dos militares da ativa

Um mês de. vencimentos do posto ou graduação até 3•0

sargento, imiti S

Aspirantes .. 	
Demais praças 	 •

II — Dos militares inativos

Oficial General 	
Oficial Superior 	
Cat n ilries-Tenentes e oficiais subalternos 	
Sob-Oficial
Sargento .. 	
Praças e taifeiros 	

111 -- Hospitalização

Diária do art. 181

	

	

TABELA O

GRATIFICAÇÃO DO ART. N". 170

Sub-Ofivia	 . 	
Sargento

TASIELA P

APRENDIZES MARIN FrElltuti

Gratificações aos gradnados

Sargento-Ajudani e • • 	
Primeiro Sargento) 	
Segundo Sargeilto 	
Terceiro Sargent o 	
Cabo	 . 	

Soldo aos opreodi.:es

Aprendize s, marinheiros 	

Gustavo Capanema.
A.' de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.768 — DE 28 DE firmam DE 1941

Dispõe sobre a aposentadoria _do pessoal cxtranumerdrio da União
e dd outras providências

2:000$0 fere o artigo 180 da Constituiçaa, decreta:
O Presidente da -República, usando da atribuição que lhe con-

1:500$0 Art. 1.0 A aposentadoria, do pessoal extranumerário da União
1:2000 s rá concedida na forma deste. decreto-lei.

	

600$0	
Art. 2.0 Os extranumerários da União serão aposentados:450$0.

	

300$0	 a) quando atingirem a idade de 68 anos ou a que, para determiw
nados casos, for fixada em lei especial;

1) quando verificada a sua invalidez para o exercício da função;
20$ 0 c) quando invalidados em 'consequência de acidente ocorrido no

desempenho de suas funções BEI de doença profissional;
d) quando forem atacados de tuberculose ativa, -alienação men-

tal, neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia -que os impeça
de se locomoverem,

§ 1 •0 Salvo o caso prevista na alínea c. a aposentadoria á será
concedida ap(Ss um período de carência de três anos de efetivo exer-

20080 cicio.
!S;* 2.° Ex.:el liado o caso da alínea a, a aposentadoria só será con-

cedida quando não couber licença.
Art. 3.0 O processo de' aposentadoriapoderá ser iniciado, a re-

querimento do interessado, ou 'ex .-officio, pelo chefe da repartição ou
pelo serviço de pessoal.

§ IP Compete ao Serviço de Pessoal a iniciativa compulsória
do processo de aposentadoria no caso da alínea a do artigo 2.0 e O20$0

	

15$0	 incexa 	 da xiabilidade do aproveitarnento era Outra, função, quando
12$0 ocorrer a hipói.ese prevista na alínea b.

	1080	
§ 2,0 Caracterizado o motivo da aposentadoria, o serviço de ires.

580 soai instruirá o processo. juntará um extrato do assentamento jut..
dividual, fará o cálculo do provento correspondente, de acordo coro
o disposh, no rirlig0 5.° e o do valor de transferência, na f011.4il
271 igo (;.0.3$0

DECRETO-LEI N. 3.767 — DE 28 DE OUTUBRO DE 19-11

Abre. pelo Ministério da Educação e Sande, o crédito suplementar de
2:500$0, à verba que especifica

O Presidente da República,.usando da atribuição que lhe confere
500$0 o artigo 180 da Constituição, decreta:
350$0 Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de dois contos
100$0 e quinhentos mil réis (2:50080), em reforço da seguinte dotação do
90$0 orçamento do Ministério dá Educação o Saude (Anexo n. 13, do de-

creto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

Sic.37 — Iluminação, forma motriz e gás
38 — Escola Nacional de Química 	 	 2 :500$03$0

	

4$0	 Rio de Janeiro, 28 de "outubro de 1941, 120.° da Independência e
3$0 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

800/k0
.300$0

25080
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§.3P O processo devidamente instruido será submetido pelo Mi-
nislro- de Estado à despacho do Presidente da . República.

§ 4.0 Autorizada a aposentadoria, o serviço de pessoal preparará
a portaria de concessão e a ordem de transferência, as quais serão
submetidas à assinatura do Ministro de Estado e a seguir publica-
das no orgão oficial.

Art. 40 A invalidez ou a doença, a que alude a 'alínea c do ar-
. tigo 2.0, será apurada em- inspeção médica, promovida . pelo serviço
de pessoal, devendo o laudo 'mencionar, o diagnóstico, a sua justifica-

. ção, a duração provavel da invalidez ou doença e o cabimento, ou
não, do aproveitamento em outra função, cujos característicos men-
cionará.

Art. 5.0 O provento da aposentadoria .calcular-se-á com o au-
xilio. da tabela I", anexa, seguindo-se as normas abaixo:

a) a idade do servidor, à data da admissão ,indicará na tabela um
coeficiente a ser multiplicado pelo tempo de serviço, apurado à data
da aposentadoria. O produto assim obtido será, por sua vez, mul-
tiplicado pelo salário à data da admissão, dividido por cem, dando

• como resultado o valor do provento da aposentadorig;
b) • a cada acréscimo ou decesso de salário correspondera uma

parcela aditiva ou subtrativa a ser computada no valor do pro-
vento da aposentadoria;

e) a idade correspondente a cada acréscim'e ou decesso de sa-
lário indicará na tabela um coeficiente a ser multiplicado pelo tempo
de serviço, entre o fato e a data da aposentadoria. -O produto assim
obtido será ,por sua vez multiplicado pela diferença de salário di-
vidido por cem, dando, respectivamente, - as parcelas aditivas ou
substrativas do provento da aposentadoria;'

d) a soma algébrica das parcelas assim obtidas com a dt. alínea
a determinará 'o provento total.

§ -1 0 Salário, para o cálculo do provento de aposentadoria, será
o que servir de base à contribuição do extranumerário para efeito
de benefícios de família, nos ternfos do decreto-lei n. 3.347, de 12
de junho de 1941.

g 2P. Considerar-se-á idade, para cálculo do provento, a que cor-
responder ao aniversário mais próximo da data da admissão e das
alterações do salário.

§ 3.0 O tempo de serviço público federal apurar-se-á em dias,
convertendo-se o total em anos pela divisão de 365 ou 300, con-
forme se tratar, respectiavmente, d .e contratados' e mensalistas ou
de diaristas e tarefeiros, feito o arredondamento com despreso .de
fração inferior a meio ano.

§ 4 •0 O provento Dão excederá o salário médio dos últimos três
anos de serviço, não ~sideradas as reduções, por motivo scle li-
cença, e será no mínimo de 30% do mesmo salário médio; salvo
nos casos de acidente do trabalho, — de moléstia profissional ou
de doença a que se refere a alínea c 'do artigo 2.° — em que-esse
mínimo será de 70%.

Art. 6.° O provento da aposentadoria será pago, mensalmente,
por intermédio do Instituto de Previdência e Assistência dos' Servi-
dores dó -Estado (I.P.A.S.E.) depois de ser feita a transferância,
de uma só vez, do valor correspondente, de acordo com a tabela II,
da conta a que alude o artigo 7.0, no Banco do Brasil, para a do
referido Instituto no mesmo Banco.

§ 1.° A transferência será, feita pelo Banco à vista de , ordem
subscrita pelo Ministro de Estado e apresentada pelo I.P.A.S.E.

§ 2.0 A ordem a que se refere o parágrafo anterior será 'reme-
tida akt I.P.A.S.E., juntamente com cópia da portaria de aposenta-
doria e a prova de idade do aposentado.

Art. 7P Haverá no Banco co Brasil uma conta especial' desti-
nada a atender ao encargo da União decorvente da execução . do pre-
sente decreto-lei, a qual se debitará pelos valores de transferência,
creditando-se por depósitos a serem feitos pelo Tesouro Nacional,
na medida do necessário, para a liquidação dos saldos devedores ve-
rificados, dentro da dotação que, para esse fim, figurará no Orça-
mento Geral da União.

Parágrafo único .. O Montante dessa dotação será calculado na
base de 8% do total das despesas orçadas, em cada exercício, para
pessoal extranumerario, excluidos os das estradas de .ferro.

Art. 8. O- extranumerário aposentado nos termos das alíneas
b e c do artigo 2.0 poderá ser submetido, a qualquer tempo, a nova
inspeção, para- o fim 'de se verificar se subsiste a causa da aposen-
tadoria, ou se deverá. ser . determinada a reversão à atividade.

Parágrafo único. No caso de reversão, fará o I.P.A.S.E.
transferência, para a conta de que trata o artigo 7.°, de importância
correspondente ao valor, no momento, da aposentadoria cancelada, de
acordo com a tabela H.

DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS

Art. 9.0 O cálculo do provento da aposentadoria dos atuais ex-
tranumerários, observado o disposto no § 1.° do artigo 2. 0, será feito
de acordo com o . artigo 5•0, considerando-se como data de admissão
a do presente decreto-lei.

Parágrafo único. O provento da aposentadoria calculado de acor-
do com o disposto neste artigo não poderá ser inferior a 70; •; do pro-
vento que resultaria, se o cálculo fosse feito na forma do g 4.° do ar-
tigo 199 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de - outubro de 1939, com base
no tempo de serviço que realmente se apurar e no salário médio dos
últimos três anos.

Art. 10. Ficam sujeitos ao regime de aposentadoria, ora esta-
belecido, os extranumerários da União que, em virtude de leis ante-
riores, eram considerados contribuintes de qualquer instituto- de
aposentadoria e pensões, os quais passarão a contribuir para o
I.P.A.S.E., para efeito dos benefícios de familia, na forma do de-
creto-lei n. 3.347, de 12 de junho de 1941.

Art. 11. Os extranumerários dos orgãos do serviço público que
tenhanteaixa oficial de aposentadoria e pensões não serão compreen-
didos no regime ora estabelecido, até que seja feita a incorporação da
respectiva caixa ao 1.P.A.S.E. por lei especial.	 •

Art. 12. Os empregados das entidades paraestatais ou autárqui-
cas e de outros orgãos que a lei determine passarão a contribuir para
o para efeito dos benefícios de família, na forma do de-
creto-lei n. 3.347, citado, e . terão aposentadoria na forma cio-presente
decreto-lei, mediante o pagamento ao I.P.A.S.E., pelas entidades
correspondentes, do valor de transferência a que se refere o artigo 6.°.

Parágrafo único. Excetuam-se os empregados dos institutos e
caixas de aposentadoria e pensões.

Art. 13. O extranumerário nomeado para cargo público passar
a ter a sua aposentadoria na forma estabelecida no decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28.de outubro do 1939.

Art, 14. As 'importâncias correspondentes às reservas formadas
pelas contribuições dos segurados de institutos e caixas de aposenta-
doria e pensões, que passarem a contribuintes do e que
sejam para 'este transferidas, constituirão prêmio único de um pe-,
culio a ser adicionado ao instituido no artigo 4.° do decreto-lei n. 3.347,
de 12 de junho de 1941.

• Art. 15. Revogam-se as disposições em corftrário.
Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 1951, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
Gwrumo VARGAS

Vasco T. Leitão da Cunha
- A. de Souza Costa

Enrico G. Dutra
Henrique A. Guilhem
João de Mendonça Lima
0,Swaldo Aranha
Carlos de Souza Duarte
Gustavo Capanema
Duiphe Pinheiro Machado
Joaquim Pedro de SOM° Filho
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TABELA 1

EFICIENTES DE CÁLCULO DO PROVENTO DA ADOS! 0.NTAOORf A POR 10(P$0
.	 E POR •Ao 'DE .SERVIV n )

TABELA 11

VALDR PE.XRÁNSFERÈNCIA. ROR 10 DE 1'fl('VEN4á I.F APOSENTA.NORIA

Idade • do Valor deIdade Coe f ic ie n t e

.	 .
16 6,28
17 6,10
/8 5,92
19 .5,71
20 5,56

21 5.38
22 5,21
23 5,01
24 4,89
25 4.73

26 4,58
27 4,41
28 4,32
29 4.17
30 1.05

31 3,93
32 3,81
33 3,70
34 3,59
35 3,18

36 3,38
37 .3,29
38 3.20
39 3,11
40 3.02

41 2.94
42 2,80
43 2,79
44 2,72
45 2.65

Idade do
aposentado

Vido de
ransf ec'è c ia

16 19045 AS	 148$4
.	 17 189$8 46	 146$0

.	 18 189$0 .47	 443E1
18842, 48	 1414;0

49	 13884
20 187$4
21 186$5- 50	 13587
22 185$6 51	 132$9
23 181$6 52 120$1
24 183$6 53 1 Ti $3

51 12 . 1 $3
25' 182$5
26 181$1 12181
27 180$2 56	 118$4
28 179$0 57	 115$3
29 177$7 58	 112$2.

109$0
30 176$1
31 175$0 00 -105$9

, 32 173$5 61 102$7
•	 172$0 00$5

; - 34 170$4 96$2
61 93$0'

35 168$7
36 167$0 .65 80 $8

•	 37 155$2 .66 86$6
.38 . 463$4 67. 83$3

'	 39 161$1 68 80$1
OU mais

.	 40 159$5
41 157$4 •
42 155$3
43 153$0
44 15018

Artigo NP Artigt, 6.0

Idade Coeficiente

46	 2,58
47 2,52
48 2,46.
49 2,40
50

51 2,28
52 2,23
53 2,18
51 2.12

2,07

56 2,02
57 1,98
58 1,92
59 1,87
60 1,82	 ,,

61 1,77
62 1,7?
63 1,67	 -
64 1,63
65 1,61

•
66 1,59 •
67 1,57
68 1,56

apOse ?liado	 fransf crihn;io
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sentada Pelo seu ex-empregado -Prudencio Cambia Diz, -referente g;

suspensão:
Considerando que o pedido invoca as .garantias da lei n. 62, e ar-

tigo 81 do Código Comercial, afim de serem asseguradas as indeni-
zações dos prejuizos sofridos com a suspensão;

Considerando - que os dispositivos indicados mostram que houve,
.apenas, unia falta de expressão, e que ninguem pediria indenizações
relativas à dispensa e falta de aviso prévio 'ao ato dademissão, se hou-
vesse sido apenas suspenso: . .

,Acordam os membros do Conselho Regional da 1• a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, em negar provimento à avocatória in-
terposta pela firma raclaroada, e manter, como mantecm, a decisão
proferida pela Junta prolatora.

a	 .Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1941. — Edgard Ribeiro San-
, ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

*Fui" presente. — Antonio Bento, procurador regional.
CRT 457-941

"E' de se indeferir a evocatória, quando não se verifica,
na .sentença praia fada, violação expressa do direito Ou fia-

- grante parcialidade dos julgadores, nos termos do art. 29 do
decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932."

ACORDÃO''.:

, Vistos o relatados os presentes autas em que a S.A. Indústrias
Reunidas F. Matarazzo requer a avocação do processo P. 10.499, de
1940, para obter a reforma da decisão proferida pela extinta Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito, Federal, que julgou
procedente a reclamação apresentada pelo seu empregado- Alvaro

, Silva Loureiro, referente à transferência do mesmo para outro local
de trabalho:

Considerando que a reclamada, ora avocante, determinou, a re-
moção do reclamante, ora a.vocado, quando o mesmo .reassumiu seu
lugar ao voltar das férias regulamentares;

Considerando que a reclamada não precisou desde- logo qual a nova
sede de trabalho do avocado, só o fazendo depois de iniciado o feito
na inferior instancia;

Considerando que 'a reclamada, ora avacante, não produziu provas
sobre a negligência do empregado no decréscimo das vendas a 301.1

cargo;
onsiderando que do exame de 'documentos anexos dos autos . se

'constata ter sido o reclamante contratada para - o lugar de chefe de
vendas desta Capital;

Considerando que não se verifica, na Sentença prolatada, violação
expressa de direito ou flagrante parcialidade dos julgadores;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1• 8- Região da Jus-
tiça do Trabalho indeferir o pedido de avocação e manter, como .man-
tecin, a decisão -recorrida. 	 .

Rio de janeiro, em 3 de outubro de 1941.	 Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Andrade Botelho, relator.	 -

Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.
• CRT 160-41

• "É de ser deferida a avocação, quando se verifica, na
-sentença ~atado, flagrante parcialidade dos julgadores eu
violação expressa de direito". •

AconoÃo

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o pedido do.
avocaçao interposto pela S. A. Fábrica Colombo para obter a reforma
da decisão proferida péla extinta Quarta -Junta de Conciliação e jul-
gamento, do Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação

•apresentada pelo seu ex-empregado Salvini -Vieira Côrtes, condenan-
do-o a reintegrar o-referido empregado:

Considerando que o Conselho Regional do Trabalho é competente,
ex-vi do disposto no decreto-lei 3.22.9, de 1941, para conhecer do pre-
Sente pedido de avocação;

Considerando que do exame dos. autos Se verifica - o abandono de
emprego por parto do reclamante, ora avocado;

Considerando, finalmente, que dos elementos constantes dos autos
constatada fica a existência da hipótese capitulada no artigo 29 do
decreto n. 22.132, de 1932:

Acordam os membros dó Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em receber a avocatória e reformar a decisão
recorrida, para o fim de absolver a firma avocante.

Rio de Janeiro, em 3 -do outubro de - 1941. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Andrade Botelho, relator.

Fui presente. —. Antonio Bento, procurador Regional.
CRT=501-41	 •	 •

"Sendo -o conceito de estabilidade essencialmente eco-
nómico, não pode um empregado ser transferido, coam OS MOS-

mos vencimentos, de uma zona de salário mais baixo para
outra de salário mais alto"..

. , .	 ACORDÃO

Vistos e relatados os Presentes antas em que- Orlandina Anulo
Almeida interpõe avocatória da decisão proferida pela eXtinta Pri-
meira Junta de Conciliação e Julgamento, do . Distrito Federal, que
julgou provada a existência de faltas graves previstas na Lei 62, do
1935, e autorizou a firma Sloper	 Companhia Limitada a "dispen-
sá-la:Considerando que a extinta Primeira Junta de Conciliaeáo e'Jul-
sarnento, do Distrito Federal, autorizou a ;firma Sloper az Companhia

Limitada a demitir a sua empregada Orlandina Annie Almeida, de-
pois de julgar que a mesma praticou as faltas graves previstas nas
alíneas f e g do artigo 5.0 da Lei 62, de 5 de junho de 1935;

Considerando a referida empregada teve motivos para não se con-
formar com a sua transferência do filial "de São Salvador, onde tra-
balhava há mais de quinze anos, para esta cidade

Considerando que o ato da firma'constituiu uma punição injusta
e tanto mais quanto o motivo alegado para a transferência podia ter
sido removido pela sua interferência oportuna e autorizada;

Considerando que a dispensa tendo antecedido ao inquérito agra-
vou a injustiça praticada;.

Considerando que a transferência nas condições em que foi feita
tornou evidente o propósito por parte da firma de forçar a empre-
gada a demitir-se do emprego; 	 .

Considerando que não é curial admitir-se que uma .moça possa
separar-se da familia para habitar sozinha-uma cidade de habites tilo
diferentes de sua terra natal;

Considerando que essa inconveniência se agrava pela ciramstán-
aia' de ser a empregada arrimo de sua mãe já em edade avançada,
pobre e valetudinária;

Considerando que certamente não teria ela firmado 'na Bafa o seu
contrato do trabalho se soubesse que poderia ser transferida dai para
o Rio de Janeiro, ou São Paulo;

Considerando que na espécie dos autos .a transferência em Ma
forma só seria permissiva' por consenso mutuo e nunca pelo rompi-
mento unilateral de contrato de trabalho;

Considerando que a estabilidade é econômica e não territorial
e desta sorte não podia a senhorita Orlandina Annie Almeida aceitar
uma transferência que a deslocava do uma cidade de vida bem mais
barata para outra de custo bastante mais elevdo;

Considerndo que a lei o a jurisprudência dos tribunais traba-
lhistas quando asseguram a estabilidade econômica não tiveram em
vista apenas a irredutibilidade dos salários, mas o salário proporcio-
nal a 'subsistência do empregado;

Considerando que assim sendo é injusta o ilegal a transferência
de empregado de zona onde o padrão de vida é mais baixo para outro
em que seja mais elevado;

Considerando que este'é o caso da senhorita Orlandina Annie Al-
meida que não se conformando com a punição não praticou ato de in-
disciplina ou insubordinação o ao contrário assumiu uma atitude ex-
plicava' em defesa do seu direito, nem tão pouco abandonou o em-
prego;
-'" Considerando que tendo regressado à Baia com autorização

firma e ali permanecendo hão o fez com o animo de romper o seu
contrato de trabalho, mas do aguardar o pronunciamento da justiça
para a miai recorrera:	 -

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Juatiça do Trabalho, por maioria, eni reformar á decisão da ex-
tinta Primeira Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito Federal,
para o fim de ser reintegrada nas suas funções a senhorita Orlandina
Annie Almeida, pagos os salários atrazados e assegurada sua estabi-
lidade econômica.

. Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 1911. 	 Edgard Ribeiro
Sane ires, presidente.	 Eloy Castriciano de Souza, relator.

Fui presente pelo procurador Regional. --a- Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

CRT-835-41

É de as -indeferir a evocatória, "quando não provada a-
existência de flagrante Parcialidade' dos julgadores ou viola-
ção de direito, nos termos do art. 29, do decreto n. 22.132,
de 25 de novembro de 1932:

.	 ACORDÃO,

Vistos e relatados os presentes autos de avocatória, em que Dulce
dos Santos- pede a reforma da decisão proferida pela' extinta 5.a Junta
de Conciliação e Julgamento, que julgou improcedente à sua rediria-
ção contra A. R. Sharp. por dispensa sem justa causa e férias:

Considerando que a Junta prolatora, julgando improcedente a
reclamaçã o, 'o fez por considerar não a avocante comerciária narn
industriaria e, portanto, não serem aplicaveis à espécie os disposi-
tivos dá lei n. 62, do 5 de junho do 1935, e do decreto n. 23.103, de
19 de agosto do 1933, relativos, respectivamente, à despedida injusta
e à concessão do.férias aos empregados do' Comércio;
. Considerando caie, do fato, a avocante era empregada de um con-

sultório odoutológico, não sendo - o empregador comerciante ou indus-
trial, e sim profissional liberal, não estando portanto submetido ao
regime dos estatutos legais supra mencionados;

. Considerando' mie a decisão proferida encontra apoio na" lei e

está 'de conformidade com a jurisprudência pacifica, firmada, em
numerosas decisões;

Considerando que,' assim sendo, não se verificou a existência do
flagrante parcialidade dos julgados ou de violação expressa do di-
reito,' nos termos do art. 29, do decreto n.. 22.132, de .25 de novem-
bro do 1932:

Acordam os memb-ros do Conselho Nacional da 1.a Região -da
Justiça do Trabalhe, em indeferir a avocatÓria e, consequentemente,
manter .a decisão recorrida.

Rio de Janeira, em 8 de outubro de 1911. — .Edgard -Ribeiro

&raches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator. •
Fui presente — Antonio Benta, procurador regional
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Conselho Regional do Trabalho
Justiça do Trabalho

CRT-401- U

"Aos empregados do Lloyd Brasileiro que não Icem di-
reito a estobilidade aplicam-se os dispositivos constantes da
lei n. 62. de 1935."

ACORD40

Vistos e relatados os presentes autos em que o maritimo Anto-
nio Lourenço Serra. ° reclama contra o Lloyd Brasileiro — Patri-
mónio da União — que o demitiu sem justa causa, apesar de contar
com mais de dez anos de serviço:

Considerando que dos elementos constantes dos autos se verifica
não possuir o reclamante mais de dez anos de serviço, não estando,
pois, assegurada a sua estabilidade económica;

Considerando que os marítimos teem seus direitos e deveres as-
segurados pela lei n. 62, de 5 de junho de 1935, quando não asse-
gurada a sua vitalicidade no emprego;

Considerando que a dispensa do empregado está de acordo com
o supra mencionado estatuto legal, pois o seu ato constitue justa
causa para a demissão:

Acorda mos membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento à reclamação e, come-
quentemente, manter o ato da Companhia -reclamada.

Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941. — Edgard- Ribeiro
Sanches, presidente. — Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.
CRT 867-941

"Avocatório" E' de se indeferir a avocatória quando-não
provada a exislèneia de flagrante parcialidade dos julgadorei
ou de violação expressa de direito, nos termos do art. 29 dodecreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932."

ACORDÃO

vistos e relatalos os presentes autos eni que José Simões de Oli-
veira requer a evocação do processo P. 10.251 de 1940, para o fim de
obter a reforma da decisão proferida pelo Segunda Junta de Conci-
liação e Julgamento, do Distrito Federal que julgou procedente so-
mente na parte referente a salários vencidos:, a sua reclamação contra
a Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., por dis-
pensa sem justa causa e sem prévio aviso, bem como férias e salários:

Considerando que a decisão proferida, ora evocada., baseou-se (nu
ter ficado constatado pelos elementos existentes no processo haver
o ora avocante praticado ato de improbidade, pelo fato de deixar 1:
registar passagens efetivamente 'recebidas;

Considerando que a decisão encontra perfeito apoio na prova des
autos, nos quais as alegações da empresa, e as declarações do avo-
cante, e tambern a folha de serviços deste, se completam de forma a
caracterizar a falta grave que lhe foi atribuida;

Considerando que, era suas razões de evocatória o avocante limi-
ta-se a repetir os mesmes argumentos já expeudidos perante a Junta
protetora, nada produzindo que possa determinar a nulidade da decisão
evocada;

Considerando que não se verifica a existência de flagrante par-
cialidade dos julgadores ou de violação expressa de direito, nos termos
do art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em indeferir a evocatória, por falta de fundamanto
legal e, consequentemente, manter* a decisão evocada, por estar con-
forme o direito e a prova dos autos.

io de Janeiro, em 8 de outubro de 1911. — Edgard Ribeiro Sua-ches, presidente. — Newton. da Silva Lima, relator.
Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

CRT 988-941
"Recurso ordintirio E' de ser negado provimento ao

recurso, desde ente .nele não se discute matéria nova capaz de
(emir à modificação da decisão recorrida."

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por José Anjo de Almeida, da decisão proferida pela Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que determi-
nou O arquivamento da sua reclamação contra a firma Daniel Chagas,
em virtude de seu não comparecimento à embarreie:

Considerando que de acordo com o disposto no art. 142 do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 19.10,
o 115 o comparecimento injustificado . do reclamante importa no ar-quivamento da reclamação;

. Considerando que a prova de força maior produzida pelo recla-
mante o foi posteriormente à decisão, quando nos expressos termos
da lei deveria ter 'sido produzida na audiência de julgamento, para(Inc pudesse determinar o adiamento pretendido;

Considerando que embora não se trate de reclamação inicial e sim
de caso já apreciado pela extinta Segunda Junta de Conciliação e
Julgamento, bem decidiu a Junta prolatora quando aplicou à espacie
os dispositivos do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596. de1? de dezembro de 1910:

Considerando que a Junta protetora determinando o arquiva.
mento referido o fez em obediència a dispositivo legal expresso, riliq
tendo apreciado o mérito do processo:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus.
liça do Trabalho, em negar provimento ao recurso e, consequente-
mente, manter a decisão recorrida, por seus jurídicos fundamentos,
ficando, entretanto, ressalvado ao recorrente o direito de renovar sua
reclamação depois de pagas as respectivas custas.

Rio de Janeiro, em 8 de outubro de 1941. — Edgard Ribeiro San,ches. presidente. — Newton'da Silva Lima, relator.
'	 Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

CRT 179-941
"Ao empregado, em gozo de estabilidade, não pode .see

aplicada a pena desuspensão por tempo indeterminado e sem
saldrios, independente da devida instauração de regular inque.
rito. administrativo."

4Vistos e relatados os presentee°sEtDÃautos em que os Laboratórios Silva
Araujo Roussel S.A. interpõem recurso ordinário da decisão profe-
rida pela Quinta junta de Conciliação e julgamento, do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a reclamação apresentada pelo seu em-
pregado Amuado Batalha, referente à suspensão por tempo indeter•
minado e sem vencimentos:

Considerando que a reclamada, ora avodante, alega Que o recta •
mente, ora evocado, estava suspenso em virtude do ter sido requerida
a abertura do inquérito administrativo para apurar faltas imputadas
ao mesmo;

Considerando que a abertura do mencionado inquérito estava su•
bordinada ao cumprimento dó decidido pela•Junta •de Conciliação e
Julgamento do Estado da Baía;

Considerando que a sentença prolatada está de acordo com o des-
pacho do Sr. ministro do Trabalho, constante.dos autos (fls. 40);

Considerando que a reclamada, ora-avocante, não cumpriu a supra
mencionada sentença, ou seja reintegração do reclamante no cargo de
chefe da contabilidade;

Considerando que em virtude do indeferimento por parte do De-
partamento Nacional do Trabalho ao pedido de instauração do res-
pectivo. inquérito, administrativo, não se pode dar o mesmo corne
aberto, delido a suspensão injusta sofrida pelo recorrido;

Considerando que do exame dos autos se constata ter havido sus-
pensão sem vencimento, o que contraria o espirito da lei que garante
a estabilidade económica do empregado:

Considerando que, de acordo com o Regulamento aprovado pelo
decreto n. 6.596, de 1910, não cabe competência às .Tintas de Concilia-
ção e Julgamento para decidir de inquérito administrativo, mas tão so-
mente instruí-lo e processá-lo:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da jus-fica do Trabalho, em indeferir o recurso interposto, e manter, como
~ideei') a sentença prolatada.

Rio de Janeiro, em 1 de outubro de 1941. — Edgard Ribeiro San-ches. presidente. — Aldemar Beltrão, relator. --
Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

CRT 689-941
"E' competente para julgar o ingto..'rito administrativo o

Conselho Regional em cuja jurisdição trabalhar ou residir oempregado ."

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que corista o inquérito
administrativo instaurado pela Estrada de Ferro Vitória a Minas aon-
tra o ferroviário Francisco Carolino, para apurar a prática da falta
de abandono de emprego:

Considerando que, de .acordo com os dispositivos constantes do
decreto-lei n. 3.229, de 1941, os presentes autos devem ser apreciados
por um dos Conselhos Regionais do Trabalho;

Considerando que o ferroviário acusado reside e exerce suas fun-
ções no Estado de Minas Gerais:

Considerando que, nos termos do art. 3,1 combinado com o ar-tigo 8.0, ambos do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de
1910, o foro competente para julgar do presente litígio é o da resi-
dência e emprego do empregado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-tiça do Trabalho em não conhecer do feito e determinar a remessa
dos p resentes autos ao Conselho Regional da 3. a Região da Justiça eoTrebalho, com sede em Belo Horizonte.

Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941. — Edgard Ribeiro Soa-ches. presidente. — Aldemar Beltrão, relator.
Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

CRT 15-941
"E' de ser negada a avocaltiria„ unta vez que não foi r • oli-

zada qualquer prova de haver a Junta decidido com parciali-
dade ou violação expressa de direito."

ACORDA()

Vistos e relatados os presentes autos em que a firma 'Emprese
Flundnense de Diversões Limitada interpõe evocatória da decisão pro-
ferida pela Terceira Junta de , Conciliação e Julgamento de Niterói.Estado do Rio de Janeiro, que julgou procedente a reclamação apre-
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RECURSO N. 2.576737

E' de se Proceder a restituição de contribuições indevi-
damente pagas Por associados de . Caixas de Aposentadorias e
Pensões.

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opoátos pe-
los associados .da Caixa de Aposentadorias e Pensões do Serviços Ur-
banos Oficiais, na Cidade" do Rio Grande, Raimundo Dias de Oliveira
e outros, à decisão da 3•a Câmara de 4 de março de 1939, que deter-
minou fossem creditadas na dívida de "jóia?' dos, embargantes as con-
tribuições pagas sobre os excessos de lioraa-extraordinárias:

Considerando que os referidos associados provaram que nada
deviam à Caixa;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar a restituição das contribuições indevidamente pagas, de acor-
do com os cálculos de fls. 123 a 151, efetuados pela mesma Caixa.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. • — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. G. Miranda Neto, relatei.. Francisco de
Paula Queiroz,•proeurador.

RECURSO N. 3 . 654-39

Havendo ~tradição entre Mudos médieds, firmados , pe-
los mesmos profissionais, prova da qual dependa a concessão_
de aposentadoria por invalidez, é de se proceder a novo exa-
me no associado, sob responsabilidade de nova Junta Médica.

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos interpos-
tos por Luiz da Silva' Soares à decisão da antiga Segunda Câmara, de•
.17 de julho de 1939, que confirmou o ato da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força
e Gás de São Paulo, que o aposentou por invalidez;	 -

Considerando que, em sessão do 3 de outubro de 1940, resolveu
o Conselho Nacional do Trabalho converter em diligência o julgamen-
to do presente processo, para que o interessado fosse submetido a uma
nova inspeção de saude, que fosse procedida por uma Junta Médica do
outra Caixa, JUVid0 tombem um especialista em moléstias nervosas e .
mentais, .estranho .ao caso em apreço;

Considerando que a Junta Administrativa dá Caixa recorrida dei-
xou do cumprir a decisão determinada, sob o fundamento de falta de
verba, aguardando o pronunciamento do Conselho no pedido' de re-
forço do verba para o fim citado;

Considerando que ó indispensável a feitura de ,um novo exairie
médico do ~bargante;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, conceder a verba solicitada pela -Caixa,
afim de que a mesma providencie, o mais breve possivel, a nova • ins-
peção de saude . nas condições determinadas. •

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da Frànça, relator. — Arnal-
do Süssekind, procurador interino.

RECURSO N. 3.711-39'

Não apresentando matéria nova de direito, desprezam-se
os embargos.

Vistos e relatados estes autos em que o Banco do Estado de São
Paulo apresenta embargos à decisão da antiga Segunda Câmara, de
13 do novembro de 1939, que negou provimento ao seu recurso,. in-
terposto contra ó Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários:'

Considerando que o ~bargante não aduz matála nova de di-
reito;

Considerando que o referido Banco alega que os "pio-labore'',
forma do vencimento que usa pagar a diversos empregados, não de-
vem ser incluidos no. "quanturri" da contribuição devida ao Instituto;

Considerando que, várias vezes, tem o Conselho Nacional do Tra-
balho decidido computar nos vencimentos dos segurados, para cálculo
do aposentadoria, gratificações, bonificações

'
 etc.,. sem que os mesmos

houvessem contribuido nesta base, sob a alegação de que tal vanta-
gem lhes está assegurada em lei;

Considerando que o legislador teve em vista evitar, com a provi-
dência contida no § 1.0 do art. 3.0, do decreto n. 890, de 9 de junho
de 1936, os aumentos de vencimentos, a título provisório, prejudiciais
aos empregados;	 ;	 •

Resolve a Câmara do Prevdência Social do • Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, desprezar os presentes embargos, paro
efeito do sor confirmada, pelos seus fundamentos, a decisão em-
bargado.

Rio' de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson PrOcopio de Souza, Mater. — 1. Lea-
nel de Rezende Alvint, procurador geral.

RECURSO N. 4.095-39

Só é pensionista a irmã solteira qUe viva ob a depen-
dência econômica exclusiva do associado.

Vistos e relatados os altos deste recurso -de .ern,bargos opedtos•
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos ao acordo

da Segunda Câmara, de 15 de julho de 1910,.que deu provimento ao
recurso interposto por Maximiano de Oliveira Vieira contra a -de-
cisão do referido Instituto que lhe indeferiu o pedido de inscrieào,
como beneficiária de Cua • irmã viuvo Leopoldina Batista Vieira
$antes:

Considerando que, -em face 'do •§ 3.0 do art, 55, de decreto mi-
mero 2-2.872, - de 29 de junho de 1933, só - é pensionista a irmã sol-
teira que viva sob dependência econômica 'exclusiva do associado;

Considerando que, sob o ponto de vista' estritamente • legal, o
.acordão da Sêgunda - Cântara é insustentavel, e . assim a . procedência
dos embargow é indiscutível:

Resolve a-Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, receber os embargos, -para reformar á
decisão embargado, ciente a irmã viuvo do associado, já falecido, de
que a sua inscrição COMO jieneficiária poderá, entretanto, ser piei..

'teada junto ao Instituto, de acordo com o § 3.° do art. 55 do de-
ereto .n. 22.872, já citado.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro,
Gonça.lves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator,

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4.458-40

O *Estatuto dos Funcionários Públicos'. (decreto-lei ntl-
'mero 1.713, de . 28 de outubro de 1939), não se aplica aos
funcionários de Caixas de Aposentadorias e Pensões.

Vistos o relatados os autos deste recurso interposto por Luiz de
Carvalho Bicalbo, da decisão da junta • Administrativa. da Caixa' de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
que o preteriu, promovendo a cargo imediatamente superior a fun-
cionária Lêda Vianna de Freitas Borges:

Considerando que a promoção foi regularmente feita;
Considerando que não se aplica à espécie o disposto no art. 48

do Estatuto dos Funcionários Públicos, de que s'e quer valer o re-
corrente:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, julgar
improcedente o presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz M. Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. G. de Miranda Neto, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

RECURSO N. 4386-40

Dentro dos limites legais previstos no art. 4. 0, § única.
do' decreto-lei 312, de 3 de março de 1938, é de se autorizar
averbação de consignação solicitada pela Caixa Econômica,
para efeito de empréstimo a ser contraido na mesma Caixa
por associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos por
João Pedro Homero ao acordiio da antiga Primeira Câmara do 16 do
dezembro do 1940, que confirmou a decisão da Junta Administrativa
da Caixa do -Aposentadoria e Pensões dos Serviços do Tração, Luz,
Força e Gás do Rio do Janeiro, que lhe negou averbação do consigna-
ção solicitada pela Caixa Econômica do Rio de Janeiro, para efeito do
empréstimo que o ~bargante pretendia contrair nessa instituição:

Considerando que o presente recurso foi apresentado dentro do
prazo legal e discute matéria do direito;

Considerando que a decisão embargado baseou-so no disposto no
art. 4.0, § único do decreto-lei n. 312, de 3 de março do 1938, que es-
tabelece:

"A soma dos descontos autorizados, previstos no art. 2.0
com,- -a 'dos descontos obrigatórios enumerados no art. 3.0,
não poderá exceder de trinta por cento dos vencimentos, sa-
lário ou pensão do consignante.

Parágrafo único — Esse -limite poderá ser elevado até
cinquenta por cento, somente quando a -consignação se des-
tinar ao. pagamento da amortização e juros relativos aos con-
tratos para aquisição de casa ou de terreno.

Considerando-que, das finalidades do citado dispositivo, ressalta -
uma prudente medida para policiar a aplicação social do mútuo, to-
mado de• consignação em folhai de modo a evitar os possíveis abusos
que resultariam, certamente, da falta de controlo sobre a finalidade
de empréstimo aumentado de 30 para 50%; •

Considerando, no entanto, que essa interpretação' da lei não evi-
taria que os que quisessem se beneficiar do limite-máximo recorres-
sem, primeiramente, ao empréstimo simples para depois pretenderem
o empréstimo destinado à construção de casa, o que só viria a preju
dicar os mais, previdentes que houvessem feito o inverso, salvaguai-
dando, desde logo, o teto de suasfamílias;

Resolve à. Câmara' 'de Previdência Social, .por unanimidade, re-
ceber os presentes embargos, para, reformando- a decisão da_ antiga
Primeiro Câmara, determinar seja feita n.averbação pedida -pelo em-
bargante, observando .o limite estabelecido no incise legal. vigente.

Rio de Janeiró, • 19 de setembro de 1941 . — L. É. Ribeiro Gen-
çalveá, presidente.	 Marcos. Carneiro de Mendonça,- relator.

Francisco, de Paula Queiroz, procurador.
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Considerando que, o Serviço do Engenharia, em longo parecer de
fla. 12, concluiu por apresentar uma proposta de orçamento, cujas
verbas, na maioria, são idênticas às do orçamento do exercício pas-
sado:

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a proposta orçamentária apresentada conforme o parecer de fls. I?,
do Serviço de Engenharia, observadas as dotações orçamentáriaa ali
determinadas.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — Luiz M. Ribeiro Gon.
çalces, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PaOCESSo N. 20.517-39

Não ficando apuradas as irregularidades, é de se deter-
minar o arquivamento do processo.

Vistos e relatados' os autos deste processo em que Alvaro Vicente
da Costa, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Leopoldina Railavay, pleitea o afastamento deas membros da
Junta Administrativa dessa Caixa. Arthur dos Santos Carvalho e Aris-
toMezilides Bivar Moreira de Souza, e a consequente convocação dos
respectivos suplentes:

Conaiderentio que o denunciante alega que Arthur dos Santos Car-
valho é estrangeiro;

Considerando, mais, que o reclamante afirma que os doia dentre-
dados estavam envolvidos oro fatos delituosos ocorridos na admitias-
tração do Sindicato;

Considerando que não hA dispositivo legal que exija a qualidade
de brasileiro para o exercício dessa: funções;

Considerando que, de acordo com o resultado do inquérito man-
dado instaurar para apurar as responsabilidades imputadas aos roem-

, tacos da Junta Administrativa da Caixa, nada ficou purado contra os
ferroviários acima mencionados;

Resolve a Câmara de Previdencia social, por unanimidade man-
dar arquivar o presente processo.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — L. M. Ribeira Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.
PROCESSO N. 22.231-39

Cumpridas as disposições legais, homologa-se a transa-
pão efetuada.

Vistos e relatado estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista submete à aprecia-
ção do Conselho Nacional do Trabalho o processo relativo à cone,orren-
cia administrativa efetuada para a aquisição de uni prédio para o as-
sociado Luiz Gonzaga Martins Camargo:

Considerando-que do exame da documentação enviada se verifica
que na efetivação da transação em apreço foram observadas todas as
prescrições legais;	 .

Resolve a Camara de Previdência. Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, homologar a presente transação, desde
que sejam feitas as retificações das cláusulas VI e XVII, constantes
do parecer do Serviço de Engenharia, de cujo teor deverá a Caixa ter
ciência (fls. 130 e 131).

Rio de Janeiro, 12 de setembro.de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, veador.

Arnaldo Sússekind, procurador interino.
PROCESSO N. 22.525-40

Por falta de apoio legal, é de se indeferir pedido de res-
tituição de contribuições.

Vistos e relatados os autos do processo em que Felix Courado
pleitea a devolução de suas contribuições pagas à Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, em vista do
haver sido dispensado do serviço:

Considerando que a pretensão do reelamanle não encontra apoio
legal;

Considerando,, ainda, que de acordo com o art. 17 do decreto
Il. 20.465 de 1 de outubro de 1931, as referidas coutribuições poderão
ser transferidas para outra Caixa, para qual passe o reclamante a
coutribeir;

Resolve a Clamara de Preaidencia. Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, indeferir a prelensão pleiteada, dando-se
conhecimento do caso ao Sr, ministro do Trabalho. •

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1911.	 L. 31. Ribeiro Gonyd-
res. preidente.	 Solustiano de Lemos Lessa, relator.

,	 Leonel de R:. zende AI rim, proeurador geral.
retocasse) N. 22.870-40

Não apresentando a operação as garantias necessários, é
de ser indeferido o pedido de liberação de imurel gravado
com divida hipotecária.

Vistos e relatados os autos deste proceaao em que Vasco Ferraz
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e ',p lagie., de serviços
Urbanos Oficiais, em São Paulo, que lhe indeferiu o pedido de libe-
ração de imovel gravado com divida hipotecária:

Considerando que a operação pretendida não apresenta as ga-
rantias que se fazem necessárias;

Considerando que, pelos cálculos realizados, o desconto para
amortização excede o previsto na legislação em vigor;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional a
Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao recurso, para coa
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Web'
Gonçalves, presidente. — Nelson Prucópio de Souza, relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESso N. 23.605-40

Não cumpre ao Conselho Nacional do Trabalho decidi
originariamente, de pedidos ai associados de Caixas de ApG
sentadoria e Pensões.	 •

Vistos e Relatados os autos do ocesso em que Leonidas Sante
Farinasao pleitea sua. permanência no quadro de associados da Caix
de Aposentadoria e Pensões dos Ferruviárioa da Central do Brasi
afim de que seja beneficiada sua família:

Considerando que o pedido em apreço de fIs, 8, encaminhado
Caixa, não chegou a ser apreciado pela respectiva Junta Administra
Uva, conforme se verifica da documentação apresentada:

Considerando, portanto, que não cabe ao Conselho Nacional d
Traiiallio, originariamente, decidir a respeito;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conaellio Nacional d
Trabalho, por unanimidade, determinar seja restituala à Caixa o ore
cea so, facultado o recurso, na fornia da lei, ean caso de decisão dene
gatória.

Ri de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeir
Conee/eca, presidente. — A. Coxeia de Miranda Neto, relator.,

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
PaoGESSo N. 24.127-40

Concuindo-se pela exatidão de inspeção e tomada de con
tas, é de ser aprovado o relatório.

"Vistos e relatados os autos deste processo em que Vicente de OH
veira Moldem°, inspetor de Previdência, submete à aprovação d
Cow,elho Nacional do Trabalho o relatório de inspeção e tomada d
contas, referentes ao exercício de 1939, a que procedeu na Caixa d
Aposentadoria e Pertaões de Serviços Urbanos por Concessão, em Vi
fúria:

Considerando que a • inspeção se processou segundo os trâmite
legais e que os órgãos técnicos do Conselho Nacional do Traballi
opinam pela exatidão da tomada de contas;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional d
Trabalho, por unanimidade, aprovar o presente relatório, advertind
à Caixa quanto aos excessos de verba, sem prévia autorização do Con
selim Nacional do Trabalho, determinandeouaroasim, a observânci
da recomendação de lis. 1 daquele inspetor, e de cujo teor dever
ter a Caixa conhecimento.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — Luiz Mendes, Ribeir.
Gonçalves, presidente. — Djaeir Liam Menezes, relatei:.

J. Leonel de Dezende Alvim, procurador geral."
~casso N. 24.414-40

Concluindo-se pela exatidão de inspeção e tomada d
"contas, é de ser aprovado o relatório.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Celso August
de Azevedo Corrêa, inspetor de Providência, submete à aprovação d
Conselho Nacional do Trabalho o relatório de inspeção e tomada ti
contas, relativo aos anos de 1937,1938 e 1939, a que procedeu na Cai
art de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefónicos do Distrito Fe
deral:	 .

Considerando que os orgãos téeuicos opinam pela -exatidão d
parte contábil cio relatório;

Considerando que a Procuradoria opina pena homologação do re
latório;

ltesolve a Câmara de Previdência 'Social do Conselho Nacional d
Trabalho, por unanimidade, aprovar o presente relatório.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. —	 M. Ribeiro G011
calces, presidente. — Luiz Angusto do Franco. mato, —	 ',cone
de Rezende .4 trino, procurador geral.

aaeuaso . 2.435-37
O direito à pensão decorre de doto do falecimento (Ir.

associado, e, assim, o bandido é calculado de acordo com a
disposições da lei então vigente.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a caixa #1.
Aposentadoria e Pensões da Rede Mineira de Viaçao pede recortai&
ração do acordam da antiga Primeira Camara, de 22d agosto de 193e
que alterou o vaiar do beneficio concedida a Rifa Maria de Oliveira
nos tertnoa do parecer do Serviço Técnico Atuarial:

Considerando que o cálculo deste beneficio obedeceu' à recent,
jitriaprudencia do Conselho Nacional do Trabalho, que manda se cal-
cule, segundo as disposições do art. 32, do decreto ti. 20.465, de 1:
de outubro de 1931, as pensões cujo direito ocorre lia vigencia desse
decreto, embora, por falecimento de associados aposentados na vigem-
eia da lei anterior (Lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1920:

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, dai
provimento ao presente recurso, para se conceder o beneficio pleitea
do, observado o cálculo do Serviço Técnico Atuaria), de fls. 87.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro noa
calces, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel de
Rezende Atrim, procurador geral.
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Can-Minas, que se negou a efetuar a transferência das contribuições
pagas por Acacio Ferreira:

Considerando que a Caixa reclamada, negando a transferência, se
baseou no art. 17 do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, e em
decisão do Conselho Nacional do Trabalho, no Recurso n. 2.929-38,
publicado no Diário Oficial de 30 de março de 1939;

Considerando, entretanto, que após a decisão citada pela Caixa, o
Conselho Nacional do Trabalho orientou a sua jurisprudência, neste'
ponto do vista, em sentido contrário, ao que, na decisão referida,. foi
exarado;

Considerando, ainda, que, corroborando tal diretriz do Con.selho,
o Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comérdio tem concedido essa
transferência em vários processos, decidindo, assim, ser legal a trans-
ferência das contribuições de Caixas a Institutos e de Institutos á •
Caixas, em caso de transferência de associados;

•Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, determinar à Caixa que efetue a transferên-
cia das contribuições de Acacio Ferreira.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1911. 	 L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Arnaldo Sussekinde, Procurador Interino. -

PROCESSO N. 17.238-40

Não estando' o processo deonipanhado de documentos
capazes de reforma), a decisão recorrida, é de se confirma^ . a
mesma .

Vistos e rólatados os autos deste processo em que Julio Alves re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria - e Pensões dos Ferrovi4-
rios da Estrada Dourado, que indeferiu o seu pedido de averbação
de tempo de serviço, quando feitor do Prolongamento do Ramal de
tapol is

Considerando que o documento de lis. 20, apresentado pelo recor-
rente, não pode invalidar a prova em contrário, constante da certi-
dão de fls. 22, apresentada pela recorrida; e

Considerando que o tempo de serviço coasputavel é de 29 anos,
2 meses e 6 dias, conforme se verifica dos cálculos efetuados pelo
Serviço Técnico Atuarial (fls. 36);

Resolve a Câmara' de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, mantida a decisão recorrida, retificando-se o.
cálculo do tempo de serviço de acordo com o Serviço Técnico Atuarial,
fundamentado em documentos das Companhias Estradas de -Ferro
Dourado e Paulista.

Rio de Janeiro, 5 de • setembro do 1911..— Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 17.292-40
Arquive-se processo sobre reclamação, cujos razães sejam

improcedentes.
Vistos o relatados os autos "leste processo em que Manoel de Re-

zende Simõsès Corrêa reclama contra o Serviço Médico da Caixa de
Aposentadoria e Pensões .da Central do Brasil,-sobre o tratamento que
lhe foi dispensado, por ocasião de sua internação no Hospital de Ca-
ridade do Braz;

Considerando que não procedem as razões do reclamante:
Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do

Trabalho, por unanimidade, determinar o arquivamento do presente
processo.

Rio da-Janeiro, 9 de setembro de 1941.- — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESSO N. 17.452-40

Sendo paga a metade da dívida contraida pelo -mutuário
na Caixa, é de ser concedida a renovação de empréstimo.

Vistos e relatados os autos. deste processo em que José Araujo
Vasques recorre da decisão da - Caixa de Aposentadoria e Pensõe.s dos
Ferroviários da Companhia Paulista, que indeerriu o seu pedido do
renovação de empréstimo:

Considerando que o recorrente já pagou a metade' da dívida que
havia 'contraído na Caixa, estando, assim, beneficiado pelo art. 11, do
decreto n. 21.763, de 24 de agosto de 1939, que permite aos mutuários
a reforma de seus empréstimos;

Resolve a Câmara do Previdência Social, 'por unanimidade, - dar
pcovimento ao presente recurso, no sentido de ser concedido o em-
préstimo pleiteado.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. —.Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

• PROCESSO N. 18.093-40
Devidamente processado, é de se aprovar orçamento da

Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensães.

Vistos e relatados os autos deste processo, em que a Caixa de
APoseptadoria e Pensões de Serviços de Tração, 'Luz, Força e Gás do
Rio do Janeiro, submete •à apreciação do Conselho Nacional do Tra-
balho o orçamento da Carteira Predial para o exercício de 1941:

Considerando que houve uni aumento em .relação às verbas soli-
citadas para o presente exercício, mas, tendo em vista o grande desen-
volvimento que vem dando a Carteira Predial da Caixa em questão à
política de aplicação das reservas do seguro social, poderão ser apro-.

vadas as dotações solicitadas, cabendo à Instituição, no final cio exer-
cício, fazer a justificação das verbas despendidas com "Serviços Téc-
nicos Contratados": -

Resolve a Camaiza de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a presente proposta Orçamentária nos termos do parecer do Ser-
viço de Engenharia de fls. 13 a 15, constantes dos autos.

Rio do Janeiro, 5 de setembro de 1911. — Luiz Al. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.

PROCESSO N. 18.489-38

.;'s Caixa cabe transferir ou designar os seus funcionários
para o Serviço ou Secção onde sejam necessários os seus ser-
viços.	 -

Vistos e relatados os autos deste processo em que Celso Cardoso
recorre da decisão da Junta-Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway, que indeferiu o seu
pedido, com o qual pretendia ser mantido em cargo diverso do que
ocupa na. Caixa;

Considerando que o recorrente •foi reintegrado nos serviços da
Caixa no mesmo cargo e percebendo os mesmos vencimentos que tinha,
quando foi demitido;

Considerando que é um direito irrecusavel da Caixa transferir ou
designar os seus funcionários para o Serviço ou Secção onde sejam
necessários os seus serviços:

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho,' por unanimidade, ne gar Provimento ao presente recurso,
para o fim de ser mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1951. 	 Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos,- relator.

J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.

PROCESSO N. 18.850-40

Não sendo .da conveniência da Ca:xa a aquisição iro; °st«,
é de se arquivar o processo.

Vistos e relatados estes autos em que Tsourival Guerra Alvas, as-
sociado da' Caixa de ,Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Baía
e Minas, pleiteia junto ao Sr. Ministro do Trabalho a construção de
casa para -sua moradia:

Considerando que a referida Caixa não possue, ainda, Cartelra
Pretlial, cuja criação, ora, não se faz conveniente;

Considerando que a 'situação das Carteiras Prediais existentes,
em geral, tem sido deficitária; 	 .

Considerando, ainda, que se procede a estudos no sentido de se
promover a alteração das Instruções existentes, afim de melhor se
atender à regulamentação das Carteiras Prediais das instituições de
Previdência social:

Resolve a Câmara de Previdência Social, • por maioria negando a-
provação ao 'pedido formulado, determinar o arquivamento dos autos,
dando-se conhecimento desta decisão ao Sr. Ministro do Trabalho.

Rio de .Janeiro, 16 de setembro de 1941.	 Luiz,Mendes Ribeiro
Gonçalves., presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

~Essas N. 19.044-40

A restituição de contribuições só é devida quemlo ve-
rificadas as hipóteses previstas em lei (arts. 25, § f;P; 265

.§ 5P; 40 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931).
Vistos e relatados os autos deste processo em que Jorge Rodrigues

de Medeiros recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços Telefónicos do Distrito Feferal, que lhe negou a restituiçõso
das contribuições pagas:

Considerando que o recorrente foi desligado da Companhia, por
não serem satisfatórios os serviços, por ele ali prestados;

Considerando que a restituição de contribuições só é devida quando
verificadas as hipóteses previstas nos arts. 25, § § 5P, e 40, do
decreto n. 20.465, do - 1.0 de outubro do 1931, o que, na espécie, não
ocorre:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. negar
Provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 19 do setembro de 1911. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. G. de Miranda Netto, relatos.

P. de Queiroz, procurador.	 .

PROCESSO N. 19:722-40

Devidamente processado, é de se aprovar orçame-nto
Carteira Predial de Caixa de Aposentadoria e Penses. COM
as alterações-indicadas. pelos orgãos técnicos do Conseho Na-
cional do Trabalho.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços Telefônicos db Distrito Federal sub-
mete à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o 'orçamento da
Carteira Predial para o exercício de 1941:

Considerando que, ouvidos os orgãos técnicos do Conselho Na0o-
nal do Trabalho, acharam eles algumas verbas exageradas; 	 - •• •
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PROCESSO N. 11.443-37

É de ser concedido aumento da contribuição prevista no
'art. 8.°, letra "a", do decreto n. 20.465, de 1.0 de outubro de
1931, quando a C. A. II. se acha eia situação deficitária.

Vistes e relatados os autos deste processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Ihéus à Conquista so-
licita autorização para aumentar de 3 para 4 . %, a percentagem
relativa à contribuição de seus associados, para o ano de 1938:

Considerando que, ouvido o Serviço Técnico Atuarial, este opina
pela aprovação do aumento de vez que, na atual situação, a Caixa
permaneceria deficitária;

Considerando, ainda, que a Empresa, desde 1938, desconta de
seus empregados, suas contribuições, à razão de 1 %;

Resolve a Câmara de Providência Social do Conselho Nacional
do Trabalho-, unanimemente, autorizar a elevação da percentagem de
3 % para 4 % para a contribuição de que fala o art. 8.0, letra a, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Antonio Garcia de Miranda Neto, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 11.618-40

Tendo em vista o eftito salutar da promulgação do de-
creto-lei n. 2.474, de 5 de agosto de 1940, sobre a situação fi-
nanceira da Caixa e de ser sustado o desconto de 15 % que
vinha sendo aplicado nas aposentadorias.

Vistos e relatados os autos - do processo em que diversos apo-
sentados da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, dirigem me-
modal ao Senhor Presidente da República, relativo à situação criada
com o desconto do 15 % sobre as aposentadorias respectivas:

Considerando que, ouvida a respeito, o Serviço Técnico Atuarial,
a fls. 24, opina que se suprima o referido desconto, a partir de 1 de
janeiro de 1941, sem direito porem a percepção dos atrazados ante-
riores a essa data, atendendo -ao feito salutar sobre a situação fi-
nanceira da Caixa com a promulgação do decreto-lei n. 2.474, de 5
de agosto de 1940;

Considerando que os processos 6.359-41, 5.469-41 e 18.021-40,
anexos ao presente, versam sobre matéria idêntica, devendo ser,
como este, solucionados;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
minar àquela Caixa a suspensão do desconto ee 15 que . vem apli-
cando nas aposentadorias pelo mesmo concedidas.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Antonio Gorda de Miranda Neto, relator.

Eránciseo de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 12.120-39
Só terão direito à pensão os beneficiários de associado

que na época do falecimento, contar cinco ou mais anos de
serviço efetivo (art. 31 — decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931).

Vistos e relatados os presentes autos em que Araci de Lourdes
Cunha, viuva de Borminio Jaques Pereira, recorre da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Mineração, em Morro Velho, que lhe negou a pensão pleiteada em
seu favor e em favor de sua filha:

Considerando que • o marido da recorrente não contava, na data
do falecimento, cinco anos de serviço efetivo, prazo mínimo exigido
em lei, para' o direito à pensão (art. 31, decreto 20.465, de 1 de
outubro de 1931);

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.
. Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos. relator.
Arnaldo Sussekind, procurador interino.

PROCESSO N. 12.447-40
Os proventos da aposentadoria são pagos ao associado mi

ao seu bastante procurador, na sede da Instituição de Previ-
dência.	 -

Vistos e relatados os autos deste processo em .que o aposentado
Francisco Rodrigues Braga reclama contra a Caixa de Aposentadoria
e Pensões do Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas, no to-
cante ao pagamento de sua aposentadoria:

Considerando que de acordo com as informações do Inspetor de
Previdência, não é possivel atender ao desejo do reclamante, sem one-
rar consideravelmente a Caixa;

Considerando que, segundo as referidas informações, a maioria
dos associados já se conformou com as providências tornadas pela
Caixa no sentido de se efetuar o pagamento aos beneficiados na pró-
pria sede da Instituição;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional dó
Trabalho, unanimemente, não ser possivel atender às reclamações
constantes do presente processo.

-

	

	 Rio de Janeiro, - 19 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves-, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco de Paula Queiroz. Procurador.

PROCESSO N. 13.989-40
O serviço de saneamento, equivalente ao de Águas, ES.

autos e Portos; acha-se enquadrado no art. 1.0 do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, e, como tal, deve se?
averbado.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana recorre da
própria decisão, relativa à contagem de tempo de serviço. atestado
pela Prefeitura de São Paulo, e referente ao associado Antonio de
Souza Nogueira:

Considerando que o Procurador da Caixa opina pela inclusão do
tempo de trabalho na Prefeitura de São Paulo "por se tratar de ser-
viço de saneamento, perfeitamente • equiparavel ao de Águas, Esgo.
tos e Portos", estando assim, enquadrado no disposto no art. 1. 0, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, dar provimento ao presente recurso, de-
terminando à Caixa a proceder à averbação do tempo de serviço pres-
tado à Prefeitura de São. Paulo, pelo associado Antonio de Souza No-
gueira.

Rio de Janeiro, 5.de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de .Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

~CESSO N. 14.587-40
Observadas' as disposições regulamentares, é de se apro-

vai' transação efetuada pela Carteira Predial das Caixas de
Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, .em Campinas, enca-
minha o processo de compra de terreno e construção de prédio, para
moradia, do associado Ciro Vassimon:

Considerando que foram observados os preceitos regulamentares
atinentes à espécie; 	 -

Resolve a Câmara de previdência Social por unanimidade, homo-
logar a transação efetuada, a condicionando, porem, à existência de
saldo disponivel na Carteira Predial, por ocasião da efetivação da
mesma transação.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 14.682-40
Sendo atendido o pedido, é de se determinar o arquiva-

mento do processo.
Vistos e relatados os autos deste processo em que J. Ramos Costa

e outros, funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser.
viços Urbanos por Concessão, em Salvador, dirigem um apelo ao Con-
selho Nacional do Trabalho, no sentido de ser modificado o horário
da Caixa, ficando o mesmo compreendido no período de 12 às 18 lio-

r. Considerando que a Caixa, depois de ter ouvido o Sindicato de
Classe a que pertencem os referidos funcionários, atendeu ao pedido
dos reclamantes;

Considerando que ficou provado nos autos ter a Junta Adminis-
trativa da Caixa infringindo o disposto no § 1. 0 do art. 51, do de.
ereto ti. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, mandar arquivar o presente processo,
sendo advertida a Junta Administrativa da Caixa, no santido de, sem-
pre que fôr interposto recurso de suas decisões, encaminhá-lo dentro
do prazo determinado em lei.

Rio de .Taneiro, - 16 de setembro de 1941. — L. iiI. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza. relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 15.346-40
Devidamente processado, é de ser aprovado o selotõrio

de inspeção e tomada de contas.
Vistos e relatados os autos (leste processo de inspeção e tomada

de contas referentes ao Exercício de 1939, procedidas na Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito
Federal, pelo Inspetor de Previdência Rubens Amaral Soares:

Considerando a regularidade e legalidade dos atos e fatos adini •
nistrativos realizados pela Caixa, durante o referido exercício;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Naoional do
Trabalho, unanimemente, aprovar o relatório apresentado. •

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente.. — Djacir Lima Menezes, relator.

Arnaldo Sussekinde, Procurador • Interino,

.Paoeasso N. 15;418-40
de ser efetuada a transferência de contribuições, uma

vez que, assim teem decidido o Sr. Ministro do Traiaaho e
o Conselho Nacional do Trabalho.

Vistos e relatados os autos deste processo em que o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriados reclama contra' a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
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Canipinas, que se negou a efetuar á transferência das contribuições
pagas por Acacio Ferreira:

Considerando que a Caixa reclamada, negando a transferência, se
baseou no art. 17 do decreto 20.465, de 1 de outubro de 19)1, e em
decisão do Conselho Nacional do Trabalho, no Recurso n. 2.920-38,
publicado no Diário Oficial de 30 de março de 1939; •

Considerando, entretanto, que apôs a decisão citada pela Caixa, o
Conselho Nacional do Trabalho orientou a sua jurisprudência, neste
ponto de vista, em sentido contrário, ao que, na decisão referida, foi
exarado;

Considerando, ainda, que, 'corroborando tal diretriw do Consalho,
o Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comerei° tem concedido essa
transferência em vários processos, decidindo, assim, ser legal a trans-
ferência das contribuições de Caixas a Institutos e de Institutos a'
Caixas, em caso de transferência do associados; .

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, determinar à Caixa que efetue a transferên-
cia das contribuições de •Acacio Ferreira.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1911. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. .
• Arnaldo Sussekmde, Procurador ;Interino. 	 •

PROCESSO N. 17.238-40
Não estalido o processo acompanhado de documentos

• capazes de reformar a decisão recorrida, é de se confirma- a
mesma.•

Vistos e relatados os autos deste processo em que Julio Alves re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviess
rios da Estrada Dourado, que indeferiu o seu pedido de averbação
de tempo de serviço, quando feitor do Prolongamento do Ramal de
ltapolis: •

Considerando que o documento de Tis. 20, apresentado pelo recor-
rente, não pode invalidar a prova em contrário, constante da certi-
dão de fls. 22, apresentada pela recorrida; e

Considerando que o tempo de serviço cohmutavel é de 29 anos,
2 meses e 6 dias, conforme se verifica dos cálculos efetuados pelo
Serviço Técnico Atuarial (fls. 36); 	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, mantida a deeisão recorrida, retificando-se o.
cálculo do tempo de serviço do acordo com o Serviço Técnico Atuarial,
fundamentado /Sm documentos das Companhias Estradas de .Ferro
Dourado e Paulista.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 19S1. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djaeir Lima Menezes, relater.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 17.292-40
Arquive-se processo sobre reclamação, cujos ruzões.sejam

improcedentes.
Vistos e relatados os autos deste Processo em que Manoel de Re-

zende Simões Corrêa reclama contra o Serviço Médico da Caixa do
Aposentadoria e Pensões da Central do Brasil,. sobre o tratamento que
lhe foi dispensado, por ocasião de suaSinternação no Hospital de Ca-
ridade do Braz;

Considerando que não procedem as razões do reclamante:
Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do

Trabalho, por unanimidade, determinar o arquivamento do presente
processo.

Rio da.Janeiro, 9 do setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESSO N. 17.452-40

Sendo paga a metade da divida contraida pelo mutuário
na Caixa, é de ser concedida a renovação de empréstimo.

Vistos e relatados os autos.deste Processo em que José Araujo
%rasques recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Companhia Paulista, qtie indeefriu o seu pedido de
renovação de empréstimo:

Considerando que o recorrente já pagou a metade • da dívida que
havia contraido na Caixa, estando, assim, beneficiado pelo art. 11, do
decreto n. 21.763, de 24 de agosto de 1939, que permite aos mutuários
a reforma de seus empréstimos:

Resolve a Câmara de Previdência -Social, por unanimidade, - dar
provimento ao presente recurso, no sentido de ser concedido o em-
préstimo pleiteado.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1041. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatar.

J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
PROCESSO N. 18.093-40 .

Devidamente processado, é de se aprovar orçamento da
Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos deste processo, em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do
Rio de Janeiro, submete •à apreciação do Conselho Nacional do Tra-
balho o orçamento da Carteira Predial para o exercício de 1941:

Considerando que houve um aumento em .relação às verbas soli-
citadas para o presente exercício, mas, tendo em vista o grande desen-
volvimento (MO vem dando a Carteira Predial da Caixa em questão à
política de aplicação das reservas do seguro social, poderão ser apro-

vadaa as dotações solicitadas, cabendo à Instituição, no final do exer-
cício, fazer a justificação das verbas despendidas com "Serviços. Téc-
nicos Contratados": •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a presente proposta Orçainentária nos termos do parecer do Ser-
viço de Engenharia de fls. 13 a 15, constantes dos autos.

Rio do Janeiro, 5 de setembro de 1911. — Luiz 3/. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

J. Leonel de Rezende Alrim, procurador geral.

PROCESSO N. 18.489-38

À Caixa cube transferir ou designar os seus funcionários
para o Serviço ou Secção onde sejam necessários os seus ser-
viços.	 -

Vistos e relatados os autos deste processo em que Celso Cardoso
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway, que indeferiu o seu
pedido, com o qual pretendia ser mantido em cargo diverso do que
ocupa na Caixa;

Considerando que o recorrente •foi reintegrado nos serviços da
Caixa no mesmo cargo e percebendo os mesmos vencimentos que tinha,
quando foi demitido;

Considerando que é um direito irrecusavel da Caixa transferir Oi
designar os seus funcionários para o Serviço ou Secção onde sejam
necessários os seus serviços:

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao presente recurso,
para o fim de ser mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911. 	 Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos; relator.

J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 18.850-40

Não sendo da conveniência da Coxa a aquisição awoi
é de se arquivar o processo.

. Vistos e relatados estes autos em que T.ourival Guerra Ah-es, as-
sociado da Caixa de,Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Baia
o Minas, pleiteia junto ao Sr. Ministro do Trabalho a construção de
casa para -sua moradia:
• Considerando que a referida Caixa não possue, ainda, Carteira

- Predial, cuja criação, ora, não se faz conveniente;
Considerando que a situação das Carteiras Prediais existentes,

em geral, tem sido deficitária; 	 -
• Considerando, ainda, que se procede a estudos no sentido de se
promover a alteração das instruções existentes, afim do melhor se
atender à regulamentação das Carteiras Prediais das instituições' de
previdência social:
• 'Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria, negando a-
provação ao pedido formulado, determinar o arquivamento dos autos,
dando-se conhecimento desta decisão ao Sr. Ministro do Trabalho.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz ,Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse., relator.

J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços Telefônicos do Distraia Federal sub-
mete à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o 'orçamento da
Carteira Predial para o exercício de 1941:

Considerando que, ouvidos os orgãos técnicos do Conselho Nado-
nal do Trabalho, acharam eles algumas verbas exageradas; 	 •	 '

PROCESSO N. 19.044-40

.4. restituição de contribuições só é devida quando ve-
rificadas as hipóteses previstas em lei (arts. 25, § 5.0; 26;

• .§ 5.0; 40 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931).
Vistos e relatados os autos deste processo em que Jorge Rodrigues

de 'Medeiros recorre do ato da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos
Serviços Telefónicos do Distrito Feferal, que lhe negou a restituição
das contribuições pagas:

Considerando que o recorrente foi desligado da Companhia, pol.
não serem satisfatórios os serviços, por ele ali prestados;

Considerando que a restituição de contribuições só é devida quando
•verificadas as hipóteses previstas nos arts. 25, § 5 0, 26, § 5.°,.e 40, do
decreto n. 20.465, do Lo de outubro de 1934, o que, na espécie, não
ocorre:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1911. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. G. de Miranda Netto, relator.

P. de Queiroz, procurador.	 .

• PROCESSO N. 19:722-40

• Devidamente processado, é de se aprovar orçamento de -
Carteira Predial de Caixa de Aposentodoria e Pensões, com
as alterações indicadas pelos orgãos técnicos do ConseUto Na-
cional do Trabalho.
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PROCESSO N. 11.443-37

-É de ser concedido aumento da contribuição prevista no
.art. 8.0, letra "a", do decreto n. 20.465, de 1.0 de outubro de
1931, quando a C. A. P. se acha em situação deficitária.

Vistes e relatados os autos deste processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Ihéus à Conquista so-
licita autorização para aumentar de 3 Va para 4 . %, a percentagem
relativa à contribuição de seus associados, para o ano de 1938:

Considerando que, ouvido o Serviço Técnico Atuarial, este opina
Dela aprovação do aumento de vez que, na atual situação, a Caixa
permaneceria deficitária;

Considerando, ainda, que a Empresa, desde 1938, desconta de
seus empregados, suas contribuições, à razão de 4

Resolve a Câmara de Providência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, unanimemente, autorizar a elevação da percentagem de
3 % para 4 % para a contribuição de que fala o art. 8.0, letra a, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Antonio' Garcia de Miranda Neto, relator.

Francisco- de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 11.618-40

PROCESSO N. 13.989-40
O serviço de saneamento, equivalente ao de Águas, Es,

gotos e Portos, acha-se enquadrado no art. 1.0 do decreti
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, e, como tal, deve se)
acerbado.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana recorre da
própria decisão, relativa à contagem de tempo de serviço. atesta&
pela Prefeitura de São Paulo, e referente ao associado Antonio do
Souza Nogueira:

Considerando que o Procurador da Caixa opina pela inclusão (lu
tempo de trabalho na Prefeitura de São Paulo "por se tratar de ser-
viço de saneamento, perfeitamente 'equiparavel ao de Aguas, Esgo.
tos e Portos", estando assim, enquadrado no disposto no art. 1. 0, de
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, dar provimento ao presente recurso, de-
terminando à Caixa a proceder à averbação do tempo de serviço pres-
tado à Prefeitura de São Paulo, pelo associado Antonio de Souza No-
gueira.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves., presidente. — Nelson Procopio . de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

Tendo em vista o ef tilo salutar da promulgação do de-
creto-lei n. 2.474, de 5 de agosto de 1940, sobre a situação fi-
nanceira da Caixa e de ser sustado o desconto de 15 r/o que
vjn.ha sendo aplicado nas aposentadorias.

Vistos e relatados os autos -do processo em que diversos apo-
sentados da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, dirigem me-
morial ao Senhor Presidente da República, relativo à situação criada
com o desconto de 15 % sobre as aposentadorias respectivas:

Considerando que, ouvida a respeito, o Serviço Técnico Atuarial,
a fls. 24, opina que se suprima o referido desconto, a partir de 1 de
janeiro de 1941, sem direito porem a percepção dos atrazados ante-
riores a essa data, atendendo -ao feito salutar sobre a situação fi-
nanceira da Caixa com a promulgação do decreto-lei n. 2.474, de 5
de agosto de 1940;

Considerando que os processos 6.359-41, 5.469-41 e 18.021-40,
anexos ao presente, versam sobre matéria idêntica, devendo ser,
como este, solucionados;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
minar àquela Caixa a suspensão do desconto c ...e 15 -;'‘, que vem apli-
cando nas aposentadorias pelo mesmo concedidas.

Rio d.e Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Antonio Garcia de Miranda Neto, relator.

Fráncisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 12.120-39
Só terão direito à pensão os beneficiários de associado

que na época do falecimento, contar cinco ou mais anos de
serviço efetivo (art. 31 — decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931).

Vistos e relatados os presentes autos em que Arací de Lourdes
Cunha, viuva de Horrninio Jaques Pereira, recorre da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servieos de
Mineração, em Morro Velho, que lhe negou a pensão pleiteada em
seu favor e em favor de sua filha:

Considerando que o marido da recorrente não contava, na data
do falecimento, cinco anos de serviço efetivo, prazo mínimo exigido
em lei, para o direito à pensão (art. 31, decreto 20.465, de 1 de
outubro de 1931);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos. relator.

Arnaldo S!:ssekind, procurador interino.

PROCESSO N. 12.447-40
Os proventos da aposentadoria são pagos ao associado ou

ao seu bastante procurador, na sede da Instituição de Previ-
dência.	 •

_Vistos e , relatados os autos deste processo em que o aposentado
Francisco Rodrigues Braga reclama contra a Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas, no to-
cante-ao pagamento de sua aposentadoria: 	 •

Considerando que de acordo com as informações do Inspetor de
Previdência, não é possivel atender ao desejo do reclamante, sem one-
rar consideravehnente a Caixa;

Considerando que, segundo as referidas informações, a maioria
dos associados já se conformou com as providências tomadas pela
Caixa no sentido de se efetuar o pagamento aos beneficiados na pró-
pria sede da Instituição;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, não ser possivel atender as reclamações
constantes do presente Processo.
-	 Rio de Janeiro, .19 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro G012—

çaives, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.
Francisco de Paula Queiroz. procurador.

PROCESSO N. 14.587-40
Observadas as disposições regulamentares, é de se apro-

var transação efetuada pela Carteira Predial das Camas de
Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, .em Campinas, enca-
minha o processo de compra de terreno e construção de prédio, para
moradia, do associado Ciro Vassimon:

Considerando que foram observados os preceitos regulamentares
atinentes à espécie;

Resolve a Câmara de Previdência Social por unanimidade, homo-
logar a transação efetuada, a condicionando, porem, à existência de
saldo disponivel na Carteira Predial, por ocasião da efetivação da
mesma transação.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 14.682-40
Sendo atendido o pedido, é de se determinar o arquiva-

mento do processo.
Vistos e relatados os autos deste processo em que J. Ramos Costa

e outros, funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos por Concessão, em Salvador, dirigem um apelo ao Con-
selho Nacional do Trabalho, no sentido de ser modificado o liorário
da Caixa, ficando o mesmo compreendido no período de 12 ás 18 ho-
ras:

Considerando que a Caixa, depois de ter ouvido o Sirelicato de
Classe a que pertencem os referidos funcionários, .atenden ao pedido
dos reclamantes;

Considerando que ficou provado nos autos ter a Junta Adminis-
trativa da Caixa infringindo o disposto no § 1. 0 do art. 51, do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, mandar ' arquivar o presente processo,
sendo advertida a Junta Administrativa da Caixa, no sentido de, sem-
pre que fôr interposto recurso de suas decisões, encaminhá-lo dentro
do prazo determinado em lei.

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1941. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 15.346-40
Devidamente processado, é de ser aprovado o relet njrio

de inspeção e tomada de contas.
Vistos e relatados os autos deste processo de. inspeção e tomada

de contas referentes ao Exercício de 1939, procedidas na Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal, pelo Inspetor de Previdência Rubens Amaral Soares:

Considerando a regularidade e legalidade dos atos e fatos adini-
nistrativos realizados pela Caixa, durante o referido exercício;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, aprovar o relatório apresentado.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — L. 31. Ribeiro G CM-

çalves, presidente..	 Djaeir Lima Menezes, relator.
Arnaldo Sussekinde, Procurador Interino,

PROCESSO N. 15.418-40
.2 de ser efetuada a transferência de contribuições, uma

vez que, assim teem decidido o Sr. Ministro do TrabaMo e
o Conselho Nacional do Trabalho.

-Vistos e relatados os autos deste processo em que o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários reclama contra a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
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'de 1939), proveniente da Mesma Instituição, resolveu qt y3 a cláusula
IV da escritura de mútuo hipotecário ,vigorasse com a redação abaixo::

"Enquanto não pagar todas as prestações ajustadas fi-
ram eles outorgantes devedores obrigados a bem conservar
o imovel ora dado em hipoteca e a, proceder à sua custa os
reparos e consertos dos estragos liavidos, podendo a ' Caixa
intervir, sempre . que • judgar necessário. .realizando as obras
iiidispensaveis, cujo valor será acrescido nas prestações a

. se vencerem";
.	 Considerando. mais, que nas• restantes cláusulas foram c.bette-.
cidas as prescrições legais:

eS01 Vi) a Câmara de Previdência; ;Social do C nMselho Nacional do
Trabalho, Unanimemente, homologar o - empréstimo efetuado, determi-
nando à Caixa o fiel cumprimento das observações contidas no acor-
dão.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente: — Djacir Lima til-énezes, Maior. — . J. Leonel d?
Rezende .Alvim, procurador. geral. 	 •

PROCESSO N. 4,878-10 .

'Provado pelo laudo flti'ilico que o. empregado vão tent
limitada sua capacidade física, é de ser Mi alada a concessüv
de aposentadoria. por invalidez.

Vistos e ralatados os autos deste 1 rOCeSSO em que Donato
Cd'QCO protesta junto ao Senhor Ministro do Trabalho contra a Cotil-

Pvslhia Telefônica Brasileira, que o 'aposenton por invalidez, não
obstante opinião contrária da junta médica da respectiva Caixa, que
o considerou válido:,
•• Considerando que a antiga Segunda Câmara, em sessão de . trinta
de dezembro de 1910, converteu o julgamento do presente processo,
eni diligência, afim de ser o interessado submetido à nova .inspeção
de saude;	 •

Considerando que do laudo médico de fls. 131-131 se conclue
estar o recorrente válido para o trabalho;

Resolve a Câmara de Previstência 'Social, por unanimidade: a)
dar provimento ao presente recurso, para anotar -a decisão da C.zixa.
que concedeu aposentadoria Doe invalidez- àquele associado;-b) quanto
à reintegração do decorrente, seja o processo submetido à delibera
ção.da'Câmara de Justiça dg Trabalho, visto tratar-se de empregado
com mais de dez anos de serviço.	 •

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de 'Andrade RUMOS, relator.
4. Leonel de Rezende Alvint, procurador: geral.

PROCESSO N. 7.026-41

Provado o recolhimento das contribuições devidns, e
reconhecia a qualidade .de segurado, (5 de se witm.ízor
concessão do' benefício pleiteado.

;Vistos o, relatados estes autos em que Acac,io Ferreira da Silva
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciiVrios . que lhe denegou o pleiteado seguro-invalidez, sob alegação de
que a sua inclusão no quadro associativo . se Processara indevida-
mente, por não possuir o recorrente a qualidade de segurado;

Considerando, que, como se vê dos 'autos, desde março de 1927
vem O. recorrente contribuindo •regularmente para os cofras do Insti-
tuto que, até então, dúvida alguma formidara a respeito de sua si-
tuação Como segurado;

Considerando que o suplicante pagou em dobro as contribuiciies
respectivas, como empregador e. como empregado (fls. 13)

Resolve a Câmara de 'Previdência Social. par maioria,. 'lar pro-
vimento ao presente . recurso, para o efeito de ser reconhecido. ao
recorrente, o direito ao pleiteado segurado-invalidez.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1911. — Lniz _Vendes Ribei.r.,
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França relator.— .1
Leonel de Rezende Alcitn, procurador geral.

raoensso N. .407-40

Arquivam-se m .ocessos que se-relacionem com a admi-
nistração de COXOS id ineOrpOrndfi g •

Vistos e relatados os presentes autos em que o presidente da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos, Fer-
roviários da Estrada do Dourado submete à_apreciação do Conselho
Nacional do Trabalho -o processo de organização do seu - Serviço
Médico:	 •

Considerando quon apensado ao -presente processe, se encontra o
de número 8.369-10, cujo assunto é o mesroo referente à citada orga-
»ização do Serviço Médivo da •mesma Caixa;

Considerando que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Estrada do Dourado está boje incorporaria à Caixa de Apo-
sonladoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, determinar o 'arquivamento do presente.
processo, bem como o de número 8.369-40, a este apensado.

Rio de Janeiro, 16 de _setembro de 19 ,11. — Luiz Mendes Ribei.ro
Gonçalves. presidente,	 Nelson Proeopio de Souza, relatei. . _._
Leonel de Rezende Aleito. procurador geral.',

PrtocESSO N. 7.886-41
seguro social é, expressamente, criado por lei, em

benefício da familia (art. 55, do decreto n. 22,872, de 1933).
-Vistos e relatados os autos deste processo em que Miguel Moura

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e -Pensões dos Marítimos,
que lhe indeferiu o pedido de pensão formulado- eia favor de sua
companheira, Odete Pinto da Silva:

; Considerando que o seguro social é expressamente, criado por
lei, em benefício da família (art. 55, do decreto n. 22.872, de 29 de,
junho de 1933):	 -

considerando que o recorrente solicitou a inscrição, no Instituto,
de• uma mulher casada com outro, não desquitada -, com quem declarou
viver em adultério;

..Considerando Mie, ainda que o requerente alegue que a - sua com-
panheira viva • na . sua dependência econômica exclusiva, esta situação
enquanto não se dissolver o vinculo conjugal, não pode 'ser depen-
dente, sinão, do marido (art. 231, do . Código Penal);

' Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorr'da.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1011. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
P.. de Paula Qtteiroz, procurador.

PROCESSO N. 8.761-10
• As4sle direito a ex-associado de Caixa de Aposentadoria

• e Pensões à percepção integral da indenização por acidente
sof rido em serviço, uma vez que ao caso - se aplicam as dis-
posições do decreto 2.282, de 6 de junho de 1940. :-

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos 'Serviços de Tração, Luz, Força e Gás
do Rio de Janeiro opõe embargos ao .acordão da Segunda 'Câmara,
exarado em . 10 . de março d.e 1911, que, julgando procedente a recla-
mação apresentada 'por José . Alonso lhe assegurou O direito à
restituição dos 2/3 da indenização que recebeu em virtude de aci-
dente no trabalho, e que foram recolhidos aos cofres da Caixa (fo-
lhas 14):

"	-Considerando que o associado foi vítima de -acidente »o trabalho,
em consequência do qual perdeu ambas as pernas;

Considerando que o acidentado havia completado o período de
carência e a sua 'situação achava-se legalmente em ordem, para o
efeito de perceber o beneficio;

ResolVe a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente,' despresar os presentes embargos, 'para ó
fim de ser mantido o beneficio.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911. — Luiz 3Iendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lentos Leása, relator: —
Leonel de fiezende	 procurador geral.

»rtooiSso N 8.812-10
Observadas as. instruções, é de se aprovar a propost.n

de quadro de pessoal de Caixa de Aposentadoria e Pensões.
Vistos e relatados estes autos •ein que a Caixa 5Ie Aposentadoria

e :Pensões dos Ferroviários da • ,Companliia Mogiana apresenta pro-
posta de alteração do quadro do seu .pessoal:

Considerando que na proposta oferecida foram observadas as ins-
truções, em vigor; não tendo havido . aumento.de quadro e sim simples
reajustamento decorrente da mudança de classe;

Resolve a Câmara de Previdência Social, .por unanimidade. apro-
ar a proposta apresentada, devendo esta vigorar a partir de 1 de

julho de 1940, concedido, pelo orçamento do ano corrente; o crédito
especial necessário para pagamento da diferença de vencimentos de
1910, devendo ser registadas, na secção competente, a nova dotação
das verdes "Despesas Administrativas — Pessoal fixo" e "Despesas
de Administração — Pessoal variável".

Rio de .Janeiro, -19 de setembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonç alves, presidente.	 Antonio G. Miranda Neto, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiroz, procurador.	 •

PROCESSO N. 10.256-11
Para obtenção do benefício de aposentadoria, o associa-

do estrangeiro que perteneer ao quadro associativo de insti-
.tuições de previdência, terd que satisfazer as exigências do.
decreto 3.010, de 20 de agosto de 1938.

Vistes e relatados os autos deste processo em que . José Fonseca,
de nacionalidade portugüesa, representa junto ao Sr. Ministro .do
Trabalho, no sentido de lhe ser dispensada a apresentação dos do-
cumentos exigidos,' de acordo com o decreto 3.010, de 20 de agosto
sie 1939,- para a obtenção da aprosentadoria por invalidez que lhe foi
concedida pelo Instante de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários:	 •

• Considerando que ,não procede a alegação do requrente de que
encontra, dificuldades para obter a carteira de estrangeiro, pois que
a Delegacia Especial de Estrangeiros dedica uni dia na semana exclu-
sivamente para atender aos cidadãos de nacionalidade portuguesa;
• Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho ; Nacional

ulo Trabalho, 1. )(n.• unanimidade, indeferir o pedido do requerente, por
'falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 19 de setembro do 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. —.Fernando de Adrede Ramos, relator. —
Franciséo de Nula Queiroz, prorurador.
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do Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás
do Rio de Janeiro, que negou a, pensão pleiteada em favor de sua
filha menor Lizete Pimenta de Figueiredo, sobrinha do associado
falecido Bernardo Pimenta Figueiredo:

Considerando que o ex-associado, ao requerer sua inscrição na
Caixa, declarou não ter filhos e ser viuvo, não constando, em sun
declaração de família, pessoa que vivesse sob sua dependência eco-
nômica;

Considerando que as diversas testemunhas ouvidas afirmaram
ter o ex-contribuinte, concorrido para a ajuda da manutenção da so-
brinha menor, que não se encontra ao desamparo, de. vez que tem
très Irmãos exercendo sua atividade, colocados pelo próprio de cujos;

Considerando mais que o § 3•0 do art. 31 do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, estabelece, taxativamente, exigências que
não foram preenchidas pelo ex-associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao presente recurso,
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. - Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. - Djacir Lima Menezes. relatei". - Meada()
Siissehind, procurador interino.

PROCESSO N. 3.260-11
O MP Miada?* (Me não recolher as contribuições de em-

pregado, "até o último dia do mês subsequente àquele a gu,.
corresponderem os salários", é passivel de multa (art. 1.0
do decreto-lei n. 65, de 11-12-941).

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Amé-
rico & Baptista, de Recife, contra a decisão do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Indestriários que lhe aplicou multa por infra-
ção ao art. 1.° do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que. o autuado depositou a multa, mio pagando
porem, o seu débito, resultante da falta de recolhimento das contri-
buições devidas;

Considerando que não procurou a mesma firma satisfazer qual-
quer parcela do seu débito, alegando, em defesa, a . sua precária si-
tuação financeira;

Considerando, entretanto, que. pelas informações colhidas pela
Fiscalização, não se deduz esteja o recorrente em semelhante situa-
ção;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, afim de que seja mantida a decisão recor-
rida.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1911. - L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. - Djacir Lima Menezes, relator. - Francisco
de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 3.261-11
É de se atender ao pedido de pagamento, eih parcelas,

de débito existente.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto pelo empre-
gador Menezes Irmão & Cia., de Recife, da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários que lhe multa, por in-
fração do disposto no art. 1.° do decreto-lei 11. 65, de 11 de dezembro
de 1937:

Considerando que o recorrente alega, como razão de sua impon-
tualidade, a precariedade de sua situação financeira e solicita per-
missão para pagar o débito, em prestações mensais, acrescidas de
juros de mora;

Considerando que a Fiscalização do Instituto reconhece a proce-
dência da alegação do empregador autuado;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por maioria de votos, dar provimento ao presente re-
curso, para reformar a decisão do Instituto, de modo a ser permitido
ao infrator, nos termos da lei, o pagamento parcelado de sua dívida.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. - L. M. Ribeiro Gor-
çoices, presidente. - José de Sá, relator. - J. Leonel de Rezertile
Ateira, procurador geral.

PROCESSO N. 3.262-11
• de se manter a multa aplicada por Institui:0o de Pre-

vidência, uma vez que se trata de infrator reincidente.

Vistos e relatados os autos deste processo em que o empregador
G. Cavalieri, de São Paulo, recorre da multa que lhe foi aplicada pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, em virtude de
infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65. de 14 de dezembro de 1937,
nos meses de agosto de 1939 a fevereiro de 1940:

Considerando tratar-se de infrator reincidente, a quem já foi con-
cedida, anteriormente, dilatação de prazo;

Resolve a Câmara de Previdência Social cio Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. - L. 31. Ribeiro Gonçalt,:s.
presidente. - José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator. - J. Leonel de
Rezende Atviin, procurador geral.

PROCESSO N. 3.263-41
É de ser mantida a multa aplicada, em virtude de infração

do art. 1.0 do decreto 65, de 14 de dezembro de 1937 em face
da displicência de empregados para com esse preceito legal.

Vistos e relatados os autos deste processo em que o empregador
Lauro dos Santos de Recife, recorre da decisão do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Induatriários que lhe aplicou multa, eia eirtude

de infração ao art. 4.0 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de
1937, nos meses de janeiro de 1939 a maio de 1910:

Considerando que o recorrente não demonstra boa vontade em li •
quidar o seu débito para com o Instituto, muito embora se ache eia
condição de cumprir seus deveres legais, sem maior sacrifico de ordem
financeira

Resolve a Calmara cio Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por maioria de votos, negar provimento ao presente re•
curso.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911. - Luiz Men,le 
Gonçalves, presidente. - José de Sá Bezerro Cavalcanti, Maior. •
1. Leonel de Rezende Aleita., procurador geral.

PROCESSO N. 3.302-41
Por equidade, é de se conceder averbação de f.en'.po de ser-

viço anterior a associado de Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões, ainda que tenha deixado de apresentar a iloentnettliteão
e111 tempo sita.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposte por Lancei
Barbosa contra decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tioloria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás. cio Rio
de Janeiro, que indeferiu seu pedido de averbação de tempo de ser.
viço anterior à instalação da Caixa, sob o fundamento de ter o as-
sociado excedido o prazo regulamentar na apresentação dos documcn-
tos eeigidos:

Considerando que está provado no processo, pela Carteira Peie-
fissional aitexa. que o recorrente prestou o serviço alegado, antss da
instalação da Caixa a que pertence como associado;

Considerando as decisões uniformes do Conselho Nacioeal do Tra-
balho em casos idênticos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanneirlade dar
provimento ao presente recurso para que seja relevado o ruam deter-
minado na Portaria 8-10 em que se baseou a Caixa afim de negar n
averbação cio mencionado tempo de serviço, devendo ser procedida à
averbação rios termos da lei.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911. - Luiz 31. flib . _. iro Gon-
çalves,	 - José de Sá Bezerra ea	 relator. -
J. Leonel de Rezende Afim, procurador geral.

PROCESSO N. 3.301-11
Quando a morte do segurado OeGaMe quase ti	 f iadar

praZo de carência previsto no art. 31, do decreto n. 20.4ee,
de 1 de outubro de 1931, é de se assegurar aos nenefieub-ios
o direito à 2)ensão.

'Vistos e relatados os autos deste p rocesso em que n presidente
da Caixa de Aposentaderia e Pensões dos Servidores de Tração, Luz,
Força e Gás de Rio de Janeiro recorre "ex-officio" da decisão da
Junta Administ cativa da Caixa que concedeu pensão à Vill -Va do as-
sociado Paschalli Martorelli, que ao falecer contava 4 anos, 10 meses
e 16 dias de serviço;

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho tem concluido
pela concessão de pensão quando a morte do segurado se dá quase
ao vencer-se o prazo de carência fixado no art. 31, do deareto nú-mero 20.465. de 1 de outubro de 1931:

Resotve a Camara de Previdência Social. por unanimidade. negar
provimento ao presente recurso "ex-officio", para confirma.. a deri-
são recorrida.

Rio lie Janeiro, 19 de setembro de 1911. - L. M. ilibt-lro Gon-
çalves, presidente. - Nelson Procopio de Souza, relator. F. de
Paula Queiroz, piateurador.

PROCESSO N. 3.568-39
É' de ser negado o aU Mento de pensão recebitIt por viuvo

de ex-assoeiatio, de vez que tal pretensão vão en eontra apoio
legal.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Matilde de Me-
mies Henevenuti reclama contra o instituto de Aposentaderia e Peri-sees rios Comerciários relativamente ao "quantum" do oonerieio que
lhe foi concedido;

Considerando que não assiste à viuva direito legal para o au-
mento do_ "quantum" do benefício que the foi concedido.

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, desprezar a reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. - Luiz Mendes ltiWt
Gonçalves, presidente. - A. Garcia de Miranda Neto, relatei'. -
Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 4.460-39
Observadas as "Instruções" vigentes e o decreto n. 1.7V)de 28-6-37, é -de se homologar a transite& efetuada.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa cie
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia .Paulista sub-
mete à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o processo da.
Carteira Predial em que é interessado o associado Humberto soares
de Camargo, a quem foi concedido um empréstimo de 50 W0a0
queria contos de reis), para liberação hi potecária de sua casa;

Considerando que o decreto 1.719, de 28 de junho de 1937 e res..
pectisas "Instruções" que regulam a matéria, não estabelecem multas
rios contratos da natureza do presente, nem tão pouco taxa de jurossuperiores a 8%;

Consideraedn ainda, que o Conselho Pleno, em sessão de 11 de
julho de 1910. julgando processo análogo ao presente (Nac. 13.834



105,2 Sexta-feira 31
	

(Apenso no n. '233) DTÁHIO OFICIAL (Seeçrto T) 	 Outubro de 19+1

garantia de estabilidade, de vez que, na palavra da lei, essa garantiu
foi assegurada a todos quantos servissem à empresa embargam, como
empregado.

Quanto aos embargos dos reclamantes. O accwdão embargado so-
mente reconheceu o direito dos 'reclamantes com mais de dez anos
de serviço na data da redução de salários, bretendem, entretanto, os
demais reclamantes que se reconheça, tombem, o seu direito, por isso
que, embora não contando 10 anos de serviço em março de 1931. vie-
ram a completar esse tempo posteriormente. Sustentam, para tanto,
que a lei n. 62, de 1935, vedando a redução de salários de quaisquer
empregados, deve ser aplicada à hipótese, cio vez que a redução, ado-
tada a título provisório em março de 1931, se definiu e positivou conto
permanente, em 1936, no ato da reclamação, sendo, assim, os seus
efeitos alcançados pela lei promulgada na intercorrência. P. certo,
porem, que o carater provisório, atribuido à redução, não tem im-
portância no caso. Alem disso, não podia evidentemente ficar ao ar-.
Miei° dos reclamantes alterar a condição de transitoriedade imposta
pela empresa ao seu ato ou fixar o momento da sua alteração, tanto
mais que em fevereiro de 1935, antes, portanto, da lei n. 62, já havia
a empresa restabelecido o salário da maioria dos embargantes. A
inconsistência do alegado se revela à simples consideração de que,
se os reclamantes com menos de dez anos de serviço tivessem sido
dispensados e, não reduzidos, em 1931. certamente não viriam eles
pleitear indenização por despedido'linjusta, com fundamento na lei
n. 62, de 1935. E se o fizessem, seriam evidentemente carecedores de
direito porque a mesma lei, embora de aplicação Munida, não esta-
beleceu a sua própria irretroatividade, que seria. aliás, contrária
direito então vigente.

Por outro lado, o aumento de salários convencionado em 1935.
entro os marítimos e os armadores, e que os reclamantes pretendem,
agora, seja computado na diferença de vencimentos a que teem direi-
to, não pode, nesta altura do processo. ser apreciado, cabendo aos re-
clamantes recorrer às vias legais, se acaso não forem satisfeitos pela
empresa.

Resta examinar o direito dos ~bargantes Afonso :Felipe de Me-
nezes e Manoel Pereira dos Santos, não contemplados pelo acordão
embargado. O primeiro não fez prova de seu tempo de serviço. O
segundo, entretanto, provou, com o documento de fls. 99 verso, ynie
contava mais _de dez anos de serviço na data eni que a embargado re-
duziu o seu salário.

Por e.s%es fundamentos.
Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de sete

votos, despresar os embargos da Companhia Comércio e.Novegação.
e, por unanimidade, receber, em parte. os embargos do reclamante
Manoel Pereira dos Santos, para o fim de ficar, lambem. reconhecido
o seu direito ao pagamento da diferença de salários, pelo tempo em
que os manteve reduzidos a referidaCompanhia.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de . 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Batista, Maior.

Doeval Lacerda, procurador.

PROP. 7.820-40
Comprovada a falia grave, ‘Irt. 54, letra f, do decreto

20.465, de 1 de' outubro ele 1931, é de Se manter a demissão
do empregado.

Vislos e relatados os autos deste processo em que Alexandrino
Pereira Romão opõe embargos ao acordão da antiga Primeira Câ-
mara, de 23 de dezembro de 1940, que julgou procedente o inquérito
administrativo instaurado pela Companhia de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro Limitada contra o embargante, em virtude de haver
praticado falta grave (art. 54, leira f, do decreto 20.165, de 1 de ou-
tubro de 1931):

Considerando que a falta grave de que é acusado o ~bargante
emerge do processo, pois materialmente se acha comprovada, pela
própria confissão do acusado;

Considerando que ficou demonstrado, no exame médico, não se
encontrar o embargant e inválido, sequer com a capacidade de traba-
lho diminuida;

Considerando que o motivo do abandono de emprego é de estar
trabalhando com o irmão numa oficina de consertos de rádio;

Considerando que o acusado infringiu o disposto no art.: 54,
letra f, do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, estando sujeito,
assim, à demissão;

Resolve a Câmara de Justiça do ',Trabalho, pela maioria de 5
votos, desprezar os embargos, para confirmar, pelos 'seus fundamen-
tos, a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1941. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Alberto Surek, relator.'	 Dorral Lacerda.' procurador.

mim 2.148-39
Ao Conselho Regional do . Trabalho cabe decidir, or gi-

variamente, sobre matéria tia alçada das antigas Cdmaras
do Conselho Nacional do Trabalho.

Vistos e relatados os autos deste processo em que João Fjancisco
do Vale, aposentado do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, reclama contra a Companhia Comércio e Navegação, preten-
dendo que esta o indenize da diferença de vencimentos correspon-
dente à redução de 30% que lhe foi pela mesma imposta, nos meses
de agosto, setembro e outubro de 1938:

Considerando que a antiga Segunda Câmara, em sessões de 19 de
agosto de 1940 e 23 de dezembro de 1940, converteu o julgamento do
processo em diligência e que, cumprida a mesma, não chegou este
a Ser julgado pela extinta . 5egunda Câmara;

•
Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, jul-

gar-se incompentente para conhecer da presente reclamação, deter-
minando qne o processo seja enviada ao Conselho Regional do Tra-
balho .do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1911. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Antonio Ribeiro França Pilho, relator. Dorval La-
cerda, proc rodov.

mano. 8 . 250-10
•

l'N'ito articulando matéria de direito, é de se desprezar
recurso de' embargos.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, opõe embargos ao acw.dão
da antiga Terceira Câmara de 15 de abril próximo findo que, julgan-
do improcedente o inquérito instaurado contra o embargado Adão
Rocha Leão, determinou sua reintegração nos serviços da embai.-
gente, com as vantagens legais:

Considerando que os embargos apostos não articulam matéria de
direito, mas tão somente de falo;

Considerando que o documento de fls. 106-107, junto :IP& o ofe-
recimento de embargos, não comprova a falta grave atribuída ao em-
bargado e ali, apenas, se verifica que o embargado não foi denuncia-
do, em virtude da prescrição do delito, prevista no art. 85 da Conso-
lidação das Leis Penais;

Considerando que a denúncia não poderia 'constituir elemento
probatório da falta imputada ao embargado;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de cinco
votos, desprz.zar as presentes embargos, mantido pelos seus funda-
mentos, o acordão embargado.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1941. — Amido Castro, pre-
sidente. — Alberto Surek, reta [ar.	 Dorval Lacerda, procu

RETIFICAÇÃO
. PROGESSO N. 19.255-38

(Publicado no Diário Oficial de 10-10-41)
Onde se lê: "....baseou-se o fato de....", leia-se: "...baseou-

set no fato de...".
Onde se lè: "João Vilngbnea, relator",	 "João Vilasboos,

relator ad-hoc".

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
pmwEsso N. 2 . 996-41

O Instituto de Previdência do Estado de São Paulo mie
se achando incluido entre as instituições citadas no decreto-
lei n. 312, de 3 de março de 1938, não cabe em seu favor
consignação em folha de pagamento.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Levara Pires
Ferraz recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Sorocabana que indeferiu o seu pedido de desconto
de ,consignação em folhas, em favor do Instituto de Previdência do
Estado de São Paulo:

Considerando que, os descontos de consignação, em folha, sãe
regulados pelo decreto-lei n. 312. de 3 de março de 1938;

Considerando que, entre as instituições indicadas no referido
decreto, para as quais se poderá fazer desconto em folha de paga-
mento, não se encontra o Instituto do Estado de São Paulo.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por xmanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 19 cio setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson. Procápio de Souza, relator. —
Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N 3.012-41
aceitação, por porte dos aposentados ou pcasionistey,

de qualquer corgo remunerado em empresas a que se refere
o art. 1.0, do decreto n. 20.4(35, de 1931, importará na sus-
pensão temporaria da aposentadoria ou pensão.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Ena Maydano
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Rio Grande do Sul que lhe suspendeu o pagamento da
pensão a que se Julga com direito:
• Considerando que a aceitação, por parte dos aposentados ou pen-
sionistas, de qualquer cargo remunerado em quaisquer . empresas, a
que se refere o art. 1.0 do' decreto n. 20.465, de 1.0 de outubro de
1931; importa na suspensão te.mporária da aposentadoria ou pensão
f,arf: 38, do decreto n. 20.465);

Resolve a Câmara de Previdencia Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, mantendo a decisão recorrida, que
suspendeu o pagamento da pensão da recorrente.
• Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. Fernando de Andrade Reunas, relator. P.'
de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 3.019-41
.s.,; terá direito pensão deixada por associado, vinco

e' sem filhos; o beneficiário institui& herdeiro. net Tonna
ela lei, e que haja • vivido sob a exclusiva dependência eco,-
tn% enica do beneficiador (art: 31, § 3.0, decreta si. 20.465,
de 1 de outubro de 1931).

Vistos e relatados os bresentes autos em .que Donatila Pimenta
de Figueiredo recorro da decisão da Junta Administrativa da Cain
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Conselho Nacional do Trabalho
Câmara de Justiça do Trabalho

. PROCESSO N. 13.870-21

• . Contrariando o art. 18, das Dísposiçõe$ Teansit6ejas
Constituição de 1931, é de serem desprezadas os embargos.

Vistos e relatados os autos deste processo em que L'inberto Gue-
tbs Gondin opõe embargos ao acordo da antiga Primeira Câmara. do
no de agosto de 1937, que não tomou conhecimento da reclarnação'do
embargant•e contra o ato do Interventor Federal, em Pernambuco. que
o dispensou dos serviços das Obras Complementares do Porto de Re-
cife:

Considerando que, alem da Manifesta incapacidade da .Pustiça do
'Trabalho para conhecer da reclamação, uma vez • que se - trata de fun-
cionário público, não poderia, por outro lado, como se sustenta DO
acordão embargado o nos pareceres de fls. 35-63. ser o questionado
ato apreciado pela Câmara do Trabalho, pois que importaria em de-
cidir novamente assunto já resolvido pelo Chefe do Governo PrOVI-
sólio, em ato aprovado pela Constituição Federal de 1931;

'Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade. des-
prezar os presentes embargos.

Rio de Janeiro. 13 de outubro de 1911. — Arcrajo e«stro, presi-
dente. — Marcial Dias Pequeno, rola tr.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESso N. 12.519-37

Justificado o abandono do serviço, nãO pode ser auto-
rizada a demissão do empregado garantido pela esgabuidaae.

Vistos e relatados estes autos -em que a Companhia de Carris.
;T.t.iz e Força do Rio de Janeiro opõe embargos_ ao acordão da antiga
Terceira Câmara de 22 de fevereiro de 1938, que, julgando improce-
dente o inquérito administrativo instaurado contra João Rodrigues,
determinou sua readmissão nos serviços da embargante, sem direito
aos vencimentos atrazados:

Considerando que embora fosse reconhecida a existência de aban-
dono de serviço. o embargado, em tempo util e, ainda, no cort°,:.r do in •
quérito, justificou a respectiva causa, inexistimio, assim, fundamen:o
para a sua demissão;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pelo voto de desempate.
desprezar os presentes embargos para confirmar o arordão embacgade.

Rio de Janeiro. 24 de setembro de 1951. — Arenjo Co$Iro, pre-
sidente: — Marcial Dias Pequeno, relator'.

Agripino Naz«reth, práciiradOr geral interino,

naouEsso N. 12.912-38

Provado o abandono de serviço. 	 de Se adtloeizar :;
Ti issão do acusado.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Narional
Navegação Costeira opõe embargos ao acordão da antiga Primeira 'i-
mura de 26 de dezembro de 1938 que„ julgando improcedente o inqué-
rito administrativo instaurado contra José Merendo dos Passos. de-
terminou fosse providenciada pela Empresa a promoção da aposenta-
doria do mesmo empregado:

Considerando que apesar de irregolardwole preres:.z ado o referido-
inquérito, não se pode deixar de reconhecer a efielênvia da prosa de
fls. 5-7, pois ficou evidenciado o abadiam de serviço por parte'
embargado;

Cosidi-. rando. .assim, que está o aeusadO incurso na alínea f, n lo
art. Si,• 	 do decreto n. 20.465. de 1 de out.-obro de 1931;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de .lia 'o
votos, receber os presentes embargos, para autorizar à Empresa a de-
initir Jose Merencio dos Passos, e por voto de desempate, ressalvar o
direito do embargado a promover a concessão de sua aposentadoria,
provada a sua incapacidade para o trabalho.	 •	 •

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Alberto Surdi, relator.

•Dormi' Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 6.160-36

Tem direito ao restabelecimento dos salários, licm .eomc
à percepção da chferença, o empregado que os teve ref0.?zidos
quando j(í contara dez anos de serviço.

Vistos e relatados estes autos-em que Carlos Barros Lobo, e
tros reclamantes, e a Companhia ,Comércio e Navegação opõem eus-
tairgos ao acordão . da antiga Primeira Câmara, de 27 de novembro le
1939, que julgou procedente,- em 'relação -aos reclamantes com dez ou
mais anosde serviço em março de 1931, a sua reclamação contra a ve,
dução do salários então imposta pela mesma Companhia:

Qaanto aos embargos da rfelannalu 	 Arguindo, preliminarmente,
a utilidade do aeordão embargado; pretende a embargante que a compe
t•ência para julgar a reclamação era das Juntas de Conciliação e Jut,
gamento. Sustenta que a questão sub--judice não é de estabitalade .e.sim, de salários, porquanto, no seu entender, o qlie os reclamantes
pleitearn é o pagamento da diferença de salários desde a data em que
os tiveram reduzidos até à de seu restabelecimento espontâneo ou
forçado. Não procede. todavia, a arguição. () (Ria esta ern causa
exame da legalidade do ato em virtude do qual foram reduzidos os
salários dos reclamantes. é a anulação desse ato, considerado lesie,
de seu direito de esta•bilidmie. A estabilidade dos reclamantes é que
se acha, Po is, em discussão. O pagamento da diferença de salários
surge como simples consequência do reconhecimento do direito de es •
tabilidade ou. melhor, da anulação do ato lesivo desse direito. Ora,
de a ~do com o disposto DO art. 13 do decreto n. 21.'784, de 11 do
julho de 1934. que rege a espécie, competia às antigas Câmaras julguui
as reclamações contra atos das Caixas e Institutos de Aposentadoria
e Pensões e das empresas e estabelecimentos a urnas e outras ligados.
2/0 tocante à estabilidade e outras gara,dias aftsegurddas por tei (lis
resperiivo.c enipregados.	 . - •

Quanto ao mérito, verifica-se que a ernbargante não justifjciau a
redução de salários que, a título provisório, impõe aos reclaratode-,
pela circular de 3 de março de 1931. Segundo a jurisprudência pilei--

ca e esiavol do Conselho, RO empregado garantido fada eslabilidad
stanente pode ser reduzido o salário, on a titulo de penal0hel POf
falia comprovada, ou quando geral e ditada por motivos do octlem
nuaneeira a redução. Segundo regra. portanto, a irredutibilidade,

_redução si admite quando devidamente justificada pela empresiu.
embargante alegou (pie a redução constante da circulam' de marco

de 1931, alem de geral, foi adotada como medida extrema de salvaeão,
devido a ser precarissima a sifinicão financeira. Essa juslificati‘a
não ficou, entretanto. provada. Não se demonstrou que a redinf.M
1.ivesse sido geral. Os tripulantes, os empregados dos di(pies, estalei-
ros e carreiras não sofreram redução. A embarganto não coniprovou
a asserçilu de que se encontrava inibiada de reduziu.' os ordenados desse.
empregados. O acordo a que se refere a einhargante não foi documem-
la(M. setalo. para_ esse fim, niaceitavel a declaração junta aos em-
bargos, fnanada pov nin dos própPii IS diretores da ernhargant;-....
Quanto à precariedu«le da situação financ•eira da empresa, nada, igual-
mente. adiantam os doeuMentos que juntou. Toda a argunuentarãe
da embarg•ante gira em torno da escritura de fls. 233, Pela Qual -1.0i
hipotecada a vários haneos lima parte de seu patriminiM, e dos gra -
ticos de fls. 212 e 213. que, no seu entender, demonstram a existência
de deficils sucessivos. sia-fiando de 1930 a 1934. lá .607:215d. Alas o,
escribtra do fls.. 233 não perfnite., por si só, avaliar da sibineã(, fi-
nanceira la embargante. em 1931. Desacoinpanhada de (micos Me-
nienlos, ela documenta simplesinenle uma operação de crédito, taaW
mais qt	 Como sempre insistiram os reclamantes, sem direta il lu

infere-se da própria escritura mo . a embargaido, tainovin era
primq pios de 1931, estava êrn condições de emprestar à S. 4..
tio Brasd. sob garatd ia . de ', debêntures", a quantia de (dto mil contos
de reis. Quanto aos gráficos Mi demonstrações de fls. 212 e 243, Cu' iu
(pie pretemleu a embargante provar os defidts: trata-se de docurmit-
tos emanados dá própria eiulairganle. despidos de mialquer Vd:Or
hatórM. perfeitamente gracioso. Na x'erchale, as alegações da embai--
gante só leriam tido ensejo de fa . ar jurblicatnente corrobo einias se
tivesse sido realizado o exame de livros que Os reclamantes Se --
sa 11A ri ent remmr. mas que ela ntestna recusou.

Pretende, ainda, a embargante que, dentre ns reclamantes efunt.,„..
piados lado acordão einbargado. devem ser excluidos, alem dv,, á fa...
tecidos. apn•sentados e dispensados, aqueles que ela denomina comer-
cial:jos e indnstriários. Ainda nesse ponto carece de razão a ~ba t . ..
gante. X) falecint ento. a aposentadoria ou a salda do etnpregadu nãG
extinguem, evidentemente. o direito riiie já haviam adqubido,
outro lado. a todo o pessoal da ~bargante, e não, apenas, ao pessoal
marítimo. era extensiva R garantia de estabilidade outorgada peia
lei rt. 5.109, de 20-12-1926, e.r-vi do art. e; combinado com .t I §
do art. 1.°, e reiterada pelo decreto n. 19.554, de 31-12-1930. O falo
de alguns dos rerlamanteá, ein chuta muito posterier à da redução
de salários, terem sido filiintos aos Institutos dos Comerciários, dos
ltalustriárhis,- ou dós 'f ransportes e Cargas, nada temi a Ver com a sua
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PARECER lio CONSELHO,' FISCAL -	 -

Srs. acionistas — O _ConselhoXiseal .da 'Usinas .Paineiras
abaixo assinado, no desempenho daCfunções que lhe conferem os esta-
tutos e a Lei -das Sociedades por Ações, tendo examinado minuciosa-
mente e encontrado em ordem e exalo,s ..o.balanço. acoutas, relativos ao
exercício encerrado em 31-de dezembro, de 1940, ó de parecer que os
mesmos, sejam aprovados pela.' assembléia geral.

Rio•de'Janeiro,..4 de - jtilho de 1M1.	 — (3' asSinalaras ilegiveis). •• .
(N,;.12..A.79.— 30-10-41 — 220$3)

AVISO -- Para boa ordem dos servtços.da.Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que' 'os pedidos ' para reprodução de
matéria paga, verificada pelos inte' res&ados a existência de erros ou
°Missões, devem ser feitos das 9' ''às 15 "e das 17 - às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas • após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Indústria de Madeiras ScheeUer, 8. , A.

ASSEMBLÉIA GERAL "EXTRAORDINÁRIA
•

São conxidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia gerai extraordinária, a realizar-se -no dia 6 . de novembro -do
corrente ano, as 14 horas em sua Sede à• rua México n. 168, '4,0
andar, para. o fim ad del;berarem sobre a retificação' e ratificação
dos estatutos e deliberação da assembleia- de 26 de maio e 24 de
março deste ano.

Rio de Janeiro, 28 de' outubro" de .:1941.	 À Diretoria: •
(N.. 12.737 — 29-10-941 . — 50$0.:;---',3 vezes)

.Ta!ão de Caução Extraviado

Tendo se extraviado o talão n. 976 do depósito de ' 450 centos
em apólices federais de . um conto de réis, feito no Tesouro Nacional

'em 15-10-1920, pela Companhia Brasileira Carl yonífera de Araran-
gOa, como arrendatária da Estrada 'de Ferro D. Teresa Cristina, a
mesma vem tornar público esse extravio para os efeitos de solici-
tação de um novo certificado'. • 	 •

Rio de Janeiro, 24 de outubro ' de 1941..	 Companhia Brasileira
Carbonifera de Araranguá. — Fausto•W,'prnech Corrêa e Castro,- di-
retor-presidente.	 •

(N . .12.731 —	 — 58$1	 .3 "vezes)

-Companhia . Calcado Bordallo, Sociedade An4nima

A:-,sEmi3LAA . GERAL, •EXTRAoRDINÁRIA

De conformidade com : o artigo 22.? dos estatu:os, ficam convi-
dados os senhores acionistas a reunirem-se em assembléia -geral
extraordinária no- dia 12 cio • próximo/, móá de novembro, 'pelas 15
horas, na sede social, à rua d'o. Núncio n. 61, nesta Capital, afim de
toMareár . conhecimento • e -deliberarem 'sobre uma- proposta . da'. dire-
toria para reforma dos estatu'os sociais.. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 197s1. — Armando Bordallo —
Belmito Mendes de . -Vasconeellos, diretores..	 .;

(N. 12.642 — 29-10-941 — . 49$0 — 3 Vezes)

" Cartonagem Maracanã Ltda.
,	 •

Convidam-se .. todaS 'tis pesSols que se • julgarem credoras' de Car-
tonagem Maracanii, Ltda., seja por duplicatas promissórias, contas,
por emissão, 'enclesSo . eu aval; e sob qualquer titulo ou forma, a apre-
sentarem seus títulos Creditórios até o dia 10 de novembro de 1941,
ao. Sr. Bertoldo, na sede, à, Avenida. 28 da Setembro.n.' 201, afim de
serem pagos, visto que o contrato social da firma vai ser 'alterado.

Rio de Janeiro, 25 de. outubro de 1941. — Cartonagem Maracanã,
Limitada. — Bertholdo 1V . Schaiz, gerente.

,(N. 12.392 — 27-10-41	 44$9 — 3 vezes)

Usina Paineiras,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas ' da Usina Paineiras, S. A.,
a se reunirem em assembléia .geral. ordinária, .no dia 8 de novembru
de 1941, às 16 horas, na sede . social- à rua General Câmara n. 8, afim
de tomarem conhecimento do relatório da' diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço e contas do exercício de 1940, e eleição dos mem-
bros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de 1941
e aprovar os seus vencimentos. -

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941'—e Usina Paineiras, S. A.
— A. de Carvalho Britto, ' diretor-presidente.

(N. 12631 --, 25-10-41 — 45$9	 3 vezes.')

Usabra; S.

ASSEMBLÉIA 'GERAL EXTRAORDINÁRIA

- (Convocação)

- Estão • Convidados os senhores acionistas a ''comparecer "à • as-
sembléia geral extraordinária a se . realizar no dia 4 de novembro
próximo futuro; às 15 horas, na sede social, à Avenida Calógeras nú-
mero 1,2-A, para tomarem conhecimento das exigências feitas pelo
Departamento Nacional de Indústria e Comércio -quanto às altera-
ções dos sens estatutos e sobre as mesmas - deliberarem.	 •

. Rio do Janeiro, 21 de outubro de 1911— 	 L. , Moore, dl-,.	 ,retor-preside.nte..`
(N. 12.435 — 23-10-941 — 61$2 —3 vezes)

Casa Lohner, S. A. Médico-Técnica

Companhia de Seguros "Amos Fluminense?.
	RUA DA ALFÂNDEGA	 •

(Edifício próprio)
São convidados os senhores acionistas a apresentar os, certifi-

cados (cautelas) de -ações que, possuem, afim de serem completadas
nos mesmos, as declarações de que trata o artigo' 20, do .decreto-hei

';2.627, de 26-9-1940.	 .
Rio de Janeiro, .15 de outubro de 1941. — Diretores: :Paulo.

	1 feira de Souza. — Americo Rodrigues.	 Arthur	 da •
Conceição,.

(N. 12.064 -- 15-10-941 — 949 — Gvezes)

Estamparia Leão, 'S. Á.
Rua Paraíba n. 45	 •

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

.São convidados os Sr. acionistas para se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 4 de novembro próximo, às 15 heras, na sede
social, para tomar conhecimento do relatório da. diretoria,' prestação-
-de contas- do exercício terminado em 30 de junho último e eleição
do conselho fiscal e seus suplentes para o exercício regninte.

,Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19,41. — A Diretcria.

	

(N. 12.629 — 25-10-41 	 42$8 — 3 ezes.,)

União Construtora, S/A.
ASSEMBLÉIA GERAL "EXTRAORDIN(RIA " -

São convidados os acionistas -desta sociedade para ii assembléia
"geral.extraordinária a se realizar no-dia 7- de-novembro da1911, • sexta-
feira, às 16 horas, na rua Araujo- Porto-Alegre n: 70, sala n. 218.
Assunto urgente'.	 ............	 .

'Rio de Janeiro, 30 de outubro de- 1941. União Construtora, S/A.
— Hilton Moura, direter-presidente: •— .União• Construtora, S/A. —
Fazdto de Azeredó Silva,' diretor-secretário.

Sindicato das Empresas Exibidoras -Cinematográricas,
do Rio de Janeiro
IMPOSTO SINDICAL

Havendo sido entregue, no dia 24 do corrente, a este Sindicato
a Carta Sindical reconhecendo-o Como óre;ii .o representativo da res-
pectiva categoria econômica nesta Capital, são avisados 14:idos os exi-
bidores cinematográficos de que fei iniciada a cobrança •lo IMPOSTO
SINDICAL,'referente ao ano de 1911,. 	 ,fórma do decreto-lei núme-
ro 2:277, de 8 de julho de 1910. 	

Rio de Janeiro, 28 de outubro tip. .1941 , 	 Domingos Segre!u,
sidenté.	 ...... •

,(N.u..407.— 30-10-41 • — 1(43. )

Companhia Brasileira de Petróleo

-	 (Sociedade: Aniniiiria),:
ASSEMBLÉIA GERAL' 'EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido númeral legal de acionistas para a + reu-

nião da' assembléia geral extraordinária, convocada para hoje, 25 de
outubro de 1941, são novamente convidados- os senhores acionistas a
se reunirem em 'assembléia geral 'extraordinária, na sede da coMpa-
nhia, à rua São Pedro n. 92, às 14 horas do dia 1 de .novembro.de
1941, afim de deliberarem sobre a prorrogação do prazo da.duração
ou liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 25 de outubro •de•1941.,•--- Oscar R. Taves. --
Frederico Vierling, diretores.	 •

(N. 12.459 — 27-10-41 — 70$4 	 3 vezes)

: Acham-se à . disposição' dos senhores acionistas os documentos
	  de. que trata 'o artigo 99 do decreto 2.627, de 26 de setembro de 1910.

'Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1911	 A 'Diretoria.
(N. 12.647 — 29-10-941 — 2-1$5 — . 3 vezes)

-(N.1281 — 30-10-11 — 10$2.)
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USINA • PAINEIRAS S. A.

. RELUp iR to DA DIRETORIA, BALANÇO -E PARECE4 DO CONSELHO FISCAL,
REFERENTE AO ~CICIO DE 1910

Senhores acionistas:

Em cumprimento ao que determinam os Estatutos e a Lei das So-
ei;slades por Ações, vimos submeter a exame e aprovação da Assem-
bléia, o. balanço e contas relativas ao exsrcício encerrado em 31 de
dezembro de 1940.

Como sucede geralmente a quasi unanimidade das indústrias agrí-
cola, o nosso primeiro balanço não logrou resultado, esperamos, no
entanto, melhorar as nossas vendas, em vista das iniciativas que pu-
semos em prática.

Já tivemos oporttuaidade de relatar aos senhores acionistas, que
temos encontrado certa dificuldade na obtenção do aumento da quota
de produção de assuem ., motivando a deliberação de intensificarmos o
comércio de madeiras, aproveitando a riquíssima reserva florestal que
Pessuimos.

AMDlitI1O0fi R serraria existente, montamos uma fabr ica de tacos
de madeira e abrimos tuna estrada, ligando a serraria, em Paineiras,
ás malas da Fazenda Ouvidor.

Estando próximo o vencimento do c:,ntralo de fornecimento de
energia elétrica, existente entre a Usina, como cessionária do Governo
do Estado do Espírito Santo, e a Companhia Central Brasileira de
Forca Elétrica, que já se prepara para aumentar, de mais do dobro,
o preço já elevadíssimo, sentimo-nos na contingéneta de 'montarmos'
uma caldeira e um grupo turbo gerador, a exempto das demais em-
presas congêneres. •

Alem desses melhoramentos, outros serviços lerão que ser cuida-
dos, dentre eles o de transporte de cana, como mais imporlante.

Terminando, agradecemos a tod,-is que voem colaborando para o
desenvolvimento da Usina, e nos oferecemos aos senhores. acionistas
para os esclarecimentos que julgarem necessários.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1911. — A. de Car va lho	 Pre-
- . sidente em exercírio.

Reconheço a .firma de A. de Carvalho Brit to. Rio. de Janeiro,
20 de outubro de 1941. Em test.° (sinal público) da verdade. —
(Ássinatura ilegivel).

naLsNço F:si 31 DE DEZEMBRO DF. 1910

slór iro	 Alio)	 l'uszieo

Ativo:

.Almoxarifado 	 	 250 :387$600
Ambulatório .. 	 	 9 :298$700
Cercas e Pastarias . 	 	 1.061:284000
Construções de Carros 	 	 10:4804300
Construção do Escritório 	 	 41:314500
Edificações 	 	 558 :066000
Edifícios e Maquinismos- da Usina	 7.723:2t4790
Estradas 	 	 .221:104000
Fábrica de Tacos 	 	 2%000
Linha Telefónica 	 	 ti •743$700
Máquinas Agrícolas . 	 	 208:5114000
Moveis e Utensílios 	 	 50:487$300
Propriedades Agrícolas 	 	 1 .768:975$0-l0
Semoventes 	 240:574800
Serraria e Carpintaria 	 	 121 :031$000
Viaturas . 	 	 165 • 500$000
Açamar 	 	 879:41(4000
Aguardente 	 	 4 -350$000
Álcool 	 	 41:905$000
Armazem de Fornecimento 	 	 108 :322$000
Contas Correntes 	 	 2.710 :697$880
Cauções de LI17 	 1 :515$000
Obrigações a Receber 	 	 10.:750$000
Stock de Melaço 	 	 90 :21-1$000
Lavoura Barra Seca 	 	 173 :3 U7&00
Lavoura Muqui 	 	 232:7414800
Lavoura Ouvidor 	 	 231 :166$000
Lavoura Paineiras 	 	 30.1:131800
Efeitos a Liquidar 	 	 15:22(4800
)eposit os Diversos ... 	 	 I :53:4100

Caixa 	 	 16 :8858100
Depósitos em Bancos 	 	 490:709$900
Despesas de Compra e ['langur:0A,, 	 175:026$600
DiVePSOS Responsaveis 	 	 27 :805$100
Serviços de Engenharia 	 	 2.7 :607$700
Ações Caueionadas 	 	 00:0008000
Banco de Crédito Real, eleaução	 130 :00(4000
Devedores do Governo do Estado 	 69 :119S090
Valores em Caução 	  13 .572 :212$000
Valores P rn Penhor 	 	 a, 678 : ?MIO°

T,uicro 	 Perdas:
Prcjoizos	 l'icadüs 	 	 377:5814390

Passivo:
Capital . 	 	 — 8,000:0004000
Contas Correntes 	 —	 1 .784 :630$42b
Dr.	 Newton	 Marques,	 c/partici.:

pação . 	 •-••	 -- 13:047$200
Governo do Estado, c/cob. 	 —	 5 :684280
Instituto de Aposentadorias 	 	 — 3:05(4600
Obrigações a Pagar 	 	 — 8.853:5424800
Salários a Pagar 	 	 — 48:4014600
Salários não Reclaniados 	 6 :085$000
Saldos Suspensos	  	 —. 5:120$500
Responsabilidades diversas • 	 	 — 37 :925$700
Caução da Diretoria 	 	 — 00 :000$000
Caução de Títulos 	 —	 150:000$00C

Garantia Hipotecária 	 	 — 13 .572 :242$000
Governo do Estado, c/susp. 	 	 — 69:149$090
Penhor Agrícola 	 	 — 3 .185 :3288000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — A. de Carvalho Bruto,
diretor-presidente, em exercício. — F. de Carvalho Britta, diretor-
secretário. — A. de Carvalho Britto, diretor-gerente. — 'indica de
Barros, contador.

LUCROS E PERDAS

DENDINSTRAÇÃO DESTA CONTA NO BALANÇO E 1910

llprra0e8	 Débito	 Crédito

	Dia 31 — Saldo desta conta ui/data 	 51:2928337
Chiemo:

Prejnizo verif irado
li/conta.	 2:3204500

Adeanianientos
	Liquidação desta conta..	 573$900

Obras de saneamentos
Idem, idem. 	 	 2 :384900

,1,y o unleate
Prejuizo verificado

.o/conta.	 2 :740$700
Despesas Gerais

	Liquidação desta emita..	 2.004:154900
Acidentados	

.

Idem, idem. ...... . 	 1 :113$100
A (»icor

Lucros verificados
niconta.	 .......	 1.257:632$900

Ambulatório
Idem, idem. ... 	 	 3 :7C0$000

Rendas diversas
Idem, idem.	 .....	 3:164,100

Armazem de fornecimento
Idem, idem.	 .....	 117 :$75$470

Álcool
Idem, idem 	 •	 81:3704:300

Salários a pagar

	

Liquidação desta conta.	 50300
Lavoura Paineiras

Lucros verificados
mi/esta conta. 	 	 99 :-168$910

Lavoura Magni
Lucros verificados

n/esta conta.	 92:3028310
.1.«vonra Ouvidor

Idem, idem. 	 	 17:1198057
Lavoura Barra Seca .

Idem,	 17:8675700

Balanço. .	
	  —

377:589$390

	

2.067:904$337	 2.067:9048337
a_

19.11.
Janeiro I — Prejnizo total verifica-

	

cada neste balanço..	 377 :5898390

Este prejuízo esta assim representado:

Prejnizo verificado no balanço de
1939 	 39:1858290

Idem neste balanço. 	 	 338:101$-100

SOM:1.	 377:589$390

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Usina Paineiras S. A.,
A. ele Carvalho Britto, diretor presidente, em exercício. — A. de Carva-
lho Mito, diretor-gerente. —P. de Corvalb o Brit to, ditetor-seerelário.

Joubrrt de Barrox, contador.

Penhor Pecuário 	 	 --	 493:100$00e-s,
Sornas. 	  36.287:3E4190 36.287:315$106
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DIÁRIO OFICIAL '(Seeetio Iy	 Outubro de 1941

.formuladas pelo Departamento Naelonal de -IndàÚstria -e .Comércio.
Disse a seguir o Sr. presidente- que ia mandar ler a referida pro-
posta da diretoria, documento asso que estava assim redigido: Srs.,
Acionistas'. Cumprindo 'exigências do Departamento Nacional de -In-
dústria e Comércio, publicadas no Diário Oficial de 8 de outubro pas-
eado, propomos as seguintes alterações nos estatutos sociais desta
Companhia: Ao art. 7.° Fica eliminada a alínea "c", referente à com-
petência do diretor-gerente. Ao art. "13.° FiCa acrescentado o seguin-
te parágrafo único ao artigo 13.0 : Parágrafo único. A mesa diri-
gente dos trabalhos das -assembléiasgerais será.constituida pelo pre-
sidente que for aclamado pela ma/oeia. nos acionistas presentes,- po-
donde essa aclamação recair Sobre o Presidente da sociedade ou sobro
qualquer outro acionista; e por uni' secretaria que ele, presidente da
assembléia, designará. — Ao art. 18. . rica _substituido pelo seguin-
te: Art .. 18.0 No fim de cada ano financeiro social, que terminará
a 31 de dezembro, preceder-se-á, a, balanço e dos lucros apurados,
lar-se-á, antes de qualquer outra,' a dedução .de 5% para o fundo do
reserva da sociedade. Serão feitas a seguir, as demais deduções de
direito, inclusive para fundo do previsão caso venha a ser criado
pela assembléia geral (art. 130, parágrafo 3.° do decreto-lei n. 2.627)-
e para gratificação à Diretoria, caso lhe atribua aquela até 10%
sobre .os lucros líquidos do exercício, observado o disposto no artigo
134 do mesmo decreto-lei; e a fixação do dividendo, a ser distribui-
do entre os acionistas, será proposta' pela Diretoria o aprovada pela
assembléia geral, ouvido o Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 13 de
outubro de 1911. Carlos Erasmo de "Toledo Piza, diretor presidente;
Zadyr Cais de Oliveira, diretor-gerente. — Parecer do Conselho Fis-
cal. Examinando as alterações a serem feitas nos estatutos da Com-
panhia Nacional de-Bons Hotels, elaboradas pela Dieetoria, somos de
parecer que as mesmas sejam aprovadas pelos senhores acionistas na
próxima assembléia geral extraordinária. — Rio de Janeiro, 21 de
outubro de 1911. — Walter Vergniaud; José Guilherme Meffrey Dart;
Cezar Pinto do Carmo. — Terminada a' leitura foram os estatutos
retificados e aprovados- por unanimidade. Nada mais havendo a tra-
tar e como ninguem tivesse pedido n'palavra, o Sr. -presidente, en-
cerrando os trabalhos da reunião, mandou lavrar a presente ata no
livro próprio, a qual depois de lida e nprovada é assinada por todoa
os presentes, da qual foi extraida cópias datilografadas para os fins
devidos. — Rio de Janeiro, 22 de outubro de -1941. — Carlos Erasmo
de Toledo Piza, presidente — Helio de- Souza Carvalho, secretário —
Zadyr Cais de Oliveira — Joké Quixadd Aragão — João Pinto de Fa-
ria — Cezar Pinto do Carmo — Waido de Souza Carvalho' — Enrico
Picanço de Mello.

N. 12.168 — 30-10-11 — 110$2)

•

COMPANHIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
BRACO S. A.

RETIFICAÇÃO

• Na ata da assembléia geral extraordinária, publicada no Diário
Oficial de 29 de outubro corrente, às páginas ns. 20.741 e 20.712a

Na 26.a linha, onde se lê:

De 17 de maio de 1911 e de 2 de junho de 1911;

Leia-se:

De 17 de maio de 1911 e publicados no Didrio Oficial de 29 de
maio e de 2 de junho do 1941. , 	 -

Companhia Brasileira de Construções , e Comércio "Braco S. A."
— Ernesto Gonçalves Portugal, contador, ' reg. D.N.I.C. n. 34.105.

(N.. 12.480 . — 30-10-41 — 1583).

COMPANHIA IMPORTADORA . DE MÁQUINAS

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, EM ii DE OUTUBRO DE 1941

Aos 11 dias do mês de outubro de 1941, na sedo da Companhia
Importadora do Máquinas, à rua da Candelária n. 9, 10.° andar, sala
1.013, reuniram-se em assembléia geral extraordinária,, os acionistas,
todos com direito a votos, representando a totalidade das ações, como
consta do "livro de presença", as quais foram depositadas na sede da
Companhia, com três dias do antecedência. Aberta a sessão, foi por
aclamação indicado o Dr. John Neville Gepp para presidir os tra-
balhos ida assembléia, tendo este convidado o Dr. Fernando Martins
Ribeiro para secretário. Assumindo a presidência dos trabalhos, o

Sr. presidente mandou proceder à leitura da convocação publicada
na Diário Oficial, dos dias 4, 6 e 7 do corrente, e em a noite,- digo,
em "A Noite", depois do que comunicou à assembléia que o capital
da Companhia já estava integralizado, passando em seguida à ordem
do dia. Foi posta em discussão a renúncia da diretoria em exercício,
sobro a qual ninguem se manifestou, tendo sido aceita à vista dos
fundamentos apresentaflos. Na segunda parte dos trabalhos o se-
nhor presidente cedeu a palavra ao Sr. Mario Ronchini, que propôs
fosse a nova Diretoria eleita per aclamação, indicando o nome do
Dr. Sylvio Pellico Vianna, brasileiro, residente à rua Domingos Fer-
reira n. 147. Rio de Janeiro, para diretor gerente e o Sr. Romo/o Fi-

gueiredo d'Alessandro, brasileiro, residente .4 rua Barão de Jagua-
riba n. 142, Rio de Janeiro, para diretor secretário tesoureiro. Posta
em votação foi a proposta aprovada. O Sr. presidente pôs a seguir,
em . discussão, a parte referente à -modificação- da remuneração men-
sal da Diretoria eleita, sendo proposta pelo Sr. Helio de Araujo Go-
elide" o aceita pela assembléia, a fixação de 5:00-0$0 (cinco contos de
MO e 2:500$0 (dois contos e quinhentos mil réis), respectiva-
mente para diretor gerente .e diretor secretário tesoureiro. Final-
mente, o Sr. Presidente declarou eleitos os novos diretores, os quais
se considerarão empossados logo que prestarem a caução legal. O
Sr. presidente passou a palavra ao Dr. Sylvin Penico Vianna, que
decktrott se sentir lisongeado pela confiança nele depositada pelos
acionistas e propôs que se consignasse em ata um voto de louvor aos
diretores renunciantes, pelo eficiente desempenho do mandato • mie
lhes foi confiado na organização da sociedade.- Ninguena mais quis
"fazer uso da palavra, e nada mais havendo a tratar, foi suspensa a
sessão para que se procedesse à lavratura da ata, sendo esta depois
reaberta para leitura e aprovação desta ata, que depois foi assinada
pelos acionistas presentes. Eu, Fernando Martins Ribeiro, lavrei-a
presente, dá qual tirei duas cópias para os fins legais.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de -1941. — Fernando Martins Ri-
beiro.	 Sylvio Penico Vianna. 	 Romolo Figueiredo d'Aléssandro.
— Mario Ronchini. — Helio de Araujo Gomide. 	 Oswaldo Monteiro
da Palma-. — John Nevilie Gepp.	 Vera Schrader Viriato de Me-
demos. — Paulo Martins Ribeiro.

• Confere .com o original. Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1941.
.----Fernando Martins Ribeiro.

Reconheço a firma Fernando Martins Ribeifo. Rio de Janeiro,
18 'de outubro. de 1911. Em testemunho (sinal público) . da- verdade.
—Esati praga Larangeira.

DEPARTAMENTO. NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉalCIO-.

Primeira Secção

CERTIDÃO

• Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Importadora do Máquinas, em 27 de outubro de 1941, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada 'nesta Repartição sob n. 16.543, a ata da assembléia geral
extraordinária,, realizada em 11 de outubro de 1911, que aceitou a re-
núncia da diretoria, elegeu novos diretores o fixou os seus honorá-
rios. Departamento Nacional de "Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a _ire-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941. — Carmen Cruz. Esta-
Vaiai 'devidamente inutilizados uma estampilha' federal de 2040 e usa
selo de Educação p Saude. Visto. — Celso Esteves, diretor da
Secção.

(N. 12.482 — 30-10-41	 i2281)!

SOCIEDADE ANÔNIMA INDUSTRIAL E IMOBILIÁRIA
"SANTA ANGELA"

FUNDADORA:: GABRIELA BESANZONI LACE
PROSPECTO

Propõe-se abaixo a fundar uma Sociedade Anônima denominada
Industrial e Imobiliária "Santa Angela", com o capital de 2.000 :000$000
(dois mil contos de réis) com realização inicial de 1.000:000$000
(mil contos de réis) e o restante em duas prestações de 500:0008000
(quinhentos contos do réis) cada uma, quando chamados os acio-
nistas para esse fim. ,

O Capital será dividido em 2 (cluas)' mil ações do valor de
1:0008000 (um conto de reis) cada uma.

A Sociedade terá sua séde no Rio de Janeiro e a duração será
de vinte anos prorrogaveis.

É objeto da Sociedade a exploração ou administração de todos
e quaisquer indústrias e seus derivados, inclusive os transportes,
bem como tudo que se relaciona com a 'imobiliária, nela compreen-
dendo a compra, construção e fiscalização locação e administração
do imoveis urbanos ou rurais.

Num país do tão vastas possibilidades; numa capital, onde o pra:.
gTesso da urbanização reformativa tem concorrido como incentivo
para a construção de um número sempre crescente de grandes edi-
fícios; num pais, onde as propriedades rurais prosperam num solo
milagrosamente rico e fertil; num país, finalmente, onde é impera-
tiva a necessidade da libertação económica dos mercados estrangeiros,
ora 'tão comprométildos pelo conflito europeu e onde, como conse-
quência, as indústrias Miasi que se desenvolvem naturalmente; tudo
isso justidica plenamente semelhante objetivo social e alimenta as
maiores esperanças do êxito da sociedade a que se propõe fundar.

Nestas condições, nesta data e durante quinze dias a partir da
data da publicação desta, fica aberta à Praia do Russel 52,'uma subs-
crição pública para realização do capital de 2.000:0008000 (dois
mil contos de réis), sendo a entrada do 1.000:00008000 (mil contos
de reis) e o restante do acordo com as chamadas regulamentares.

A Assembléia constitutiva da Sociedade, realizar-se-á, naquele
loca/ no dia 12 do mês de Dezembro próximo em hora que for com-
binada. _

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. 	 ,Gabrieta Besanzoni
Lege.

• :(N. 12.183 — 30-10-41 — 1589).
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DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio•thittiou O1C '9.21188

• MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS'
Estrada de Ferro Central do Brasil

Chama-se a atenção dos •interessados para o edital de concor-
rência administrativa, publicado no Diário Ofteial de 18 do corrente.

-4 página 20.118-19.

Estrada de Ferro Central do Brasil
SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL

Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no pa-
rágrafo único do artigo 251 do decreto-lei n. 1.713. de ?R de outu-
bro de 1939, o agente de estrada de ferro, classe E, desta Estrada. —
João Drumond Moia, para no prazo de oito dias, a contar da data da
publicação deste, apresentar defesa no .processo relativo à sua demis-
sãO por abandono do cargo.

Rio de Janeiro, 27 de -outubro de 1911. — 'Aetkoe Araripe fonior,
C.S.1.P.-1.

Departamento dos Correios e Telégrafos
Sem iço do Material

Concorrência administrativa pare o fornecimento oe fie de cobre
na de 2non 

De ordem do Sr diretor geral, faço público, para conhecimento
dos interessados, que, de acordo com o decreto-lei n. 2.200. de 20 de
maio de 1940, serão recebidas no Serviço do Material do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, à rua Visconde de Itaborai, esquio:a
da Travessa Tinoco, propostas para o fornecimento de 10.000 qui-
los de fio de broma nú de. 2.11, de acordo com as esPerificaçra.
eXistentes na 3.a Secção do Serviço do Material.

___ No .ia 7 de novembro, às quatorze horas, na sodo do si-
ViçO 'CIO, Material, serão recebidas as propostas p-la comissão
designada para processar a concorrência, a qual será prosiolida pelo
chefe do referido Servieo.

11 — As propostas de \ erão ser et-dragues era dois involtaires,
amido:

1.0 ) Invólucro toei-nato e lacrado, coon	 o	 sobrescrito,
provaçao da idonoieado da firma — nome da proponeute) ('ontendo'.

a; documentos que piaovem a existancia legal da firma;
a) documentos cle. quitação dos impostos a wie estiver sojeieo:

bem como prova de quitação para com os Institutos de Aposenta-
dorias e Pensões;

,e) cot lidão do Ministério , do Trabalho pela qual se vetiiriooti
haver a firma ootleorrento comprido as disposições da lei dos: 2!2;

eertit i cado dii doposito de 1;000.$0. cio Tesouro Nacioaal.
Inedia nto guia extraída pela 3,a SM. para garantia da propostii.

involuero fochado e lar cai 	 com o sobreserito;

Proposta de çnome da firma proponente) ~laudo: proposta evo
VIAS, sendo a primeira devidamente selada, com O preço p.,r

unidade. de cada material. em -moeda nacional por extenso e em
algarismos e o prazo da entrega do material. A entrega do material
deverá ser feita no Almoxarifado deste Departamento. corrondo
todas as despesas [soe conta do fornocodor.

— Ileoebidos os dois invólucros referidos na cláusula ari-.
Icrior, o presidentr. da comissão fará com que cada proponente eu-
brimie Os invólucros apresentados pelos dentais.

IV — A ..comissão, em presença dos interessados que hajam com-
parecido. ahri-a imediatamente os invólucros relativos a comprova-
ção de idoneidade e. depois de julgá-la em face dos documentos e aio-
&ações doconnintadas, lavrará urna tua mencionando o que ocorrer.

§ Os peopooeules quis forem julgados iniciónéos poderão apre-
sentar ,recursos -ao diretor geral do Departamento dos Correios e
Telégrafos. por intermédio da comissão e dentro de (lois: dias da
data do julgamento a que se refere esta cláusula.

Recurso idêntico poderão fazer os concorrentes que jogarem
infundada a idoneidade dos concorrentes admitidos pela comissão.

V Julgada em definitivo a idoneidade dós concorrentes a
comissão anunciará pelo Diário Oficial dia, bical o hora em que
serão abolias as propostas das firma consideradas idôneas.

— Abortas as propostas, cada concorreute presente rio,-
bricará as propostas dos dentais, lavrando-se a seguir urna ata
em que serão menciooados os names dos concorrentes com os res-
pectivos. preços e outras ocorrências Mio interesseul à licitação.

VII-- Caso, porei.. todos os inteceasadus . estejam presentes à
entrega do senvolucros e declarem exPressameatto quo não desejam
apelar do julgamento da comissão, relativo à cornprovação .da ido-
neidade, Serão as Propostas abertas no proprio dia da convocação
da concorrência, lavrando-se, então apenas . urna ata. era vez a.t:
duas, conforme estabeleoem as clausulas IV e VI.

VIII — Dentro. de dez dias segintes ao da abertura das pro-
postas, a comissão fará a claasificação das mesmas e submetera.

a referida classificação •.à aprovação do Sr. diretor geral do Depor-
tomento dos Correios e Telégrafos, julamente coro um breve reta-
tório da concorrência, nos termos do artigo 751 do Regulamenni
Oeral de Contabilidade Pública. •

Parágrafo único — No caso de absoluta igualdade de emoli.
-ções entre duas ou mais propostas, - a comissão , procederá a nova
'concorrência entre os respectivos concorrentes, versando sobre o
-maior abatimento a ser feito sobre a oferta empatada. Se nenhum
deles quizer, porem, fazer abatimento. proceder-se-á a sorteio para
&Mil' a qual dos proponentes caberá a adjudicação.

lA — Aprovada a classificação -das propostas, o concorrente clas:i•
ficado em primeiro lugar fará. mediania -guia do Serviço do Mate-
rial no Tesouro Nacional, unia caução correspondente a 10% . do
valor de soa proposta, para garantia do rompromisso asstouldo,

patiagráfo láDiC0 — Se o proponente classificado em primeiro
lugar se 'furtar a recolher a imPortancia a que- se refere esta elán -
cola, dentro do prazo de cinco dias da 'data em que receber o con-
vite. ou se • recusar a dar cumprimento ao •compromisso assumido,
pardorá a caução para garantia de sua proposta, em favor da Fa-
zenda Nacional, sem direito a indenização de espécia alguma.
• X — A i.lespesa decorrente da presente concorrência correili
por conta da verba 5.a — Obras, consignação I — Obras — Sob-
ciinsignarão O? — Prossoguirnento de obras etc., 13) Departa-
mento dos Correios e Telégrafos — Prossegoimonto do pro-
grama do roeoustrução de linhas teleráficas, etc., da lei da dos-
-lios:o. vigente.

AI O Governo reserva-se o direito de anular 'to prosente cor, -
correancia, se assim julgar necessário. não cabendo, neste caso, aos
propononotes, direito a qualquer indenizacão.

— As propostas não poderão conter sinão uma forma de
complota ,ailinoissão a todas as cláusulas do presente edital, não se
bailando em consideração quaisquor ((feitas não previstas no
mosto(' nem propostas que, contiverem apenas o oferecimento de
uma redução I 5 .:41PP a proposta mai= barata.

Mo do -enloiro. 29 do ontobco de 19/1. — Damen de A, Goo-
veia e sue° . abafe do serviço do Ntateeial.

E.cola de Aperfeiçoamento do Departamento
dos Correios e Telégrafos

O 1)inehur da Ecola de Aperfeiçoamento dos Correios e Tefé-
gra rOs faZ ,,aiier aio: interessados. marinheiros, Edmundo Vieira do
Brito e Luiz Bezerra Franco, e cabo Benedito Francisco dos Santos.
nue os exames a que se refere a portaria número mil duzentos e setenta,

dezes..ore de outubro de mil'oovocentos trinta O oito, publicada no
Ditirio Oficiei de dezenove do mesmo Ines e ano, para troca de certifi-
cados do rádio-telegrafistas do Exército a da 'Marinha, terão inicio às
treze ;13) horas do dia dez de novombro próximo, na Escola de Aper-
feiçoamento. à rua Conde de 'Bonfim nuontro duzentos e noventa. loa
Tijuco.

•Sor ti exigida prova de itienf idade.. — Rio do Janeiro, 29 c;e oul li-
bro de 1911. — João Pinto Pessáe, D. E. A.

	 	 _
AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interess3

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução dJ
tuatéria paga. verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões. devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas. e no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMPANHIA NACIONAL DE BONS BOTEIS 8..k,

ATA OA ASSEMBLÉIA diEitAL ICXTRAORDINÁRIA DP:ALMADA

EM 22 DE OUTUBRO DE 1941

Aos vinte e dois dias do mês do outubro de Mi! novecentos a
quarenta e uni, às quatorze horas, reunidos em assembléia geral extra-
ordinária acionistas em número legal; na sede social à 'Avenida Itio
Branco n. 102, 5.0 andar, de acordo com os anúncios de convocação
publicados no Diário Oficial nos dias 13, 14' e 15 e na Gazeta de No-
tieies nos dias 12, 11 o 15 de outubro corrente, foi indicado para presi-
dir aos trabalhos da reunião o acioinsta Sr. Carlos Erasmo de Toledo
Piza que agradecendo, convidou para servir como secretário o acio-
nista Sr. - Holio de Souza Carvalho. Instalada a mesa o Sr. presiden-
te abriu a sessão, declarando que a presente assembléia geral extra-
ordinária fora convocOda para os- Sra. Acionistas da sociedade toma-
rem conhecimento e deliberarem sobre urna proposta da Diretoria, vi-
sando a alteração dos nossos estatutos em cumprimento à eirigi+ucias
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MINISTÉRIO ' DÁ AGRICULTURA •
Superintendèneia tio Ensino Agrícola e Veterinário

APRENDIZADO AGRIGOLA "NILO PEQANHA"
Cópia autenticada - N. 3 - Ata da Concorrência administrativa rea-,

lizada em vinte e três de outubro de mil novecentos e quarenta
c um, para o fornecimento de gêneros de alimentação e dieta, etc.,

ser • feito a este Aprendizado, durante o último trimestre do.
. corrente ano, de conformidade com o edital publicado no 1)idrio-
Oficial do três de outubro de mil novecentos e quarenta e um, àS
páginas. 19.166 o •19:167, O autorização do Senhor ministro da
Agricultura, emitida em o processo S. E. A. V.-3.296, de :3 de e-
tembro de 1941, .tudo de'conformidade com o art. 52 do Código
do Contabilidade Publica da União.	 •
Aos vinte e três dias do mês do outubro de mil novecentos e qua-

renta e um, às treze horas, reunida na Secretaria do Aprendizado Agrt-
cola "Nilo PeçOnha", em Pinheiro, .51unicipio de ,Piral, Estado do Rio
de Janeiro, á comissão composta dos senhores: . diretor, agrônomo,
classe J, doutor AgOstinho de Preitas • Valle; João Condido Borges, es-
êriturário, classe G, servindo de secretário, e Parizio Bastes, auxiliar
Ide ensino, elass-e E, como membro, todos sob a ,presidência do diretor,

proce~ 4 abertura das propostas apresentadas pelas firmas ins-
critas o julgadas idôneas de acordo com o artigo 741 do citado Código,
a saber: Ferreira, Filho & Comp. e Sociedade f3omercial de, Alimen-
tação Ltda., as quais compareceram ao ato. Em seguidaloram as pro-
postas abertas o depois de examinadas, rubricadas pelo senhor presi-
dente e pelos- proponentes. Os preços foram yerific.adose comparados
ile acordo com o artigo 755 do Regulamento- Geral de Contabilidade.
Pública. Tendo havido empate nos itens 18, 21, 33, 36, 37, 39 e 42, os
proponentes fizeram abatimentos nos preços, apresentando as , respe-
ctivas propostas, que foram rubricadas, depois deverificados os aba-
timentos . referidos, em observância às disposições . dos artigos 53, do
Código de CUntabilidu.de o .143 do seu Regulamento.. Ao termintir os
trabalhos, declarou o senhor presidente que o quadro comparativo dos
preços e respectiva ata serão publicados no Diário Oficial, para eo;-
nhecimento público, e em seguida dada por encerrada a reunião. E,
para constar, eu João Condido 'Borges,. escriturário' classe G, servindo
de 'secretário, lavrei a'presente ata, que vai assinada pela comissão '-
Agostinho de Freitas Valle. - João Candido-Borges	 Paeizio Bastos'.

Confere com o original grafado em as l'Is: 13 o 13 ° verso do • livro
respectivo. Secretaria do Aprendizado Agrícola' "Nilo Peçonha", Pi-
nheiro, Estado do Rio, .era 23 de outubro de 1941. -.João Condido .flor-.
gcs, escriturário classe G.- Visto. Agostinho de, Frettos : Vaile;- diretor..

:Quadro cOmparativo dos preços apresentados em- concorrência administratiVa, realizada em 23 .de-outubro de 1944 conforin- Pu-
blicação do edital publicado no D. O. do 3 de outubro do 1941, às páginas 19.166 e 19.167, para aquisição de gênerès, etc., durante o último

trimestre do corrente ano:
Concorrentes

número de ordem - Especificação dos artigos •
Ferreira, Fiam

CO 1111.).

Sociedade Co-
mercial

Alimentação
Limitada»

Firma preferida

1. Água mineral - Caxambu, São Lourenço e Lambarf, , garrafa	 .
2. ,Açucar .refinado marca "Pérola", quilo
3. Açuear refinado murça "Excelsior"; quilo
4. Alho nacional, de 1" quilo 	

.	 -
IS. Arroz agulha de. La, quilo 	
6. Arroz japonês de 1,a quilo 	
7. Azeite, de oliveira, português, quilo ....	
8. Azeite "Salada", nacional, quilo 	
9. Banha de porei), superior, quilo 	

10. Batata inglesa, produção nacional; quilo

11. Biscoitos "Maria", quilo 	
12. Biscoitos "Aimoré", quilo 	
13. Bolacha tipo militar, .quilo 	
14. Bananada em lata, quilo 	

15. Café em pó, superior, quilo. 	

H. Chá preto, nacional, quilo 	
17. Chá verde, nacional, quilo 	
18. Chocolate em pó, superior, quilo 	
19. Canela em pó, superior, quilo 	

20. Cebolas, tipo Canários, quilo 	
21. Cravo da Judia, quilo 	

22. Cangica superior, quilo 	
23. Farinha de mandioca, tipo "Suruí", quilo 	
2 .4. Farinha do trigo. superior, quilo 	
25. Fubá de .milho peneirado, quilo • 	
26. Feijão mulatinho especial, quilo- ... 	
27. Feijão preto • especial, quilo. 	

28. Feijão branco, especia2, quilo 	

29. Feijão manteiga, especial, quilo 	
30. Frango gordo, _escolhido, .um.. 	
31. Galinha gorda, superior, uma 	

• . •

32. Guaraná, superior, garrafa 	
33. Macarrão superior, em pacotes de 1 e.5 quilos, quilo 	
34. Manteiga fresca, em lata, quilo 	 •
35. Maizena, pacote de 200 e 400 grs., quilo 	
36. Marmelada Colombo ou similar, em lata, quilo 	
37. Massas diversas, superior, Para sopa, quilo 	
38. Mate em folha, do La. quilo 	
39. Massa de tomate, superior, quilo 	
40. Queijo, tipo "Parmezon", quilo 	
41. Melado superior, tipo "Fio de Ouro", em lata de quilo, lata 	
43. Sal grosso, superior, quilo 	
43. Sal fino, superior, quilo 	

44. Talharim, superior, quilo 	

45. Toucinho salgado, superior, quilo 	
46. Vinagre distilado, superior, litro	 .	 •, 	

	

. • 1$800	 -	 Ferreira, Filho 4t Comp. -.Única.

	

18250	 ..--	 Ferreira, Filho & Comp. - Única.

	

1;250	 -	 Ferreira, Filho &'C-oriip; ---, Única.

	

58700	 58500	 Sociedade Comercial de Alimenta-.
. ção Ltda.

	

18770	 18800	 Ferreira; Filho & Comp.

	

1640	 MOO	 Ferreira, Filho .& Comp.

	

. 2145000	 228500	 Ferreira, Filho ,& Comp.
/

-	 ___ •

	

58170	 58200	 Ferreira, Fillio . & Comp.

	

$970	 $900	 Sociedade Comercial .'de Alimenta-
ção Ltda. •

68500 	 -	 Ferreira, Filho & Comp. .--- Única.

	

78500	 -	 Ferreira, Filho & Comp. - Única.

	

48000	 -	 Ferreira, Filho & Comp. -.Única.

	

38000	 28800	 Sociedade Comercial de Alimenta-
ção Ltda.

	

, 38170	 24950	 .Sociedade Comercial ' de Alimenta-.
, ção Ltda.

	

228000	 238000	 Ferreira, Filho &.CoMp.

	

608000	 .__.	 Ferreira, Filho & Comi); - Única.

	

- 28700	 287-70	 Ferreira, Filho & Comp. -

	

128000	 98000	 SoCiedade Comercial de Alimenta-
ção Ltda.

	

1$400	 18000	 Ferreira, Filho & Comp. .

	

198500	 198000	 Sociedade ,Comercial de Alimenta-
,	 • (Ao Ltda.
• $800	 8900	 Ferreira, Filho & Comp. . .

	

- $590	 $600.	 Ferreira, Filho â; Comp.

	

18250	 18300	 Ferreira, Filho & Comp.

	

.$620	 8650	 Ferreira, Filho & Comp.

	

.18070	 18100	 Ferreira, Filho & Comp.

	

$970	 8959	 Sociedade Comercial de Alimenta-
'Ao Ltda.

	

18470	 18450	 Sociedade Comercial de Alimenta-
ção Ltda.

	

18400	 18500	 "'guelra, Filho & Comp.
--I	 • .	 -•-

-Ferreira, Filho•& Comp. -
Ferreira, Filho & Comp.
Ferreira, Filho .& Comp.
Ferreira, Filho. & Comp.
Ferreira, Filho & Comp.
Ferreira, Filhó & Comp.
Ferreira, Filho & Com,
Ferreira, , Filho & Comp.
Ferreira, Filho & Comp.
Ferreira, Filho & °mim. - Única.

'Ferreira, Filho & Comp.
Sociedade Comercial de Alimenta-

ção Ltda.

	

MOO	 Sociedade Comercial de AliMenta-'

	

ção Ltda.	 .

	

48600	 Ferreira, Filho & Comp.
Ferreira, Filho & Comp.

4630
18500
18630
78000
58800
18630
18100
48350
68700
38000
$270
8500

28200

48400
18600

38680

18680
78200
58900
18680
18200
48480
88009
-
$278
$480-

Secretaria do Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha", Pinheiro, 23 de outubro de 1941. - A comissão: . Agostinho de . freitas Volte,
-presi&nte. - João Condido Dorgcs, escriturário cl. G., secretário, 	 ll, n stos, aux. de ens. el. E., membro.

Aprovo. - Agostinho do. repitas Volle. diretor.
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processo existente na .Secretaria da aludida Junta. O não compare-
cimento à referida audiência importará no julgamento da Questão à
sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria do
fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 194-1.
— Moela Helene Gitahy de Aleneasteo, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
. do Distrito Federal

Pela presente fica notificado Francisco Mendes Lavaria., datai-
adiado à rua Theodoro da Silva n. 312 — casa 10, para comparecer
à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha
n. 31, às doze horas do dia 19 do dezembro à audiência ielativa ró-
clamação apresentada contra J. Ribeiro "segundo". eld g inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
coMparecimento à referida audiência imporiará no arquivamanto
reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamanto. 2? do mitiibuo do 1911
-- Maria Helene Ganiu dr Alencrestro. sacratária.

Sexta Junta de Conciliaeão • e Aid9ameato
do Distrito Üederal

Pflo natificado J. Ribairo "segundo, doi:aridade
à rua Santana u. 211, para comparecer à. Sexta Junta do Conciliação
a Julgamento, na Avenida N do Peçam/ia ti. 31, às doze noras do dia.
19 de dezambro à audiência relativa à reclamação apresentada por
Francisco Mendes Tavares, cujo bitole() teor consta ,lo processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparacimento à refe-
rida audièucia importará no julgamento da questão à ,:•.tai rax aba a na
aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 da (alfaiara d.,
— Afaria Helene Gitah.y	 Ateneastro, sieuetária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito, Federal

Pelo presenta fica notificado Laboratório imex Limitada. dana-
aliado na Avenida 1-tio Branco u. 173, 2.0 andar — Centro, para com-
parecer à Sexta Junta do Conciliação e Julgamento, na Avenida. Nilo
Peçanha n. 31, às quinze horas do dia 29 do dezembro à audiência re-
lativa à reclamação apresentada por Odete Gabriel, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena de aonfissão, atando
à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 da aatobro da 1951.
— Maria Helene Gitahy de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado C. Esteves Gomes, domiciliado à
3ua "do Rosário n. 131, sobrado — Centro, para comparecer à Sexta.
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
às treze e . meia horas do dia 18 de dezembro à audiência relativa
à reclamação apresentada por Deodato Castro Raie, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
Comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena riu cuuriseão, quanto
à matéria de, fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 (iis outubro de. 1941.
— Maria Helene Gitahy de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo aresente fica notificado Perca., Zacerski, domiciliado à r u i
do Gateie ni 241, para comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, na Avenida Nilo Pomba u. 31, às quinze horas do dia VS
de dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada por Wal-
clamar Alves cujo inteiro teor consta do processo existanto na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência
importará no julgamento da questão , à sua revelia e - na aplicação de
pena de confissão, quanto a matéria do fato.

- Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 1911.
— Maria Helene (Utak?, de Alenco.stro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado ^Elisabeth Burger, domiciliada à raa
Praça Serzedelo Corrêa n. 23, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e julgamento, na Aaienida Nilo Peçanha u. 31, às treze e meia
horas do dia 22 do dezembro à audiência relativa à reclamação -apre-
sentada por Dora, de Dary, cujo inteiro teor consta do processo exis-
lente na Rearetaria da aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiancia importará no julgamento da questão à sua revelia
e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 1911.
Maria Helena Gitally de Aleneastro, secretária,

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal 	 •

Pelo presente fica notificado Dora de Bary, domiciliada Li ve
nida Kalógeras n. 6, apt. 88, para comparecer à Sexta Juntado Con-,
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha a. 31, às 13 1/2 hora2
do dia 22 de dezembro à audiência relativa à reclamação apresanta-
da contra Eliaabeth Burger, cujo inteiro teor consta do processo cais-.
tento na Secretaria da aludida Junta. O não Comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da reclamação apresentade.

Sexta Junta de Conciliação e. Julgamento, 22 de outubro de 1951.
— Maria Helena Gitahyde Meneaste°, secretária.

Sexta junta de Coo,;illação e Julgamento
. do Distrito Federal

Pelo pri'stada fica notificado Antonio da Cunha. domicilia/1a e
rua São Cristovão n. 91, para comparecer à Sexta Junta de Cowilia
ção e Julgamento, na Avenida Nilo .Peçanha a. 31, às doze horas do
dia 19 de dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada por
Manoel Rodrigues Vieira, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Janta. O não comparecimento à refe-
rida andiancia importará no julgamento da questão à sua revelia o
na aplicação da pena de confiesão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e .fillgantork1.0. 2? de outubro ao ta ii
- M e ia Helena Gitahy de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Polo presonte fira notificado . Manoel Rodrigues Vieira, doniíd.lia-.
.10 à rua Fscobar n. 59, para comparecer à Sexta Junta de Concilio.

e Julgamento, na Avenida Nilo Peçauha a. 31, às doze horas do
dia 19 da dazembro à audiência relativa à reclamação apresentada coa-
tra Antonio da Cunha, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à .referida [ili-
•iam-da importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Sexta Jitnta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro fle 1:ai 1 .
_ Maria Helena Gitahy de Meneaste°, soor nMária.

•	 Sexta junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

,Pelo pre,eutt) fica notificado Manoel Correia da Silva, domicilia-
do à rua tia Estrada n. 77, para comparecer à Sexta Junta de Conca.
nação o Julgamento, na Avenida Nilo Peçanlia n. 31, às doze tioras do
dia 19 de dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada con-
tra J. Feijó, cujo inteiro teor consta do processo existente tia Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à reierida audiência impor-
tará no arquivamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 1911.
— maria Helena Gitahy de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Bernardo de Araujo, domi-
ciliado à rua Santana a. 167 — casa 8, para comparecer à Sexta junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha ri. 31, às treze
e ateia horas do dia 30 de dezembro à audiência relativa à reclamação
apresentada contra P. Pinheiro & Cia., cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento
à referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 1911.
- Maria Helena Gitalty de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Dias da Silva, domiciliado à
ruas Silva Cardoso n. 112 — Bange, para comparecer à Sexta Junta
da Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às doze
horas do dia 5 de dezembro à audiência relativa à reclamação apresen-
fada contra Cia. Braaileira de Construções. cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compare-
aimento à referida audiência importará no arquivamento da reclama.
ção apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 de otlItibro
— Maria flelena Gitalty de Meneaste°, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Paha araseuta lira notificado Mario da Silva Cauto, domiciliado a
rua Dr. Leal n. l — Engenho de Dentro, para comparecer à Se-do,
Junta de Conciliação e julgamento. na Avenida Nilo Perainha a. 31,
às treze e meia horas do dia 24 de dezembro à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra B. Lopes de Castro, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no arquivamento da
reclamação apresentada..

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 22 da outubro l. 1911.
— Maria Helena Gitahy de Meneaste°, secretária.
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N. 3 ..553	 Fernandes.
N. 3.554	 A. S. Jactib.'	 -
N.- 3.555 --- Arnerico Ramos: 'Nogueira.

• N. 3.561	 Manoel Fernandes Leite.
,.N. • 3.562 . - Sotto Aljana & Irinão .Ltda:
N. 3.563 --M. -Rodrigues .& Sá.	 •
N. 3.564	 Rosa.	 •	 •
N. 3.565 -,José de Almeida St Cia.

• N. 3.566 - José O. Ferreira: •
N. 3.582 - Construtora Meridional S. A.
N. 3.583	 Lavanderia Confiança Ltda.
N. 3.601 - Claude Luza do Brasil.
N. 3.602 - Auto Mercantil S. A.
N. 3.603 - J. Justo -da Silva.
N. 3.504	 Mota & Amaral.	 _ •"
N. 3.605 - Alfredo Pavayeati & Cia. tida.
N. 3.606 - Manoel Gomes Pimenta.
N. 3.607,- Manoel •Pinheiro.
N. 3.608 - José Augusta. Soares: Falia..
N, 3.609.- Dibeiro & Mota. •
N. 1.610 - aoão da Silva Ribeiro.
N. 3.611 .- Perez ,Gurreiro & Cia.
N. 3.612 - Luiz 'Pereira: da Silva.
N. 3.613	 Bonifacio Alves &. -Cia. Ltda..
N. 3.614 - Afonso Rosa Pereira.,
N. 3.615 - Luiz Severiano Ribeiro.
N. 3.616 - José de Oliveira.' • --
.N. 3.617 - J. dos Santos Rocha & Cia.
N. 3.618 - 'Joaquim da Silva! Pinheiro
N. 3.619 - Eduardo . RodrigueS Pereira.
N. 3.620 - Barreto. & Castro. 	 • •
N. 3.567 - A. Santos & °esteira.

, Rio de Janeiro,.30 de outubro de 19U. - Visto. - Edison Ca-
valcanti, inspetor chefe.

- • Junta de Conciliação e Julgamento'

Editara dea primeira praça. :dm praza de vinte dias, para venda e
arrethatação de bens penhorados na execução movida por Anto-
nio Caetano contra Sociedade Mecarnea Instaladora Limitada, do-
miciliado à rua do Lavradio, número cento e dezenove, na forma
abaixo:

O Doutor Joaquim Máximo de .Cas •valha Junior, -presidente da
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do' Distrito' Federal:

Eia sabbr a . todos (mantos o presante edital . virem, ou -dele:ti-
verem •'conhecimento, que, no dia 'vinte do novembro próximo, às
doze horas 'e trinta minutos, na sede lesta Junta, à Avenida Nilo
Façanha número• trinta e um será leria° a público pregão de venda
e arrematação a quem mais der acima da avaliação a 'bem penhorado
na execução movida por' Antonio , Caetano, contra Sociedade Mecâ-
nica Instaladora Limitada, encontrados à rua do 'Lavradio, cento e
elezenove, constante de uma divieora. de massas cammedestai de fer-
ro, marca Siil, no valor ale doia. contos e quatrocentos mil réis:
Quem pretender arrematar dito bem, daverá comparecer no dia, hora
e:local supra mAncionados, ficando delate de que o arrematante de-
verá garantir o lance com o siaal correspondente a vinte por cento
do seu valor. E, para que chegue ao conhecimento cie todos os in-
teressados, é passado o Presente editaa que será publicado pela
imprensa e afixado, no lugar de costume, na sede desta Junta.

-_Rica de Janeiro, 29 de outubro de 1941. - Eu, Dulée de Mirando
Cordilho, escriturário, classe E, datilografei. E eu, Setze de Barros.
secretária, subscrevi. - Joaquim Máximo de Carvalho Junior, pre-
sidente.'

' Segunda Junta de Conciliação e Julgamento.
do Distrito Federal

Departamento Nacional do . Trabalho.

TERCEIRA SECÇÃO

Acbando-sr, na • 3.a Secção deste' iaepartamento, para .cobrança
jtalic:al, as multas imposta, • TIOS praceasos abaixo enumerados, fi-
cam as respectivas firmas; not;ficadas pelo . presente Edital, a reco-.
Iherenn amigavelmente as referidas muitas, no prazo de dez (10) dias;
à . Tesouraria, oeste Ministério, na falta da que, será ajuizado desde
logo, o devida Executivo Fiscal o efetuada a penhora suficiente ao
pagamento na forma da Lei.

O pagamento "amigas-e•P, é feito por • meio de Guia expedida'
pela citada Secção, situada na sala 517. Palácio do 'Trabalho, 5. 0 pa-
vimento, cujo expediente é das 12 as 14 horas.

Firma - Rua	 DNT	 Multa

Cia. Esprito Santo e Minas de 'Armazena
Gerais - Rua Pedro Aires ra. 170 ....	 11.772-39

Arnaldo Sgarbi Moreira . - Rua Japaraanba
a. 217	 13:3/4-39

Vivalito Rodrigues Guimarães - Larga da
Lapa n. 51 	 	 14.111-39

,T. Lucaola - Av. Marechal Floriano ri 	  6-B	 14-.262-39.
Sentira & Vieira - Rua Carmo Neta n. 14	 14.821.-39
Antor,ie Martins Leão - Rua 5. Clemente

n. 75	 '	 14.899-39	 200$0
•Maurício Barão Ariza -- Rua Catete n. 298 	 17.006a39
Irmã-s Celestino & Gilda de Abreu - Rua

Pedro 1, a. 4 	 	 17.253,39	 100$0
Januario Basila - Largo da Carioca na 18	 17.330-39	 200$0
Albina Silvares - Rua Siqueira Campos

ri. 23-B	 17.632-39
Eugenio Munhoz Pilho - Rua Pedro Aives

II. 47 . 	 	 17.778-39
Eugenia Munhoz Filho - Rua Pedro Alves

ri. 47	 1.7.779--39
Eucci & Souza - Praça da República n. 79 	 17.788-39
Nicolaz Cosentano - Roa America ri. 233	 18.308-39
Manoe! Francisco Carreira - Av. Cazario

°Melo n. 21 	 •
Antouie Galo - Rua Estilai° do Sá ri. 39
Carva ,ho Junior - Rua América n. 223 a.
R. S. de Souza & Cia. - Rua João Vicente

n. 1.173
Alfredo Moreira & Cia. - Rua Assembléia.

n. 83	 20.219-39
Silvino de Oliveira & Cia. - Rua São José

n. 5 . 	 	 2'0.253-39	

'220600:00

Annibal & Amil - Rua alo Passeio n..	 20.264-39	 10080
• Elias Assuf - Largo de S. -Francisca ri . 23	 20.291-39.	 100$0
Enedma Nobrega - Av. dos Democráticos

n. 719-B	 20.720-39,.	 20080
José Rearigues de Araujo - Rua Mama n. 1 	 20.754-39'	 20080

Em 30 de outubro de 1941. - Antonio José Lopes Junior, chefe- da
3.a Sacção.

aroriareação 145/41 - r. e. 2.a 876/41

Pela presente, fica notificado Wolfgang & Cia., • domiciliado em
Rua Cardose de Castro n. 59 - Anchieta, liara comparecer perante
esta" Junta de Conciliação e Julgamenta do Distrito Federal, na Av.
Nilo Peça-tuba n. 31, a. 0 andar, sala 216. às 13,20 horas do dia 2 de
dezembro de 1941, à audiência relativa a reclamação que apresentou
contra Cia. de Carris, Luz e' Força do Rio de Janeiro, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Snaretaria da aludida Junta. O
não comparecimento. à referida audiência importará no arquivamento
da reclamação apresentada.

Ro de Janeiro, 29 de outubro de 19al. -Maria Iolanda Megavillo,
secretária.

, Sexta •,Junta de. Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal •

- Pelo presente. fica notificado Nazareth Antunes da FonseeNado-
miciliado a_inia Pedro Américo n.. 55, para comparecer à Sextaattinta
•de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 'Ws treze
e Meia horas do dia 18 de lezembra à -audiência relativa à reclama-
ção apresentada. por •Nelson'Alves Cabral, cujo Inteiro tear consta do

18.668-39

	

18-.944-39	 20080

	

19.480-39	 20080

20.211-39

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
dó Distrito Federal

.. Pelo presente, fica notificado Empresa -Irmãos Breves, domiei-
2000 liada em -	 	 .	 ..	  , para comparecer perante esta

20080
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha ai. 31,
ás 14. (quatorze) horas. do dia 30 (trinta) ,do mês de dezembro à
audiência relativa à reclamação apresantatla por Simiano Antunes

1:000$0
2000

de Siqueira, cujo inteiro teoa cansta do processo existente na Sacra-
• taria dm aludida Junta O -não comparecimento à referida audiência

200$0 -importará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da
pena oe confissão, quanto à matéria da fato.

200$0	 Rio de Janeiro, 25 de °atuara de 1941. - Betze de Barros. se-
cretária.

Seta Junta de Conciliação é Julgamento
tom	 da Distrild Federal
10080	 Pelo presente fica notificado' Nelson Alves Cabral, dom:caiado à.

rua Bento Lisbôa.n. 56, Para comparecer à Sexta Junta de 'Concilia.-
200$0 "ção e Julgamento; na Avenida Nilo Peçanha ri. 31, às -treze e meia
100a0 horas da dia 18 de dezembro à audiência relativa reclamação apre-
100$0 sentada contra Nazareth Antunes da Fonseca, cujo inteiro teor consta

do processo existente na Secretaria da aludida Junta.' O não compare-
cimento à referida audiência importará na arquivarliento da reclama-
çáo apresentada.

Sexta Junta da Conciliação e Julgamento, 22 de outubro de 1941.
1000	 Maria Helene Gilahy de Aleneastro, secretária.
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• Departamento -Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 3t,
do decreto n. 5.873,.de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 4
.de -novembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação .. abaixo, cujas especificações. se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

-Requisições: Materiais:
108.098/101. Chassis, etc.
112.035.	 Expediente.
131.060.	 Preamplificador.
132.178. -	 Fotômetro.
22-5.168-A.	 Medicamentos. •
615.482.	 De laboratório.
902.171.	 Biruta em armação de ferro.
Em 30 de outubro de 1911.	 Augusto Barata, pelo diretor da

Divisão Comercial.- •

Departamento Federal de Compras
O Departamente -Federal de Compras leva • ao conhecimento dos

...senhores interessados que, de acordo com o 'parágrafo 1. 0, art. '31,
do decreto n..5.873, de 26 de junho-de 19 . 10,- solicita, para o dia .7
de novembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especifivações se acham afixadas no
local devido, na- sede db Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62: •

Requisições: Materiais-:
111.121/40-W. Livros.
127.017/18	 Livros.
127.021/23.	 Livros.
413.211. - . • .Chapa de aço polido.
425.015;	 Livros.

- Em 30 de outubro de 1911. - Augusto Barata, pelo diretor. da
Divisa° Comercial:

, Alfândega do Rio de Janeiro ••

EDITAL DE . DREXIG .4nVI5O, N. 21-A, COM O PRAZO DE 3 otaa.
Pela Inspetoria da Alfândega .do Rio de Janeiro, se faz pública

que, achando-se a mercadoria contida nos volumes abaixo mencio-
nados no caso de serem arrematadas para consumo,- os seus donos
ou consignatários deverão despachá-las ou retirá-las no prazo de 3
dias, a contar desta data, sob-pena de findo este -prazo, serem ven-
didas por conta, nos termos do Titulo VI„ Capitulo . V, da Nova Con-
solidação -das Alfândegas, sem que lhes fique o direito de alegar
contra os efeitos desta venda.

Mesa de Leilões, 24-10-41.	 Rodolpho Pinheiro, escrivão.
ARMAZEM 8

Sem marca e sem numera - Quatorze mil - cento e noventa e
seis (14.196) sacos contendo- cevada, submetidos a despacho de trân-
sito pela firma Rocha &rmão & Cia. Ltda.

Mesa de Leilões, 21-10-41. - RodolphO Pinheiro,- escrivr.io.

Departamento Nacional do -Café
CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO

CAFÉ
AGENCIA DO RIO DE JAN EDI°

Edital de Apreensão n. 9-A

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 19.11
Cafés da Quota . DNC-40/11 do Estado de São Paulo. apreendidos

pelo Departamento nos lermos da alínea a do art. 49 da Resolucim
ti. 132, de 17-7-10.

Armazem da Luz :
Falta

Sacas
Lote	 I , rorediMcia Desp . 	 Data	 Svs.

1	 2	 ..3	 -1	 5
17/35	 Taubaté	 6	 2-10-.10	 26
. Departamento Nacional do Café - Agencia

V. Furtado, contador. - It. Barbosa, gerente.

IIIINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento de Administração

•Divisão do Pessoal	 •
Pelo presente edital fica convidado a comparecer à Secção Admi-

nistrativa da Divisão do' Pessoal' do Depari.amenio de Administraeão do
atinistiirio do' Trabalho. Indústria. e Comércio, o Sr. (luilherme Lopes
anelo, afim de apresentar nova' declaração de, família . para fins de
montepio, do acordo com 'o decreto `e. 22_111. 6 30 de janeiro
1933. (Processo	 MTIC 20.071,41).

Ri0 tio Janeiro. em 30 de outubro de 1911. - Luis Valente de
Andrade. chefe n'a S. A. - Visto. Osvaldo Carijó de Castro, Diretor.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

• Devem apresentar tilas defes..as no protocolo do Departamento Na-
conal do Trabalho, 5.° andar :do •Palácio do Trabalho,. 'sito à avenida
AParie in Borges, dentro do prazo de 2 . !dois) dias úteis apôs esta publi-
cação, conforme preceitua o art. 14 do decreto a. 2.308 de 13-6-40. as
seguintes firmas:

2.108. Angelo Alves & Costa.,
2.619. José-Assucena.
2.620. J. PinheirO '& Irmão. '

2	
D. Pereira & Cardos.

2. 8981 . 11. Mendes Gomes & Natarelli.
3.268. Rodrigue,s & Verissimo.
3.265'. C. D. Corra.
3 ..-270-. Graça Couto &Cia..
3.311. O. Name &..Cia.
3.312. M. Lopes,
3.313. Cia. Calçados Clark.
3.311. Eduardo D'Almeida;
3.356. A-. Fonseca & Ferreira..
3.357. Cia.. Hans.eatica S. A.
3.358 Antonio .Custodio,
3.350 D. V. Caruso &
3.360. Ivan & Martins..
3.366. Fernando de Abreu Teixeira,
3.367. João Antonio .de Oliveira..
3.368. An t onio da Fonseca Lemos.
3.360. J. R. Diniz.
3.370. A. Ramos Antunes.
3.385. Francisco. Perpetuo.
3.386. A. Te i xeira de Andrade & Cia.
3.387. Aguinaldo Pereira Pinto.
3.$88. Rafael Vallejo.
3.389. Jayin eson Guimarães.
3.390. José A. de, Souza.
3.423. Flecha de Ouro Ltda.

Antonie linbino.
3.14?. A. S. BarbOaa.
3.443. Sendwig Weizelt!.

& Cia.
3.445. J. Ferreira (167.ende.

-Francisco Costa da Silva.
3..117. Jayme L. da. C. Soutto Maior- de Castro e outra.
3.118. Paulo Inglez de Souza.
3.450. Antonio Poço Filho.
3.458. C. Teixeira- & Marques.
3.459, D ;r1 rli g 1/4) dr! gova,

os :

N. 3.460 - Martins • & Vitruvio.
N. 3.462 - Mesquita & Cabral. •
N. 3.463 - Sehastião- Borges & José Silva Martins.
N. 3.164 - Aurelio Albuquerque.
N. 3;465 - Freiras Irmão & Cia.
N. 3.466 - Martins Gonzalez Arias.
N .3.167 - Antonio Augusto Rifas.
IX. 3.468 - M. Julian°.
N. 3.469 - Mondim & Silva.

3.470 - Alvaró Cerqueira Castro Ltda
N. 3.481 - Norges Godinho & Cia.
N. 3.182 - Luiz da T. Carvalho.
N. 3.483 - Antelo Pastoriza & Cia.
N. 3.484 - C. Gomes & Braga..
N. 3.485 - Requeixa & Estevez.
N. 3.486 - Manoel Pinto dos Santos.
N. 3.187 - José da Fonseca.
N. 3.488 - A. Silva & Vianna.
N. 3.502 - Fab. Carrosserias Imperial Ltda.
N. 3.522 - J. Canosa & Irmão.
N. 3.323 - Café República Ltda.
N. 3.524 -Gonçalves Cerqueira & Irmão.
N. 3.525 - Villarejo & Vasquez.
N. 3.531 - A. Pinto Moreira & Irmão.
N. 3.532 - Antonio Magalhães.
N. 3.533 - Antonio da Costa Albuquerque.
N. 3.53-1 - A. Moreira & Martins. -
N. 3.535 - F. Marques da Silva.,
N. 3.536 - B. Curzio.
N. 3.537 - Antonio Novaes.
N. 3.538 - Dano ' de Mello Pinto.
N. 3.539 - Cardoso & Fernandes_
N. 3.5-10 - JOSf5 Augusto Fernandes.
N. 3.541 - A. G. da Fonseca.
N. 3.51? - João Martins.
N. 2.551 - José Maria Alves.
N. 3.55? - Amime-rico A. Valente.

Quilos aoroend. peso
6	 7	 8

-1.565	 17	 -
do Rio de lanetro.
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Deparlamento, Federal de CoMpraS-''

PRORROGAÇÃO . DE-, PRAZO ,
,

. Comunico ao. Sr. Forneceilor que, de acordo com o despacho do Sr: Diretor ,Geral deste .Departatoctito, foi.	 .
oe prazo, para o. '-e-al.rega do material constante '-da requ.isição- abaixo

concedida', prorro.gação

Firma Requisição pedi/ to	 Enipen.ho •
•

Novo prazo
concedido

-

5.Novo prazo
' 1).e sPar1io . ,-•

• •	 '	 até,	 •

Caticelament o
•io empenho-

n. 1:1.443
Cancelamento .

' to empenho .
n.-18.305

Cancelamento'
do etnpenho • ,

n.7:425
Caneelamento -
do empenho

-ri. 3.153

•

propostas- de:, fOrtiecirnentoS, deimidinipletnento d.,por

Retinisição Empenho llita

015.153/5 -	 13.113	 20%

	

. 801.304	 18.305	 ..10%.

	

, • 901.307/9	 7.125 ,	 10%

90 V. 0:17/8

Departanbento Federal de Compras

MULTAS

Em	
. .

virtude de despacho. .do 	 Diretór --Geral. -.foram impostas . Multas
aC0rdo som -o	 alínea- a ,do -decreto ri. 5 .873. • de '20 de Junh o  de , :19 '40 .

• •	 •	 •	 -

ltio de Janeiro, 2; -44:: outtrbi,x3 , ite • 1911. -	 ugi4slo • Paro(a, diretor (Ia 1).11.E..

Departamento Federai de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES •

Fonseca, Almeida & Comp.. - Ltda. .. .. 	 . ... •.• .

J. G. Pereira' & Comp. 	

M. H. nesende & Comp. 	

1. • leirt 	 	  .	 s'	 ...... 	

.Findo o novo prazo, o Sr. Fornecedor deVerá-, comunicar It Divisão de Recepção e Expedição (D.
obrigação assumida, sob pena: de ,.incorrer na pentilithuie-. orei, ista no ar t. 31 dó deereto n. 5.873, de. 2G-6-1910.

_Rio de Janeiro, 29 de- "outubro de 1941. - Augusto Barola, diretor -da 13.11 .E.

Sociedade Labor de Máquinas Ltda. 	
	 912.084	 1	 .• 1042/41 •

cumprimento da

•

Em virtude do exame ou	 procedido my material, entregue • ficam intimados os fornecedores abaixo,
despachos constantes das colunas de "Prazo" • e "Providencias a tomar".

Dev• • • •a, SPI.• éLtlia s'imlimicação h Divisão. •le. Recepção e Expedição •(1).1-1.E.-) por carta on me moran•lum,	 Stia falia - terá -•
inicio o processo referente à. penalidade prevista no decreto n. 5.873, art.. 34, -de 20-.6-19.10_

a cuniprir Os

proviOnc ias
Prazo	 -

tomar

7111	 .Compjetar a' eu-
1 rega do Material -
- 1.a intimação •

Firma

	

A do ilplif) TIOtelho 	   
•

Ag. 1 1.1. de Publ. Cient. e Téenie. 	 	 . 237..012-2 •

Alui to	 Magalhães •& Comp. 	 	 227.105,4.

Tilem
	 227.007-,1

.....	 .	 ..•
r.arlonar.,,eni E. Anwricana Lida 	 413 .035.A.,2A,

D. 11. .lottra & Comp. 	 	 015,025-1

Ribeiro & Cotim. 	 	 ' :41 á . 03513 B' •

Mem. 	 	 	  3.013175

J. l'orqual o &. Csuii. Ltda. 	 ..	 911.011?1;:,

J. 41. Nreira	 0;t010). 	
	 62.1 .034)-7

....	 .
Luiz, Verrando & Comp. Lida, 	 	 015.111-2,

P. Kastrup & comp. 	 	 911...070-.1

Pedi.° de Menezes 	 	 624.300-1

30 ,I„ „toro iij911,	 Borr;t1r7; diretor da	 .

RenuisiçãO ..	 Empenho

	

.	 •

.	 • •	 11

.	 .... 738-;
•-•	 •	 !

9/11

13.012 7/11

•	 18.877 - 7/11.

21.330 18/10

	

. .931	 . 7/11	 Entregar o material •
- 2. a intimação

	

10.003- • • • V I 1 .	Entregar o item 9 •
.	 _	 2.a intimação

	

.7/11	 •Subst... o.	 , 1
, ..................	 . intimação

	

8.558	 7/11	 •Subst.. o, Material
. - t. intimação

	

19.000	 7/11	 • • Subst. o• material
- 2. a intimação

	

13.287	 7/11	 Entrar com 18%
do. total da partida

• • •a • intimação •

	

7/11	 Subst. o . material
'ia • intiMação-

	

7/11	 Entregar, o item -5
1.a-- intimação

,o, „material
1.a intimação

t'SJ11 181. o material
1.a intimação

Silbst. o . material
-	 intimação

•Subst. o item N •

3." intimação
Si dist. o . material

1 a intimação
• Entregar o material

101.144teãO

ruchs 	 	 911 .058A-1A	 18 .130

Jorge Pereira &	 .413.0:37-4	 12



111.186.
119.035.
119_038.
119.039.
111:100.
202.001.
226.253.
226.251.
615.466.
015.467.
801.319.

Óleo para máquina de escrever.
Para construção.
Estanhe em verguinha.
Arame de ferro.
Caminhonete.
Cera de abelhas.
Para pintura. •
Cadeados Yale.,
Pregos.
Lixas,
Talha patente.

Em 30 de outubro de 1911. - Airuirqo Florem, Vele diretor da
Divisão C:ornei-ciai.
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Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessacles que, de acordo com o parágrafo 1•0, art. 31.
do decreto n. 5.873. de 20 de junho de 1910, solicita, para O dia 3.
cie novembro de 1911, ofertas de cotações paia as requisições com.2 tao-
tes da relação abaixo, cujas espeeifirações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha má-
mero 62:

Requisições: Materiais:

	

111.012.	 Para construção.

	

111.015.	 Estanho para solda.

	

111.046.	 Arame.

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Em v i rtude do exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimados os fo mor-Mores abaixo a cumprir os
despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedirão (O.R.E.) por carta ou rnemorandurn, em sua falta lerá
início o processo referente à Penalidade Prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma

Alexandre Ribeiro	 Comp. Ltda. 	

Cartonagem L. Americana Ltda. 	

Refill isição

253.026-1

130.022-5

Luiz, Ferrando & Comp. Ltda 251. I 11/15-1

D.E.C., ciii 29 dd., outubro de 11/11. - Augusto Barata. diretor da D.R.E.

Empenho Prazo

3.991 5/11

20.307 5/11

11.838 5/11

Providências
a

tomar

Subst. com ur-
geriria o material
- 1.a intimação
Subst. o material
- 2. a intimação
Subst. o material.
por estar em de-
sacordo com a
especificação -
2.4 intimação

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entre gas do material que se obrigaram em virtude
ficam notificadas de que lhes é ~cedido o prazo de 3 dias, á contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou
desta intimação; em sua falta terá inicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.

de sua propostas ao D.F.C.,

memorandum do cumprimento
873, art. 34, de 26-6-1910.

Firina

A. Pinho & Comp. 	
Alvaro P. Silva 	
Idem 	
Idem 	
Byinglon & Co. 	
Cartonagem I,. Americana Lida
Cia. Paulista de P. e A. Gráficas 	
Idem 	
Dr. Tito Rezende 	
F. F. Fernandes & Comp. 	
Reitor. Ribeiro & Comp. 	
J. G. Pereira & Comp. 	
Idem 	
Idem 
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
Idem 	
J. A. Sardinha Suees 	
Luik & Kleiner Ltda. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
hien) 	
Moreno Borlido & Conm. . 	
Idem 	
Idem 	
Otis Elevai or
Oficinas Ai te Nlobiliá ria Ltda. 	
Rubem Teixeira 	
Idem 	 . .
Santos	 erd in .a Lida
idem 	
Idem 	

Requisição

609.023/4A-1A
114.047-3
111.047A-2A
428.007-2
422.031-1
009. 008A- IA
426.001A-5A
233.009A-1A
422.033-1
609.023/4-1
405.002A-3A
901.123/28-2
429.007-1
402.020-1
.129.005-2
/28.007-1
126.003-1
405.001-2

. Or8-1
129.001A-1A
608.011/12A-2A
429.003A-2A
427.019-1
145.011-1
236.019-1
145.152-1
145.117-3
115.142-3
422.03.2-1
427.028-1
609.010/21A-6A
428.007-3 -
233.120-1
125.014-2
125.012A-1A.

Empenho
Prazo

vencido

23.651 24/10 .
18.959 22/ 9
17.297 7/ 9
20.057 10/10
22.291 9/10
13.213 20/ 9
22.423 11/10
23.619 24/10
22.981 18/10
21.188 26/10
22.426 24/10
.21.574 22/10
23.197 28/10
23.198 28/10
23.195 28/10
20.056 10/10
21.720 24/10
22.676 23/10
19.751 10/10
22.130 8/10
20.168 1/10
22.134 8/10
21.000 12/10
8.613 2/10

11.780 25/10
20.520 10/12
19.660 12/10
19.716 12/1(1
23.203 20/10
19.306 23/10
18.123 15/ 9

. 20.058 10/10
23.120 18/10
23.386 22/10
22.680 15/10

Observação

1.a intimação
Idem
idem
2.a intimação
1.a intimação
2.a intimação
1.a intimarão
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
2.8 intimação
1•a intimação
Idem
2.a intimação
La intimarão
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
2.a intimação
Idem
1.a intimação
Idem
Idem
2.a intimação
1.a intimação
Idem
Idem

Ii	 . .. ii 2i le otilichro de 111 1l. - Acoioxio	 diretre- da 1 .11.E.
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DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)	 Outubro-de 1041

Instituto de Orientação , Pedagógica e Profissional

CONCURSO PARA AUXILIAR DO INSTITUTO NACIONAL DO SAL

Faço público, para conhecimento- dos interessados, que a reali-
zação das provas do concurso acima obedecerá à seguinte escala:

Sábado — •1 de novembro — Português (para todos os candi-
datos) ;

Terça-feira — 4 de novembro — Matemática (para os inscritos
na Divisão 13);

Quarta-feira — 5 de novembro — Contabilidade (para os ins-
critos na Divisão C);

Quinta-feira	 6 de novembro — Estatística (para os inscritos
na Divisão D);

Sexta-feira — 7 de nóvembro — Legislação (para os inscritos
na Divisão E);

Domingo — 9 de novembro — Datilografia (para lodos os can-
didatos).

Todas as provas, com exceção de Datilografia, serão efetuadas
Do Instituto de Educação, desta capital.

O horário das turma para aprova de Datilografia, que se reali-
zará nas Escolas Remington e Royal, -será divulgado oportunamente.

Os Srs. candidatos deverão levar lapin tinta e a ficha de ins-
crição.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941. — Maria de Lourdes
• secretária.

(1V. 12.477 — 30-10-11 —_,2-15!1)

MINISTÉRIO DA FAZENDA .

Divisão do . Material

(*) Concorrência administrativa n. 2, para venda de moteri«1 (a-
servirei

De acordo com a autorização do Sr. diretor desta Divisão, exa-
rada no processo n. 62.206-41, faço público, para conhecimento dos
interessados, que às 12 horas do dia 3 (três) de novembro de 1941,
na Secção Econômica e Financeira desta Divisão (SEF), na rua Mé-
xico n. 74, 9.° andar, sala 909, serão recebidas, na forma do que
•dispõe o decreto n. 21.063, de 19 de fevereiro de 1932, combinado com
o art. 10, letra f, do decreto Th 6.606. de 18 de dezembro de 1910,
Propostas para a venda de• material, inservivel, mediante as seguiu-
tes condições:

1 — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apre-
sentar-se- à Comissão de Concorrência, fazendo entrega em envelope
fechado e lacrado, com a declaração exterior de seu conteúdo e do
nome do proponente.

2 — As propostas serão abertas e lidas em voz alta e rubrica-
das por todos os concorrentes e 'pelo presidente da comissão.

3 — As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelhidas, datadas e
assinadas, com os preços em algarismos e confirmados por extenso,
serão apresentadas em 4 (quatro) vias, sendo a primeira devidamente
seltula.

4 --• O material a ser vendido é o seguinte:
2.000 (dois mil) quilos de cartolinas- inutilizadas.' •
— O material acima poderá ser examinado, no almoxarifado do

Serviço de Estatística Econômica e Financeira, pelos interessados, com
prévia autorização do respectivo diretor, todos os dias uteis, de 11
às 17 horas.

6 — As propostas não poderão conter senão urna fórmula de
completa submissão n todas as cláusulas deste edital.

7 — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas no presente edital, nem as propostas que- con-
tiverem apenas, oferecimento de um aumento sobre o melhor preço
apurado. ..

. 8 — Caso haja igualdade de preços entre dois ou mais proponen-
tes, proceder-se-á ao deseMpatte, mediante apresentação de novas
propostas das firmas empatantes, dentro de vinte e quatro (24) horas,
isto é, às 12 (doze) horas do dia (quatro) de novembro de 1941, no
mesmo local.

9 — O licitante que for julgado vencedor, isto é, o que melhor
preço oferecer, pagará a quantia correspondente à sua proposta no
ato final do julgamento, mediante guia expedida pela Secção Econô-
mica e Financeira (SEF), cujo recolhimento, da importAncia respecti-
va, será feito na Tesouraria Geral do Tesouro Nacional e terá o prazo
de 5 (cinco) dias para retirar o material de que trata -o presentnedital,
à venda da prova do recolhimento feito.

10 — .Fica reservado a esta Divisão o • direito de anular esta
concorrência, caso assim. convenha aos seus interesses, não cabendo
aos proponentes direito a qualquer indenização.

Secção Económica e Financeira da Divisão do Material do Mi-
nistério da Fazenda, em 24 (vinte e quatro) de outubro de 1941. —
.1?mgenio Fernandes Moura, escriturário int. da classe E, do Q.P.,
secretário da Mesa de Concorrência. — Visto — Gilberto de Mello
Alecrim, chefe da SEI?., presidente.

.(") Reproduz-se por ter saido com incorreções.

Caixa de Amortização

Faço público que, tendo-se extraviado 202 (duzentos e duas)
apólices nominativas da Divida Pública, de 1:000$0 cada .Uma, sen-
do 200 "Uniformizadas", de ns. 412.354 a 412.553, e 2 "Diversas
Emissões", de ns. 294.371 e 788.499, averbadas em nome de Maria
Luiza Guerra de Souza, serão expedidos novos títulos em substitui-
ção, se, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Rio, 24 de. outubro de 1911. — Gladstone Rodrigues Flores, Di-
retor.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

cONIISSÃO DE CONCORRÉNCIAS

Concorrência pública para alienação do domínio pleno dos próprios
nacionais sitos à rua Ricardo Machado ns. 98, 100 - e 104, fre-
guezia de São Cristovão, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 20, de
1941; publicado à fl. 19.774, do Diiirio Oficial de 13 de outubro de
1941, relativo ao assunto acima mencionado. (Processo n.`1.216-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 15 de outubro de 1941.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

•

Departamento Federal de Compras

CHEQUES EMITIDOS EM 29 DE OUTUBRO DE 1941

À disposição 'das seguintes firmas:

Cheque número — Firma

010550-B — Antonio Rubino.
010551-B — A. Pinho & Cia.
010552-B - Anglo-Mexican Petroleum Cia. Ltda.
010553-13 — Acessórios para .Automoveis Casa Serafim Fer-

reira S. A.
010554-B — Abel de Barros & Cia.
010555-B — A. Ramada & Cia. Ltda.
010556-B — AEG. ,Companhia Sul Americana de Eletricidade.
010557-B — Alberto D'Almeida & Cia.
010558-B — A. Coelho Branco Filho.
010559-B — Albino Castro & Cia.
010560-B — Armando Busseli & Cia.
010561-13 — Abilio F. Magalhães &
010562-B — Armando Coelho & Cia. Ltda.
010563-B — Alberto de Araujo & Cia.
010564-B •— Antonio José de Carvalho.
010565-B — Alexandre Ribeiro & Cia. Ltda.
010566-13 - A. Rodrigues Costa.
-010567-B — Antooini, Rubino Ltda.
010568-B — Alvaro P. Silva.
010569-B — B. Cardoso Soares & Cia. Ltda.
010570-13 — Byington & Cia.
010571-B — Bernardino Gomes & Cia.
010572-B — Bansch &•Lomb do Brasil Ltda.
010573-B — Casa Souza Baptista Ltda.
010574-B — Companhia Química - "Merck" do Brasil S. A.
014575-B — Casa Lohner S. A.

• 010576-B — Christovão Guimarães & -Cia. Ltda.
010578-13 — Chrashley & Cia.

,.010579-B — Charron Auto-Pecas Ltda.
•010580-B — Costa & Dumondin.
01058-1-B — Companhia Fornecedora de Materiais.
010582-B - Corção Cardim S. A.
010583-B — Curt Stida.
01058443 — Civilização Brasileira S. A.
010585-B — Ca ga Olivio Gomes de Machinas Ltda.
010580-B — Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas.
01 0-587-B — D. F. Moutinho & Cia.
010588-B — D. R. Moura_ & Cia.
014589-B — Dolabella, Coelho & Cia.
010590-B — D. Aquino & Co.
-010591-B - Empresa -Progresso Ltda.
010592-B — E. A. Costa.
010593-13 — Fabio Bastos & Cia. .
010594113 — Francisco Leal Sr, dia.
010595-B-	 F. F. Fernandes & Cia.
010506-13 — Ferreira- Passarello & Cia. Ltda.
010597-B — General Electric S. A.
010598-13 — General Electric Raios X S. A.
010599-13 — Homero & Cia. Ltda.
010600-B — Heitor, Ribeiro &

_Cheques emitidos n/data "40", correspondentes a "145" faturas,
valor de "182:636$0".. — Augasto Barata, diretor da D. R. E.- •	 •-
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'Gonçalves Dias — rua
Grapira	 travessa
Guayeurús rua
Guapt — rua.
Guedes — travessa
Ha'rnionia	 rua -
Imperatriz. Leopoldina — rua
Inválidos — rua
Itapiró — rua
João Álvares — rua

. João Caetano — rua
João - Cardoso —rua
João Homem —ladeira
João Inácio — beco
JOCI(1. .José —beco
João Ventura — rua
jogo da Bola — rua
José' Beruardino — rua
José . Clemente —largo
Júlio - do Carmo — rua
Latira de Araujó --rua
Laurindá. Rabelo rua
Leandro 'Martins ---rua
Leóneio de Albuquerque— rua
Lima — avenida
Livramento — rua e ladeira
Lopes—travessa	 - -
Lopes Trovão —praça
Luiz Pinto — rua
Machado Coelho—rua
Madre do Deus —ladeira
Magalhães — rua
Maia Lacerda,— rua
Major Suão —rua
Mareilie Dias — rua .
Marechal Floriano— avenida
Marechal: Hermes — praça
Mariano Procópio rua
Marquês de Pombal 7— rua
Marquês de Sapticai— rua
Marrecas — rua
Maio Gresse — rua Ctravessa
Matos Rodrigues —rua
Manriti — rua
Mayrink Veiga— rua
Mem de Sá — avenida
Mendonça — ladeira
Mercado — rua
Mercadores —rua
Mesquita Júnior — rua
Migue! de Frias — rua e travessa

	

Miguel Sayão— rua	 -
Misericórdia — rua - e largo -
Moncorws Filho —rua
Monto rua
Monte Alverne — rua
Moreira Pinto —rua
Morro do Santo António . — ladeira
Morro da Sande — ladeira
Morre do Valongo — ladeira
Nabuco de Freitas —rua
Natividade	 travessa
Nery Pinheiro — rua •
Noêmia — rua.
Núncio— rua
Olavo. Pilar	 prara
Oliveira — travessa -
Onze do Maio — travessa
Orestes — rua
Ouvidor —rua e travessa

.Ourives rua •
Paço — travessa
Partihas —traVesa
Passeio — rua
Passos — avenida
Paulo de Frontin — avenida
Paz'— 'travessa
Pedra; do Sal —rua
Pedregais — travessa
Pedro Alves —rua
Pedro António —ladeira
Pedro Rodrigues —rua
Pereira Franco rua
Pessoa- de Barros — rua
Pinto —rua
Pinto de Azevedo — rua
Presidente Barráso— rua
Primeiro .de Março—rua
Propósito— rua
Queiroz LimU L— rua
Quinze de Novembro — praça

São Bento—rua
São Carlos rua e travessÉa
São Cláudio — rua
São Dittiz— rua
São Diogo travessa
,São DoMingos :— largo e travessa
São Francisco de Paula —largo
São Francisco da Prainha rua e targe -
São Frederico—rua -- •
São José rua
São Marinho—rua
São Pedro —.rua
São Roberto —rua
Sara — rua -
Sem Salda beco
Senado—rua
Senador Dantas,— rua,, e ladeira.
Senador Eoséláio— rua-
Senador Pompeu,ria-
Senhor dos Matosinhos —rua e travessa
Senhor dos Passos —rua'
Sereno —travessa
.Sete.• de Setembro ,— rua
Silva Bayão —travessa •
Silva Jardim— rua - •
Silvino .•— rua

--Silvio Monte Negro, rua
Souza Pinte—travessa •
Souza Bandeira—rua
Souza Neves—rua
Souza e Silva—rua
;Teatro —rtia	 ^,
Teófilia Ottoni-rua
Tornaz Rabelo
Tomé de Souza — avenida

' Tiradentea—praça	 _Treze de Maio—rua
União—rua .
Irrugulaiana rtia
Valença —rua
Venezuela—avenida
Vidal de Negreiros rua
Vieira Fazenda — rua,
Vinte de Abril— rua -
-Visconde DuPrat -- ,rua '-Visconde da Gávea —..rua -
Visconde de . Inhautua —rua
Visconde de Itaboral— rua
Visconde de Itauna — rua
Visconde • de Aquitinhonha —rua
Visconde de Maranguape —rua
Visconde do Rio Branco --rua
Viscondessa de Pirassinunga— rua
Terminado o prazo marcado acima, a cobrança será feita eoni5 %, de multa até 30 dias depois de vencido. No segundo más deatraso, a multa será elevada para 10 %. Findo o último prazo, serásuprimido o fornecimento aos prédios em débito.

mações feitas dentro do prazo fixado neste edital.
Para cobrança das taxas só se tomará em consideração'. as recta-

suações feitas dentro do prazo fixado neste edital. -
Os " guichets" recebedores funcionam na sede do Serviço de Águas

e Esgotos, à rua Riachuelo II. 287, de 11,30 às 14 horas de todos osdias uteis, exceto aos sábados, em que se fecham às 13 horas.
Secção de Expediente, 29 de outubro de 1911.  — TeophitoR-iso, chefe da SerCão.

Quitanda —rua
Rainalho Ortigão— rua
Regente Feijó rua -
Rogo Barros —rua
Repúblca —praça
Rezende —rua
Riachuelo —rua
-Rio Branco — avenida
tIl va d á s ia Corra	 avenida:"
Rodrigues Alves avenida
Rodrigues dos Santos —rua
Rodrigo Silva — rua
Rosário — rua e travessa.
Rosa Sayão rua
Sacadora Cabral — rua
Saldanha Marinho — rua •
-Salvador de Sá — avenida
-Sampan) Ferraz rua
Santa Alexandrina	 rua
•Santana	 rua
Santa Luzia— rua
Santa Maria rua
Santa Rita — largo e travessa
Santo António—rua
Santa Cristo —rua
Santo Cristo Os Milagres —rua
Santos Rodrigues —travessa
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Iloracio dos Santos Grangéia, Manoel da : Cruz Wenceslau,.Yosè RamOs,
Alberto Rodrigues, Antonio Bali-oiro Dias, Salvadoi, Sottitio, - Ardavel
dos 'Santos Vianna, Caetano ,Falciano, João .Rios'. •... ' . •- ''' ,

Reprovados: 11.	 ... ..,.	 ,	 .	 .
Inspetoria do Tráfego; em 30 de outubro de .141. --' D. •Èdánrd

Pinto Estrela, inspetor.-

Patronato Agrícola "Venceslau •Itrai"
CAXAMBÚ MINAS^.GERAIS

Exercido de 1041
ATA DE CONCORRÊNCIA

Cópia autêntica - Ata da concorrência administrativa realliada
em 14 de outubro de 1941, no Patronato Agrícola ."Venceslau Praz", de
Caxambú, Estado de Minas Gerais. Aos quatorze dias do mês de outu-
bro de 1941 (mil novecentos g quarenta e um) ., na Secretaria. do Pa-
tronato Agrícola "Venceslau Braz", situado, em Caxambú, Estado de
Minas Gerais, presentes os senhores Adarnastor. de Moura. Pimenta,
diretor; Carlos Cardoso de Oliveira, almoxarife G,.-e-ll'ra.ncisco Vilara
Filho, chefe de portaria E, realizou-se, com observância das formali-
dades das leis vigentes, a concorrência.adMinistratisa permaneute para
fornecimento de materiais de consumo e permanente nos_ meses de
outubro, novembro e dezembro do corrente ano, dg acordo.com ,ro edital
pubricado no Didrio Oficial de 3 de. outubro..,Aberta.a sessão às treze
(13) horas, pelo Sr. diretor, que presidia a coricorrência, presente o
Sr. Manoel Branco, da firma Branco & Irmão, .verificou-se..estarem
inscritas na concorrência as firmas Branco .& Irmão, A. B.-Andra-
de & Cia. e Salvador Guedes, rujas propostas foram abertas e liclaS na .

. forma legal, após o que se organizou o quadro comparativo dos preços.
Não foram aceitas, por excederem de 10 '70 do preço da . praça. as pro-
postas de A. B. Andrade & Cia. aos ns...1. Se , 19, do grupo..II. -.Ficaram
prejudicadas, por apresentarem nomenclatura diferente :do edital, as
propostas de Salvador Gue,des aos .us,..11. e . 12, do .grupo I e	 5
e 19, do grupo II. E, para, constar, eu; Francisco. Chefe
de portaria do padrão E, na falta do escriturário, lavrei a preSenté,ata,
que assino com os funcionários presentes ao ato. - Adantaster• de
Moura Pimenta.	 Carlos Cardoso de Oliveira. 	 Francisco, Vigorá
Filho.

'Confere-- Francisco Villara - Filho, pelo eSériturário
(assinatura ilegivel), pelo diretor.	 .

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO' E SAUDE
Faculdade Nacional de Filosofia

Barão •de 'Angra - rtia.
Barão de São Felix
Barão de 'Gamboa-rua
Barros Sobrinho- travessa
Barroso- travessa e ladeira
Bemtevítravessa..
Beneditinos-rua
Benedito Hipólito - rua
Bento Ribeiro-rua
Bento Teixeira-rua
Biteneourt da 'Silva -...rua
Bom Jesus-beco
Bragança-beco
Brai de Barros - travess.a;
Brito Teixeira - travessa
Buenos Aires rua
Caetano' Martins-rua
Cajueiros-rua
Carnerino -rua
Campos da Paz-rua
Cancela-beco	 -
Candelária-rua
Capeberibe rua
Capitão Sena - rua e. travessa
Cardoso Marinho-rua
Carioca - rua; beco e largo
Carlos Gomes-rua
Carmo - rua e beco
Carmo Neto rua
Carneiro -travessa
Carneiro Leão-rua
Carolina Reydener -ruá
Catumbí - rua
Caturama- rua
Central praça (V. Ruy Barbosa).
Chichorro - rua
Chile -.rua	 •,•
Chiquita-travessa
Cidade dé Lima- avenida
Clapp -rua •
Colina-rua
Comendador Évora - rua
Comendador Leonardo-rua
Comércio -travessa
Conceição •,,rua e ladeira
Condessa de Frontin- praça
Conselheiro Leonardo.- rua
Conselheiro Saraiva - . rua e travesSi
Conselheiro Zacarias-rua'
Constituição -rua
Cordeiro da Graça-rua
Coronel Julião-travesSa
Corrêa, Vasques -.- rua	 -
Costa-rua .
Costa Barros-rua
Costa Velho -.travessa
Cunha-rua
Cunha Barbosa-rua
Cunha Matos- travessa
Deolinda ,-- rua •
Dias da Costa- travessa
Dídimo -rua
D. Cecilia -rua
D. Lúcia-rua
D. • 3.ifinerVina -rua
D. Gerardo -rua
D. Manoel,- travessa

1 Dr.' Agra ;- rua
Ezequiel -rua .

Dr.,,Piragibe -rua
Ebroina Urugüay -rua
Eduardo Jansen ---rua •
Eleone 'de .Almeida-rua

'• Emitia Guimarães-rua •
Equador -rua -
Escadinhas- beco
Escadinhas da Conceição-beco
Escadinhas do Livramento -beco
Escadinhas do Oliveira -beCo

. Escorrega -rua
EstáCio de Sá-rua
Estrela --rua
Evaristó. da Veiga - rua
Faria -ladeira
Farnese - rua

, Felipe 'Nery -ladeira
Ferreiros-beco.
Fidalga --beco
Fleriano -,. praça
Frei Caneta -rua
Gamboa -rua
General Caldwell - rub.,
General Câmara-rua
General Pedra -rua

t• •

De ordem do Sr. reitor da Úniversiclade ..do Brasil, professor -Raul
Leitão da Cunha, responsável pelo expediente da -Faculdade Nacional
de Filosofia, comunica-se aos interessados que; de 'acordo cowo ,§ 1P
do art.'87 do Regimento Interno da Faculdade,- estarão abertas pa.„Se-
cretaria, entre 1 e 30 de novembro, as inscriçoes para as provas. orais
ou prático-orais e os exames finais, mediante requerimento na. fórmula
impressa apropriada e apresentação do reeilro do -.pagamento da taxa
de 100 por cadeira.

Rio . de Janeiro, 30 de outubro de 1941. - Dulce ibçiroí1e.'4l

	

meida, secretario.	 "

Serviço Federal de Aguas e. Esgotos'
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIPADE

Chama-sa a atenção dos interessadoSária, 'o - edital p' u1Sliõadóâio
Didrio Oficial de 25 do corrente, à, página 20.59'5:

, Serviço Federal 'de Aguas e Esgotos,..
PAGAMENTO DE PENAS DÁGUA DE '1941,

	

•	 ZONAS DO SEXTO DIETEITO . ..„ 	 ,

De ordem do Sr. diretor do Serviço Federal de ágtáS'-e EÉgotbs,
faço público, para conhecimento dos Srs. consumidor" qtre, nlie' acordo
com o decreto n. 24.732, de 14 de julho def1934,,"se. rão arrecadadas
de a 30 de novembro próximo futuro as, taxas-de pena .dágua;do
exercício de 1941, referentes aos prédios 'Situados no sextd • Distrito.

	

distribuidos -pelas seguintes ruas: 	 •

Acre rua
Afonso Cavalcanti-- rua
Alfândega-rua
Almirante Barroso-avenida
Arnbiré Cavalcanti - rua	 '

`.‘
-1Ariicirose;•Litna.
Andradas rua	 •
Ana Nlascarenhas rua
Anibal Benévolo

tAnibaL FalcãO rua '
António José -rua.:

' á Ateos = praça
t Araujo Viana.- rua
Aristides Lebo'-=-rua •
Assembléia —rua
Attila	 rua
Azevedo Lima -rua
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.4. A inscrição, que será feita na Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento (Praça Marechal Âncora), ficará aberta por sessenta dias cor-
ridos, a partir de 8 de setembro corrente e será encerrada às 17 ho-
ras do dia O de novembro de 1941.

5. As condições de realização do concurso são as que constam
das Instruções .Gerais (Portaria 661, de 2 de julho de 1940) e .das
Instruções Especiais baixadas pela Presidacia deste Departamento
com a Portaria n. 1.264, cio 11 de julho de -1941.

6. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de fór-
mula impressa, fornecida no local das inscrições e assinach pelo
candidato, ou por seu bastante procurador, legalmente constiluido
com poderes expressos para tal fim.

7. O requerimento de inscrição será instruido com os seguin-
tes documentos:

a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão do
registo civil de nascimento, ou de casamento, titulo de naturaliza-
ção ou titulo declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado
de reservista, pela qual lambem se verifique não ter o candidato
idade inferior nem superior aos limites fixados nas Instruções Es-
pedais;

b) prova de i(Ientidade, constante de carteira oficial de ideali-
dade, carteira ou certificado de reservista, carttira profissional ou
titulo eleitoral;

c) prova de quitação com o serviço idilitar, constante de .car--
leira com registo de ser reservista ou de estar definitivamente isento
do serviço militar;
• á) atestado de vacinação ou revacinação antivaricilica feita, DO

máximo, até dois anos antes, expedido por autoridade sanitarista
federal.

8. Alem dos documentos acima enumerados, serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, as estampilhas e selos
necessários (1080 em estampilhas federais e 82 correspondentes ao
selo de Educação e Sande) e seis cópias de fotografia do candidato,
de 3 x 4 c, e tirada de frente e sem chapeu.

9. Nos termos do parágrafo 3? do artigo 17. do decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, serão inscritos el. -officio c.a
que, em caracter interino, estiverem no exercício de cargo vago da
carreira a que se refere o presente edital, incorrendo na pena de exo-
neração (§§ 4? e 5• do artigo 17 do citado decreto-lei) os que não
satisfizerem as condições neles prescritas.

10. O concurso constará de provas de seleção, eliminatórias, e
de provas de habilitação, umas e outras obrigatórias.

11. As provas de seleção são as constantes do artigo 3• 0 das Ins-
truções Especiais do concurso, e as provas de habilitação são as re-
feridas no artigo 7•0 das Instruções Especiais do concurso.

12. A classe inicial da carreira é F (700$0).
13. O presente edital será publicado três vezes no Diário Ofi-

ciai.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de setembro de 1941. - Murilo

Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO,
MORMO

Divisão de Seleção
CONCUR SO DE PROVAS PARA PROVIMENTO ENt CARGOS DA CEASSE INICIAL

DA cai-mama DE VETERINÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO

- C - 37
Faço público, para conhecimento dos interessados. que é o se-

guinte o resultado da prova prático-oral referida na letra e do ar-
tigo 3.0 das instruções especiais do concurso acima:

Candidatos de Belo Horizonte
Número da inscrição - Nome - Média

1. Paulo Angelo . 	 39,9
3. Luciano Belo Pereira 	 	 63,3

17. José do Carmo..•	 63.3
18. Reynaldo Gera/do Monteiro Gomes 	 	 50,0
20. Homero Duarte Corrêa Barbosa 	 	 63,4

2.0s,candidatos habilitados deverão Comparecer às 8,30 horas de
amanhã, 31 do corrente, ao Hospital Veterinário (Avenida Maracanã n
afim de prestarem a prova de habilitação a que se refere o artigo
40 das Instruções mencimiadas.

D. s. cio D. A. S. P., em 39 de outubro de 1041. - Anor
Goapyassú, secretário da banca examinadora..

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO Em cAncos DA CLASSE )Nicw.

DA CARREIRA DE METEOROLOGISTA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

C-49
Os candidatos inscritos no concurso para Meteorologista e

constantes da relação publicada no Diário Oficial de 25 do corren-

te, são couvidado.s a comparecer às 19.30 horas -dos dias abaixo
niin inads, ao Externato do Colégio Pedro 11 (Avenida Marechal
Vioriano); afim de se submeterem fis seguintes provas:

Na 6 (quinta-feira) - Prova escrita de Matemática
Dia 13 (quinta-feira) -_Prova eacrita de Física.
Dia 20 (quinta-feira) - Prova escrita de Meteorologia.
2. Os cartões de identificação se acham à disposição dos can.

didatos a partir do dia 4, no pu=lo de. inscrições, em hora de ex-
pediente.

D. S. do D. A. S. P.„-em 29 de outubro de 1941. ...... wakby,-
ciox Sadios, secretário da banca examinadora.

DEPARTAMENTO 'ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
•PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO PARA ESC.:MV:AO DE POLÍCIA

C - 47
Retificações

No Diário Oficial de 25 de outubro do corrente, pag. 20.592,
à esquerda, 11.a tinha, onde se lê: "Direito Judiciário Penal e Or-
ganização Penal-, leia-se: "Direito Judiciário Penal e Organização

D. S. do D. A. 8. P., em 30 de outubro de 1941. - Alnriboe
Braga, diretor de Divisão.	 -

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policio Civil do -Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
Pelo presente edital ficam notificados a conmarecer nesta Ins-

petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores cioveículos abaixo discriminados:

Relevada de acordo com o art. 268 do R. V -
Autos de passeio:

Bernardo Ferreira, Ia. 82 - Decreto a. 7.033, art. 7.0.
Jose LU I7 de França, n, 833 - Art. 252.
João Dias da Costa, n. 10.785 - Art. 248-B,
José Maria Mezias Molinero, a. 20.615 - Decreta a, 7.03 ra-

Ligo 70. .
Oscar - de Oliveira, n. 22.820 - Art. 82.
Joaquim Augusto Rodrigues, a. 23.201 - Art. 192.
Luiz de Souza Aguiar, a. 25.753 - Art. 102.

Autos de carga:
Arthur dos Anjos, n. 164 - Art. 257.
Francisco Antonio Santos Grillo, a. 4.958 - Art. 248-14.
Antonio Ferre:. dos Santos, n. 6.589 - Art. 24844.
João Euzébio Matoso, -n. 6.954 - Art. 242.
Antônio Rondim, o. 8.050 - Ait 81.
João de Barros. n. 9.598 - Art. 102.
Manoel Alves Vieira Junior, n. 10.817 - Art..102.

Bondes:
Francisco da Costa, n. 10 - Art. 252.
Roberto Corrêa de Sá, a. 787 - Art. "218-L.
A serem cobradas com 50%, de acordo com o art. 268 do

- Elogio.
Passeio:

Feruando Moreira Pinto,- ri
Fernando Moreira Pinto. n
Fernando Moreira Pinto, n
Ricardo Guimarães Rimer,
João Manoel da Silva, n. 8.
Mário da Costa Martins, -n

tigo 7.°.
José Francisco Fernandes,n

Carga:
Antônio Carnavale, n. 10.132 - Art. 102.
Antônio Carnavale, n. 10.132 - Art. 102.
António Pinho Ribeiro, 11. 12.846 - Art. 254.
Nota - A falta de pagamento rias multas, importa na apreensão

dos documentos do veículo ou de seu condutor, de . acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1911. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policio Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 30 do corrente

Aprovados:
Joaquim Moreira Marques, •Altair de Oliveira Lima, Amaury da

Costa e Rocha, Lino Martins Ribeiro. Georges Fritz Humbert Droz.
Heinriclikluber, Osvraldino da Silva Ferrão, Eduardo de Almeida,

. 1.713 - art. 257,
, 1.713 - Art. 81.
. 1.713, art. 257.
n. 3.614 - Art. 102.
319 - Art. 83.
. 20.827 - Decreto mi. 7.033. ar-
. 25.565 - Art. 1C2.



Recebedoria do Distrito Federal

COM PA RAÇA° DA RENDA

Geral
	

Exclusive
-depósitos

Arrecadada de 1 a 27 de ou-
tubro de 1941 	

Em_29 de outubro de 1941 	
• 62.780:0068000

3.757 :655$500
60.006:0768300

3.682:3268000
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RENDAS PÚBLICAS

66.537 :6618500
46.426 :6248900

20.111:036%600

746.944:368%000
495:189:6688400

251.751 :6998600

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

1 Geral

66.537 :6618500
4.299 :3028100

70.836 :9638900

49.362 :5218000

21.471:4428900

'751.243 :6708400
498.125:564%500

253.118:1058900

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO	 •

Divisão de Seleção . e Aperfeiçoamento

(3." PUBLICAÇÃO)

CONCURSO DE PROVAE E DE TITurios PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA
CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE ENGENHEIRO DO DEPARTAMENTO NA-

cloNAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO S DEPARTAMENTO NACIONAL-DE
OBRAS DE SANEAMENTO DO MINISTItRIO DA VIAÇÃO E óBBAS PÚBLIQAS.

•C -

Faço pública a abertura, pela DiVasão do Seleção e Apefeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo cio Serviço Público, da ins-
crição ao concurso de provas e títulos; para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Engenheiro do D. N.- P. N. e do
D. N. O. S., do Ministério da Viação e Obras_Públicas.• •

2. O concurso será realizado no Distrito Federal e as Inseri-
. ções serão feitas na Divisão de -Seleção o Aperfeiçoamento, à Praça
Marechal Ancora. .

3. A inscrição ficará aberta durante - 60 diasr a partir de 9 do
corrente .e será encarrada às 17 horas do dia 8 de novembro de 1941.

4. As condições de realização do concurso são as que constam
das instruções Gerais (Portaria n. 661; de 2 de julho de 1940) e das
instruções Especiais baixadas pela Presidência deste- Departamento
com a Portaria n. 1 293, de 4 da agosto do corrente ano.

5. A incrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa 'fornecida 'no ideal de . inscrição •e • assina& pelo candidato
ou por seu procurador, legalmente censtRuidO, com poderes especiais
e expressos para tal fim.	 • •	 " • • •	 •••

..	 •	 •
6. O requerimento de inscrição será instruido com os seguintes

doeumentos:
a) -prova de nacionalidade brasileira, constante •-cle - certidão do

registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
+Ui título declaratório de nacionalidade,' caderneta ou certificado de
reservista;	 •

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de. identi-
dade, de caderneta ou certificada de reservista, carteira •profissional
'ou título eleitoral;

• c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, no
. máximo, até •dois anos antes, passado. por autoridade sanitária fe-
deral;

.cl) • prova de quitação com o serviço militar, constante de cader-
neta com registo de ser reservista, ou de estar definitivamente isento
do serviço militar;•

e) diploma de conclusão do Curso de Engenharia Civil ou carteira
Profissional de engenheiro civil e. certificado de aprovação na ca-
deira de Portos de Mar, Rios e Canais..

• Alem dos documentos acima enumerados serão entregues, jun-
tamente com o requerimento do inscrição, seis cópias de recente fo-
tografia do candidato, tirada de frente a sem chapéu, tamanho t,

3x1 cms.
8. Até 30 dias depois de aprovadas as inscrições, cada candi-

dato inscrito deverá apresentar uma Monografia que • deverá conter
estudo inédito, original do candidato, sobro assunto -de sua livre es-'
colha, desde que compreendido evo um dos itens da relação anexa.
A monografia será apresentada em • cinco exemplares impressos, ni-
rneografados ou datilografados e •deverá conter, obrigatoriamente,: as
seguintes partes:

a) . plano e -.sua justificação; .
b) desenvolvimento;

. e) conclusões, apresentadas sob forma de itens, e com referen-
cia; em cada. um à parte do , trabalho em que a conclusão se funda-
nienta;

índice'.	 .
A bibliografia, se. houver, será : apresentada com . indicação.

•
.nome do autor, título oa . p.ublicação, data e local da edição; as cila-
ções feitas no corpo da monografia deverão, no rodapé da página,
indicar a fonte bibliográfica, com referência ao autor, titule. da pu-
blicação, página, data o local da edição.	 •	 •	 .• •

9. O concurso : constará do provas de seleção, áliminatórias e
de Prova de habilitação ,complementar, facultativa: 	 -

'10. As provas de seleção serão as seguintes: • •' 	 •
a) prova de sanidade e capacidade • física; • ••

b) prova de luética de campo; "
, e) prova de prática de escritório;
d) , julgamento e defesa oral da monografia.
11. A•prova dó habilitação complementar realizada apenas para

os candidatos que nc ate da inscrição declararem desejar prestá-la,
constará de julgamento dos títulos apresentados .pelos candidatos.

Os títulos serãe exclusivamente os que se referirem •à profis-
são de engenheiro e assim discriminados:

1) relações autênticacas de trabalhos dó engenharia realizados
pelo candidato no campo ts no escritório;.

.2) prova de ter publicado, livros e 'artigos Sobre 	 assuntos refe-
rentes à especialidade.

Os títulos a que se refere este artigo -serão apresentados perante
a Banca Examinadora, devendo' ser obedecidas as-seguintes normas:

• .. a) o candidato clayerá rubricar e numerar todas as folhas de
gim. constar 'o seu titule salvo tratando-se de livro ou . publicação im-
pressa cujas págtnas j estejam numeradas;	 .	 - •

b) o candidato deverá organ izar, • em trás vias, uma lista datilo-
grafada dos seus títulos, de acordo COIII a nuemração de cada um, da
qual conste tambem um resumo do contendo do título; as três _vias
se destinarão uma à Banca Examinadora, outra à juntada- ao processo
de inscrição e . a última a ser Cevolvida ao candidato, com recibo da
Banca Examinadora.

- 12. Nos termos de . § 3.0 do art. .17, do decreto-lei n. 4.713, de
28 de outubro de .193C, serão -inscritos ex-officio os que, em carater
interino, estiverem no -exercício do cargo vago da • carreira, incor-
rendo na pena de exoneração (§§ 4.° e 5• 0 do art. 17 do citado decreto-
lei) os que não sltisfizerem as condições neles 'prescritas. 	 .
••-	 13. O presente edital será publicado 'três vezes no DidriO Oficiei.
• D. S. do D. A. S._ P., em 5 de setembro de '1941.

Total 	
• Em igual período de 1940 	

Diferença para- mais . em 1941

Arrecadada de 2 de janeiro a
29 de outubre de 1941

Eni igual período de 1940 ..

Diferença. para mais em 1941

63.688:4028300,
44.712:2378900

18.976:1648400

559.811 :2848600
475.663;0938500

84.148:1918100

-;

Arrecadada de 1 a 29 de ou-
_ tubro de 1941 	

	

Em 30 do outubro de 1941 	

Total 	

Em igual período de 1940

.Diferença para mais em 1911
Arrecadada de 2 de janeiro a

	

30 de outubro de 1911 	

	

Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941

-Exclusive
. depósitos

63.688:4028300
4.205:9968300

67.894:8988600

47.6418878700

20 :253 :0108900

564.01.7 :2808900
478.592 :743;300

85.424:5378600

liroga, Diretor de Divisão . •

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM . CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE - INSPETOR DE' IMIGRAI,ÃO DO MINISTÉRIO DO TRALIA-
RALHO, INDÚSTRIA E • coNditeto: ; -	 ' ••

C-58
Faço Pública, para -ciência dos •IntereSsados, a abertura, pi 'a

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, do . Departamento Adminis.:
trativo do . Serviço Público, da inscrição 'ao concurso dc . provas . para
provimento • em cargos de classe inicial da carreira de Inspetor de
imigração, do Ministério do Trabalho, .lodústria e Comércio.

• •	 2.- O concurso será realizado no Distrito- Federal.-
3. Só poderão inçterever-se candidato do sexo
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Obras.
Termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Obras do Mi-

nistério da Educação e Saude e H firma Instaladora Casa Berta
Ltda., para fornecimento e instalação de cozinha, copa, lavanderia,
caldeira e gerais do Sanatório para tuberculoses em Vitória, Esta-
do do Espirito Santo.
Aos vinte e Sete dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-

renta e um, nesta Divisão de Obras, peranteo Dr. Eduardo Duarte de
Souza Aguiar, diretor, autorizado no processo n. S. E. 11.308-38,
D. Ob. 215-37, desta Divisão, compareceu a firma Instaladora Caga
Berta • Ltda.. estabelecida à rua Uruguaiana n. 1H que será denemi-
nada contratante-empreiteiro e declarou que assina o presente termo
aditivo ao contrato para fornecimento e instalação da cozinha, copa,
lavanderia, caldeira e gerais no Sanatório para tuberculosos em Vi-
tória,.Estado do Espírito Santo, especificados no edital de concorrên-
cia pública, realizada em 15 de setembro de 1941, por ter sido aceita
a sua proposta pelo Sr. diretor geral do Departamento de Administra-
•ção deste Ministério ,tendo em vista o parecer da comissão julgado-
ra da proposta, tendo sido alterado o seguinte:

Quinta cláusula: Os trabalhos contratados ficarão terminados no
dia 31 de dezembro de 1941 (trinta e um de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e um), não se responsabilizando o governo por qual-
quer indenização se acaso o Tribunal de Contas denegar o registo. E,

•para firmesa e validade do que acima fica estipulado, lavrou-se no li-
vro de contratos da Divisão de Obras, o presente termo aditivo, que
depois da lido e achado conforme, vai assinado pelo diretor de Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas, o
por mim, José Luiz S. Fontes, que o lavrei. Sobre estampilhas fe-
derais e um selo de educação no valor total de 10$000 (dez mil réis)
Rio de Janeiro, 27 de outubro da 1941. — Eduardo Duarte de Souza
Aguiar. — Instaladora Casa Berta Ltda., E. Macedo, gerente. Comotestemunhas: David Balestero. — Fernando Gomes de Faria. —
"Aprovo. 27-10-941. — Joaquim Bittencourt F. -cie Sd. Confere como original. — José Latiz 8. Fontes, aux. Em. XI. Visto — I. Barrosochefe da 1-D. Ob.

Divisão de Obras
Termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Obras do Mi-

nistério da Educação e Sande e a firma Instaladora Casa Berta
Ltda. para fornecimento e instalação de lavanderia e cozinha no
Instituto Benjamim Constant.
Aos vinte o sete dias do más de Outubro do mil novecentos e qua-

renta e um, nesta Divisão de Obras, perante o Sr. Eduardo Duarte (le
Souza Aguiar; diretor, autorizado no processo n. S. E. 34.406-41,
D. Ob. 251-41, desta Divisão, compareceu a firma Instaladora Casa
Herta Ltda. estabelecida à rua Uruguaiana n. 141, que será denomi-
nada contratante-empreiteiro e declarou que assina o presente termo
aditivo ao contrato para fornecimento e instalação de lavanderia e
cozinha no Instituto Benjamin Constant, especificados no edital de
concorrência pública, realizada em 31 de julho de 1941, por ter sido
aceita a sua proposta pelo Sr. diretor geral do Departamento de Ad-
ministração deste Ministério, tendo em vista o parecer da comissão
julgadora da proposta, tendo sido alterado o seguinte:

Quinta cláusula: Os trabalhos contratados ficarão terminados no
dia 31 (trinta e um) de dezembro de 1941 (mil novecentos e quarenta
e um), não se responsabilizando o Governo por qualquer indenização
se acaso o Tribunal de Contas denegar o registo. E, por estarem assim
acordes e para firmeza e validade do que acima fica estipulado, la-
vrou-se no livro de contratos da Divisão de Obras, o presente termo
aditivo, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelo dire-
tor de Obras, pelo contratante-empretieiro, pelas testemunhas abaixo
firmadas, e por mim, José Luiz S. Fontes que o lavrei. Sobre estam-
pilhas federais e uni selo de educação no valor total de 9$2 (nove mil
e duzentos réis) : Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1911. — Eduardo
Duarte de Souza Aguiar. — p.p. Instaladora Casa Berta Ltda., Teo-doro T. de Paula. Como testemunhas, Davtd Balestero. — Fernando
Gomes de Faria. — Aprovo. 27-10-941. — Joaquim Bittencourt F.de Sá. Confere com o original — José Luiz 8. Fontes, aux. Esc. XI.Visto. 1. Barroso, chefe da 1-D.01).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

Serviço do Material
Termo aditivo para alteração do contrato celebrado entre o De parta-

meei° dos Correios e Telégrafo e a firma Corção, Carrilai S. A.,
em 22 de setembro ultimo, publicado no Diário Oficial de 26 do
mesmo mês e retificado na publicação feita em 3 do mês corrente.
Aos vinte e nove dias da mês de outubro de mil novecentos e

(luarenta e um, no Gabinete da Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, à Praça Quinze de Novembro, presentes o se-
nhor Diretor Geral, Capitão Landry Sales Gonçalves e a firma Corção,
Cardim -S. A., negociantes estabelecidos nesta cidade à rua .Miguel

Couto numeres quarenta e um (41) e quarenta e três (43) represen-
tada neste ato pelo seu Diretor senhor Carlos Lopes Carreira Moinhos,
declaram que, para satisfazer uma exigência do Tribunal de Contas, re-

, solvem firmar o presente termo aditivo ao contrato celebrado em vinte
e dois de setembro último, publicado no Diário Oficial de vinte e seisdo mesmo mês e retificado na publicação feita em três do mês cor-
rente, para o fim de ser excluida a "cláusula segunda" (2. a ) do refe-
rido contrato. E, estando as partes contratantes de perfeito acordo
com a exclusão da cláusula citada, foi por mim. João d'Assumpção
Ribeiro, oficial administrativo da classe I, lavrado o presente termo
no livro especial deste Departamento, que contem as exigências do
artigo setecentos e oitenta e três do Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública, o qual, depois de lido e achado conforme é assinado
pelas partes contratantes na presença das testemunhas abaixo. E eu,
Odillo Pinto, oficial administrativo da classe J, chefe da Terceira
Secção do Serviço do Material, o subscrevo. (a) Odlllo Pinto. Sobre
estampilhas federais no valor .de treze mil e duzentos reis (13$2).
_. Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941 (29-10-1941). — Lamlni
Sales Gonçalves, Carlos Lopes. Carreira Moinhos, Carlos Moinhos.
Testemunhas: Almir Fernandes Barros e Huascar Sepomuceno. Con-forme, Stella Couto. Confere, J. A. Ribeiro.

Serviço do Material -
Termo aditivo para alteração do contrato celebrado entre o Departa-

mento dos Correios e Telégrafos e a firma Sociedade Acumulado-
res Nife do Brasil Limitada em 22 de setembro último e publica-
do no Diário Oficial de 26 do mesmo mês.
Aos vinte e nove dias do • mês de outubro de mil novecentos e

quarenta e um, no Gabinete da Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, à Praça Quinze de Novembro, presentes o se-
nhor Diretor Geral, Capitão Landry Sales Gonçalves e a Sociedade
Acumuladores Nife do Brasil Limitada, negoeiantes estabelecidos
nesta cidade à rua dos Beneditinos niunere dezessete (17), sala de-
zoito (18), representada no presente ato pelo seu diretor gerente se-
ntira., Geza Repcsik, declaram que, para 'satisfazer uma exigência do
Tribunal de Contas, resolvem firmar a presente termo aditivo ao
contrato celebrado em vinte e dois de setembro último e publicado no
Diário Oficial de 26 do mesmo mês, para o fim de ser excluida a
cláusula "Segunda" do referido contrato. E, estando as partes con-
tratantes de perfeito acordo 'com a exclusão da 'cláusula citada, foi
por mim, João d'Assumpção Ribeiro, oficial administrativo da classe I.
lavrado o presente termo no livro especial deste Departamento que
contem as exigências do artigo setecentos e oitenta e três (783) do
Regulamento Geral de . Contabilidade Pública o qual, depois do lido e
achado conforme é assinado pelas partes contratantes na presença das
testemunhas abaixo. E eu, Odillo Pinto, oficial administrativo da
classe J, chefe da Terceira Secção do Serviço do Material, o subscrevo.
(a) Odillo Pinto. Sobre estampilhas federais no valor .de treze mil
e duzentos reis (13$2). — Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941
(29-10-1911). — Landry Sales Gonçalves, Geza Repcsik. Testemu-nhas: ~ir Fernandes Barros e Huascar Nepomuceno. Conforme,Stella Couto. Confere, J. A. Ribeiro.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAWES DO CÂMBIO FIXADO EM 29 DE

OUTUBRO DE 1941

Praças
Mercados

r Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras ÁREA 	

Itália	 	  	 79$650 79$655
1$000

Alemanha:
Reichsmark 	
Verrechnungsmark 	
Uni erstuetzungsmark • • • •

Portugal	 	
Suiça 	 • 	
Nova York 	
'Uruguai 	
Argentina 	
Japão 	

.....
—
...N...
.—
_

,	 16$682
..•n•

....NEP

—

_.
6$056

$800
4$632

19$677*
_

4$675
4$650

9$150
_

3$832
$902

5$120
24505

9$957
4$950

...._._.
_ $655 •n•••

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 1•n•1 78$972

A BOLSA
A Bolsa hoje, 30, não funcionou em virtude de ser feriado depoisdas 12 horas.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 20 de outu-

bro de 1011. —Juvenal de ntleirõ Vieira. presidente.
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Relator: Vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.
eia 1,304-41 — Inquérito administrativo instaurado pelo

LlOyd Brasileiro — Patrimônio Nacional — contra o comandante
Lauro Augusto Teixeira de Freitas — abandono do servia.

•Relator: Vogal, Sr. Aldemar Beltrão.	 •
CRT 75041 — Recurso ordinário que interpõe JoséBelmiro Ma-

teus à decisão do MM. Juiz do Direito da Comarca de Resende, na
reclamação que apresentou contra a ;Companhia . Construtora Nacio-
nal S. A. sobre dispensa sem justa causa.

Relator: Vogal, Dr. Eley Castriciano de Souza.
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA ' SESSÃO DE 27

DE OUTUBRO, DO ANO DE 1941

Processo CRT 738-941 — Recurso interposto pela firma Casa
Leandro Martins S. A. na reclamação • apresentada por José Furtado
da Rocha Brasil.

Relator: vogal, Dr. Antonio de Andrado Botelho.
Resultado: Mantida a decisão recorrida contra o voto do .Sr.

relator.	 .
Processo CRT 1.355-1911 — Inquérito administrativo instaurado

para apurar à procedência da rech,mação formulada por Joaquim Ho-
norio e outros contra a 'firma .13uarque.,& Cá—L/41a.

Relator: vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado: Convertido em diligência. -
Processo CRT 1.362-941 — inquérito administrativo instaurado

pela Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. - contra • Adria-
no Pieper.	 •

Relator: vogal, Dr. Nevdou da Silva Lima.
Resultado: Aprovado o inquérito e autorizada a demissão do em-

pregado.
Processo CRT 1.353-941 — Recurso ordinário interposto por Nel-

son Jorge do Macedo na decisão proferida pelo Juiz de Direito de Cabo
Frio, na reclamação que apresentou contra "Centro do Comércio do
Sal Fluminense Lida".

Relator: vogal, Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Adiado o julgamento, pela necessidade de ser designa-

do novo relator.	 •
Processo CRT 1.312-941 — Reclamação . formulada contra a Tho

Leopoldina Railway Co. ai. por João Moreira Coelho, sobro o .fato
do ter a mesma recusado sua readmissão.

Relator:- vogal, Dr. Antonio de Andrade Botelho.
. Resultado: Não tomou o Conselho conhecimento da reclamação.

Processo CRT 1.297-911 — Inquérito administrativo instaurado
no processo que move Oswaldo Soares de Souza contra a firma Tei-
xeira Borges & Cia.

Relator: vogal, Sr. Aldemar Beltrão. •
Resultado: Adiado o julgamento para ser designado novo relator.
Processo CRT 730-941 — Inquérito administrativo instaurado

pela S. A.. do Gaz do Rio de Janeiro contra Augusto Dias da Cruz.
Relator: vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Rosullado: Não aprovado o inquérito.
Processo CRT 414-941 — Recurso ordinário interposto pela Cia.

Nacional de Fumos e Cigarros no processo que lho movo Doclecia C.
da Silva e Souza.

Relator: vogal, Sr. Aldernar Beltrão ' . •
Resultado: Mantida a decisão recorrida.
Processo eia 1.357-941	 Inquérito administrativo instaurado

pelo Lloyd Brasileiro contra Manoel José- dos Santos.
Relator: vogal, Dr. Antonio de .4.ndrade Botelho.
Resultado: Convertido em diligência. -
Processo CRT 1.389-941 — Recurso ordinário interposto pela

Cia. Nacional de Navegação Costeira na reclamação formulada por
Crispim José - da Silva.

-Relator: vogal, Dr. Newton da Silva Lima,
Resultado: Dado provimento ao recurso e anulada a decisão re-

corrida.
Processo CRT 759-941 — A.vocatória que requer Mandarino & C.

Ltda. recorrendo da decisão da 3.a Junta na reclamação formulada
por João de Medeiros GambÓrt.

.Relator: vogal, Dr. Antonio do Andrade Botolbo,
Resultado: Adiado -a pedido do relator.
Em 27 de outubro de 1941. — Gemido Magella Machado, secre-

tário.

RESULTAM DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA , NA SESSÃO DE
29 BE OUTUBRO DO ANO DE 1941

Processo CRT 1.335-41 — Recurso -ordinário que interpõe a
firma Fonseea, & Guedes, recorrendo da decisão prolatada pela atua/
4.a Junta do .Conciliação e Julgamento na reclamação -apresentada
por Manoel Lois Fernandes, sobre dispensa sem justa causa, salários
-e aviso prévio.

Relator: vogal.Sr. AldeMar Beltrão.
Resultado:: Vista à Procuradoria Regional.
Processo CRT 32-41 •— Inquérito administrativoinstaurado pela

"The Leopoldina Railway Ltd." contra Antonio de Oliveira por falta
grave.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Aprovado - o inqUérito e autorizada a demissão do

empregado.	 •
Processo CRT 116-41 — Nelson Rodrigues oferece embargos à

decisão do Conselho Regional do Trabalho, proferida no inquérito ad-
ministrativo instaurado pela Companhia Telefônica Brasileira. •

'Relator: voga/Dr. • Eloy Castriciano de Souza.
• Itestiltado-:- .Ndiatto- o- julgamento Por .48 horas,. a pedido do senhor
relator.

Processo CRT 1.327-41 — Recurso ordinário interposto por . Ah ..
,xandre Alberto .Lange,_ k cleejsão.da,atual ,1.a Junta de Conciliaçao
,Julgamento, na reclamação que -apresentou. • Contra . a firma S. A. Fá-
brica Vitória Régia, sobre salários retidos.

"Re/at-or: vogal Sr; -Alderriar Beltrão.. • - •
• ReSultuda:- -Negado provimento -ao recurso e mantida a, decisão

recorrida.
Processo CRT 1.104-41 — Ribeiro & Leito requerem avocatória,

recorrendo da decisão proferida pela extinta 6.a Junta na reclamação
de Paulo Teixeira, sobre dispensa sem justa causa.

Relator: vogal Dr. Antonio do Andrade Botelho.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional, a pedido do senhor

relator.	 •	 ,
Processo CRT 58-41 — Eugene Joseph Depalle, reclamante, o Mi-

chelin & Comp., reclamada, recorrem. para o Egrégio Conselho Re-
gional Trabalho, de -uma decisão da 4.a Junta de Conciliação e
Julgamento.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
Processo CRT 740-41 — Pedido do avocação - que . faz Antenio

Leite Rezende, recorrendo da decisão proferida pela extinta 2.a Junta
'de Conciliação e Julgamento, na reclamação que formulou nina Pe-.,
reira Dias sobre dispensa sem justa causa, aviso prévio..

Relator: vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado: Deferida a avocatória e absolvida a firma recla-

mada.
Processo CRT 1.350-41 — Recurso ordinário interposto pela'

The Leopoldina Railway Company Limited, na decisão da 4• a Juntg
- de Conciliação e Julgamento, relativa à reclamação apresentada por
José Gonçalves de Oliveira.•

Relator: vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Dado provimento ao recurso e absolvida a Compa-

nhia. •
Processo CRT 1.370-41 — Recurso ordinário que interpõe.Abreu

Teixeira & Comp. Ltda. à decisão da 6: a Junta de Conciliação e Jul-
gamento na reclamação de José Ferreira Martins Filho, dispensa in-
justa, aviso prévio, férias.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: O Sr. relator deu-se por impedido. Adiado o 1 julga..

mento até ser feita nova designação.
'Processo CRT 309-41 — Menelio Montenegro reclama contra a

Companhia Comércio o Navegação redução de salários imposta _pol.,
reclamada.

Relator: vogal Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Convertido em diligência.
Processo CRT 315-41 — Dissídio coletivo entre o Sindicato dos

Empregados em Casas de Diversões do Rio de Janeiro o o Cassino
Balneário da Uma S. A.

Relator: vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Convertido em diligência.
Processo cid 1.388-41 — Recurso ordinário interposto pela

firma Vieira do Castro Ltda. em face da decisão da atual 3. a Junta
do Conciliação o Julgamento na reclamação que contra a recorrente
formulou Joaquim Pereira Cristino, sobro dispensa sem justa causa,
aviso prévio, salários retidos.

Relator: vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso e mantida a decisão

recorrida.
• Processo CRT 759-41 . — Avocatória que requer Mandarino &
Comp. Ltda. recorrendo da deeisão da 3. a Junta de Conciliação e Jul-
gamento', na reclamação 'que contra os . mesmos formulou João de

• Medeiros Gambôa, sobre dispensa scrn jpesta _causa e aviso - prévio.
Relator: vogal Dr. Antoryle do kwIrade Botelho.
Resultado: Indeferida á avocatória q mantida a' decisão' avo-

cada.	 •
Em . 29 de outubro de 1941. — Gerardo Magana Machadé, - Se-

cretário.
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DIVISÃO DO PESSOAL

Serviçal extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 do dezemb ro de 1939.
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná rios Prestados fora das 'horas de expediente pelo tecnologista, toasse

J. interino, Mio Henrique José Ghiggino e outros, num total de três (3) nomes, em trabalhos urgentes stflieiteidos pelo Ministério da Ma-
rinha, de acordo com a portaria n. 28, do 26 de agosto último, do diretor do Instituto Nacional de Tecnologia, publicada no Boletim do

-Pessoal n. 80 — Proc. MTIC. 25.972-41.•

Número — Nome, cargo ou fifnção — Vencimento ou salário

1. Aldo Henrique José Ghiggino, tecnologieta J ., interino — 1:50080
Setendirb. . . 	 	 8a333	 '490.293	 504	 4168650	 ao.

Outubro . 	 	 8$O33 .	 10	 83$330	 .500$0

•2. Arnaldo Henrique da Silveira Feijó, tecnologista especializado
— 2 :000a0 :

Setembro , . 	 	 11$111	 191.276	 50	 555$550	 ......
• Outubro. . . 	 	 11a111	 10	 111$110	 666a7

3. Eros Oroseo, tecnologista especializado — 2:000,0:
Setembro . 	 	 11e111	 191.278	 50	 555$550	 —
Outubro. .. 	 	 11$111	 10	 111$110	 606a7

—
Total 	 	 1:83314

Confere e importa a presente folha em 1:833$4 (um conto oitocentos e trinta e três mil e quatrocentos réis). Trata-se de primeira
prorrogação para os servidores acima, no corrente exercício.

S.F., em 27 .de outubro de 1941. — José Mauro nodrigues de Souza, tesoureiro auxiliar XV. Visto. — Sylvio de Oliveira, chefe da
S. Financeira.

Visto.. Publique-se, em 27-10-41. — O diretor, O. Carijó.

Salário Número de
hora	 Matrícula	 horas Mensal A posar

Diárias — Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento de diárias a que fez jus o inspetor regional,

padrão K, Alvaro de Albuquerque, por viagem feita aos municípios
de Palmeira e Ponta Grossa, devidamente autorizado pelo Sr. ministre.
conforme telegrama n. GM 2.415, de 2 de outubro do corrente ane,
afim de tratar de serviço. Proc. MTIC. 30.968-41.

Valor Número

	

Matricula — Nome — Cargo e vencimento da	 do	 A pagar
diária diárias

191.085. Alvaro de Albuquerque — Ins-

	

petor regional la — 1:900a0 25$0	 4	 1000

Total 	 	 100$0
---r.

Confere e importa a presente folha em 1000 (cem mil réis).
Curitiba. 2 de outubro de 1941. — ~tilda Salgado, aux. esc. VII.

Visto. — Alvaro de Albuquerque, delegado regional.
S.F., 29 de outubro de 1941. — Wilson dos Santos, aux. esc. VIII.

Visto. — Sylvio de Oliveira, chefe da Secção.
Visto, publique-se, em 29-10-41. 	 Oswaldo Carijó, diretor.

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDLINTE

Dia 22 de outubro de 1911

Processos despachados:

Processo relativo à concorrência para o fornecimento de mate-
rial permanente e de consumo para o SerOiço da Quota de Previ-
dência. — CNT-10.428-41. — Aprovo as concorrência ,: administra-
tivas realizadas pede D.P.S., conforme os quadros demonstrativos
de fls. 79 e fls. 81, para aquisição do material de consumo o per-
manente de que necessita o S.Q.P., de acordo com os pareceres do
fls. 85 verso, da D.C., e fls. 86, do diretor do D.P.S., correndo a
despeso por conta das verbas próprias do orçamento vigente. — 2.
Ao D.P.S., com urgência. (Pareceres a que se refere o despacho
supra: 1 — A tomada de preços, ou concorrência administrativa, se
procede nos casos da urgência na entrega do material necessário
ao servi ço público (Reg. do Cód. de Contab. Pública). 2 — Tendo
sido observadas todos as formalidades de praxe e as conveniências
do serviço como relatara as informações, opino pela aprovação da
concorrência, e, em seguida, se autorize os coneorrêntes fazerem tt
entrega do material relacionado no quadro de fls. 81, como segue:
1 máquina de escrever da Casa Pratt. 6:1640 — 1 máquina de
somar de Kelter, Weber & Cia. 4:110$0 — 1 máquina de somar da
Casa Pratt 3 :807$0 — 1 máquina de endereçar de Rodolfo Fierz
5:334$0 — Total 19:707$0 -e- 3. À consideração do Sr. diretor do
D.P.S. — 1. de acordo com o parecer da DC, devendo ser acrescida
à enumeração feita peio Dr. diretora aquisição do material de con-
sumo constante do quadro de fls. 79 ao único concorrente Henrique
M. Sondermann, que, por um lapso evidente, deixou de constar da
mesma enumeração. 2. À consideração do Sr. presidente.).

Justiça do Trabalho -

Conselho Regional do Trabalho

raoceeaos EM PAUTA PARA O JULGAMENTO NA SES ,a0 oh 31 DR

oueroorto os 1911

Processos
CRT 1.628-41 — Recurso ordinário interposto por Leonard(

Gagliano Neto para o Conselho Re gional da Justiça do Trabalho, da
decisão da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, na reelaniaçãe
apresentada contra o "Rádio Club do Brasil".

Relator: Vogal, Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 1.387-41 Reciirso ordinário interposto pelo Sindieak

dOS Oficiais e Trabalhadores na Iudústria de Moveis de Madeiet
do Rio de Janeiro, pelo reclamante Antonio da Costa Castanho à
(torreão da atual 3. a Junta de 'Conciliação e Julgamento sendo recta.
soada a firma Moura & Rabelo.

Relator: Vogal, Sr. Aldemar Beltrão.
CRT 1,406-41 — Recurso ordinário interposto por Antonio de

Oliveira à decisão da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento. na
reclamação que apresentou contra The Conquista Xieão Cald Mina
Litda.. Salários retidos.

CRT 794-41 — Avocatória feita pelo Companhia de Carris, Lm
e Força do Rio de Janeiro, Limitada. recoorrendo da decisão da
extinta 5.a Junta da Conciliação e Julgamento na reclamação qu(
oprosentou seu empregado José Benicio Gomes, sobre dispensa( seu
justa causa.

Relator: Vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.
CRT 1.574-41 — Recurso ordinário interposto para o Coo-

saibo Regional do Trabalho — 4. Re gião — pela Companhia In.
cluetrial de Madeira da Barra de São Mateus (Espírito Santo), rol
não se conformar com a sentença proferida pelo Juizo de Direitc
tia Comarca do citado município, na reclarnação de Fernando San.
tana.

Relator: Vogal, Dr. 'Newton da Silva Lima.
CRT 4.397-41 — A Companhia Progresso de Armazene cie.

rois recorre ordinariamente para este Conselho da decisão da 4.e
Junta de Conciliação e Julgamento, na reclamação apresemada no(
Jeronimo de Carvalho e outros — indenização e aviso prévio.

Relator: Vogal, Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 1.346-41 — Avocatória que faz Manoel João de Carvalho,

recorrendo da decisão da 3.a Junta de Conciliação e Julgamento,
na reclamação que apresentou contra "O Cruzador', firma Rezende
Ferreira & Companhia, sobre dispensa sem justa causa, aviso pré-
vio e férias.

Relator: Vogal, Sr. Alderoar Beltrão.•
CRT 722-41 — Recurso ordinário interposto por José Joaquim

Borralho e outros, na decisão proferida pela atual 2.a Junta de
Conciliação e Julgamento na reclamação que formularam contra
Anglo Mexican Petroletina Company.



190.125. Renato Halos 'Bastos
Escriturário
— 900$0:

Agosto.
Setembro.

5$000	 12 60000
5$000	 46 230$000.	 2900

190.619. José Processo Corte Real
• — Escriturário F
700-80:

Agosto.
Setembro.

3$888	 12 46$656
- 38888- 46-478$818
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Leomar Fernandes da Silva, do 12.a 31 de dezembro,
Idalina Borges do Menezes, do 12! a 31 de dezembro..
José Mozart de Araujo, de 12 a 31 de dezembro..
Jbão Henrique Raeder, de 12 a 31 de dezembro.
Alvaro Dutra -Viana, de 1 a 20 dg dezembro.
Antonio da Cunha Pinto, do 17 do novembro a G de dezembro. .
Hermogenes Alves Madeira, de 3 a 22 de novembro.
Ernani Costa Barboza„ de 10 a 29 de novembro.
S.F.C.F., cru 27 de outubro de 1041. — Visto. — Alvaro Simões

Loiws, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria.
,e Comércio

Departamento de Administração.
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR.. , 1NIINISTRO

Processos despachados 	 •
Dia 27 do outubro de , 1941

José Figueiras, pedindo reconsideração do despacho exarado no
processo em que requereu pagamento de auxílio-maternidade, pelo
Instituto de Aposentadoria o ePnsões dos Bancários (MTIO. 19.565
de 941). — Mantenho o despacho anterior.

Aristodemo Neri, pedindo reconsideração do despacho exarado no
processo referente ao titulo _do estabelecimento "Cama Patente", de-
positado por L. Liscio .4G Comp., na classe 40, para T o efeito de ser
reformada a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade Indus-
trial que, negando provimento ao seu recursb, 'concedeu ao deposi-
tante o registo do ,aludido título (MTIC. 30.875-940). — Como pa-
rece ao consultor jurídico, indefiro o pedido. '(E' do teor seguinte o
parecer a que alude o despacho: "Nenhum argumento novo oferece o
recorrente, afim de que possa ser examinado o seu pedido de recon-
sideração. Assim, não há razão para que se conheça desse pedido, ca-
bendo indeferi-1o").

Divisão do Pessoal
Por portaria de 24 de outubro de ' 1911, o presidente da 2. a Junta

de Conciliação o Julgamento de Niterói,- resolveu, na conformidade do
art. 16, combinado com o art. 53 do Regulamento - aprovado pelo .De-
ereto n. 6.596, de 12 do dezembro de • 1940, designar o escriturário,
classe E, interino, do Quadro Único deste ministério,.11ugo Ferreira
da Cunha para substituir o secretário da referida Junta nos casos de
impedimento legal, temporário ou eventual até 30 dias (Processo nú-
mero MTIC. 31.653-41).	 •

— Por portaria de 29 de outubro de 1911, o diretor da Divisão de
Controle Judiciário do Departamento do Justiça do Trabalho, do Con-
selho Nacional do Trabalho, no uso da atribuição que lho confere a
alínea c do art. 58 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 13 de dezembro do 1940, resolveu designar, de acerdo com o arti-
go 48 do mesmo regulamento, Stela Selano Gaivão, ocupante do car-
go da classe H, da carreira de oficial administrativo do Quadro Único
deste ministério, para substituir o chefe da Secção de Estatística Ju-
diciária nos casos de impedimento legal, temporário ou eventual, até
30 dias.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 25 de outubro de 1941 o Sr. Ministro, tendo em
vista o que consta do processo MTIC. 6.310-41, resolveu designar o
delegado regional no Estado do Amazonas, escriturário, classe E, Ed-
mundo Fernandes Levi, o os escriturários, classe E, Luiz de Aguiar
Barreiros e Emilio Cesar de Menezes Condurú, todos do Quadro Úni-
co _deste ministério para constituirem a comissão que, sob a presi-
dência do primeiro, e nos termos do disposto no Capitulo IV do Tí-
tulo III do decreto-lei n. 1.713, de 28 'de outubro do 1939, deverá
apurar irregularidades praticadas- pelo então escriturário, _classe E,
interino, Arminio Pinho, na Delegacia Regional. no Estado . do Pará.
(Publicado novamente por ter santo com incorreções no Diário Ofi-
cial de .29 do outubro de 19I1).

— Por outra da mesma data o Sr. ministro resolveu, de acordo
com o disposto no item II da Circular n. 6-41, do 28 de fevereiro do
1941, da Secretaria da Presidência da República, designar o inspetor,
referência XII, Erico Sardenberg para substituir o delegado regional
no Estado de S. Paulo, Luiz 'Mezavilla, nos casos do impedimento le-
gal, temporário ou eventual, até 30 dias. • (Processo n. MTIC. 28.553
de 1941).

— Por portarias de 25 de outubro de 1941 o Sr. ministro resol-
veu dispensar das funções que exerce no seu Gabinete, o Servente,
classe C, Florderval Alves Pereira e . designar- o motorista, classe I?,
Waldemiro Soares de Andrade para ter exercício no seu Gabinete, fi-
xando-lhe, por contada' rúbrica orçamentária própria, a gratificação •
mensal de 22080 a partir daquela data.

Processo despachado:
Dia 27 de outubro de 1941 -

Na Exposição de Motivos, n. 1, de 23 de outlbro de 1941, da Co-
. missão de Inquérito instituida por Portaria ministerial de 13 de se-
tembro de 1941, o Sr. ministro exarou o seguinte despacho: Consi-
derando a presente exposição da Comissão de Inquérito • e tendo em

atenção o disposto no art. 246 do decreto-lei n. 1.713 de 28 do ou-
tubro. de 1939, deverá a mesma- Comissão apurar a procedência de
todas as irregularidades atribuídas aos funcionários do Departamento
Nacional da Indústria 'e Comércio.

L
•Pelo presente ato, são admitidos Ary Maia, Luiz de Carvalho Bar-

cellos, Maria Araujo e Silas Almeida Montenegro; para, na qualidade'
de extranumerários-tarefeiros.da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração e durante o período compreendido entro a data da
publicação deste mesmo ato e a do último dia util do éxercício em
curso, desincumbirem-se de trabalhos , atinentes a assentamentos em
fichas individuais — código 0.201- num mínimo de 28 por dia, à;
razão de $350 por ficha, que deverão ser feitas por meios manuais e
com acabamento perfeito, correndo a despesa respectiva à .conta da
Verba -.1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranumerário, Sob-
conSignação, 02) — Divisão do Pessoal, do vigente 'Orçamento deste
ministério.

Serviços extraordinários — Decreto u.' 3.062, de 27 ,de dezem-
bro 'de 1939.	 .

Folha- de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios .

 que fizeram- Jus, nos meses de agosto e setembro do corrente
ano, o examinador de . inarcas, 'classe • H, Magdala Monteiro e outros,
num total de 8 nomes, em trabalhos referentes a revisão de processos
arquivados, relativos a pedidos de marcas e patentes, de .nordo com
a portaria n. 17, do diretor do Departamento Nacional da Propriedado
Industrial, publicada no Boletim do Pessoal n. 69. Proc. MTIC. 25.382
de 1941.

Nome	 Cargo ou função	 Salário Núm.	 ImportânCia
Matrícula	 de, 	

„ Vencimento ou salário 	 • hora horas Mensal A pagar

190.471. Magdala Monteiro
Examinador de marcas
II 1:100$0":

Agosto. -.. 	 	 0111	 12	 73$332
Setembro.	 '6$111	 46 281$106	 351$1

190.660. Gilda Canizares da Veiga
— Escriturário E —
600$0:

	

. Agosto. . 	 	 3$333	 12	 30.996
Setembro.. , 	 	 3$333	 48 159$984 • 200$0

190.703: llamiro Barnabé da Silva
Servente E-

600$0:
Setembro... 	 	 3$333	 48 159$984	 160$0

190.718. Eugenio C. do Oliveira
Primo — Servente ll
— 500$0:

Agosto. • • 	 	 2$777	 12	 33$324
Setembro... 	 	 2$777	 48 133$296	 166$6

190.716. Miguel Gonçalves de Cas-
tro — Servente C —
400$0:	 --

Setembro... 	  2$222	 12 20664	 P07

190.789. João Teixeira " de Sonza
— Servente C
400$0:

	

;Agosto. . 	  • 2$222	 12	 26$664
Setembro... 	 	 2$222	 48 106$656	 • 133$3

Total 	 	 1-:55685

Confere e importa a presente .folha em 1:5505 (um conto, qui-
nhentos e cinquenta e seis mil e quinhentos réis) . . Os servidores ma-
triculados sob ns. 190.746 o 190.789 já tiveram seus expedientes
prorrogados por 30 dias uteis no período: de 24 de março a 30 de
abril; á matriculado sob n. _190.425 tambem por 30 dias uteis nu pe-
ríodo: de 11 de julho a 14 de agosto; os demais ainda não Prestaram
serviços extraordinários no corrente exercício.

Si?., 27 de outubro de 1941. — Wilson 'dos Santos, aux. esc.
VIII. Visto. — Sylvio de Oliveira, .chefe da Secção.

Visto, publique-se, em 27-10-41. — Ostvaldo Carijó, diretor.
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trata o ar.- ia, • do Regulamento aprovado pelo decreto n. .2.199,
de 10-3-38:

Pesquisa das matérias corantes ácidas derivadas da hulha
Método de Anta ou de dupla fixação: técnica — Medem-se em' de
vinho, que se vasam para um frasco de, Erlenmeyer de 500 cm e
faz-se ferver u líquido até reduzir, de 1/3, o seu volume; acidula-se

• com 3 em' de solução de ácido clorídrico, preparada a partir de 1
parte do ácido de 13=1,19 (3;%) e 10 partes de água distilada;

. juntam-se 0,5 gr. de lã branca, lavada e desengordurada com éter,
•- e faz-se ferver durante 5 minutos; despreza-Se o líquido, por de-

cantação, e, lava-se a lã com água corrente.
Feito isso, no próprio balão que contem a lã, juntam-se

100 cm' de água distilada e 2 cm' da mesma soluçãe clorídrica usada
anteriormente e faz-se ferver durante 5 minutos; decanta-se o lí-
qu i do, ácido, que se despreza e repete-se esse trabalho até que o
líquido de lavagem fique incolor.

Isso obtido, depois de lavar bem a lã, com água corrente, para
eliminar completamente o líquido ácido, torna-se a colocá-la no Er-

" lemnyer, tratando-a com 50 em' de água distilada e 10 partes de
• amônia de D=0,910.

Ferve-se, brandamente, durante 10 minutos, -afim de dissolver
a matéria corante artificial, eventualmente fixada sobre a lã.

Retira-se esta, leva-se o volume do líquido a 100 cm' faz-se
- ferver até que não haja mais desprendimento de vapores amonia-
cais e acidula-se com 2 cm' da mesma solução clorídrica anterior-
mente usada (verificar, por- meio do tornasol, que a reação do lí-
quido - seja francamente . ácida).

Introduzem-se no Erlenmeyer 6 centigramas (20 cm. dos fios
comuns) de fio de lã branca, lavada e desengordurada, fazendo fer-
ver durante 5 minutos .; retirar a lã e lavá-la com bastante água

. corrente.
Se„ depois dessa operação, a lã se apresentar colorida em ver-

melho, tratando-se de vinho tinto, ou em amarelo, tratando-se de
vinho branco, estará provada a presença de matéria corante orgânica
artificial, de natureza ácida.

Se a coloração for fraca' ou duvidosa, repete-se o. tratamento
com amoniaco e faz-se urna segunda fixação, sobre um fio de lã
de 3 centigramas.

Obtendo, nesta segunda fixação, uma coloração rósea mesmo
fraea, rua.s precisa, conclui-se pela presença de corante ácido, deri-

'• vedo da bulha.
Poder-se-a. ainda, sendo julgado neceasário para urna mais

conip!eta elucidação, proceder a novas fixações, operando sempre
de maneira idêntica à empregada para a segunda fixação, até que

A . se obtenha uma coloração rósea, embora pálida, mas nítida.
Carlos de Souza Duarte, ene. do Exp. da Agricultura.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1911
Eduardo Gonçalves dos Reis ,por procuração, pedindo busca no

processo SP-8.663-38. — Dirija-se à Delegacia Fiscal na Baía, para
a qual o processo DCM-23.550-40 em que aquele se transformara,
foi encaminhado em 3 de abril do corrente ano. (SC. 59.031-41).

— Leontino Maranhão Japyassii, pedindo ser logo beneficiado
pelas vantagens instituidas pio decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril
do corrente ano. —Arquive-se. (SC. 29.705-41).

— Alcides Silva, escriturário G, do Quadro único, pedindo
prorrogação de prazo para assumir o exercício na repartição em que
está lotado. — Deferido, devendo o funcionário entrar em exercício,
com urgência, no orgão em que está presentemente lotado (DCM-
2.363, de 1911) „

— Foi dispensado, por desistência do lugar, o Sr. Danilo Pinto,
da Silveira, admitido por portaria n. 418, de 3 de setembro de 1941,
nas funções de Estacionário auxiliar, III, no Serviço de Meteorologia.
(SCM-40.532-41).

— Foi dispensado, por abandono de emprego, em 6 de setembro
último, o extranumerário mensalista, Josué de Figueiredo, estacio-
nário auxiliar III, do Serviço de Meteorologia. (SCM-41.191-41).

— Foi dispensado, a pedido, em 21 de outubro corrente, o ex-
tranumerário mensalista, Vicente de Paulo de Moraes Jardim, inspetor
especializado XVIII, da D. F. P. V. (SCM-41.360-41).

RETIFICAÇÕES
Na folha de pagamento 'de diárias da Divisão de Defesa Sanitá-

ria Animal da Inspetoria Regional cm Porto. Alegre (DCM. 30.053,
de 1941) publicada no . Diário Oficial de 2-10-11, à pàgina 19.073;
onde se lê: dias 10, 11, 13, 13, 	

Leia: 10, 11, 13, 14 	
— Na folha de pagamento de diárias da Divisão de Fomento da

Produção Vegetal, Secção do Fomento Agrícola — Espírito Santo
(DCM. 27.200) publicada no mesmo Diário, à página n. 19.072;
onde se lê: Subconsignação n. 79;

Leia-se: Subconsignação n. 19.
— Na folha de pagamento de diárias na Superintendência do En-

sino Agrícola, Aprendizado Agrícola "João Coimbra" — Pernam-
buco (i)CM. 27.022-41) publicada no mesmo Diário à página nú-
mero 19.072, na parte referente a Dr. Francisco Wanderley de Mo-
dais; onde se lê: vencimentos de 1:200$0;

Leia-se: vencimentos de 1:100$0.

— Na folha de pagamento de diárias da Divisão de Terras e Co.
Ionização -- Chefia noa Estados do Paraná e São Paulo (DCM.
21.994-41), publicada no Diário Oficial de 1-10-41, à página numere
18.933, onde se lê: Folha de pagamento de diárias...

Acrescente-se: relativa ao mês de maio de 1911.
— Na folha de pagamento de diárias da Inspetoria Regional do

Divisão de 'Defesa Sanitária Animal, em Fortaleza (DCM. 25.425-41),
publicada no mesmo Diário, à página n. 18.999-19.000, na parte re.
ferente a Milton Mamede, 'onde se lê:

max 1
min.
Leia-se: max. 1
mm. 1
— Na folha de pagamento de diárias do Serviço de Economia

Rural, Agência do Paraná (DCM. 27.191-41) publicada no mesmo
Diário às páginas 18.996-97, na parte referente a João Franco Bue.
no, onde se lê: Sede, Dia 12 ...

Leia-se: Sede — Curitiba. Dia 12.
— Na folha de pagamento de diárias da Inspetoria Regional da

Divisão de Fomento da Produção Animal, em Pedro Leopoldo (DCM.
25.267-41), publicada no Diário Oficial de 1-10-41, na parte refe.
rente a Darwin de Rezende Alvim, à página 18.995, onde se lê: Ofício
n. 860-A de 25-5-41;

Leia-se: Ofício n. 860-A de 24-5-41.
— Na folha de pagamento de diárias da Divisão de Fomento da

Produção Vegetal, Secção de Fomento Agrícola do Paraná (DCM.
n. 26.055-41), às páginas 18.921-18.922, onde se lê:

Ordem de Serviço, Telegrama n. 662, da Divisão de Fomento da
Produção Vegetal (maio);

Leia-se: Ordem de Serviço, Telegrama n. 622, da Divisão do.
Fomento da Produção Vegetal '(maio).

Divisão, de Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1941
Alteração feita na escala de férias para 1911, desta Divisão, de

acordo com o art. 147, do decreto-lei n. -1.713, de 28 de outubro
de 1939. — Irene Veiga de Freitas, praticante de escritório VI.
De 1 e.20 de dezembro para 3 a 22, novembro.

Divisão do Material
ngrincAnÁo

Na portaria n. 67, de 24 de outubro de 1941, publicada na pági-
na 20.555, onde se lê: 4.a — "Nas propostas, ou dizeres", etc., leia-se:
4.a "Nas propostas, os dizeres, etc."

Centro Nacional de Ensino e -Pesquisas Agronômicas
PoRTARIA N. 24 DE 29 DE OUTUBRO DE 1911

O diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro.
arnicas remove ex-officio, no interesse da administração, de acorde,
com o art. 71, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubis:
de 1939, Daniel Moura, ocupante do cargo da classe J. da carreira (1(
ag eonotho fomento agrícola, do Quadro único ,do Ministério da Agri•
cultura, do Campo de Sementes de Olea g inosas em Raocara para
Estação Expeimental de Campos, ambos do Instituto de Experimenta•
vão Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
preenchendo o claro existente na lotação, em virtude do falecimenb:
do agrônomo fomento agrícola, classe E, Alexandre Grancier, ocorrià:
no dia 10 do mês de outubro de 1941. — Heitor Grillo.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
PORTARIA N, 38, DE 24 DE OUTUBRO DE 1941

O Diretor do S.F.C.F., no uso de suas atribuições, resolve de-.
signar o assistente. contratado, José Mozart de Araujo, para ir aos
Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Baia, até Manaus, Ama
zonas, verificar as atividades do comércio de farinha- de trigo e man,
choca nos mesmos existentes, entendendo-se com os respectivos Go-,
vermos, Associações Comerciais, Sindicatos e outras entidades que
possam melhor esclarecer o assunto, tendo em vista as finalidades e
objetivos do serviço.

Devendo o referido .assistente permanecer em comissão fora
desta napital por mais de 30 dias, concede e arbitra ao mesmo a ajuda
cie custo correspondente a um mês de seus salários, na importância de
2:000$0 (dois contos de reis), nos termos dos artigos ris. 138 e 141
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, bem corno a diária
de 3250, de acordo com a circular n. 1.579„ de 22 de janeiro deste
ano, da Divisão do Pessoal. — Alvaro Simões Lopes, diretor.

Modifica a escala de férias do S.F.C.F., no corrente exercício
dos serventuários abaixo mencionados:

José Theophilo Travassos, de 3 a 22 de novembro de 1941.
Anierico Moretz-Sohn de Castro Lacerda, de 17 de nmembro a

6 de dezembro.
Ariosto Fontoura Coelho, de 17 de novembro a 6 de dezembro,
Trajano Augusto Ubatuba,-de 12 a 31 de dezembro.
Matheus Mastrangelo, de 1 a 20 de setembro.
Roberto Bittennmirt dos Santos, de 27 de outubro a 15 de no-

vembro.	 •
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N. 50, de 30-10-41 — Ao senhor Diretor da Aeronáutica Militar:
A escolha da Escola de Aeronáutica para realização do almoço de

:comemoração da Unificação da F. A.13., no dia do aviador, em ho-
menagem a Sua Excelência o -Senhor 'Presidente .da , República,- Pro-
porcionou ocasião para que fosse confirmada a situação em que se
encontra aquele estabelecimento do ensino.

- Apraz-mo assim, louvar O senhor tenente coronel Henrique Dyott.
Fontenelle seu comandante, - .pela; orjeetação seguida na administra-
ção e no comando da referida Escola,. onde com o Seu acendrado es-
pírito militar, dinâmica atividade e exemplar dedicação, muito tem
trabalhado para colocar o estabelecimento à altura de suas altas fi-
na/idades. Louvo lambem a oficialidade da Escola que, com denodado
esforço, o vem auxiliando eficazmente no exercício de suas elevadas
funções.

Bio de Janeiro, 30 de outubro -do 1941. — Salgado rilho.

Dia 26 de - outubro de 1911
Despachos:

O senhor ministro por ato de 26 'de outubro designou para sub-
instrutores da Escola de Especialistas de 'Aeronáutica, a partir de 15
do corrente, o SO-MO-AV — Bertholino Pizzatto 	 SG-MO-AV
Oswaldo dos Santos Nascimento. 	 •

Dia 27

O senhor ministro por ato de 27 de outubro exonerou, a partir
de 8 de agosto último, das funções de "monitor de - armamento" da
Escola do Aeronáutica o Sub-Oficial Pedro Vieira Santos, conforme
solicitação do -Diretor da Aeronáutica,

Dia 29 . , .	 •	 .

O senhor ministro por ato de 29 do corrente designou o major
Americo dos Reis, para com uni Engenheire da Prefeitura de

São Paulo, proceder a delimitação - da área do campo dê Marte.
Dia 22 de outubro de 1941

Requerimentos:
Francisco Luiz Moreira Silverio, 3• 0 -Sargento reservista, artífice,

pedindo sua reinclusão na F. A. B. Defiro, de acordo com o pa-
recer, sendo re-incluido no posto de 3.° sargento e na sua anterior
classificação de artífice, desde que haja vagá.

Ala Litoria solicitando que a permissão provisória que obteve
para deixar de aterrar em Porto Alegre seja tornada definitiva.
Deferido o pedido, autorizando a supressão da escala em Porto Alegre,
desde que os aviões sigam a rota internacional aberta ao tráfego
aéreo, de acordo com o decreto-lei n. 1.687, de 17-10-39, e levem a
bordo uni oficial fiscal de rota devendo a hospedagem deste em Buenos
.Aires, correr por conta da Companhia, que deverá, outrossim, subme-
ter à aprovação o novo horário.

Dia 24 •
Panair do Brasil, S. A., solicitando autorização . para importar

material dos • ER. 1.113. — Autorizo.
Dia 25

Companhia Nacional de Navegação Aérea, solicitando autoriza-
ção Para importar -material dos EE. UU. — Como requer.

. Dia 29
José Dilto Nascimento, soldado da Escola de Aeronáutica, solici-

tando reconsideração do despacho que indeferiu o seu pedido de re-
forma. — Mantenho o despacho recorrido.

Antonio Pessoa de Araujo, ex-primeiro sargento do Exército e da
antiga Escola de Aviação Militar, solicitando sua reinclusão na F. A.
B. — Indefiro de acordo com os pareceres. A sentença absolvitória
do T. S. N., deve constar dos assentamentos do requerente afim de
ser facilitada sua vida no meio civil.

Bento • Ribeiro Carneiro Monteiro, tenente. coronel Aviador, soli-
citando que as vantagens decorrentes do Aviso n. 28, de 4-6-41, do
Ministérió da Aeronáutica, sejam contadas a partir da data da criação
do Ministério da 'Aeronáutica, cai 'vez da data da expedição do Aviso
acima citado. — indefiro de acordo convi) parecer.
'• Nelson Bora Oliveira, 1.0 tenente médico, servindo na Base Aérea
de Santos, solicita pagamento das diárias de aviação que são pagas aos
nrutros médicos em serviço na Aeronáutica, por serem diplomados- em
Medicina de Aviação e satisfazerem a-determinado tempo de adapta-
ção mensal em vôo, como preceitua a legislação em vigor. — Não há
o que deferir em face do parecer do G. T.

Dahne Conceição & Cia.. solicitando autorização para importar
uni avião doado ao Aéreo Clube. do Amazonas. — Autorizo.

Artur Nogueira Pinto, 3•0 sargento reservista do Exército, sol-
• tando reinclusào na F. A. B. — Defiro. Oficie-se ao M. G.

Luiz Cavalcanti de Gusmão, solicitando inscrição no próximo
.7011eUrS0 de admissão à Escola de Aeronáutica. — Requeira instruin-
do convenientemente e com todos os documentos exigidos, afim de po-
der ser considerado o assunto.

. Ivanir José das Reis, reservista de 2.a categoria, solicita sua in-
corporação no linistério da Aeronáutica,	 Aguarde _oportunidade.

Moura. Andrade & Cia., solicita autorização para importar dos
EE. UU.. pertences de aviação -. — Autorizo.

Panair do 'Brasil, S. A., solicita autorização para importar dos
EE. EM., quatro motores Pratt & Whitney. — Autorizo.

Major Aviador :da Reserva de La classe — Adalberto Araripe da
Rocha Uma, pedindo sua reversão ao serviço ativo. —;Tratando-se
de ato . de S. Ex. o Sr. Presidente da República, a ele se transmita
processo, já devidamente instruido.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Nlinistro

PORTARIA N. 591, DE 30-10-1941
O Ministro de Estado resolve, tendo em vista o disposto no ar-

tigo, 1.° do derreto-lei n. 3.755, de 24 do corrente, designar o enge-
nheiro Renato de Azevedo Feio, membro do Conselho de Minas e Me-•
talurgia, para fazer . parte da Comissão Nacional de Combustiveis e Lu-
brificantes.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1911. --João de Mendonça Lima,

Departamento de Administração
Serviço de 'Comunicações

Aviso do dia 20 de outubro de 1011.
N. 3.544 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — ,Solicitando providên-

cias no sentido de ser paga, no Tesouro Nacional, a importância de reis
3:898$9, referente a . contas da Companhia de Energia Elétrica Rio
Grandense, proveniente do fornecimento de luz e energia elétrica às
diversas dependências do D. A. C., durante o mês cio setembro p. findo.
(Proc. ri. 29.861-41).

Ofício do dia 29 de outubro de 1911:
N. 7.137 — Ao Sr. diretor geral do Departamento Federal de

Compras — Solicitando providências no sentido de ser entregue na
forma de adiantamento, ao oficial administrativo, classe J, do. Quadro
do D. N. E. F., José Vieira de Mello, a importância de 13:000$0, para
atender à aquisição de livros, documentos, revistas, etc., destinados
a bibliotecas ou coleções daquele Departamento. (Proc. n. 29.976, dg
-1041).

Divisão de Pessoal,
ATOS DO SR. DIRETOR

Portarias de 29 de outublO de 1941:
N. 15-0b. — Admitindo, devidamente autorizado pelo Sr. Mi-

nistro e de acordo com o itein 5 da exposição de motivos 1.1. 681, de 23
de maio de 1940, do D. A. S. P., aprovada por despacho do Sr. Presidente
da República, de 29 de mesmo mês, o engenheiro Vasco de 'Azevedo
Neli°, com a diária de 50$0 (cinquenta mil réis), para prestação de
serviços profissionais no D. N. E. R., correndo a despesa com o seu -
salário, pago na 'base de dia de trabalho efetivamente realizado, à conta
da verba 5, consignação I, subconsignação .02, item 14-01, letra i, dg
orçamento em vigor. (Proc. n. 29„412-41).

N. 46-0b: — nein, idem, o engenheiro Antonio Monteiro de Bar,
ros.

Apostilas:	 •
' Por apostila de 24 de outubro de 1941, lançada no decreto de G -de

novembro cio 1941, que nomeou - o auxiliar de expediente de 3.a classe
da E. F. Central do Brasil, .Anatalia Bittencourt de Oliveira para exer-
cer o cargo do escrevente de 3.a classe da mesma Estrada (decreta
apostilado em 18 de outubro de 1937 por ter passado a exercer o cargo
da classe . E da carreira do escriturário), foi declarado que em virtude
do haver contraido núpcias em 15 de fevereiro de 1041 o funcionário
a quem se refere o decreto passou a assinar-se Analia de Oliveira Mei-
relles. (Proc. 28.399-41).

Por apostila de 27 de outubro de 1941, lançada no decreto de 30 de
abril do mesmo ano, que promoveu por merecimento, do cargo da
classe B ao da classe C da carreira de postalista do Quadro III — Parte
Suplementar, Zelinda Pereira Loureiro, foi declarado que; em virtude
de haver contraido núpcias em 30 de dezembro de 1939, o funcionário
a quem se refere o decreto passou a assinar-se Zelinda Loureiro de
Andrade. (Proc. n. 29.161-41).

Por apostila de 27 de outubro de 191 .1, lançada no decreto de 31
de agosto do 1939, que promoveu por merecimento, Vicente Paulo,. do
cargo da classe C ao da classe D da carreira de maquinista de estrada
de ferro, do Quadro XLII deste Ministério. feri declarado que o nome
do funcionário a quem se refere o decreto é Vicente de Paula Sant'Aoa
e não como foi declarado. (Proc. 30.138-11).

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ptarrAm:‘ N. 518, DE 29-10-11

-Ministrn de Estado dos Negócios da Agricultura, tendo em
vista o que lhe propôs o Laboratório Central do Enologia, do ' C, N.
E. P. A., e, usando da atribuição que lhe é conferida pelo art. 72,
do Regulamento aprovado pêlo • decreto n. 2.499, de 16 de março de
1938:

Resolve determinar que, a partir desta data, • seja adotada a e —
i nt e redação, para o método destinado à Pesquisa das matérias

corantes ácidas derivadas da hulha, .nos vinhos e derivados, de Wiet
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9. - As nomeações e exonerações de oficiais da reserva para
outros cargos que não os do Serviço de Recrutamento lambem serão fei-
tas pelo Ministro da Guerra.

As propostas de nomeações, feitas pelos orgãos interessados, serão,
antes de ir a despacho do Ministro da Guerra, devidamente informadas
pela Diretoria de Recrutamento.

10. - As propostas de nomeação de oficiais da reserva devem
sempre citar o dispositivo de lei ou regulamento que preve a referida
nomeação e informar o número de vagas referentes à lotação do pessoal
em apreço.

11. - As nomeações de que trata o presente Aviso são condicio-
nadas à respectiva verba orçamentária.

12. - Nenhuma proposta de aproveitamento de pessoal inativo de-
verá ser encaminhada a despacho sem que a Diretoria do Recrutamento
informe haver saldo disponivel para o pagamento das respectivas van-
tagens.

13. - O presente Aviso substitue os de n. 20- Rex. 1, de 8- 1 -tcrr,
e 5a-1 - Rev. 8, de 28-2-941, Notas, etc., que tratam do assunto regu-
lado neste Aviso. - Gen. Earico G .

I n ESPACHOS

Dia 29 de outubro de 1911
E' exonerado das funções de chefe do Serviço de Transmissões

da 5.a Região Militar sendo designado para servir na Comissão Cons-
trutora de Estradas de Rodagem Paraná - Santa Catarina, tudo por
necessidade do serviço. o capitão Nelson Cruz.

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Zenon Silva, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro Su-

plementar Privativo, sendo designado para servir na Comissão de
Construção de Estrada de Rodagem para os Estados de Paraná-Santa
Catarina;

hm' Cotias, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro Su-
plementar Privativo, sendo designado chefe do Serviço de Transmis-
sões da 5.a Região Militar;

Florimo-) Peixoto de Souza França, do I Grugo do 5.° Regimento
de Artilharia de Divisão de Cavalaria para o I Grupo do 8.° Regi-
mento de :artilharia Montada (Pouso Alegre);

Eugenio de Castilho Freire. do Quadro Ordinário para o Quadro
Suplementar Privativo;

Frazão de Carvalho Teixeira, do Quadro Ordinário para o Qua-
di:o Suplementar Geral:

Do Quadro Suplementar Geral liara o Quadro Ordinário, sendo
classificados nas unidades que abaixo se mencionam:

Rubens Continentiuo Dias Ribeiro, no 1.0 Regimento de Cava-lará. independente;
Ilontil de Oliveira, no 5.0 Regimento de Cavalaria Independente;
Luiz Linhares da Fonseca e Antonio Alves Dias. ambos no 7»

Regimento de Cavalaria IndeP and efile -
Do Quadro Suplementar Privativo para o Quadro Ordinário, sen-

do classificado nas unidades que em seguida se mencionam, e que
serão desligados somente após terminar o ano letivo:

Frederico Ernesto da Cunha. no 1.0 Grupo de Artilharia Mista
(Recife):

Arthur Napoleão Montagna de Souza. no 1. 0 Grupo do 50 Regi-
mento de Artilharia de Divisão de Cavalaria (Amlidallana):

Fernando Menescal \alar e Carlos Camuirano. ambos no II Grupo
do 2.° Regimento de Artilharia de Divisão de Cavalaria (Uruguaiana

Abraliam Ramiro Bentes. DD 1 Grupo do 3.0 Regimento de Arti-
lharia de Divisão de Cavalaria;

Fernando Belchior de Oliveira Filho, do Quarta) Suplementar
Geral para o Quadro Ordinário, sendo classificado no 1 Grupo de Ar-
tilharia de Divisão de Cavalaria (Aquidauana).

E' reli fitada, por necessidade do serviço, a classificação dos ca-
pitães abaixo, como sendo nas unidades que se mencionam e não
como publicou o Diário Oficial de 1 de setembro do corrente ano:

José Ferrugem de Melo Matos, Do I Grupo do 2.° Regimento de
Artilharia Anti-Aérea (São Paulo):

Mario Malta. no 1.0‘ Grupo de Artilharia Mista tRecife):
Espedicto Mendes Corrêa. no 1. 0 Grupo de Artilharia de Dorso;
Oswaldo de Brio Fernandes. no 5. 0 Regimento de Artilharia Mon-

tada (Santa Maria):
Araken de Oliveira. no 30 Regimento de Artilharia Montada

(Curit Ma)
Oldemar Ferreira

Grupo Escuta.

São nomeados, por necessidade do servira, OS segundos tenentes
da 1» ealsse iia reserva de La linha Francisco Feliciano de Allm-
qiierque, (navio Guimarães, Domingos Izaguirre e Crisanto Alves de
Freitas, para adjuntos da 9.a Circunscrição de Recrutamento, e os pri-
meiros sargentos reformados Ca rsino Jardim e Oscar Al es da Costa
Freire para servirem na mesma C. R.

PORTARIAS

Portaria n. 3.017 de 30 de outubro de 1911 - Designa o major
Eludidas Sai-incuto para representar o Ministério da Guerra na Coe-
ferancia Nacional para a organização da Juventude Brasileira que se'
instalará is 9 horas, de 3 de novembro próximo na sede--da
de Aperteiçoamento do D.A.S.P.

REQU ER I A I ENTOS

Antonio Augusto Codey Moraes, pedindo que lhe seja permitido
inscrever-se no concurso de admissão ao 3 0 ano da :Escola Prepa-
,ratória de Cadetes de Porto Alegre. - Deferido,

•
Abdias Antão de Carvalho, 2.0 tenente da 2» classe da Reseavi

do Exército de 1» linha, pedindo convocação ao serviço ativo. - Indeferido.
Afonso Gomes, major farmacêutico agregado ao respectivo (pol-

dro, pedindo contagem de antiguidade de posto. - Arquive-se co
face do disposto no decreto n. 20.818, de 25-12-31.

Agnelo Vieira Alves, pedindo licenciamento de seu filho Antona
Vieira Borges, soldado do IP Regimento de Infantaria. - Indeferidi
por falta de amparo legal.

Climerio de Oliveira, pedindo que seja certificada a situação ric
terreno sito à rua Conselheiro Lafayette ii. 6. - Junte uma plaidi
de situação do • terreno em relação aos fortes do Leme e Copacabana.

Evaristo Gonçalves . pedindo que lhe seja permitido matricular
se no Tiro de Guerra ri. 154 de Itapeva. Estado de São Paulo, -
Indeferido por contrariar as disposições em vigor.

Franz Cohnitz a: Comp., pedindo providências que facilitem
solicitação feita ao Domínio da União sobre aforamento e licenia.
para aterrar uma área de mar, em local que interessa ao Arsenal dr
Guerra do Rio de Janeiro. - indeferido de acordo com as infor-
mações.

Ii iran Soley, 3» sargento do 18.° B.C., pedindo contagem de ao
tiguidade de promoção ao posto atual. - Indeferido, por falta d,
amparo legal.

João Ribeiro Cartola, 2.0 sargento da reserva, pedindo que
seja permitido fazer, no corrente ano e independente de época, e,.
tágio para o posto de 2.0 tenente médico da Reserva. - Indeferido.

Laurindo Franco de Azevedo, ex-soldado 'ferrador do 14.° R.C.1.
pedindo reinclusão nas fileiras do Exército até completar o temia
necessário para a reforma. - Indeferido, em face das informações.

Nelson Serra do Vale Pereira, capitão, pedindo que a licençe ti.
sessenta dias que lhe foi arbitrada para tratamento de sande sais
considerada de acordo com a letra "a" do art. 30 do Código de Vaul
tagens. - Deferido.

Luras de Almeida Guimarães, capitão, pedindo que a licença (a.:
noventa dias que lho foi arbitrada nava tratamento de sanei», seja
considerada de acorda com a letra "a"' do art. 30 do Códieo de Vau
tagens. - Deferido.

Manoel José Dias, 3.0 sargento do 5.0 R.C.I., pedindo que a li
cença de noventa dias que lhe foi arbitrada para tratamento da
samie, seja considerada de acordo com a letra "a" do art. 30 e ar
-lago eat do Código do Vantagens. - Concedo 20 (noventa) dias.

Miguel Butros, 3.0 - sargento do Contingente do Q.O. da 3.a Ré,-
gião Militar, pedindo reconsideração do despacho que lhe negou coe-
tagem de antiguidade de posto de 3.0 sargento. - Deferido.

Roxanio Ferreira Prado, 2.0 tenente convocado adjunto cia 11»
CAI_ pedindo retificação de sua data de praça. - Indeferido. A
contagem do tempo de serviço é a partir da data da incorporação.

Sebastião Martins Nunes, 3.0 sargento reservista do 8.0
pediu do que lhe seja concedida reforma de acordo com o decreto nai-
mero 370 de 11-2-38. - Indeferido, por falta de amparo legal, nos
lermos dos pareceres.

Dire(oria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. nuuaroa.
Dia 25 de outubro de 1911

Movimentação de oficiais I. E.
a) retifico, por necessidade do serviço: para a 2.a Cia. Indepen-

dente de Guardas (Recife) e não para o S.I. da 7» R.M., a transfe-
rência do 1.0 tenente I.E. Israel Candi& Velho, do E.M.I. do Rio:
para o IP G.A.Do. (Rio) e não C.P.O.R. da 9» R.M. (Campe
Grande), a transferência do 2. 0 tenente I.E. Júlio Cezar Leal Nete
do 4.0 G.A.Do. (Juiz de Fora);

1,) transfiro, por necessidade do serviço, do Q.G. da 1.D./9 para
o C.P.O.R. da 9» R.M., onde já. serve (ambos era Campo Grande
o 2.° tenente I.E., convocado. Manoel Neves; do S.F. da 9. a R.M.
para o Q.G. da mesma Região, (ambos em Campo Grande), onde
lambem j-3, serve, o 2.0 tenente I.E., conv.. Silvio Goulart Rosa; da
2» Cia. Independente de Guardas para o S.T. da 7.a R.M. (ambos
em Recife), o 2.0 tenente I.E., convocado, Adolfo José de Almeida
Filho; do S.F. da 1.* R.M. para a Diretoria de Artilharia, o 2.° te-
nente I.E. Arí Rodrigues, e desta para aquele Serviço de
Fundos, o 1.0 tenente I.E. Argemiro Neves.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Avisos:

N. 49, ' cle 30 de outubro de 1911:
Tendo transcorrido com-grande brilhantismo e sem nenhum fiei=

dente que a impanasse a "Semana da Asa", louvo os senhores teneetes
eoroneis Aviadores Luiz Leal Netto dos Reys e João Dias Costa e c
major Guilherme Aloysio Telles Ribeiro, pelo bem elaborado progra-
ma que traaarata e profícua atividade desenvolvida para que fossam
alcançados ti'm promissores resultados, dentro ele elogiavel disciplina
em todas as comemorações.

Elo de Janeiro, 30 de outubro de 1941. - Salgado Filho.'

Garcia e Paulo Braga de Souza, ambos no
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•
"O 1.° sargento Jurucel Pneu de Aguiar, de quem trata o pre-

sente decreto, é transferido para a Reserva do Exército com o posto de
2.°,tenente e as vantagens estipuladas mo art. 213, parágrafo única

_do decreto-lei n. 2.186, de 13 de . maio de 1940, visto .contar mais
de 25 anos de serviço. e possuir curso .de especialização. Rio de Ja-
110i1 . 0, 21 'de outubro de 1911. - General EltriC0 G. Dutra".

- No decreto de 22 de agosto do corrente ano, que concede . trans-
ferência para a Reserva do Exército, ao 1•0 sargento abaixo mencio-
nado foi lavrada a seguinte Apostila!:

"O 1.0 sargento Antenor Pinheiro . de Resende, de. quem trata o
presente decreto, é transferido para : a Reserva do Exército com- o
posto de 2.° tenente e as vitatiagens estipuladas . 110 art.. 213, pará-
grafo único, do decreto-lei 11. 2.186» de 13 .de maio de . 1940, visto
contar mais de 25 anos de serviço e possuir o Curso de Comandante
de Pelotão. Rio de janeiro, 24 de outubro de 1941. - d7eneral En.rieo
G. Delira".

- No decreto de 22 de agosto do corrente ano; que concede trans-
ferência para a Reserva do Exército, ao 1.° sargento abaixo meneio?
nado foi lavrado a seguinte Apostilas

- "0 1.° sargento. Antonio Muniz da Cruz, de quem trata .o pres,srue
decreto, é transferido para a Reserva ' do Exército com o - posto •le
2.° tenente e as vantagens estipuladas no, art. 213, parágrafo -único
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais
de 25 anos de serviço e possuir o curso de especialização. Rio de Ja-
neiro, 21 de outubro de 1911. - General Enrico G. Delira".

AVISOS	 •

Dia 29 de outubro de 1911
Aviso n. 3.218 - Dir. Fun. 578 - Manda distribuir ao agente

diretor do Quartel General da 3." Região Militar, à conta 1:). Verba
2 - Material - III Diversas despesas - S/c. n. 40-17, do atual or-
çamento deste Ministério, a quantia de 9800 (novecentos e oitenta
mil reis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsig-
nação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fundos
da 3.a Região Militar.

Aviso n. 3.219 - Dir. Fun. 579. - Manda distribuir ao agente
diretor do Estado Maior do Exército, • à conta • da Verba 3 - Ser-
viços e Encargos - I Diversos - S/c. a. 22-02, do atual orça-
atento deste Ministério, a quantia de 1:5000 (uni emito e qui-
nhentos mil reis), para atender à despesas decorrentes da mesma
subconsignação.

O respectivo • pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de
Fundos da 1.a Região Militar.

Aviso n. 3.2.20 - Dii. Fun. 580 - Manda distribuir ao agente
diretor do 23» Btalhão de Caçadores, a titulo de-majoração, à coada
da Verba 2 Material - Iii Diversas despesas - S/e. a. 30-17,
do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 1:000$0 (um
conto de réis), para atender à despesas decorrentes da mesma sob-
consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo - Serviço de
Fundos da 7.a Região Militar.

Avio a. 3.221 - Dir. Fu- a. 581 - Manda distribuir, a titulo
de majoração, ao agente diretor do Hospital Militar de Alegrete, à
conta da Verba 2 - Material, do atual orçamento deste Ministério,
os quantitativos abaixo mencionados, nas subconsignações em se-
guida especificadas:

II Material de consumo:
S/e. a. 17-17 - Artigoà de espedieate, etc. - 5000.

III Diversas despesas:
S/c. a. 50-17 - Agua, asseio, etc. - 600¥0.
O respectivo pagamento deve Ser efetuado pelo Serviço de

Fundos da 3.a Região Militar.-
Aviso a. 3.222 - Pua. 582 - Manda distribuir, ‘a titulo

de majoração, ao agente diretor da Diretoria de Infantaria, à conta
da Verba 2 - Material III Diversas despesas -- Subconsignação nó-
mero 32-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia_ de réis
2100 (duzentos e dez mil reis), para atender à despesas decoventes
da mesma .subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de
Fundos da 1.a • Região Militar.-

Aviso n. 3.223 - Dir. Fun. 583 - Manda disisibuir ao agente
diretor do Quartel General da 9.a Reeião. Militar, à conta da Verba
2 - Material - Ti Material de consumo - S/c. n..19-19, do atual
orçamento deste Ministério, a quantia de 10:0000 - (dez contos de
réis), para' atender à despesas com . aquisição de gasolina e óleo des-
tinados ao Serviço de Transmissões , da mesma Região.

O respectivo pagamento deve ser efetuado -pelo Serviço de'
'jatados da 9.a Região Militar.

Aviso n. 3.221 - Dir. Fim. 584 - Manda distribuir ao agente
diretor do Quartel General da 5.a Região Militar, à conta da Verba
2 - Material -.1 Material permanente - S/c. n. -13-17, do atual
orçamento deste Ministério, a quantia de 13:059$2 (treze .contos
cinquenta e nove mil e duzentos réis), - para atender à despesas de-'
correntes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de
Fundos da 5.2 Região Militar.

Ministério da .Guerra - Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1911.
Aviso n. 3.225 - REX. 28. 	 •

1. As nomeações de oficiais da reserva para os diversos cargos
nas Circunscrições de Recrutamento só poderão recair:

- em coronel ou tenente-coronel da reserva de 1." classe - para
chefe de Circunscrição de Recrutamento;

.	 ,
- em majores' ou capitães da reserva de • 1.a classe - para

chefes de secções (excluindo a ta Secção);
• - em capitães, primeiros e segundos tenentes da reserva de •La

classe e segundos tenentes da 2.0, classe Procedentes do Exército ais \
- Para 'chefes - de sub-secções e adjuntos; -

- em primeiros e segundos tenentes das l'eSCI'VZIS de- La e 2,a
classe para delegados do serviço de recrutamento.

2. As nomeações de oficiais da reserva para às Circunscrições
de Recrutamento serão feitas:

a) por decreto -.- chefe - de. Circunscrição de Reesrutamento, por
proposta da Diretoria de • Recrutamento, mediante previa consulta ao
comandante da Região Militar interessada, por indicação deste à
Diretoria de Recrutamento;

• sb) por ato do Ministro da Guerra - chefe de secção, adjunto e
delegado do Serviço de Recrutamento, mediant eproposta da 'Diretoria
da Recrutamento ou da. própria chefia de Circunscrição de Recru-
tamento e por aquela 'encaminhada:

.3. As designações para a secção. 'exceto 'a 1.a) ou sob-secções
e a' transferência de uma para outra, dos oficiais nomeados, .serão
da competência do chefe da Circunscrição de Recrutamento..

;Ern caso de acúmulo de serviço na sede da Circunscrição de Re-
crutamento o respectivo chefe pode determinar que qualquer dele-
gado passe a auxiliar temporáritunente os trabalhos da 'referida che-
fia. Essa determinação deve ser participada ao comandante da
Região.'

4. Os comandantes de Região- Militar teem atribuições para trans-
ferir, dentro do território da sua jurisdição:

a) os delegados do Servião de Recrutamento, de uma zona para
outra;

b) os delegados para adjuntos, e vice-versa, desde que haja vaga.
Tais transferências deverão ser imediatamente comunicadas à

Diretoria de Recrutamento.
Corno Medida de ordem económica e conveniência slo próprio ser-

viço, essas transferências deverão restringir-se ao mínimo.
5. As exonerações do pessoal do n. 3, letra b. serão feitas pelo

ministro da Guerra.
6. A Diretoria de Recrutamento organizará .e manterá em dia

um fichário dos oficiais que exerçam qualquer função no Serviço
de Recrutamento. As fichas deverão conter anotações sobre a cole-
duta civil e militar, capacidade de trabalho e funcional dos oficiais
em, apreço.

Os oficiais que. não gozarem bom conceito jantais poderão ser -no-
meados para o Serviço cie Recrutamento, nem continuar no desempenho
de qualquer de suas funções. 	 .

1 7. - As Circunscrições de Recrutamento terão a seguinte lotação
em • adjuntos:
I. 	

.

. - 1.a e 4.a C. R. - 16 adjuntos.
•- 2.a, 5.a, 11.a, 12.a,. 15.a, 17.a e 21. a C. 11. - 11 adjuntos.
- 3.5, 7.a, 16 a, 19.5, 20.a e de 23.a ,a 30.a G. fl. - 5 adjuntos.
,- 8.a C. R. - 9 adjuntos. •
- 9.5 C. R. - 10 adjuntos.	 .. -	 .
8. - Para delegados do Serviço de Recrutamento não poderão ser

nomeados oficiais da reserva (não convocados) que excedam aos núme-
ros constantes do seguinte quadro:
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- Pedro Correia Pinto.
13 - Antonio Barros Csrvalho.

- Vitor José de Matos.
17 - José do Rego Cavalcanti Silsa Junior.
18 - Actatio Almeida.
19 -Narciso Lura de Araujo.
20 - Deodoro da Silva Pessoa.
21 - Antonio Peixoto cie Azevedo..
2".! - Otavio 'Teixeira Soares.
▪ - asemes Gomes Valente.
• - José Modack dos Reis.

- Lutz Felipe GosisoeMs.
27 - Antrinio Pires Gapdoixa.
2S - li-itor Monteiro Espinola.
29 - Isnar Castro Neves.

Praia Formoso
Alberto Bartolomeu le Souza e Silva,
João da Silva Giurriarães • Barreto.

- Jayme Pendes Guimarães.
5 - Osvaldo Nobre Gaudie
6 - José Campos Caldas.

- Evocando Gonçalves Melo.
-Era lie isco Pery de Souza AR-sttar.

tu - Reais- Fonseca.
11 - Atalibio Sobrosa de Rezende.

- Jose Pessett da Costa.
- izidro Romano.

11 - Oscar Moretzlison.
17 - Edmundo Rezende Levy.
18 - Estevam Lenge Adrien.

- Oscar Loureiro.
- Manoel_ de Albineierque Maranhão.
- Eugenio Damasceeo Vieira.

22 - Otavio Teixeira . Soares.
24 - Carlos Guinam Nugue;ra da Gania.
.25 - Antonio Peixoto oe Aezevede.
26 - Edgar Cerqueira.

Antonio jacobina Vieira.
Waldemar Bona.

2is - João Freitas Va!e.

Comissão Encarregada da . Liquidação da Dívida Flutuante .
Relação dos processos julgados_ em sessão de 27 de outubro de

.1911:
Relatados pelo Sr. Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 174-39, da Time \Vestem 'Telegraph Company Limnited, réis
56:287$7, papel e 151.490,51 francos ouro. Procedente.

'	 N. 160-41 - Espólio de Gabriel Saddi, cessionário de Ragi Ba-
dre, 7:506*1. Procedente.

N. 102-41, de 'A. Spineli Latini & Cia., 35$0. Procedente,
N. 161-41, de Caetano B. Almeida, 1:500$0. Procedente.

Relatado pelo Sr. Dr. Floriano Reis:
N. 166-41, de Alicie & Cia., 1:099$2. Procedente.

Sessão de 29 de outubro de 1911

Relatado pelo Sr. DT'. Floriauo Reis:
N. 10.201, de Rafael d'Almeirlit Campos, 8.5000. Procedente.
Em 30 de outubro de 1911. - Firmino Martins, secretário.

Ministério da, Marinha
Diretoria do Pessoal

(GABINETE -
iNsTat I çõEs E PnoGRANIA PARA O DIA DO itES.ERVISTA

1. As comemorações do "Dia do Reservista", para os Reservistas
da Armada, terão lugar na ilha das Cobras, a partir das 8 horas d6
dia 16 de dezembro do corrente ano, até às 17 horas desse mesmo dia.
. 2. Os portões do pátio do edifício deste .Ministério,. estarão aber-
tos e por eles os Reservistas terão acesso à ilha. das Cobrass onde
serão realizadas as várias cerimonias comemorativas. do "Dia do Re-
servista".

3. Os Reservistas apresentar-s(-ão para as comemorações con-
duzindo:	 .

a) O certificado, caderneta ou certidão _de.sua situação militar;
ti) um emblema ou braçadeira com as. cores nacionais. .
4. Aqueles que não possuirem os documentos constantes da le-

tra "a" do item anterior. por não os terem ainda recebido. ou os te:.
rem perdido, ou. ainda, não os tenham à mão, deverão lambem apre-
sentar-se.	 ..

.5. No corrente ano •as consemorações serão. feitas com a parti-
cipação dos Reservistas de La e 2.0  categorias, das classe de 18 a 37

. anos, correspondentes aos que nasceram entre 1 de janeiro de 1904
e 31 de dezembro dê 1923, sendo, entretanto, permitido o compareci-
mento de todos os Reservistas da Armada, de quaisquer idade e ca-

s tegorias.	 .
6. Os Reservistas de 18 a 37 anos de idade deverão comparecer,

acompanhados dos seus documentos, no edifício .deste. Ministério (4.°
pavimento-, a partir do dia 17 de dezembro próximo vindouro. até o
dia 30 do mesmo mês. nos dias uteis, das 11,30, às 16 horas, com ex-
ceção dos Sábados, cujo expediente Será de 11,30, às 13,30.

7. Os Reservistas em apreço apresentar-se-ão: .	 .
a: Os de 1.a categoria, na Diretoria do Pessoal;	 -
(1,. os de 2.a categoria; na Diretoria da "Marinha Mercante.

8, As Diretorias do Pessoal . e da Marinha Mercante. providen-
ciarão o lançamento do "Visto" nos documentos apresentados pelos
Reservislas, sendo os mesmos restiluidos imediatamente aos inicias:-
sadoS, que nessa ocasião entregarão preenchidas ás fichas que rece-
beram com antecedência, ou as encherão devidamente caso não te-.
nhain recebido.

0. Os Reservistas que por qualquer motivo não possam esere.
ver, a ficha, poderá ser preenchida por qualquer pessoa e assinada a
rogo.

10. Os Reservistas não devem protelar as suas apresentações: dei .
xando para fazê-lo nus últimos dias, afim de evitar acúmulo de ser-.
viço, conforme especifica o item X, das Instruções para a comemora,
ção do "Dia do Reservista", datada de 20 de agosto último, aprovadas
pelos Exmos. Srs. Ministros da Alarinha, da Guerra e da Aeronáu,-
tica.

11. Nos Estados da União, os capitães doa Portos. tomarão pro.
videncias relativas aos Reservistas 'que -se apresentarem. conforme.
determinam RS DIStrUOPS referidas no item anterior.

12. As cerimonias comemorativas do "Dia do Brown isto" a se-
rem realizadas no dia 16 de dezembro, serão feitas de acordo com
seguinte:

PROGRAMA

Os Reservistas da Marinha visitarão:
a- Os dignes, oficinas e navios que se achem ele constria:ão. no

novo Arsenal de Marinha na ilha das Cobras;
ti es navios da Esquadra;

o Cuspo de. Fuzileiros Navais, onde será homenageado Olavo
lelac, cujo retrate foi inaugurado em 1910 e serão realizarias as ce-
rimonias militares do "Arriar da • Bantleira"; exercícios militares 'e
jogos espertivos.

13. O encaminhamento dos Reservistas aos locais das cerinió.
idas lar-sesá em- ordem e sem atropelo. por maior 0 1- 1,3 seja
mero de visitantes.

• 	

Ministério da Guerra
DESPAcH OS DO EXN.LO, SR. PRESIDENTE DA B.E.PÚID.DA

Dia 2 de outubro de .1941:
Cecilia Schalappal Monteiro, peu'indo melhoria de Pensão.

A EqUi 'P-Se
Dia 9 de outubro de 1041:

Manoel Antonio Ferreira_ da Cunha, general de brigada reformado.
Pedindo reconsideração de despacho exarado em 28 de março de 1940.
- A Km ive-se .

Dia 16 de outubro de 1911:
Amerieo Lins cie Vasconcelos ChaVe s, promotor sia Justiça militar,

ora na Matividade, pedindo revisão do processo do sua aposentade.
ria afim de ser aposentado como auditor . de 1.G entrância. -
Arou

Dia 23 de outubro de 1951:
João Teofilo Cardoso, operárioliposentado. pedinda eestituição

quantia de 1:913.48 que alega ter dispendido com anuidades e emolu-
mento, para a expedição de uma . patente Mativa a uru invento de izaJa
autoria. - Arquive-se.

Robina Leiria, pedindo amparo do Go\ eram. ria qiiaidsde de filha
do alferes volifetário da Pátria Franei..;to Ferreira Tavases lei miO. - -
Arquive-se.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . muxisTao	 EsTA no liA GuERDA

APOSTILAS

No decreto de 28 de agosto do corrente ano. que concede transfe-
rência para a Reserva do Exército, ao Sub-tenenle meneirmado
foi lavrada a seguinte Apostila:

"O Sub-tenente Ernes-10 Gemes Luslosa.'de quem trata o presente
aecretn, é transferido para a Resena do Exército cot:1 o posto de 2-,3
enente e as vantagens estipuladas no art igo 212 do decreto-lei n. 2 1iC

de 13 de maio de 1910, visto contar mais de 25 anos de serviço. - t(
Jiineiro, 21 de outubro de 1941. - General Enrica (; . Do/ia .

- No decreto de 22 de agosto r;ii corrente ano, que coorede trans.
Serene ia para a Reserva do Exército, ao 1. 0 sargento en Terme iro abri:•
xo mencionado, foi exararia a seguinte apostila:

"O 1.0 sargento enfermeiro veterinário Antonio PrRxedes da Silva
de quem trata o presente decreto, é transferido para a Re gem a do Exer.
cito com o posto de 2.° tenente e as vantagens estipuladas no artig;
2 .13 parágrafo Office do decreto-lei aireero 2.186 de 13 de maio dr
lo.to. visto contar mais de 25 anos do serviço e possuir curso de es.
O ecia liza çã o . - Rio de Janeiro. 25 de outubro de 1911. - Genera
Eiteieo (;. Detre.

- No decreto de 22 de agosto do corrente ano, que concede Iram.
fereucia pasa a Reserva do Exército ao 1. 0 sargento abaixo mensiona0-
foi exarada a segukte apostila:

"O 1.0 sargento Arici Cruvelo d' As ita, de quere trata o presein
decreto. é transferido para a Reserva do Exército com o posto o;
2.0 tenente e as vantagens estipuladas no 111't 213. parágrafo nide(
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910. -visto contar mais dm
25 anos de serviço e possuir o curso de Comandaute	 Peletão.
de Janeiro, 24 de outubro de 19-51. - Geme-rol Enrico G. :Potro

- No decreto de 22 de agosto do corrente ano. que concert
transferência para a Reserva do Exklrrito. ao  1.° sargento ahaix n

foi exarada a seguinte apostila:



Cia. Cantareira.
• -

Francisco Pery do Souza Alencar.
Remy Fonseca. •	 •:¡	 •

Atalibio Sobrosa. de Rezende:
José Pessda da Crista.
rsidro Romano.	 ,	 -•
Oscar Barbosa Lago Moretzlison,
Jayme Periclee Guimarães. 	 •
Estor Pinho.
Vitor José de Matos.
Estevam Lenge Adrien.
Oscar Augusto Loureiro.
Manoel de Albuquerque Maranhão.
João .Luiz Job.
Carlos Calmou Nogueira da Gama.

19 .= Edgar Pedreira Cerqueira.....
20	 António Jacobina
21-	 Walciemar Bona.

12 —
13 —

•14

18 .—

20862 Sexta-feira 31 g	 DIARIO OFICIAL (Sução I)
1.••••••n•n•

Outubro de 1:941

N. 3.026-40, c/-.Wilson, Sons & Cia. — Julgado procedente o
auto de fls. 3-4 e imposta à firma Wilson, , Sons •& Cia. Ltda..

' 
a

multa de um conto quatrocentos e oitenta e sete mil e quinhentos
reis (1:487$5), , com a obrigação de recolher, por verba, igual impor-
tância de imposto devido, rios Lermos do árt. 1, 0., do decreto-lei nú-
mero 3.419, de 23 de julho deste ano, connbinado com o art, 38, do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de1932.

N. 3.135-41, c/ H. Engelhard & 'Cia. '-- Julgado procedente o
auto inicial e imposta à firma H. . Engelhard Sc Cia., a multa de qui-
nhentos mil réis (5000), alem da obrigação de recolher a impor-
tância de-- 148150, relativa ao imposto devido, de conformidade com o
disposto no art,_ 111, ,;§ 1.?, letra "ri17,- do decreto-lei ri. 739, de 24
de Setembro' de :1938, alterado pelo de .n. 2.898; de 28 de dezembro
de 1910.	 . ,

N. 5.332-41; c/ Jorge Dutra de Souza Gomes — Julgado proce-
dente o auto e imposta • à firma Jorge Dutra. de Souza Gomes a re-
validação de trinta mil reis . (30$0),. eX-vi dos arts.,	 letra "c" e
63, § 2.0, do deCretn'xi ..' 1,137; de 7 de outubro 'CIQ 1936.	 .

Observadas aS fermalidades 'I regulainentareS entregnese o 'livro
apreendidO.	 •
' N. 2.617-41, C/ Financiadora S.TA. 'Casa Bancária Julgado
procedente a representação de fls. 2 e imposta à firma autuada, Pl.'.
nanciadora S. A. — Casa Bancária, á'multa de cinco contos de réis
(5:000$0), nos termos do parágrafo único do art. 4. 0, do decreto-lei
n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939. 	 •

Idêntico despacho foi proferido nó processo do-auto n. 3.796-41,
contra o Banco de Crédito Comercial e Construtor S. A.

N. 4.333-41, c/ Zeferino Coelho Borges. — Julgado procedente
o auto de fls. 3-4 , e imponho a Zeferino Coelho Borges a muita de
duzentos mil réis (200$0), nos termos do artigo 62, letra c, do decreto
n. 1 ..137; de 7 de outubro do ano de 1936:

N. 2.246-41, c/ Gouvea Berger Ltda, — Julgado procedente o
auto e imposta à firma Gativea Berger.Ltda. a revalidação de sessen-
ta mil reis (6080) de conformidade com os arts. 62, letra c,, e 62, § 2.0,
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro .de 1936.

Idêntico despacho foi proferido rios' seguintes -autos:
N. 4.991-41,'c/ Echeirique, Irmãb Si Comp.-Ltda. — Revalida-

ção de 60$0.
N. 5.204-41; c/ Comp. Luz Stearica. — Revalidação de 30$0.
N. 4.932-41, c/ Empresa de Adminiitração Predial. — Reva-

lidação de 151$2.
Observadas as formalidades regulamentares, entregiiem 2§e os li-

vros apreendidos.
N. 3.463-41, c/ J. João Gaze. Julgado procedente o auto e

imposta à firma-J. João Gaze a pena de, revalidação de sessenta mil
reis (6080), ex-vi dos arts. 62, letra a e 63, § 2.0, do decreto-núme-
ro 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido no'auto sob n. 4.161-,1941, c/ Do-
mingos M. Ribeiro.-

N. 3.343-41, c/ Geogina Corrêa...—. Julgado -procedente o auto
e imposta à autuada supra Georgina Corrêa a revalidação de duzen-
tos mil reis (200$0), nos termos do artigo 62, letra c, do decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936. 	 •

N. 6.372-40, c/ Kleber & Comp. ,-- vista do que consta deste
processo que correu à revelia, conforme termo. do fls. — julgo pro-
çedente a representação de fls. 2 e imponho à firma autuada Kleber
& Companhia a multa de cinco contos de réis (5:000$0), nos ter-
mos do parágrafo único do art. 4.0 do decreto-lei n. 1.880, de 14 de
dezembro de 1939. •

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes autos:
N. 6.385-40, , c/ A Invicta.
N. 6.387-40, c/ Empresa de TítulosCapitalização Ltda.
N. 6.395-40, c/ Empresa Nacional de Econoinia Ltda. — "Enel

Ltda.". • •
Intimem-se as firmas supra mencionadas para o pagamento

quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança- executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências rio decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938. •;:

•
'TERCEIRA SUBDIRETORIA

• Mês de novembro

PLANTÕES

22 — Luiz ,Gonzaga do Nascimento.
24 — Edmundo Levy.
25 — Arthur,da Mota Macedo Junior.
26 — Otavio Teixeira Soares.
27 — Clovis Soares Dutra.
28 — Lucas Monteiro de Barros.
29 — Jorge Vasconcelos.

Estação 8. DiCg0

-, 1 — Eduardo de Azevedo.
3 --• Rubens '-Serra Martins.
h — Caio Neves Coelho.
5 — Jdão Correia de Souza Filho.

Severino Cabral Campes..
7 — Aluisio Boamorte.

Pedro Correia Pinto.
de — Alberto Banolomeu de S. e..$ilva.
11 — Edmundo •Levy.. •

112 — Dilermando Cor.
— José do Rego C. Silva .Tuniár.

Acedo-Almeida.
17 — Deodoro da Silva Pess6a.,	•
'18 — Luiz Felipe Castilhoa Goycochéa.
19 — Antonio Pires' Conderxd.	 •
20 — Heitor Monteiro Espínola.,

Ismu de Castro Yeves. •
22 — Antonio Barros Carvalho. ' •
24 —*João da Silva Quimarães Barreto.
..2a — João Freitas Vale.
26 — Osvaldo Nobre Gaudie Lei.
.27 — José Campos Caldas.

— Everardo Gonça! •.y.es Meio.
— João Veloso Gordilho'. 	 .	 .

Estação -Barão de Mata
" 1 — Luiz Felipe Çastilhos Goycoehêa., .

3 — Antonio rires Corideixa.
— lleii.or Espinola.

. 5 — Isnar Castro Neves.
6 — Alberto Bartolomeu Souza e Silva...
7 — Joáo Damaseeno
8 — João Freitas Vale.

dO	 Osvaldo,. Nobre Gaudie Lei.
— j̀oSé. CarnpoS' .Caldás. - •

,12	 Everardo Gonçalves Melo.
13 — Manoel de Albuquerque Maranhão.
14 , — Francisco Pery Souza • Alencar.
;17 — Atalibio Sobrosa de Rezende.
18 — Jose Pessoa da Costa.
19 — Izidro Romano. '
'20 — Oscar Moretzhson.
21--
22	 'Esto'. Pinho.
24 — Gustavo Benteninler. •

— Estevam Lenge 'Adrien.
26 — Oscar Loureiro.
-27 — José Modack dos Reis.
28 — João Veloso Oordilho.
29 Á4-- Joi'id' Guimarães , Barreto .

Estação de Alfredo Moia
1 — José Luiz Job.'
3 — Clovis Soares Dutra.-

: 4 — Lucas Monteiro .de Barros:,
— Jorge Vasconcelos, 	 •

6 — Luiz Gonzaga do Nascimento.
, 7 - - GlistaVo Bentein-uler.

8 .-- Artur .da Mota Macedo Junior.
Schinda Uchôa.

— Deoc.oro da Silva Pessôa.
412	 'Eduardo ,Azevedo.
,13	 Rubens, Serra Martins.
-14	 Caio NeVes Coelhu.
'17 — Narciso Lera de Araujo.
18 — Severino Cabral. Campos.
19 — Aluisio Boamorte.

.20 — Dilermando Cox.
— AntGnio Barros Carvalho.

.22 — José do Rego Cavalcanti Silva Junior.
24 -- Ale,ides Gomes Valente. • 	 ,
25	 Pedro Correia Pinto.
26 — Vitm José de Matos.
27 -- Acacio' Almeida.
28	 Constante, Lobo.

, 29 — Antonio Peixoto de Azevedo,
Marítima

— Schinda Uchôa. ,
.	 — Tomaz Cintra Pinto Nogueira.

, — Eduardo de Azeç'ede.
E -,Rubens Serra Martins.

. -6 — Caio NeVes' Coelho.
— João. Correia de Souza .Filho.
— Constante Lobo.

10 — Severino Cabral de Campos'.
'11 — Alusio 'Boamorte.t s •

" e —

' —
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I. 1.697-41 - Augusto Joaquim de Castro, Praça das •I`i'aç'ões
P. 20-A. - Idem.

N. 1.700-41 - Marino Saraiva de Souza, rua Leopoldina Rego
R. 12. - Idem.

N. 1.702-41 - J. Carneiro da Vila, rua Alvaro de Miranda
mero 78. - Idem.

N. 1.701-4t - A. -Rodrigues & Formatadas, Av. Suburbana
mero 1.803.	 Idem.

N. 1.730-41 - EliaS Assad Chalfunr, rua Senhor dos Passos
mero 244. - Idem.

N. -1.729-41.- Elias Assad Chalfunr, rua Senhor dos Passos.
mero 241. - IfICM.

- N. 1.722-41 - José Monteiro,
Idem.

N. 1.721-41. - Alberto Vitale,
Idem.

1.719-41 - Dias da Silva,
Idem.

N. 1.713-41 - Artur do Nascimento Santos, rua Capitão Bra-
ganea n. 1. - Idem.

N. - 1.709-41 - A. José Teixeira, rua Uranos n. 	 -
idem.

N. 1.705-41
Idem.

N. 1.817-41
mero 176. -

N. 1.840-11
Mitre n. 651-A.

N. 1.832-41 -
idem.

N. 1.829-41
idem.

N. 1.820-11

N. 1.815-11
- Idem.

N. 1.811-11
n. 165. - Idem

N. 1.809-11
- Idem.

N. 1.807-11

.	 N. 1.795-11
Felix u. 917. -

N. 1.791-41
mantes n. 97-A.

N. 1.782-41
01 inda n. 95-A.

N. 1.774-11

N. 1.761-11
Idem.

N. 1.750-41
N. 1.718-41

Idem.
N. 1.732-11

-- idem.
-	 N. 1.731-11

- Idem.
N. 860,40 - Elza Soares, rua Gonealves Dias n. 11. - ?dem
N. 1.015-10 --Eludidos do Couto Clareia, rua Mac-hada Coelha

n. 5-5. - Idem.
_N. 3.532-10 - Manoel Francisco Carneiro, rua labaltliao do

Amaral n. 39.	 Idem. ,
, N. 3,725-10 - Laboratório URI :anual Ltd. roa Alailida Guana_

liara n. 26. - Idem.
, N. 2.110-11 Mathias & 1ere1ra , rua Teófilo alotai 43, na. -

Ais alegações do pedido de fls. -dão õo ue natureza a justificar a in-
fração capitulada na notificação. Mantenho, pois, miniai anterior de-
cisão pelos seus legais fundamentos; Intime-se para o recolhimento
no- prazo de 30 dias, salvo reciirso . para o Conselho de Contaibuintes,
dentro em 20 dias, e mediante a peario depósito das importância,.
exigloas.

N. 2.603-11 - Aonila. "Irmão & Comp.. rua da Alfaikiega nú-
mero 380. - Multa de 550$0 mais a quantia de 550a0 relativa a eina-
tunientoS de registo. Prazo de 15 dias. Intima-se.

N. 2.643-41 Augusto da Fonseca Brito, rua Senhor dos Passos
n. 29. - Multa de 4200-mais a quantia de 4200 relativa a ~fi-
lamentos de registo. Prazo de 15 dias. Iutime-sa.

N. 2.641-11 - Domingos Moreira da Silva,- ina Senhor. dos
Passos n. 91. - Multa de 90040 mais a quantia da 900$0 . relativa
a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias, [Minha-sc.

N. 2.262-11 - Hermelo Costa & Comp. Ltda., rua Teófilu
Otteni ri. 101. -- Tendo em vista a notificação falta pelo agente
fiscal Guimarães Barreto, imponho - a Hermeto Costa & Comp. Li-
mitada, estabelecidos à rua Teófilo (doido n. 101, nesta cidade .do
Rio de Janeiro, com o comércio descrito na notificação de fls., a
malta de 2:00080, por infração dos arts, 8.° e 11, letra e, do regu-
lamenta baixado com o- decreto-lei n. 739. de 21 de setembro de
1938, a qual deverão recolher, com a ia-mortal/eia de 2:00080 rela-
tiva- à diferença de emolumentos devida, de 1938 a 1911, pelo re-
gisto de seu estabelecimento. Não será aceita qualquer reclamação
'tina exceda o prazo da quinze, dias, sem o právio depósito das im-
portâncias exi g idas. ladinie-se.

. N. 2.335-41 - A. J. Gonçalves de Oliveira & Comp., avenida
Paris n. 48-A. - À vista da notificação feita pelo agente fiscal
Casar Pinto Ribeiro, imponho a A. J. Gonçalves de Oliveira a
Companhia, estabelecidos à avenida Paris n. 48-A ., nesta cidade (h
Rio de Janeiro, com o fabrico descrito na notificação de fls.

'
 a inuila

de 3:120$0 por infração dos arts. -8 e 14, letra c, do decreto-lei nú-
mero 739. de 94 de setembro de 1938. a qual deverão recolher ame
a importância de 5:420$0 relativa à diferença de emolumentos de-
vida de 1939 a 1941, pelo registo do seu estabelecimento. Não será
aceita qualquer reclamação que exceda o prazo de 15 dias, sem c
prévio depósito das importâncias exigidas. Intime-se.

N. 3.739-40 - Americo Soares, rua da AsseaubléLs a. 101. --
O alegado no pedido de reconsideração não é de natureza a invalidai
a notificação de fls. Assim, 'e à vista do parecer da Terceira Sub-
diretoria, mantenho minha anterior decisão, pelos seus legais fun-
damentos. Intime-se para o recolhimento, no prazo de ati dias, salvc
recurso Pa ra 'o Consellin de Contribuintes, dentro em ao dias, e me-
diante o prévio depósito das ,importâncias exigidas.

N. 4.036-40 - Oscar Taves & Comp., rua S. Pedro n. 92. --
Tendo cio vista o que apuraram os funcioná:aos que procederam 1
verificação no estabelecimento da notificada, mantanho minha nu-
terior decisão, pelos seus legais fundamentos. Intime-se para o re-
aolliimenlo. no prazo de 30 dias, salvo recurso para n Conselho de
13mtribuintas, dentro em 20 dias e modiante o prévia depósito das
imporlãneias exigidas.

Autos:
N. 3.559-11 - Contra Miguel Malluf. - Julgado procedente

O aula de fls.. e determinado o saia arquivamento na forma da le-
gislaeãa em vigor.

N. 21.9-11 - Contra 41. Alves & Rial. - Julgado procedanle
o auto da fls.. e imposta is firma M. Alves & Ria', a multa de 3040,
mínimo do art. 29, 2.0, /eira b, da lei n. 187. de 15 de janeiro
de 1936.

Recomendo à Tarcaira. Subdiretoria. faça exercea sobre as ati-
vidades comerciais das firmas em a preço a mais s evera c assídua
fiscalizzieão, insistindo no exame dos livros - fiscais e cornai-ciais para
verificação da regularidade do pagamento do impasto de vendas a
cans ignaçõea

fdantico despacho foi proferido nus segaiatas asilos;
N. 3.195-11 contra Margarida Ferreira.
N. 3.820-11 contra Pinto Ramos.
N. 3.825-11 contra J. G. (todinho.
N . 3 . 84 5-4 1 contra C. Gorra Abes.
N . 3.975-11 contra J. Gomes & Ta N'a res.
N. 3.976-41 contra Acaelo Jesus da Fonseca.
N. 1.2-44-11 contra Serafim Noguaira.
N. 1.800-11 contra Arthur Caldeira.

.N. 2.931-41 contra Marques Felix & Cia. e-- Julgado procedente
o auto e imposta a Marques Feia & Cia., a multa de quinhentos mil réis
i500$. W . ex-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.-149, de 23-7-1941, da
vez mia o imposto somente foi satisfeito depois de iniciada a ação
fiscal.

Idéntivo despacho foi proferido nos seguintes autos;
N. 3.734-11 contra Panificadora Carioca Ltda. - Multa 1:496$1.
N. a.8a1-11 contra Manoel Ignario Cardoso - Malta 5040.

N. 0.151-11 contra Vicente Cataldi. sucessor de Lejba
sztajn. - Julgado procedente o auto e imposta a Vicente Catahli,
SUCeSSOP de Lejba Adjelsztajn, a multa de quinhentos mil reis (500$M,
nos termos do artigo 1.° do . decreto-lei a. 3.4-19, de 23 de julho uni-

deixando de exigir o imposto, por haver aiaa a mesma satisfeito,
f	 'ora cio forma irregular.

N. 2.291-1939 contra Malbeiros & Rodrigues - Julgado proceden-
te o auto e imposta a Malheiros & Rodrigues a multa do tini - conto e
vinte e raive mil e duzentos réis -(1:0a1182), alem do pa gamento do im-
posto devido de, 51.1$a, e,r_a tl dos a ias. 32 a 38 do decreto Ti. 22.061, de
9-11-19:12.

N. 1.191-41 contra Amerleo Ayros & Cia. - Julgado priamilente
o auto e imposta a Amorico ..A.yres & Cia. a multa de guiara contos oito
aceitos e vinte e sete mil e seiscentos réis (1:827$6), alem do paga-
mento do imposto devido de 1:2068a tom conto duzentos e sais mil e
novacentos réis). ex-ri dos arts. 32. 37 e 38 do decreto n. 22.0(11, de9-11-1932.

N. 3.601-11 contra J. F. de Barros & 	 - Julgado procedeideO auto da fls, e imposta à firma autuada. supaa J. F. de -Barros &
Cia. a multa do cento e cinquenta cm iras mil e duzentos réis (153aa)
ex-ri do art. 30 da lei a. 187, de 15 de janeiro de 1936.

daspaelio fod . proferido nos segundas autos:
N. 3.607-11 contra Baptista & Matias - Multa 119a3.
N. 3.619-11 coutria Matiaa M. Vinagro - Milita 3878.
N. 3.635-41 canil a Americii Tavares Estrela - Multa	 19988.
N. 3.636-11 contra A. A. Sampaio & Cia. Ltda. -- Multa 175$2.
N. 3.048-11 . contra Fernando Ragazzi - Multa 335$5.
N. n.1150-41 contra Luiz F. Braga & Filho - Multa 56886.
N. 3.652-11 contra José Pereira - Multa 121a1 .
N ., 3.050-41 contra José- Nades' Zeitona & Filho - Malta - 25

.3.674-4-1 contra Wadislau Biskup - Multa 150$0.
N. 3.676-41 contra Visição Santik 	 - Multa 15884.
N. 4.546-11, e/ Francisco José Gomes - Julgado procedente

n .auto do fls, e imposta à firma Francisco José Gomes, mi multa de
vinte e cinco mil réis (240), de conformidade com o art. 30. §
"a", do dacrato a. 22.061, de 9 do novembro do 1902.

(*) Reprieluz-se por ter saido caiei ineorracões.

nú-

ná-

nó-

rua General Câmara n. 231, ____

rua General Câmara 241. -

rua General Câmara n. 247.

- Jaeoh Schwzberg, Avenida Rio Bracco ea

- Noemi Menezes, rua Almirante Alexandriao

- Albino Pinto Rodrigues, Avenida Bartolomeu
- Idem.

P. S. Carvalho, rua dos Romeiros n. 9. -

- Emil Whwhaibe, rua dos Romeiros a. 50. -

- M. M. Gomes, rua General Calda-ell n. 170. -

- Manoel da Silva, rua Senhor dos Passos n. 163.

- Guilherme Ferreira da Silva, rua Frei Cariara

Santana Gomes & Cia., rua do Senado n. 222-A.

- Eiris & Araujo, rua da América a. 152,

- Sebastião .Alves de Souza, Estrada Monsenhor
Idem.
- Joaquim da Rocha Barros Filho, rua fios . Dia-
- Idem.
-	 .Pereira de Mesquita, cua Marques de
- Idem-
- Mines & Teixeira, rua da Conceição- n. 6. -

- Antonio Guerrera, rua Frei Canaca a, 138. -

- Odette Numas). rua do Ouvidor u. 132.. - Liam.
- Zaki Saad, rua Senhor dos Passas ir. 280. -

- A. Teixeira Marques, rua Buenos Aire-a.

- Manoel Alvarez Dourado, rua 24 do ^Maiii . a. 135.
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E adeante:
"A função desdobrada ou estendida há do ser desenvolvimento

necessário cio outra; somente_ o titular da função pricipal -poderá
exercer a função acessória.

O exercício da função estendida' ou desdobrada, queé a que
encontra noutra o seu tronco, a sua . - filiação necessária, é por sua
natureza privativa de titular de função principal.

Desde que a função possa, dentro da lei ou do regulamento, ser
atribuida a outrem, que não seja titular de função principal, e por-
que ela .não é acessória e sim autonoma, divefga, distinta".

Como acentua a - circular, "a atividade dos, profissionais diplo-
mados por escolas oficiais, ou equiparadas, designadas para passar
certificados nos processos de isenção de direitos, corresponde ao exer-
cício do uma função pública remunerada, não podendo, portanto, ser
desempenhada por quenx exercer qualquer outra função ou cargo
público, visto constituir acumulação vedada pelo decreto-lei n. 24,
de 29 do novembro de 1937.	 •

Como, porem, o art. 85 do decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro
de 1938, faculta ao funcionário federal habilitar-se Rara o xercício
dessa atividade, fica entendido que poderão exercê-la, sem incidir
em acumulação, os funcionários que, devidamente habilitados, te-
nham exercício nas próprias repartições encarregadas de tal serviço,
caso em que dita incumbência se equipara a serviço extraordinário".

Trata-se, corno se .viu, de um engenheiro-militar, oficial de re-
serva de 1.11 linha, com os proventos do cargo de que foi reformado.

Nestas condições, não me parece possivel enquadrá-lo nas con-
dições expressas na par-te final da circular, razão por que sou do
opinião que o cancelamento do registo deve ser mantido, a menos que
o mesmo oficial optasse pelas vantagens provenientes do serviço para
que fosse designado, como técnico profissional..

"Concordo. A proibição da acumulação atinge os aposentados e
reformados, como o demonstrou _brilhantemente Pedro Lessa„ no de-
bate com Epitacio Pessôa. Assrn era no regime da Constituição de
1891 e subsiste, com mais forte motivo, deante do texto incisivo do
art. 159 do Estatuto vigente, cujo pensamento está desenvolvido, era
termos insofismaveis, do decreto-lei n. 24 de 1937 e no Estatuto dos
Funcionários.

• Interpretando-os no sentido da proibição, como doutrina aplica-
vel à espécie do processo, podem ser Invocados os pareceres do De-
partamento Administrativo do Serviçd Público, no Diário Ofiçial de
5-7-39 e de 8-2-40.	 -

Deverá, pois, ser mantido o cancelamento ,do regido".
Ordem n. 108, de 29-10-11, it Alfândega de Porto Alegre.

Diretoria da Despesa Pública -

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de outubro de 1941
N. 65.52841 - João GoMes Sobra/. - Satisfaça a exigència da

Procuradoria Geral da Fazenda.
EXPEDIENTE DO SI'L DIRETOR

SECÇÃO DE PENSES

Títulos expedidos no dia 29 de outubro de 1941

De aposentadoria:

Processos:	 -
N. 47.172-41 - João Pereira de Castro Pinto,
N. 75.579-41 - Salomão Antonio da Costa.
N. 84.263-41 - Francisco Gomes de Barros.
N. 85.896-41 - João Alves Gomes de Araujo.
U. 75.924-41 - Manoel Jeronymo Pereira.
N. 86.161-41 -- Arthur Cardoso de Oliveira.
.N. 81.414-11 - Bento Ribeiro.
N. 85.613-41 - Manoel Martins da Rocha.
N. 88.017-41 - Ptolomeu Sotero da Conceição.
N. 88.721-41 - Domingos da Silveira Campos.
N. 35.667-40 - Eugenio Sebastião de Morais.
N. 88.703-41 - Herculano Hugo Kopp.
N. 88.701-4 - Malvino Coutinho de Araujo.
N. 84.032-41 - Vitorino Eloy dos Santos.
N. 84.966-41 - Orlano Ldopes do Faria.

De Montepio Militar e meio-soldo:
N. 48.289-40 - Laura Gomes da Silva.
N. 73.864-39 - Valquiria Correia.
N. 78.312-40 - Julia Vons Grosiewicz.
N. 61.787-41 - Eronilde Piras de ãrvalho.
N. 77.860-39 - Maria Adelaide dos Santos.
N. 27.771 :41 - Sonia Castilho e outras.
N.	 744-38 - Santuzza Gomes 'Ribeiro.
N. 53.035-41 - Celuta Garcia Lelkis.
N. 31.847-40 - Adelaide de Sales Pimenta.
N. 61.957-41	 Francelina da Fonseca Simões.
N. 3.587-41 - Flora Fontes Pitanga.
N. 86,148-39 - Branca Roza de Mello Cruz.
N. 52.406-41 - Laurinda Moniz Dias Lima.
N. 98.863-40 - Olga Passos Morais e outras.

k N. 32.464-38 - Clio de Abreu Rocha.

Apostilas feitas na mesma data

• De redução de pensão:
` 'N. 23.283-40 - Catarina do Sena Figueiredo.

De alteração de nome :
N. 80.682-41 - Maria Luiza de Oliveira Toledo.'- 	 -

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1941
Portarias:

N. 199 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea "1", art. 2•0 do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o desenhista
extranumerário-contratado Sr. Luiz Augusto da Silva Teles, para ter
exercício na Divisão de Engenharia e Obras.

N. 200 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando cia
faculdade que lhe confere o disposto na alínea "1", art. 2.° do decreto
n. 3.777, de g de março de 1939, resolve designar o engenheiro extra-
numerário-contratado, Sr. Ernani Mendes de Vasconcelos, para ter.
exercício na Divisão-de Engenharia e Obras.

- Recebedoria dó Distrito Federal
WPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1941
Requerimentos: •	 •

N. 54.737-41 - C. Lourenço da Silva Ru Cia. Ltd. - Taça. se 'à
alteração pela forma proposta.

N.'40.129-41 - Antonio Teixeira. - De acordo com a informa-
ção com o laudo e com o parecer, indeferido.

N. 24.451-40 - André Rozzi. - Dirija-se, querendo, ao Serviço
cie Aguas e Esgotos, repartição competente para apreciar a recla-
mação.

N. 66.080-4f - Rachimil Rozenko. -- Declaro a firma de que
trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937 oficiando se opor-
tunamente às repartições públicas para os efeitos do inidcrieidade es-
tabelecida no referido decreto-lei.

N. 58.210-41 - Gladstone Mello. --. Idem.
N. 56.515-4!- Manoel Soares Junior. - Idem.
.N. 54.216-41 - Helena Celeste. - Idem.
S. 52.430-41 - Ivoneta Menezes. - Idem.
N. 52.429-41 - Tavares Ferre,ira. - Idem.
S. 52.426-41 - Alfredo Assunção.	 Idem.

52.424-41 - Manoel Costa.	 Idem.
N. 52.423-41 - Ecila de Carvalho. - Idem.
N. 47.412-41 -,Gabriel Cosmo. - Idem.
N. 47.411-41 - Luiz da Silva Ligeiro. - Idem.
N. 46.936-41 - José Loureiro da Cunha. - Idem.
N. 43.522-41 - Antonio Pereira. - Idem.
N. 43.521-41 - Juvenal Machado. - Idem.

42.890-41 - Alexandre R. Batista. -Idem.
N. 71.362-41 -= Carlos do Rego Raposo-. - Atento ao que•consta

da informação o parecer, restitua-se a quantia de 95080.
N. 50.468-41 -; Gonzalez & Fernandes. - Deferido. Expeça-se

o ate.
N. 14.742-41 - Dora Hondelsman. -. Deferido, observadas as

formalidades regulamentares.
N. 54.919-41 - Ernest Krauth. - Idem.
N. 60.6696-41 - Augusto Moraes. - Idem.

. N. 71.077-41 - Angelo Possidente. - Proceda-se de acordo
00ID 'a informação.

N. 71.078-41 - PaIadio Francisco Cintra. -Idem.	 -
N. 71.097-41 - Cia. Nacional de"Fumos e Cigarros. - Idem.

Notificações:	 •
,. N. 1.904-41 -- Domingos Butruce Filho, rua Marechal Can-

luária n. 82. - Declaro a firma do que trata este nrocesso - de-
vedor remisso - aplicando-se-lhe as sanções do decreto-lei nú-
mero 5 de 13 de novembro de 1937 - oficiando-se..oportunamente às
repartições públicas para os efeitos de inicloneidade estabelecida no
referido decreto-lei.	 •

N. 1.90541 - Jean Eiuf, rua Uruguaiana n. 86. - Idem.
N. 1.906-41 - ZeliU Ribeiro Malheiros, rua Dias da Cruz rol-

Mero 92. -
N. 1.910-41 - Santos Martins & Cia., Mercado Municipal. -

Idem.,
N. 1.911-41 - Augusto da Silva Mendes, Praça Xavier Siguad

n. 5. - Idem.
N. 1.914-41 - Setlia Nahón, rua Barão de Mesquita n. 234.

rdem2N. .152-41 .- Manoel Benvindo, Estrada do Cajá n'. 486-A.
Idem.
N. 168741	 Aristobulo de Oliveira, rua Buenos Aire3 n. 153.

Idem.
N. 1.688-41 - F. Goldfarb, rua Buenos Aires n. 	 Idem.

• N. 1.901-41	 N. itfaroun & Cia., rua do Núncio n. 37. - Idem.
N. 1.693-41 - Gonçalves 84 Real., rua Cardoso de Morais mi.

mero 152. - Idem.
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DO-se conhecimento ao interessado e submeta-se este despacho
à consideração da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacio-
nal. mos termos do art. 2.0, n. 24, do decreto n. 5.390, de 10 de de-
zembro de 1904, combinado com o art. 96 do aludido regulamento..

Dia 29

N. 479 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 4.° do art. 68, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos
de perfumarias da fábrica de propriedade de — Charles Fried —
estabelecido à rua Áurea n. 2, no bairro de Vila Mariana, no Estado
de São Paulo. (Processo n. 59.308-41. — Hortencio - de Alcantára
Filho.

Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consumo
das perfumarias da fábrica de Charles Fried, estabelecida -à rua
Aurea n. 2, no bairro de Vila Mariana.
Nome ou marca dos produtos — Cias. fiscal — Peso de unidade —

Imposto — Preço — Observações
Lesami (água de Colônia) — alínea II — Vid. cl 250 grs. —.

1$2 — Dz. 60$0.
Idem — alínea II — Vid. cl 200 grs. — 1$2 — Dz. 48$0.
Idem alínea II — Vid. el 130 grs. — $6 — Dz. 30$0.
Lesorni (pó de arroz) — alínea V — Cx. de 30 grs. — $250 --
18$0.
Idem — alínea V — Cx. de 55 grs. — $5 — Dz. 27$0.
Lesami (brilhantina) — alínea XI — 85 grs. — $750 — Dz. 36$0.
Idem — alínea XI — Vid. de 60 grs..— $450 — Dz. 36$0.
Lesaini (champoou)	 alínea XIV — Env. de 20 grs. — $060

- Dz. 7$0.
Lesami (perfumes de flaconetes) — alínea I — Vid. de 10 grs.

r•nn 	 — hz. 8$0.
São 'Paulo, 22 de março de 1939. — Charles Fried.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Dia 25 de outubro de 1941

Remessa de processos

Ao Galli nele do Ministro da Fazenda :
N. 86.812-41	 Grandes Indústrias Mmdli. Gamba, T.Ista

86.810-41 — Diauda Lopez & •Cia. Ltda.
N. 86.808-31 — Manda Lopez & Cia. Ltda.

À Diretoria Geral:
N. 81.188-41 — Alexandre Krause.

À Diretoria da Despesa:
.. 77.476-30	 Sanophone, Ltda .
• 9.734-11 — Carta do "Observador Econômico e Fioanceiro".

Ao Serviço de Comunicações:
N. 86.550-11 — Departamento Nacional do -Café.

ExPEMENT2 DO EXMO. Sn. plIESIDENTE DA itseúsiisca

Dia 27 de outubro de 1911

Processos despachados:

N. 13.74?-11 (Tesouro) — De interesse da Associação Comer-
cial de Manáus. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à 'vista do parecer- do . Sr. Mi-
?sistro da Fazenda, constante .da Exposição de Motivos n. 2.010-G.

N. 90.562-11 (Tesouro) — De interesse do 5. A. Indústrias
Votocantim. — Deferido, nos termos • do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, 'é nn
constante da Exposição de Motivos n. 2.013-0. •	.

Ordem o. 147, de 2-10-11 — À Alfândega de Recife.

ExPEDIE,NTE Do stk. DRIET0R DA DIRETORIA DAS RENDAs ADUANEIRAS

. N. 52.468-11 (Tesouro) — De 'interesse de Bernard Moura
• Piei-t.	 Complete o selo do requerimento 'de fls.

(J:t a 9.a publicação).

Remessa de processos

Ao Gabinete (10 ministro da Fazenda:
N. 49.318-11	 J. Coimbra & Cia.
N. 87.949-41_ — São Paulo Hailway CompanV.
N. 70.827-41 — Telegrama do diretor da Escola de Engenharia

.de Belo Sorizontô.
Diretoria Geral:

N. 50.,264-41 — Anglo Mexiean Petroletim. Comp. 1t-da.
'N. 70.462-41 — Estrada de Ferro Noroeste_ do Brasil.
N. 69.618-11 — Associação Comercial do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE -DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA susebnoua

Dia 29 de outubro de 1911

Processos despachados
N. 81.873-41 (Tesouro) — De interesse de Leal Santos. S. A

— Deferido.
Ordem is. 63,:de 99-10-41 — À Alfândega do Rio Grande.
N. 81.871-41 (Tesouro) . — De interesse de Leal Santos, S. A

— Deferido.
°Mein n. 64, de 29-10-41 — À Alfândega do Rio Grande.

ExPED1ENTE DO sn. 3,tIN1ST110 DA FAZENDA

N. 62.919-t9 (Tesouro) — De interesse do Sindicato dos Despe
chantes Aduaneiros do Estado do Maranhão. — A função de dos
pachanie estadual não se confunde com as funções dos despachante:
aduaneiros. O primeiro age em setor fiscalizado pelo Estado, en-
quanto o segundo promove os seus despachos processados nas Man
degas. O armazem ou depósito de gêneros estaduais pode ser fre-
quentado pelos dois intermediários do comércio exportador, desch
que seja necessário correr despachos de exportação para o estran
geiro. sem a intervenção de um perturbar a atribuição do outro,

Quanto a acumulação de funções, o assunto já foi resolvido pel(
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, em consulta formuladi
pelo da Educação. como consta do Diário Oficial de 13 de Seterribil.
de 1938, à fis 18.430.

Assim, nego provimento aos recursos para manter, por seu:
fundamentos, as decisões da Inspetoria da Alfândega do Maranhão,

Ordem n. 27, de 29-10-11 — À Alfândega de São Luiz.

EXp libiENTE DO SR, DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 73.398-38. — (Tesouro). — De interesse de Indosf rias Reu_
nidas F. Matssrazzo. — "Nego provimento ao recurso; à vista do pare
cer de fls. 47. do atual Diretor das Relatas Aduaneiras".

O D'aree'eP aludido está assim redigido:
"Anteriormente, o meu parecer. transcrito na ordem ti, 60, de 1:

de novembro de 1935, (?esta Diretoria à Alfândega de Paranaguá
(fls. 26), acentuou que. por -não ter havido responsavel pela diferenço
de peso do trigo, o pedido de restituição não merece atendimento.

O parecer favoravel de fls. 37 deixou à margem formalidade mui
to importante, muito . embora se trate de uma agência fiscal, cujo nú-
mero de funcionárias é sempre reduzido.

Diz o ar t. 528, da Consolid'acão das Leis das Alfânde gas e Mesas d(
Rendas:

"No caso do conferente achar diferença entre as mercadorias e f

despacho. comunicara o fato ao Inspetor da Alfândega ou Achninistradre
da Mesa . de Rendas, o qual, ouvindo o conferente (lo despacho, se
houver, mandara fazer novo exame por um terceiro conferenle,
por um empregado de sua escolha, oa sua presença ou na de outro em-
pregado de sua confiança, sé fora da Alfândega ou Mesa de Renda*
(reg. de 1.860. art. 597, e decisões de '4-11-1.863 e n. 168, d(
21.11.1.875. e de 97 de fevereiro de 1885).'.

Na veDre£éntaeão de fls. 6, o administrador da então Mesa a(
Rendas de Antonina exarou despacho mandando prosseguir pelo veri_
ficado, sem ouvi» outro funcionário ott, ao menos, declarar que ha
via, pessoalmente. constatado a veracidade da alegação feita ;selo es
ceivãO.

Nessa: condições, se não prevaleser o motivo da mioha innougraçãO
anterior, o inadimplemento da formalidade ora focalisada é razão sai
ficiente para que seja denegado provimento ao recurso interposto.

flestitua-so o processo à Diretoria Geral".
Ordem a. 39. de 29-10-41, à Alfandega de Paranaguá.
N. 57.855-41 . _ (tesouro) — De interesse de Tancredo GOMC

Ribeieo. — "Proeedasse corno propõem os pareceres da Procniatdori:
Geral da Fazenda Publica. Faça-se a publicação de ditos pareceres"

Os pareceres aludidos, prestados, respectivamente. • pelo.
Srs. of. adm. Herman. de Castro Lima e Dr. Sá Filho, procurador Ge
rol da Fazenda, estão concedidos nos seguintes termos:

"Procura-se saber nes.te processa si sim engenheiro-militar', ofi-
cial de reserva da _La linha do Exército, pode recebs'sr a remuneraçã(
pelos serviços técnicos prestados de acordo com o decreto n. 300, d(
21-2-1938..	 •

O ato da Alfândega, que lhe negou o registo Profi ss iOnal. ten
apoio na circular n, 1 de 4-1-1939, da Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional. junta por cóp ia à fls. 7,

fl parecer em que se baseou dita eirsolar. frisa, entre outros pon-
tos, o seguinte:

"A proibição constitucional de acumulação de cargos páblicos re
munerndos, contida no art. -159. regulada pelo decreto-lei di
29-11-1937. é absoluta e não comporta exceções.

A referência Cille faz o art. 5 •0 deste decreto à gratificação mo
serviços extraordinários e dc. função legal ou regulamentar não: tem
sentido técnico de uma exceção. Dentro ao conceito legal estes proveis
tos são remunerações suplementares ou acessórias que não podem sei
legitimamente percebidas, si os serviços ou funções que visam retei
buir são autônomas e distintas, sem correlação -necessária com o:
serviços prestados no exercido do cargo de função principal, ou sii(
devidas por serviço extraordinário, que tenha 'correspondência com (
serviço ordinário ou por extensão ou de c dobramento de fonçõea",

P7' •
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de vencimentos do mês de . setembro de 1932; e comunica que doia
de ser processado o pagamento da • dívida; -por estar a mesma pres-
crita, como esclarece o parecer da Diretoria .dá Despesa Pública', -

EXPEDIENTE DO , SR. CREPE DO GADUXETE
,

Dia 17 de outubro de 1041
Ao Sr. presidente de Departamento Nacional do Café:

N. 121 — Comunicando que o Sr. ministro, tende em vista _o
recurso 'interposto 'pelo ar. Benedito' •Storaiii da , decisão proferida
pelo Departamento -Nacional do Café no processo de apreensão- Mi-
mero 1.020, instaurado contra aquele senhor pela agência do mesmo
Departamento em São. Paulo, resolveu' negar provimento ao aludido
recurso, paca manter, .por seus fundamentos, o T despacho recorrido.
'N. 122 — Cennunicandet que o Sr. ministro' proferiu idêntico
despacho no processo apreensão -1.1.'• 866, instaurado pela agência
do Departamento Nacional do Café em São Paulo contra o Sr. Antônio.
Pedro dos Santos. -

Dia 24	 .
N. 126 — Comunicando que o Sr. ministro Proferiu idêntica

despacho no processo de apreensão n. 8-574-R, instaurado pela agên-
cia do Departamente Nacional do Café. nesta Capital contra a firma
Saibo & Irmão.	 .	 .

	

Oo Sr. Presidente do 2.0 .Conselho de Contribuintes: 	 _
N. 440 — Comunicando que o Sr. ministro proferin o seguinte

despacho no processo em que .é interessada a- Companhia Química
Rodia, Brasileira, estabelecida em São. Paulo, e relativo . ao' recurso
interposto pelo Sr. repreSentante da Fazenda Pública da decisão COM-.
tanto do acordão il. 9.879. publicado no Diário Oficial de 7 de maio
último: "Douprovimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
Pública para, reformando o acorda° recorrido, restabelecer a decisão
.de primeira instância."

Ns. 443 a E9 — Comunicmando que o Sr. ministro proferiu o
seguinte despacho nos processos em que são . interessadas as firmas
Augusto Duarte da Silva, estabelecida em Nova Friburgo, Estado do
Rio de Janeiro, M. H. Silva, estabelecida em Niterói, Palmira Alves
da Costa, estabelecida em " Vassouras, Estado do Rio, Carvalhal ÁS:
Comp. • estabelecida nesta capital, Miguel 'Cortes°, Alfredo Gabriel
Bacidatl, eStabelecidas em Araraquara, Estado de São Paulo, e J. Go-
mes & Comp., estabelecida em São Paulo, e a que se referem . os
acord•ãos ias. 10.316, 10.703, 10.583, 10.564, 10.601, 10.613 o' 10.5W,
publicados no Diário Oficial de 18 de agosto último: "De acordo com
a proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo : dispensar.
por equidade, a multa imposta."

Ao Sr. presidente do ..rimeiro Conselho de Contrbuintes:
N. 441 — Comunicando .que o Sr.. ministro proferiu o• Seguinte

despacho no processo relativo ao. pedido de levantamento de pe..
renipção formulai° pela Sociedade Anônima Grandes, Moinhos do
Brasil, com séde em Recife, Estado de_Pernambuco: "De acordo com
o parecer da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, indeferido.,"

N. 412 — Comunicando que o Se. ministro proferiu o seguinte
despacho DO processo em que é interessado J. V. de Souza, estabe-
lecido nesta capital, e u que-se refere o acorda° n. 11.877.-publicado
no Diário Oficial de 18 de agosto último: "Tendo em vista as razões
constantes do parecer da Diretoria . das.11endas internas, resolvo não
conceder a dispensa da multa imposta." 	 .

Direloria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSO DESPACIIADO PELO SENHOR DIRETOR GERAL

N. 78.669, de 1941 . — M. Dellape & Cia. Ltda., pedindo per-missão para pagar a multa em prestações mensais.
• "1. À vista do informado pelo Agente Fiscal com exercieio
circunscrição, indeferido.

• 2. -Prossiga-Se na cobrança da dívida.
Diretoria' Geral da Fazenda Nacional, em -29 de outubro do 1941.

nOnkér0 Estellita."
N. 79.011, de _1941 — Joaquim da.Luz Fernandes, pedindo , per-

niissão para pagar multa em prestações mensais.
"1. A vista do informado pelo Agente 'Fiscal com exercício na

circunscrição, indeferido.- 	 •	 •
. 2. Prossiga-se na cobrança da dívida.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional,. em . 29 de outubro de 1941,
&mói.° Estalita."

.	 N. 81.03.0, de 1911 — Acher I. Emmanuel, pedindo permissão
para pagar multa em prestações mensais.
• "1. À vista- do informado pelo Agente Fiscal com exercício na
Secção, indefiro o pedido.
• 2. Prossiga-se na cobrança da _dívida. - 	 .	 •

Diretoria Geral da .Fazenda Nacional, em 29 de outubro de -1911
.Roniéro Estellita."	 .

-N. 81.04d, do 1941	 A. Migliaccio, pedindo permissão para pa-
gar multa em prestações mensais.

"1. Trata-se de importância relativamente .diminuta.
2. Alem disso. 'o requerente, com o. simples demora verificada na

solução do pedido, já foi praticamente atendido. . 	 • .
3. Nessa' conformidade, indefiro o requerimento de fls.- . • ..
Diretoria Geral . da Fazenda Nacional, em 29 de outubro de 1911..

Ponéro Estellita.*

• N. -81.042, de 1941 — M._ Thebaro, pedindo permissão para
pagar multa em prestações mensais..
. ?1. Indeferido.

2. Prossiga-se na cobrança da dívida.
• Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 de outubro de 1941.

Roatéro Estellita."	 •
N. 76.232, de 1941 — José Canuto Dantas, pedindo permissão

para pagar multa em prestações mensais. " À vista do informado a
.11s. 29 pelo Agente Fiscal com exercício na circunscrição,- 'permito
que; pago o imposto devido, seja a multa respectiva solvida em cinco
.(5)' prestações mensais, de igual valor, mediante a prévia assinatura
do termo de,confiSsão -da' dívida, com apresentação do fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 de outubro. de 1941.•
Rómérd

N. 78.395, de 1941 Antonio Hallal & Filhos, pedindo permis•-•
são para pagar multa em prestações mensais.. "À vista do infor-
mado pelo Agente Fiscal com exercício na circunscrição, permito que'
o pagamento, da multa seja .efetuado em dez- (10) 'prestações Men-
sais, .de. igual valor, -mediante a prévia assinatura de termo de con-
fissão da dívida, com a apresentação de fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, aia 29 de:outubro de 1941.
Roméro•

, N. 91.299, de 1939—.  Guilherme de Souza & Cia., pedindo-per-
missão' para pagar multa em prestações .mensais. "À vista do tn-
formado pelo Agente Fiscal com exercício na Secção, permito que,
feito o imediato recolhhnento do imposto devido, seja a multa sol-
vida em seis (6) prestações mensais, de _ igual valor, mediante a
prévia assinatura de termo de confissão da dívida, ' com a - apresenta-
ção de fiador idóneo. 	 •

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 do outubro de 1941.
RonWro Estellita."
. N. .79.209;. de 1.941 Egydio Luiz • Grecchi, pedindo permissão

para pagar multa em prestações mensais. "À vista de informado pelo
Agente Fiscal cem exercício na Secção, defiro o pedido para o fim le
permitir que a requerente solva a multa que lho foi imposta em
dez (10) -prestações mensais do igual valor, mediante prévia assina-
tura de termo de confissão -de dívida, com a apresentação de fiador
idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 dé outubro de 1941.
Roméro Estellita."

N. 81.381, de 1911 — Loi•ch & Fuch, pedindo permissão para
pagar multa em prestações mensais. — "À vista do informado pelo
Agente Fiscal com exercício na circunscrição, permito que, pago de-
uma só vez o imposto devido, seja a . multa respectiva solvida em
cinco (5) prestações mensais, de igual valor, mediante a prévia . as-
sinatura de termo de -confissão da dívida, com apresentação cio fia-
dor idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 do outubro de 1911.
ftoméro

Diretoria das Rendas Internas

Ato n. 32 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
de conformidade com o resolvido no processo fichado sob n. • 11.415,
de 1941, autoriza Pedro de Alcatifara Santos, residente em Diaman-
tina, no Estado de Minas Gerais, a negociar com cristal de rocha, fi-
ca-ride, entretanto, obrigado' o referido cidadão às exigências, em vi-
gor, previstas na circular ti. 17. de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 19-11. — gortencio de Alcan-
tara "ha.

(N.. 12.476 — 30-10-41 — 14$3)

• Expediente lie 27 de outubro de 19-11

Ofício:
Senhor delegado Fiscal do Té,souro Nacional no Estado do Ceará.

' N. 44 — Comunico a V. S.; Para os devidos fins,-que,.reexami-
nando á matéria constante do processo fichado no Tesouro Nacional
sob. n. 79.473-40, relativa à consulta formulada pelo Banco dos Pro-
prietários S. A., -sobre -incidência do imposto_do selo em recibos de
aluguéis de casa, cujas fórmulas apresenta, resolvi, por despacho ,de
26 de setembro último, aprovar o dessa Delegacia Fiscal, transcrito
a seguir: •	 .	 ,

"Consulta ol3anco dos Proprietários Seciedade Anônima, com
sedo-.nesta Capital, sobre a selagem' de, recebimentos de aluguéis de
casa de propriedade de seus clientes, juntando um Modelo de recibo e
outro da ficha- do caixa.

Já estando o asSunto. perfeitamenté . .esclarecido pelos aeordãos
do 1.0 -Conselho de CentribuinteS, na. '4.532, de 22 dé junho : de- 1937
e 9.578 de 13 de fevereiro 'de' 1910, publicado no Diário Oficial de
8 de julho último, e tendo sido Ouvida a Fiscalização do Selo nas Ope-
rações Bancárias, neste Estado, responda-se: _ . 	 .

a) que o selo deve ser pago•na ficha de eaixa, de acordo com .a
nota c, do n...73 da .Tabela 13, § 1.0, do Regulamento anexo ao decre-
to n. 1.137, de 7 -de outubro de"1936;

1,) que_ os recibos fornecidos aos inquilinos estão isentos de sele,
desde que neles- conste a -declaração de ter sido pago o selo.na.fieba
de caixa (item 2.0 de citado acordão n.' 4-.532).;

e) que o consulente poderá continuar a Utilizar os 'Modeloa de
recibo e ficha de caixa que- juntou ao processo, por estarem conter-
me . as .exigências legais.



Sexta-feira ai.	 DIÁRIO OFICIAT; `(See,Oio I)	 flidnbro -de 1941 20857

Parecer

que -o relatório apresentado pelo inspetor federal, junto . á Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo, com sede na capital de
São Paulo, referente ao ano de 1940, seja arquivado.

Sala das sassaes, 14 de outubro de 1941. — Lourenço Filho, re-
latos. — Reynoldo Porchat. — Cesorio de Andrade. — Parreiras
Horta. — Josué C. d'Affonseca.

Parecer a. 235

Processo n. 35.063141 -

Comisso de Ensino Superior — Assunto — Pedido de autorização
para funcionamento do Curso de Didática, na Faculdade de Filo-
sofia, Ciam:ias e Letras do Paraná.
Histórico — A Faculdade obteve, pelo derreto o. 5.765, de 4 de

junho de 1910, reconhecimento para os cursos de filosofia, de ciências
sociais; de geografia o história; de química, e de pedagogia. Poste-
riormente, pelo decreto Is. 6.411, de 30 de setembro do Mesma ano,
obteve autorização para o funcionamento de novos 'cursos, a saber:
Matemática, letras clássicas, letras neo-latinas e letras ang/o-ger-
manicas.

Quando do pedido de reconhecimento (proc. 35.874/38), a Fase
cuidada apresentou estatuto, formulado ainda antes da existência do
padrão federal (dec. n. 1.190, de 4 de abril de 1939). Dele consta-
va um curso de "formação pedagógica de professores secundários"
(art. 29), com organização didática diversas da estatuida naquele
padrão. Exigiu este Conaelho a adaptação dos estatutos ao regime da
legislação federal, o que foi feito, segundo consta do parecer a. 83-A,
aprovado em março do 1940.

O presente pedido — O pedido de autorização agora apresentado
não está instruido senão com a indicação do professor de Didática.
Geral e Especial (fls. 6), e com a indicação do limito de matricula
para ano letivo de 1941 (fls. 7).

A informação de fls. 2 da D.E. Su. observa que as demais
condiei'ies da lei já teriam sido verificada" por ocasião do processo
de reconhecimento, o qual é juntado a este-, da n. 35.0a3. E o pa-
recer do ilustre Dr. diretor da 1. a D. E. Sn. contam a afirmação im-
paria/ de estarem satisfeitas as diligências necessárias à verificaçãa
do cumprimento das exigências da lei, noa termos do parágrafo único
do art. 4.0 ilo decreto-lei n. 421, de li de maio de 1938.

Convnuario — :Esta .comissão admite a validade da comprova,
cão :interior das condições gerais da lei, para funcionamento do curso.
Na verdade, a legislação, que regula a matéria, não determina, no
caso de autorização de cada curso, seja feita nova verificação por
pessoa ou comissão designada pelo Ministério, como é de rigor, aliás,
no caso da reconhecimento (art. 7, do decreto n. 421.

A Comissão quer deixar bem claro, porem, que o Curso do Didá-
tica, Para o qual se pede a autorização, não tom apenas um profes-
sor, mas, sim, vários, pois várias são as disciplinas, a saber: 1.0 ano
— 1) Didática geral; 2) Didática especial; 3) Paicologia educacio-
nal; 1) Administração escolar; 5) Fundamentos biológico" da edua
cação; 6) Fundamentos sociológicos da educação.

As aulas do administração escolar, psicologia educacional, funa
(lamentos biológicos e sociológicos da educação poderão ser minis-
trados pelos professores das 'especialidades respectivas do Curso de
Pedagogia, já existente na mesma Faculdade. As aulas de Didática
Geral e Espacial, requerem, porem, um professor e vários assistentes,
um pelo menos para as especialidades de cada secção na quais se
pretenda preparar professores secundários. De outra forma, não será.
possivel ensino eficiente.

É certo que a lei não é clara, neste particular, como mio é 'Lam-
bem a exigência, que deveria conter, de dispor a faculdade de uma
escola secundária, para demonstração e prática do ensino.

Por sua própria natureza, didática - é uma disciplina prática;
seu ensino, por meio de simples preleções, não terá maior alcance
para o fim da formação de .professores do curso secundário.

Por julgar o assunto de ,especial importância, nessa formação,
esta Comissão oferece à consideração do plenário proposta em se-
parado.

O professor apresentada pela Faculdade para a regência da cria
deira de Didática, e cujos títulos já no processo anterior foram apre-
ciado" possue a capacidade moral e técnica exigida na lei, razão pela
qual, atendidas as condições da lei, a Comissão do Ensino Supe-
rior é da

Parecer

que seja concedida a autorização requerida pela Faculdade de Filo-
sofia, Ciancias e Letras do Paraná, para o funcionamento de uns
Curso Didático, nos termas do padrão federal instituido pelo de,creto.,
lei n. 1.190, de 4-4-39, e nos do de n. Cl, de 11-5-38.

Sala das sessões. 14 de outubro de 1941. — Lourenço Filho, re-
lator. — Reynaldo Porchat. Cesdrio de Andrade. — Paulo pai:,
reiros Horta.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

RNPRDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10'de outubro de 1941

Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 63a — Reportando-se ao ofício n. Decam — 6-168, de 1 do

'corrente mês, em que consultais se o imposto de 5 % sobre operações
de venda de câmbio está compreendido na isenção concedida à Cora,
panbia Siderúrgica Nacional, por força do decreto-lei n. 3.002, do
30 de janeiro de 1941, declaro-vos, para os devidos fina, que a isens
ção não alcança esse tributo que, mantido pelo decreto-lei n. 1.201,
do 8 de abril de 1939 e extensivo aos compromissos da Administração
Pública pelo parágrafo único do art. 11, tem finalidade toda espe,
ciai ligada ao "Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da
Defesa Nacional", criado pelo decreto-lei n. 1.058, de 19 de janeira
do 1939.

Dia 23

Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 205 — Restitue o processo relativo ao pagamento da impor,

tância de 207$0 ao guarda-freios de L a classe da Estrada de Ferry
Central do Brasil. João Mendes de Araujo, correspondente a 18 dias

De acordo com a informação do Departamento de Educação, por .
terem sido feitos esses exames, no regime da lei Rivadavia, isto é,
no período da desoficialização dos Institutos podiam ter validada.

Está somente em parte com a razão o funcionário informante,
pois o antigo Conselho Superior do Ensino e o atual Conselho Nacio-
nal de Educação jamais negaram valor legal aos exames prestados nos
Institutos de Ensino Secundário e Superior, que antes da Lei Orga-
pica eram equiparados, e este é o caso do -Instituto de Ciências e Le-
tras de São Paulo".

Dentro em essa doutrina, não poderia deixar de reconhecer a va-
lidade desses exames de preparatórios, maximé se utilizados para a
inatr'cula no Curso superior, antes de abril de 1916 (art. 152, § 1. 0 do
'decreto n. 11.530) .

Parece, pois, que a respeita da validade do curso secundário do
requerente nenhuma davida pode existir.

Quanto ao seu curso superior, ter-se-á que apurar se a Irrinsfe-
rência que lhe foi concedida para a Faculdade de Medicina do Rio de
Janeiro foi regular.

Para isso faz-se mister saber se, nos termos da letra f do citado
art. 8.0 da lei 3.454, foi a extinta Universidade do São Paulo julgada
idônea pelo Ministro do Interior antes de junho de 1:118.

Em conclusão:
À Comissão de Legislação é de parecer que volte o processo a Di-

visão do Ensino Superior para os necessários esclarecinientos.
Sala das sessões, 13 de outubro do 1941. — Cesorio de Andrade,

relator. — Bennaldo Porchat. — Beni Carvalho. — Lodi.

Parecer n. 224 — Comissão de Ensino Superior

Processo n. 3.877-41

Relatório anual, referente a 1940, acrescentado pelo inspetor federal
junto à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de aão Bento,
com sede na capital de São Paulo.
Histórico — A Faculdade obteve inspeção -preliminar, para os

vários cursos, que vinha mantendo em 1937; obteve reconhecimento,
para os cursos de filosofia, ciências sociais, letras classicas e pedago-
gia, segundo o padrão federal, e nos termos do decreto-lei n. 421 em
novembro de 1940.
' Os relatórios do ano de 1937, 1938 e 1939 já foram considerados

por este Conselho, e mandados arquivar.
Cursos existentes — No ano do 1940, segundo se vê no relatório,

funcionaram os cursos citados, de filosofia, de ciências sociais, de le-
tras classieas e de pedagogia. E funcionaram ainda, embora para
eles não houvesse sido requerida a devida autorização, os cursos de

-matemática; de física e de geografia e história.
Comentários — Para o efeito do julgamento do relatório cumpro

a esta Comissão examinar aqui apenas o funeionarnanto dos cursos
reconhecidos, pois a Faculdade requereu a autariaação siara os de-
mais conformo consta do processo u. 36.092-41, o a ser apreciado
separadamente.

O funcionamento dos cursos reconhecidos, segundo se vê no re-
latório, atendeu ao padrão federal instituido pelo decreto-lei número
11.090, do 1939. É certo que a informação da D. E. Su. declara
que não teria sido ministrado o ensino de todas as disciplinas
em alguns dos cursos. Exemplifica, por exemplo, que não foi lecio-
nada na primeira série do curso de línguas classicas as disciplinas li-
teratura grega e literatura latina. Lia, ai, evidente equ'vono. Essas
disciplinas não figuram, no padrão federal, na série' indicada, mas,
sim, na segunda.

Quanto às demais observações, não oferecem elas senão uma in-
dicação para a fiscalização, dada a possibilidade de cursos rotativos,
como prevê a lai.

O relatório contem toda a documentação exigida pela circular que
regula a feitura desses documentos, inclusivo o histórico dos alunos
diplomados no ano e que foram: 4, cru pedagogia, ou educação, como
era o curso denominado; 1, em filosofia; 1, em ciancias

A. vista do exposto, a Comissão de Ensino Superair é de
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o recibo n. 946, que menciona 1544 q a certidão de 3013/1939; que
indica 163$4, documentos que foram expedidos pela Superinten-
dência da Fazenda Nacional de Santa/Cruz.

PCERTT — .2.2as — Requerente:  °tília Ramos Barbosa, lote
n. 53, da rua Felipe Cardoso, em Santa Cruz. — Solióite-se a an-
diência da D. D. U. no sentido de ser"vistoriado o terreno em que
a requerente é interessada . e informada qual a situação do Mesmo
em relação à Fazenda

PCERTT — 2.279 — Requerente: • Manoel de Lucas, terras em
Palmeiras. — A Comissão julgou regulares os documentos referen-
tes às terras com as áreas de 30 alqueires mais- 17.900m2. e
2.707.68m2 (lote n. 2) foreiros à Fazenda Nacional de Santa Cruz
e legalmente desmembradas do património nacional e, por isso, 'não
sujeitas às disposições do decreto-lei n. 893, de 26/11/938, as terras
em que o requerente é interessado, com as áreas de 1.435.62m2 e 2
alqueires, bem como uni terreno com sete metros de frente por 15
de fundos, todos situados em Palmeiras, 6. 0 Distrito do Município de
'Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro, nos termos dos relatórios
aprovados em sessão de hoje e de 22/5/941. Remetam-se -os processos
à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT — 2.678 — ltequerente: Oscar de Souza:Ribeiro, terras
em Rodeio. — A Comissão julgou legalmente desmembradas do pa-
trimónio nacional e. por isso. não sujeitas às disposições do decreto-.
lei n. 893, de 26/11/938, nos termos . do •relatório hoje ap rovado, as
terras com a área de 3.196112,- que faziam parte da Fazenda do Alto,
situadas no Povoado de Rodeio. 6. 0 Distrito do Município de Vassou-
ras, no Estado do Rio de Janeiro, nas quais o requerente é interes-
sado. Remeta-se o processo à D. D. H.. para os devidos .fins.

PCERTT — 3.514 — Requerente: Ant:mio- Pinto de Lima, ter-
ras. em Rodeio. — Em face da informação prestada pela D. D. U.,
evidencia-Se- que o engenheiro daquela Diretoria agiu no interesse da
Fazenda Nacional. demarcando as sobras - de terras - compreendidas
entre a linha perimétrica da antiga Urine:gol Fazenda de Santa Cruz
e. as divisas de terras remidas e vendidas em 10/611896, pela Cromo
a Manoel Joaquim Marques Braga, :motivo por. que esta Comissão
mantem o despacho eXarodo em -30/9/940, na petição o. 3.055/40.

A Comissão: [metano Pereira da Silva. — Pinho de Freilos'
Trarano. — Henrique DistriOt.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS ifEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS 1)0 SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 3.753 — Projeto de decreto"-lei da Interventoria no Piauí,•

restaurando a Quarta Vara da Comarca de Terezina..,-- Aprovado.,
a.375 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura .de • São José

do Norte (Rio Grande do Sul), estabelecendo incidências • de imposto
e taxas. — Aprovado,. de acordo com a deliberação do Departamento
Administrativo do Estado.

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n. 3.804 — Memorial 'do desembargador Hunald San-
tenor Cardoso, de Sergipe .. — Arquive-se.

Comissão de Eficiência
•

Por •despacho do senhor ministro, exarado no processo C. E.
"144,41", em 27 de outubro de 1911; foi confirmada a nomeação do
Polícia Especial, classe 10,-Punlo Fundagem Nogueira. •

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR- DIRETOR,

Dia 29 de outubro de 1911

Despacho:
José Santos de Souza — Proc. n. Mestre 1.348-2.215, de 1911

— Sim, mediante recibo.

EXPEDIENTE DO SR. enleia DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Dia 29 de outubro de 1941
Despacho:•

Guilhermine Luiz de Lima — Proc. n. Mestre 2 .0,113-6 . 225- t
— Restitua-se. mediante recibo.

Policia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS
.	 •- 1 Compareçam à 3.a Secção, das 13 às 15 horas --Chefe: Walter

de Castro Brito.
• Procesos — Nomes

N. _6.150 — Hernani Gonçalves de Alineida.
N. 93.960 — Fr:tz Kobilinski. • 	 '
N. 2.253 — Joaquim Ferreira Videira.
N. , 6.150 — Elernani Gonçalves de Almeida.
N. 1 .480 — Manoel de Sá.

Patronato Agrícola "Artur Remardes"

VIÇOSA — ESTADO DE MINAS GERAIS

Folha de diárias dos funcionários' deste Patronato, feita de acordo
com o art. .103, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, § e do decreto
n. 4.993, de 9-12-1939, letra g.

Nome	 Cargo	 Vefic. das	 tãncia
Mim: Diárias Impor-

diárias arbitradas Total
1. Vespasiane Fideneio Tiburcio,

chefe de portaria classe E—
Local para onde se afastou:
Belo Horizonte. Natureza
do serviço: em serviço ex-
terno junto à Delegacia
Fiscal neste Estado —Mês
do afastamento .da Re-
partição: setembro. .	 60(40

	
10$0	 00$0

2. Ana da Conceição Saraiva
Brandi, diretor . em comis-
são classe I — Local para
onde •se -afastou: ; —
.Natureza do serviço- Em
serviço externo junto ao
Ministério da Justiça —
Mês do afastamento da Re-
partição: Outubro

3. Humberto Simoniei, enca:Tega- 1 :300$0	 8	 22$0	 170$0
gado de oficina. classe _E—
Local para onde se afastou
Belo Horizonte — Nature-
za do serviço: Em serviço
externo junto à Delegacia
Fiscal neste Estado —Mês
do afastamento: outubrc.. 	 6000 .	 100

	
90$0

Soma.

--Importa a presente em trezentos e vinte e seis mil réis (326$0).
Secretaria do PatronatoAgrícola "Artur Bernardes", • ,.ari 27 de ou-

tribre de 1911. — M. C. Metia Castro, pelo escriturário,
Visto,- A . Brandi, diretor em comissão.

Ministério da Educação e Saude
Conselho Nacional de Educação

'Aos vinte e dois dia:: do mês-de outubro de mil novecentos e qua-
renta e. uni, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor,
a Presidência do Sr. conselheiro Reinaldw Perchai, tendo como se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros
Cesário de Andrade, Leitão da Cunha, Paulo -Lira, "Leonel- Franca,
Josué d'Afonseca, Samuel Libánio, Parreiras Horta, Amoroso Lima.
tient Carvalho, Jurandir Lodi, Lourenço Filho, Oliv,:ira Neto e mais
o Sr. Abg•ar Renault, diretor - 	do Departamento • Naei0119.1
de Educação, realizou o Consellic Nacional de Educação a

2.a SESSÃO DA 3.a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Do ANO

Lida pelo Sr. secretário a ata da sessão anterior, foi a mesma
sem restrições aprovado.

. O expediente constou da leitura de pareceres.
Passando-se à. Ordem do dia, foram unanbnemente aprovados os

pareceres:
, Parecer, n. 230 — Comissão. de Legislação

José Luiz da Cunha Junior, diplomado em medicin-i pela Fa-
culdade Nacional de Medicina, requer o registo do seu diploma.

'Sobre o caso do requerente já o Conselho aprovou. o Parecer nú-
mero 349 do 9--41, De (mal se pedia fosse o processo convertido em
diligência para verificação do seu curso secundário.

Feita a diligência requerida, "%cri fica-se que os preparatórios fo-
ram prestados no Instituto de Ciéuviaa é Letras de São Paulo, confor-
me ,certidão passada pelo Departamento do .Arquivo de . São Paulo.

3200
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Outubro de 10:4

PC,ERTT 2.654 - Requerente: Oliveira, Irmãos Limitada, lotes'
em Santa Cruz. - A Comissão julgou regulares os documentos apre-
sentados pela requerente, em relação ao espólio de José Rodrigues de•
Oliveira, documentos que são referentes aos lotes de terrenos na. 3,
4 e 5, da rua Vitor Dumas e ns 1, da rua Bondes de Sepetiba, em San-
ta Crua, no Distrito Federal, devendo a mesma requerente processar
a transferência do domínio util dos aludidos imoveis para o seu nome,
noa termos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D.
D. U., para os devidos •fins.

PCERTT 3.825 - Requerente: Laurent Henri Ferdinand Douguy,
terras em Nova iguassú. - -Sendo .o processo n. 3:654 referente a
terras foreiras à União, em que é interessada dona Cinira Graciema
Peanha, as quais nenhuma relação teem com as que constam do do-
cumento anexo a esta petição, preste o requerente esclarecimentos
sobre o- assunte.

PCERTT 4.017 - Requerente: António Joaquim Travassos, ter-
ras em Piraf. - Despachado no processo n. 4.076.

PCERTT 4.076 . - Requerente: Adelino Dias Passos, terras em
Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmembradas do patrimó-
Iii nacional e, por isso. não 'sujeitas às disposições da decreto-lei nú-
mero 893, de 26-11-38, nos termos do relatório hoje aprovado, as
ferras situadas no 1.0. Distrito . do Municipio . de Pirai, no Estado do
Rio de Janeiro, em que são interessados Adelino Dias Passos, Do-
mingos Alves Pereira, Vicente Miles de Araujo Arantes,_ Manoel Al-
ves Pereira, Antônio Joaquim Travassos, João Amori, Joaquim Gar-
cia da Silveira e Miguel Elias Malta. Remetam-se os processos à
D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.110 - Requerente: António Mateus de Moura, terras
Pirai. - Junte o titulo de aquisição do imovel situado ern São

Joaquim.
PCERTF 4.089 - Requerente: Domingos Alves Pereira, terras

em Pirai. - Despachado 110 processo n„ 4.076.
PCERTT 4.111	 Requerente: .Vicente Atiles de- Araujo Arantes,

- terras em Pirai. - Despachado no processo n. 4.076.
PCERVP 4.112 - Requerente: Manoel Alves Pereira, terras em

Pirai.	 Despachado no processo a. 4•.076.
PCERTT 4.135 -. Requerente: João Amort, terras em Pirai'.

- Despachado no processo n. 4..076.
PCERTT 4.136 - Requerente: Joaquim Garcia da Silveira, ter-

ras em •	 - Despachado no processo n. 4.076.
• PCERTT 4.137 --- Requerente: Clodomiro Nogueira da Silva,'

erras eia Pirai. - Reconsiderando o despacho proferido em 28 de
agosto . de 1911, junte-se ao processo a. 3.670.

PCERTT 4.142 - Requerente: Miguel Elias Malta, terras cai
Pirai. - Despachado no processo n. 4.076.

PCERTT 4.143 - Requerente: Alexandre José da Silva, terras
em Pirai. - Despacho idêntico ao do processo n. 662.

PCERTT 4.182 - Requerente: José Augusto Guerra, terras em
Barra do Pirai. - Solicite-se, a audiência da D. T. C. sobre o que
alega o requerente, quanto à situação das terras.

PCERTT 4.193 - Requerente: Adalberto Corrêa, terras em
São Bento. - Junte-se ao processo n. 285.

PCERTT 4.195 - Requerente: Otávio Colidido Ramalho, terras
em Itaguaí. - Junte-se ao processo n. 2.001.

PCERTT 4.196 - Requerente: Luiz António Garcia da Silveira,
terras em Pirai. - Como requer, em termos.

PCERTT 4.197 - Requerente: Antônio de Carvalho, terras em
Pirai. - Como requer, em termos.

• PCERTT 4.198 - Requerente: José Ribeiro de Assis Paiva,
terras em Barra do Piraf. - Junte-se ao processo n. 1.503.

PCERVP 4.199 - Requerente: Uma Moniz Freire Carneiro da
Cunha, terras em Vassouras. - Junte-se ao processo n. 1.369.

PCF,HTT 4.202 - Requerente: Eugenia de Carvalho Furquim,
terras em Barra Mansa. - Junte o título de Propriedade ou do-
cumento que o substitua. 	 •

'PCERTT 1.203 - Requerente: Antônio Pegorário, terras em Pi-
rai. - Como requer, em termos.

PCERRT 4.204 - Requerente: Tiag -o José de Andrade, lote em
Santa Cruz. - Junte-se ao processo n. 1.221,

A Comissão: Leciono Pereira da Silva. - Plinio de Freitas Tra-
vassos. - HPnrigne Dietrieh.

• PCEFITU-122 - Requerente: Arlindo Ribeiro Nunes, terras em
Rodeio. - Remeta-se o processo à D. D. U., para que, tendo em
vista a planta assinada ein 14-12-1858 pelo procurador do foreiro
Joaquim Gonçalves Anjo de Oliveira e Dr. Christian° Benejicto
°Boni. presidente daCompanhia Estrada de Ferro de D. Pedro II,
seja verificado se as terras em que o requerente é interessado estão
compreendidas na faixa de terras cedidas àquela Estrada, hoje Estra-
da de Ferro Central do Brasil, nas proximidades da Estação Paulo de
Frontin.

. PGERTT-313 Requerente: Manoel António Rodrigues Torres.
terras em Pirai. - Solicite-se a audiência da D. T. C. no sentido
de ser verificada a situação das terras em que o requerente é inte-
ressado, em relação às sesmarias já estudadas pela Secção de Enge-
-abaria. daquela Divisão.

PCERW-670 - Requerente: Manoel Antônio Rodrigues Torres,
terras em Pirai.	 Despacho idêntico ao do processo n. 343.

PCERTT-896 - Requerente: Fernando de Carvalho, terras em
-Rodeio. - Solicite-se . a audiência da D. D. U., no sentido de ser ve-
'rificada sè as terras em que o requerente é interessado estão com-
..	 -

preendidas nas qUeloram remidas e vendidas pela União. em 1-3-1895.
a Miguel Corrêa Lima.

PCERTT-1.019	 Requerente:- Catarina de Jesus Monteiro, ter-
ras em Mendes. - Despache idêntico ao do processo n. 313.

PCERTT-1.035 - Requerente: Ormindo da Silva Guedos, terras
em Barra do Pirai. - Á Comissão julgou legalmente desmembradas
do patrimônio nacional e, por isso,. não sujeitas às disposições do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-938, as terras' situadas no Município de
Barra do Pirai, no Estado do Rio de Janeiro, de conformidade com e
relatório hoje aprovado, nas quais são interessados Ormiodo da Silva
Guedes, Valdemiro da Silva Pereira, Abílio de Araujo. Porfirio Dutra
Escobar, Naveiro & Companhia Limitada e José Gomes dos Santos.
Remetam-se os processos à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT-1.373 - Requerente: Valdemiro da Silva Pereira.
terras effl Barra do . Pirai. -.Despachado no processo ri. 1.035. 	 •

PCERTT-1.388 - Requerente: Abílio de Araujo, 'terras em Barra -
do Pirai. - Despachado no processa n..1.035.

PCERTT-1.390 - Requerente: Porfirio Dutra Escobar, terras
em Barra do Pirai. - Despachado no processo a. 1.035.

PCERTT-1.444 - Requerentes: Naveiro & Corripanhia- Limitada.
terras em Barra do ' Pirai. - . Despachado tio processo n. 1.035.	 •

pcERT1'-1.453 - _Requerente: José Gomes dos Santos, terras
em Barra do Pirai. - Despachado aui processo n. 1.053.

PCERTT-1.551 - Requerente: Maria Soares Teixeira, inventa-.
riante do espólio de José Manoel,Teixeira Junior, terras em Barra de'
Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmembrado do patrimônio
nacional e, Por isso, não sujeito às disposições do decreto-lei n. 893,
de 26-11-938, o terreno de propriedade da requerente, situado à rua'
Angélica, n. 65, ha 'Cidade de Barra do Pirai, visto ficar' dentro da
Sesmaria de Santana, já estudada em proeesso anterior, nos termos'
do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U., pan-
os devidos fins.

PCERTT-1.556 - Requerente: Josino Mesquita, terras em Barra
do Pirai. - A emissão julgou legalmente desmembrado do patri-
mônio . nacional e, poriaso, 11E9 :sujeito às-•disposicões do decreto-lei
n. 893. de 26-11-938, nos termos do relatório boje aprovado, é lote
de terreno à rua América, n. 66, em Barra da Pirai, visto ficar si-
tuado o mesmo terreno, hoje de propriedade do requerente, dentre
da sesmaria de. Santana, já estudada em processo . anterior. Remeta-se
o processo a D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT-1.571 - Requerente: Agenor Francisco Teixeira, ter-
ras em Barra do Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmem-
brados slo patrimônio nacional e, por isso, não -sujeitos às disposições
do decreto-lei n. 893, de 26-11-938, os terrenos de propriedadedo re-
querente, situados à rua Barão de Santa Cruz, antigo n. 3 e à rua,
Angélica as. 57, 59 e 61, da •Cidade de Barra do Pirai, ficando o pri-
meiro dentro lia sesmaria de António Pinto de-Miranda, à margem dis
reita do rio Parafina e os demais dentro -da sesmaria de Santana, -à
margem esquerda do mesmo rio, conforme se verifica do relatório ho-
je aprovado. Remeta-se o processo à D. D. II'., para os devidos fins..
• PCERTT-1.579 Requerente: Abel Soares de Carvalho, terras

em Barra do Piraí. - A Comissão julgou legalmente desmembrados
do patrimônio nacional e. par isso, não sujeitos às disposições do de-
erefo-lei n. 893, de 26-11-938, nos termos do relatório boje aprovada,.
os imoveis n. 66, da rua Paulo de Frontin e as. 8 e 10, da rua Barão
de Rio Bonito, na Cidade de Barra do Pirai, no Estado do Rio de Ja-
neiro, nos quais o requerente é interessado. Remeta-se o processo•
D. D. li., para os devidos fina.

PCERV_C-1.714 - Requerente: Alberto dos Santos, lote n. 18.
h rua Bondes de Sepetiba, em Santa Cruz. - Junte a .carta de afora-
mento ou documento que a substitua.

PCERTT-1.754 - Requerente: Mario da -Cunha Baia, terras em
Pirai. - A Comissão julgau legalmente desmembradas do patrimô-
nio nacional as terras em que o requerente é interessado, com a área
de 9 alqueires e situadas no 1.9 . Distrito do Município de Pirai, no Es-
tado do Rio de Janeiro. Remeta-se o processo à D. D. U., para os
devidos fins.

PCERTT-1.854 - Requerente Manoel Antônio da, Costa, lote
n. da avenida Areia Branca, em Santa Cruz. - A Comissão
julgou irregulares os documentos apresentados pelo requerente, re-
lativos ao lote n. 7-A, da avenida Areia Branca, em Santa Cruz, por
haver o mesmo incidido na sanção prevista no art. 7.0 do decreto-lei
n. 893, de 26/11/938, com a ressalva constante da conclusão do re-
latório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U., para os
devidos fins.

PCERTT - 1.889 - Requerente: Honorio Ferreira de Freitas,
terras em Morro Grande. Não tendo a D. D. U., antes da expe-
dição do alvará de licença para a transferência do domínio util dos

• 34 alqueires de terras foreiras à Fazenda Nacional de Santa Cruz.
situadas no lugar denominado Morro Grande e ocupadas pelo re-
querente, cumprido' o disposto no art. 5. 0 do decreto n..24.606, de
6/7/931, solicita-se a audiência da D. T. C.. no sentido de pronun-
ciar-se em face do art. 23 do decreto-lei n. 893, de 26/11/938.

PCERTT - 2.000 - Requerente: Antonina ' Duarte, terras era
Barra do Piraf. - A Comissão julgou legalmente desmembrado' do
patrimônio nacional o terreno em que a requerente é interessada,
desmembrado do imovel "Ponte do Andrade" e situado no 1• 0 Dis-
trito do Município de Barra do Pirai, ne Estado do Rio de Janeiro.
Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT - 2.131 - Requerente: Belmiro Augusto Pinto, terras
em Santa Cruz. - Solicite-se a audiência da D. D. U., no sentido
de ser esclarecida .a divergência verificada quanto - à importância de
foro a que se acham snjeitas as terras referidas neste processo, entre



a idade de - dezoito anos, enquanto. o menor .• estiver sob -a guarda dos
pais e não necesSitar obter. uma 'carteira de identidade . individuai,
será dispensado do pagamento da taxa; fora deSsse casos, ou depois
do atingida aquela idade; quando o .estrangeiro iniciar individual-
mente _o processo para a transformação de classificação ou para a
obtenção da carteira de identidade, então ficará sujeito ao pagamento
da . referida taxa.

'Finalmente, o senhor Roberto Groba. observador dos Estados do
Amazonas e Pará,- . transmitiu ao -Conselho a comunicação," recebida.
do Senhor Interventor Federal no Amazonas, 'de . ter sido'nomeade
Chefe de Polícia, e do - Serviço de Registo de Estrangeiros -daquele Es-
tado o Senhor 'Antonio Cavalcanti Oliveira Lima, em substituieão de
senhor Sadi Alencar.

'A 'sessão foi encerrada i'AS - 10 e meia horas.	 •
Rio de Janeira em 3 de outubro de 1011. — O Presidente;

?tio Camillo de Oliveira.
,O' Chefe da Secretaria: illtwrieio Wellisch.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de 'Terras

s	 De Emilio Matar, juntando documentos em que prova ter ad-
quirido por compra, o periódico "Re-Vista de Medicina', rine se edita
ern São Paulo, e pedindo a regularização do seu registo. 	 Defe-
aido.

Da Associação Missionária doa Advenlistas do Sétimo dia, "Má-
-situei-do de Reforma", com sede em São' Paulo, pedindo registo do pe-
riódico "Olmervador da Verdade".	 Registe-se como boletim.

Do padre Felisberto Campager, diretor da revista "Voz Amiga",
que se edita em Ribeirão -Preto, Estado de São Pauto, pedindo re-
gisto desse periódico, orgào da Associação dos Stigmatinos para Edu-
cação e Instituto Popular. — Registe .-Se como boletim.	 •

Do procurador da "Revista Paranaense de 'Charadas", que se
edita em Curitiba, pedindo certidão do seu registo. 	 Certifique-se,

De Aprigio Martins de .-Menezes,, diretor da -revista- "Cultural",
que se editava em Belo Horizonte; afinas Gerais, pedindo'reconsi-
deração do ato que lhe aegou registo. --, Indeferido. 	 •
• De Antonio Barroso Gomes, diretor do jornal' -"O Momento co
Picas", que se edita na cidade que lhe dá o nomes Estado de Minas
Clorais, pedindo certidão do seu. registo' ,	 Certifique-se. 	 •	 •

Do Lazaro Rocha Camargo, que Pretendia editar um periódico-
denomieado "Diário Popular", em Araraquaéa, Estado de São Paulo,els	 pedindo seu registo. — Indeferide-.

Do procurador da' firma Saraiva as' Comp., eatabelecida em .São
Paulo, pedindo autorização para faier circular o periódico "Studirn".
.-. Autorizo como folheto de propaganda.

De' Teonesto Corbo, diretor do periódico "Doa", que • se editava
em São Paulo, pedindoreconsideração ' do ato que Ilie.negou registo.
.- Indeferido.

De, Cleodon Fonseca e Luiz PhileaFerreira, diretores da 'Revista
Pernambucana de Sociologia"

' 
, de. Recife, "Pernambuco, pedindo .afs-

isto desse periódico. a- Satisfaça as exigências legais.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
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ATA DA . 191. a isassao, EM 3 DE . 01:T11:110 DE 1911 -,

Aos três dias do mês de outubro do ano de mil noreeettlea e
quarenta e um, às nove horas, na sala do Mituatério . das Relações
Exteriores em que se realizam as sessões do COnselho de imigração
e Colonização, Presentes os senhores Conselheiros Ministro . Antonio
Camillo de Oliveira; Capitão de Fragata Attila Monteiro Acha, Ar-
tur Bebi Neiva e Ernani Reis, respectivamente Presidente e mem--
broa do Conselho,. foi pelo senhor Presidente declarada aberta a 191.'1
sessão. Estiveram,' igualmente, presentes os. senhores' ~eido Pedro
..de Andrade Müller, Roberto (iroba à Walfredo Machado. observadores
dos Estados de São Paulo, Amazonas, Pará e Maranhão.

Lida a ata da •sessão anterior fói a mesmo aprovada, e passou-
se a exarninar o expediente dependente cie -decisão do Conselho.

Nesse expediente figurava um- 1-coei:ui-lento cai que 1Curz. Mara
e sua esposa pediam ao Conselho autorizar a Sande dos Portos a , le-
vantar o- impedimento oposto ao seu desembarque e ao de um filou
do casal, de dois anos de idade, por apresentar, este um defeito li-
suo nos dedos, o qual, entretanto, não; lhe tolhe o uso •das mãos:
Visto não se enquadrar o caso nos impedimentos absolutos pre-
vistos pelo regulamento do imigração, ...e considerando ainda que á
criança é mantida pelos pais e (Moa não pode ser separada, o Con-
celho resolveu deferir o requerimento em apreço, tendo sido deter-
minadas as providências necessárias junto às -autoridades ' competen-
tes. _	 .	 .•

•Foi, ignalmentea deferido uni. ..requerimento .eln, que Thamas 11.
Craig .pedia, afim -de poder registar-se -regularmente, fosse mantido
pelo Conselho o visto permanente apostai . no Seu passaporte, pelo Cou-
aul do Brasil em Valparaiso em 17 de fevereiro de 1939, 'apesaa da.
observação feita Pelo referido Consul de, ler -sido esse visto concedido
de acordo com o art. 280 do decreto n., 3.010..0 Conselho, conside-
rando .que nada juatificava essa observação, resol\ eu deferir o re-
querimento.	 . ,

Na ordem cio dia, o Conselheiro Ar t ur Bebi -N etva atareSep toa vá-
-rios pareceres e dentre os quais se destacaM os seguintes: 1)' Consultava
o Serviço de Registo cie Estrangeiros da Baia sobre a possibilidade de
serem expedidas pelos SCI'ViÇOS duplicatas de carteira de identidiale
modelo..19, para .serem _juntas a diversos 'processos. da' vida pública
dós- portadores dessas carteiras: consultava ainda semau . certidão
passada pelos Serviços não preencheria -a finalidade dese-
jada. 0- relator concluo pela negativa. A 'carteira modelo 19 vale pela
sua apresentaçãO, só devendo ser retida em casos excepcionais'. Por
defeito na soa' expedição. Quanto à certidão, não pode produair
mesmos efeitos da carteirade identidade, a qual constitue, segaindo a
lei, a única prosra 'de permanência legal 0o estntngeiro no.BaasiE Esse
parecer foi aprova(Io. 2) • Consultava o Delegado -de Estrangeiros de
São Paulo' sobre Sõ menores, filhos de,estrangeiros entrados no -pais
como•Jemporárids, incluidos em processos de transformação de clas-
sificação dos pais, estão sujeitos ao pagamento da taxa -de aia conto
de reis, quando houver despacho favoravel -no pedido impetrado pe-
los seus progenitores. O relator foi de epinião que, sendo' a taxa de
transforMação de classificação cobrada individualmente, 'a aela esta
sujeito cada um dos membros da familiaaos miais, em virtude'da'de-

.cisiM favoraVel, irão gozar dos - seus benefícios,- 0 . Conselho- aprovam
esse parecer, aditando-411e' o esc l arecimento seguinte:- até 'completar

DESPACHOS

Dia 13 de outubro de :1911
-PCERTT 305 a-- Requerente: Francisco Ferreira da Graça, tearas

em Itaguaí. — -A Comissão julgou a pretensão do requerente sem
amparo legal, devendo as .terras em que se-diz interessado, situadas na
Sei-rinha do Quilombo, no Mu p icipio de Itaguat, com a área t:otai de 8
alqueires, ser desapropriadas para fins de colonização, à vista do que
informa a D. '1'. C., nos lermos da conclusão do relatório hoje apro-
vado'. Remeta-se à D. D. E., para os devidos fins.

PcERTT 6-18 — Requerente: joaquiin Pacheco, terras em Barra
.Mansa. — O -novo documento apresentado pelo requerente' não sa-
tisfaz as exigências feitas no despacho exarado em 26-6-39, motivo.
por que esta Comissão mantem o aludido desnacho. 	 • •	 •

PCERTP 602 —.Requerente: Sebastião Barbosa da Silveira,. ter-
ras em Barra _do Pirai. — Solicite-se a audiência da I). T. C. no
sentido de ser -verificada -a situação das terras em que o requerente
é interessado, em relação as sesmarias já estudadas pela Secção de Eu-
genharia, daquela Divisão.

PCERTT 900 — Requerente: Vahloruiro Rumeanaow, tera0 em •
— Despacho idêntico ao. processo n. 662.

.PGERTT 1.061 — Requérente: VitOP dos Santos, lote nu-
inero . .10. da -rua . Araujo, em Santa Cruz. -a- A Comissão julgou irre-
gulares os documentos apresentados pelo requerente, por ter . sido
efetuada :a transferência das benfeitorias existentes no terreno sem
o consentimento . da União, com a ressalva constante da conclusão
do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. tia para
os- deVidos fins.

PCERTT 1.319 — Requerente: Galileu Ribeiro Guhnarães,- ter-
nas em Barra do.Pirai. — Despacho idêntico ao do processo núme-
ro 662. -

PCERTT 1367 — Requerente: Antônio 'Pereira Bolem; tearas
ein Boni Jardim. — Prove o 'alegado.

pCERTU 1.515 — Requerente: Joaquim de Almeida Pinta
lote D.. 32-E, à • Avenida Carinee; em Santa Cruz. --a A .Comissão
julgoti irregulares es documentos apresentados pelo requereate, coro
as -ressalvas constantes da conclusão' do relatório hoje aprovado.
Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins-.

PCERTT 1,575	 Requerente: Pedro . Paulo Pereira, terras eia
Barra, do Pirai.	 Despacho idêntico ao do processo I). 602:. 	 .

PCERTT 1.733 — Requerente: Sebastião Moreira' de Aievedo,
terras em Vassouraá. — Solicite-se a m1(11(1161)1 da D. D. ti: no sentido
de Ser- verificado se ZIS terras em que o requerente é interessado estão
compreendidas rias que forain remidas e vendidas pela União 'a Ma-
tirei aoaquim Marques Braga, em 10-6-1896.

PCEILTT 1.773 — 'Requerente: Norberto Dumas' Rabelo, terreno
em Santa Cruz. — Solicite-se a audiência da D. O. U. no sentido .de
ser verificado se o- prédio n. 01 da Avenida Izabel, em Santa. Cruz,
está Situado no terreno sem número, com 11 metros do frente pela
mesma avenida, aforado . a- Constancio José Soares.

1.831 - .--Reipierente: João Pedro Dinia Junqueira, ter-
ias .em Barra dó Pirar. — Faça Prova de que ás terras' estão legal-
Mente •desmembradas dó patriniiniro nacional.

PCEILTD 1:860 — Requerente: Viiiva Francisco Braga, f.,,rrapi ern
'Mendes. A Comissão deixa de aceitar a procuração apresentada
em virtude de destinar-se a mesma a outro' fim especial. JUnteanois.
novo instrumento de -manda to • e . esclareça a divergência de' II. Difie do
adquirente' do iinovel, verificada entre a certidão de -transcrição da
respectiva escritura de aquisição' o a' aludida' procuração'. 	 • '

-PCERrr 1.996 a-- Requerente: Arislides Ferreira GoOlart. terras
.eni • I tagua — unte- titulo de - propriedade' e Prova de que as 'terras
esta° leg•aliiienté desniernbradaS do Patriniônin nacional. .

PCER"1"P 'Requerente: Rara' Cru-elo • Cavalcanti,' terras
'em Itagnai. - -A Comissão julgou legalmente ' desmembradas :do pa-
trimônio nacional- e, _¡.-)&• isso, - não siiieltáaá disposieões do' decreto-
lei ri. 893, de 20-11-938, nós :termos do relatório hoje aprovada-as
terras da "Fazenda Corôa Grande, situadas .no 5. 0 Distrito ' doMuni-
cipio de Itaguai,- nó Estado do Rio dê Janeiro, em que • é requecente o
interessado. Remeta-se o procesan à D. D. IS., para oS devidos fins.
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assim uma 1)0111 ira de renovação que inc parece urgente. (A verha, no
torrente, limita-se a 120 contos de reis.)
D. A. do D. A. S. P.. em 29 de outubro de 1911. — 11 , tri,) P. ile

Brito. Diretor Divisão. — C. O. — Em 30-10-41. — Luiz SimõeN
Lopes.

Processo n. 9.711-11 — Zoé Loretti Karl. inscrita no (Ileso de Ex-
te nsão oe Material desta Divisão, pede cancelamento de sua inscrição.

Despache: Deferido. — D. A. do D 	 SP, ein 30-10-11. —
Morio P. de Brito, Diretor do Divisão.

Processo n. 9.713-11 — Francisco Paes Barreto da Silveira, ins-
crito no curso de Extensão de Material organizado por esta Divisão,
pede O cancelamento de sua inscrição.

Despacho: Deferido. — D. A. tio D. A. S. P., em 20-10-11. — Mo-
rio P. de Brito, Diretor de Divisão.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

ia-ai-v.4mA N. 232, DE 25 DE OUTUBRO DE 1011

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, t.te-
vidamente autorizado pelo Senhor Presidente tia República, tendo elo
vista que a finalidade da resolução 10. de 2 de outubro corrente,

,foi a de assegurar o suprimento regular de gêneros alimentícios es-
senciais à populaeão;

Considerando, porem. que a produção dos Estados do Nordeste
ks do Norte ti° pais é notoriamente superior às necessidades de con-
sumo daquelas regiões, não se justificando, portanto, a retenção dos
excedentes da produção, que, alem de não beneficiar a economia
nacional, afeta grandemente a dos Estados a que se refere esta por-
taria, conforme cons4 das alegações, que esta Comissão julgou pro-
cedentes, Formuladas pelos respectivos orgãos de classe,

Resolve:

10 Fica autorizada. mediante o regime, de licença prévia, a
exportação de óleo de caroço de algodão semi-refinado, ou em bruto,
produzido nos Estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraiba. Ilio
.Grande do Norte, Ceará, Maranhão, Piauí, Pará e Amazonas.

2.0 — Incumbe ii . Secretaria tia Agricilltura. Indústria e Comércio,
ou ao orgão correspondente, de cada liD1 dos Estados constantes do
item anterior. fornecer o certificado de que o óleo a -ser exportai) é
de produção do mesmo Estado.

3.° — A Fiscalização Bancária do Banco do Brasil, à qual cabe
o controle ilessas exportações. fornecerá a licença prévia para todos
os embarques cujo voluine não seja superior ao montante das expor-
ta.eões normais de cada firma.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de 1911. -- Joaquim Euldlio

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTIZ

Alterai:no no tobelo o. 13, de 15 de setembro de 1911, para vendo (I-.
gêneros otimentieios 'DOS estabelecimentos comerciais

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional. ile
acordo coni o entendimento havido com o Sr. prefeito do Distrito
Federal e atendendo às razões apresentadas pelos industriais de
banha, resolve:

Passam a vigorar. nesta Capital. ate que seja publicada nova ta-
bela pela Prefeitura do Distrito Federal. na forma da portaria n. 213,
de 12 do setembro, os seguintes preços:

BANHA

No varejo

Bata fechada de 1 (polo 	
Bala fechada de 2 quilos 	
Lata -fechada de 5 quilos 	
Vendida a granel — 1 quilo 	
Em pacotes originariamente inviolaveis, de 1 quilo 	

PREÇOS NI AXIMOS

Em egij.n.$ de 60 1111i1.08

Cif.. Rio

De latas de 1 quilo 	 	 315$0
De latas t.te 2 quilos. 	 	 31080
De latas de 5 quilos 	 	 311~
De latas de 211 quilos 	 	 3054)
De pacotes twiginariament.e inviolaveis ,de 1 quilo 	 	 300$0

Rio de Janeiro, 21 de °Wein .° de 1911.	 Joagajm. Entali°. pre-
s Wein e.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA
'RESUMO DoS TRABALHOS DA BEf•iS.,10 DE 25 DE ouro pel) nE 1911 ('195.in

peesidèneio (10 Sr. t enente! coronel Mario Pinto Peixoto da Cunha

Presentes três dos senhores conselheiros e ausentes os senhores
Pires do Rio e Macê•le Soares.

finem às 9 horas e omina. Encerramento às 12 horas e nyda.
.4 tu. E' lida, aprovada e assinada r da sessão de 22. deste Inês

1 9 .1.a ) .

Expediente. O Sr. presidente distribue ao Sr. Maciel Filho um
oficio, de 11 de agosto passado, da Associação Paulista de Empresas
lie S e rviços Públicos, atinente à rplicação do decreto-lei n. 938. de
8-12-1938 ; proc. n. 1.054-11); tun, de- 17 de setembro ultimo, da
Prefeitura Municipal de Colatina (E spírito Santo), relativo ao pa •
gam enlo da quota de fiscalização, assistência técnica e estatística

: proc. 380-41) e o de 'n. 4.110, de 23 de outubro corrente,- pelo
qual o Sr. ministro presidente do Tribunal de Segurança Nacienal
remete os autos do impoi rilo em que é acusado eincinato srles Abreu
proc. n. 1.481-11).

Ordem, do dia. O Sr. Maciel Filho, relatando Os proeessos
meros 150 e 272, em que é interessada a Associação Paulista de Em •
presas ole Serviços Públicas, e 522, em que o é a Empresa Farea
1.11z São Valehtim _ todos de 1911 e relrtivos ii inleligência dos
t.ie.cretos-leis ns. 2.670 e 2.771, de 1910, conclue propondo seja ela•
bocado mo. projeto de decreto-lei interpretai iro que defina a emn-
petência exclusiva deste Conselho, conformo O principio do decreio.
lei- n. 1.699. de 1929, adotado em parle no arl . 11 do decreto-lei
11. 2.781, havendo sido aprovada essa proposta. Eto seguid r , o Ple.
miriti prossegue no estudo do ante-projeto de regulamentação do Có•
Iligo de Aguas.

Sessão seguinte: quarta-feira, 29 de t-tuttrbro correnle.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

Em sessão do Conselho Nacional de Imprensa, o dieetur geral do
11.1.P., Sr. Lourival Fontes, de acordo com o pronunciatne»lo deste
ergão proferiu despachos nos seguintes reqin• rimentos juntos aos
respectivos processos:

De José Teixeira de Andrade, diretor do 'O Jornal", que se edita
em Batatais, Estado de São Paulo, pediodo autorização para assinar
na Alfândega de Santos termo de responsabilidade' para retirar in»
acréscimo de papel com linhas dagua gozando isenção de impostos.
— Autorizo.	 •

lb . Mendes de Castro, diretor da revista "fiazela Clinica", que se
editr. em São Paulo, pedindo autorização para assinar na Alfânch•ga
•te Santos termo de responsabilidade para retirar um acréscimo •le
papel com linhas dagua gozando isenção de impostos. — Autorizo.

De Napoleão Cicero Pacheco Bailar, pedindo registo como eor•
respowlente em Porto- Alegre, da agência "Trrnsocean". — Apresente
credenciais.

De Clarimundo Ferreira Campos, j untando documentos em que
Prova ter adquirido por compra o periódico "Seiva", que se edita
Viçosa, Estado de Minas Gerais, ti pedindo a regularizrção do seu
registo. — Registe-se como revista.

1)0 padre José Conceição Meireles, diretor da revista "Av e.
Maria", que se edita em São PB1110, • pedindo autorização para assinrr
na Alfândega de Santos termo de responsabilidade para retirar um
acréscimo de papel com linhrs dagua gozando isenção de impostos.
— Autorizo.

Do procurador da revista "Viver'', que se edita em São Paulo,
pedindo certidão do seu registo. — Certifique-se.

De Vicente Dantas Filho, diretor do periódico "A Federação",
desta Capital, pedindo registo. — Indeferido.

De Paulo Bezerra, diretor do Jornal "A Semana", que se edita
em Bfirretos, Estado de São Paulo, pedindo autorização para assinar
na Alfândega de Santos, - termo de responsabilidade para retirar uni
acréscimo de papel com linhas dagna gozando isenção de impostos.
— Autorizo.

Do procurador da revista "loteligencia", que se t'dita em sãe
Prulo..pedindo certidão do seu registo. — Certiflque-se.

De Atila Bonilha •Filho, diretor do jorna/ "O Tempo", que se
edita em Rapeva, Estado de São Paulo, pedindo autorização para as-
sinar na Alfândega de Santos, ..termo de responsabilidade prra retirar
mo acréscimo . de papel com linhas (lagoa gozando isenção de im-
postos . — Autorizo.

58
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Processo n. 5.502-41 - Alayde Lisboa Helena, candidata inscri-
ta, sob o n. 52, no concurso para Contador, solicita revisão de sua.
prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às in-
dústrias).

Despacho: -.À. vista do parecer, da Banca 'Examinadora manta-
aba-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de outubro de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 8.334-41 - Carlos Mendes Barata, candidato inseri-.
tAN sob o n. 109, no concurso para Contador, solicita revisão de sua
prova de Contabilidade Geral, Contabilidade Aplicada à administra-
ção pública e Escrituração Mercantil.

Despacho: - À vista do parecer da, Banca Examinadora mante-
nha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de outubro de 19 .11. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 8.317-41 - Ruth de Castro Savaget, candidata ins-
crita, sob o n. 102, no concurso para contador, solicita revisão de sua
prova de contabilidade geral, contabilidade aplicada à administração
pública e escrituração mercantil.

Despacho: De acordo com o 'parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. cio D. A. S. P., em 30 de outubro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de DiViSãO. •

Processo n. 5:493-41 - Jolina Carvalho do Nascimento, candidata
inscrita, sob o ti. 70, no concurso para contador, solicita' revisão de sua
prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às in-
dústrias).	 •

Despacho: De acordo com e parecer da Banca Examinadora, man-
tenbase o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de outubro de 1941. \ - Murilo
Braga, diretor de DiVisão.

Processo n. 5.552-41 - Beraido Madeira da Silva, candidato ins-
crito sob o n. 118, no concurso para contador, solicita revisão' de sua
prova . de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às ia-
~trios) .	 .

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de outubro de 1941. 	 Murilo
Braga. diretor de Divisão.

Processo n. 8.179-41 - Oswaldo João Arbex, candidato inscrito,
sob o n. 33, no concurso para contador, 'solicita revisão de suaprova
de Contabilidade Geral, Contabilidade Aplicada à administração publi-
ca e escrituração mercantil. 	 •

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., ern 30 de outubro de 1911. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 5.580-11 Maneei Pereira de Sá, candidato ins-
crito, sob o n. 24, no concurso para contador, solicita revisão de sua
prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas . e às in-
dústrias).

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. cio D. A. S. P., em 30 de outubro de 1911. -•Marito
Broca, diretor de Divisão.

Processo n. 5.550-11 - Mauro Law Pereira, candidato ins-
crito sob o n. 17, do concurso para contador, solicitava reVisão de sua
prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às in-
dústrias).

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido:

1). S. do D. A. S. P., em 30 de outubro de 1911. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 5,578-11 - Alonso Alves Menezes, candidato ins-
crito, sob o n. 174, no concurso para contador, solicita revisão de sua
prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às in-
duústrias).

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido,

D. S. do D. A.	 P., em 30 de outubro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

•Processo n. 7.327-11 - José de Ribamar Berlie Mendes, candida-
to inscrito, sob o n. 252, no concurso para contador, solicita revisão
de sua prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e
às indústrias)-.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgameoto recorrido.

D. S. do D. A. S. P., era 30 de' outubro de 1941. - Murilo
Praya, diretor de Divisão.

Processo a. 5.498-41 - Cecilia Rei' 'candidata inscrita, sob o
a. 68, no concurso para contador, solicita revisão de sua prova de
Contabilidade aplicada (aos bancos, às empresas e às industriaa).

Despacho: De acordo com O parecer da Banca Examinadora, mar'-
lenha-se o julgamento recorrido.

1). S. do D. A. S. P.,. em 30 de outubro de 1911. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 5.882-41	 Leda S. de •Bustamante, candidata ins-
crita sob o n 118 no concurso para contador, solicita revisão de sua

Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. 9.241-11 - Alain° Teixeira de Melo, dactiloseopista
do Serviço de Identificação de Imigrantes do Departamento Nacional
de Imigração cio Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio , requer
ao diretor desta Divisão o autorize "a consultar a biblioteca do Ins-
tituto o Identificação desta capital e ter em sua residência as obras
que lhe forem fornecidas para consulta, responsabilizando-se sua
conservação e devolução d3ntro do prazo que lhe for marcado".

2. Mediante entendimento feito por esta Divisão com a diretor
do aludido Instituto, o requerente, embora não tivesse conseguido "ter
orn sua residência as obras" de que precisava, obteve permisaào para
as consultas necessárias, aproveitando o período de férias rui que ia
entrar e mostrou-se satisfeito com a solução.

3. A petição do Sr. Melo faz, entretanto, outras pcnoloraçõe.: em
torno do assunto, dignas a meu ver de consideração. Assim, por exem-
plo, assinala que a Biblioteca Nacional "possue um número exíguo
de livros 'sobre o assunto (Dactiloscopia e Identificação em Ce-
rol), todos nacionais, assim mesmo publicados há cerca de 30 anos,
os quais repisam conhecimentos rudimentares e obaoletos sobre a ma-
téria em questão, sendo certo que a única obra cio real valor que. é
conhecida entre nós (L'Idenlificalion des,Recedivisles, Edmoul Locard.
Paris, 1032) está esgotada e não figura no catálogo de nossa pcincipal
biblioteca".

4. O mal aí apontado não atinge apenas o setor em questão. Deveatingir, praticamente, todos os demais setores dos contiecimenh.s hu-
manos e como é do consenso geral que nossa PildioteCa está aealmente
desaparelhado de livros bons e modernos, penso que se poderia exa-
Millat' a hipótese de majorai' as doiiiciies orçamentárias. ecirreaooncien-
les ao ano próximo, cleatinadaa à aquiaição de obrzNde mudo a iniciar

prova de Contabilidade Aplicada (aos bancos, às• empresas e às in-
dústrias).

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

• D. S. do D. A. S. P.., em 30 de outubro de 1911. •- Murilo
• Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 8.180-11 - Arthur Jesus Alves, candidato inscrito,
sob o n4 92, no concurso para contador, solicita revisão de sua prova
de . Matemática e Estatística.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., èm 30 de outubro de 1911. - Murilo
Braga, diretor de Divisão. -

Processo n. 8.858-41 - Wilson Barbosa, candidato inscrito no'
concurso .para contador, sob o n. 138, recorre do julgamento apresen-
tado pela Banca Examinadora.

. Despacho: indeferido. Não é possivel conceder o aumento como
requer o candidato, sem que a Banca justifique, por escrito, a neces-
sidade de alteração, à vista de erro ou engano no julgamento da 'prova.

ID. S. do D. A. S. P., em 30 de outubro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão. -

Processo n. 9.699-41 - Elza Bacelar, escriturário índice III,
da Administração do Cais do Porto, desejando candidatar-se ao con-
curso de Escriturário aberto ultimamente por esse Departamento,
requer a V. Ex. se digne de autorizar a inscrição ex-officio, de
vez que já desempenha função pública, cabendo-lhe, por ocasião da
inscrição, apresentar os documentos exigidos.

Despacho: Indeferido. Em 29-10-41. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 7.551-11 - Claudionor Francisco Gomes, operário
de Armamento, classe E, do Q. 5. do Ministério da Marinha, soli-
citando transferência para mesma classe' da carreira de Escriturário
do Q. P. do mesmo Ministério.

2. Apreciado, pela D. F., à' aspecto legal do pedido, conforme
parecer de 21 do corrente, o processo veio a esta Divisão para que
estabelecesse as provas de habilitação indispensáveis às -transferên-
cias pleiteadas.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina para que, no caso;
se aplique, o mesmo conjunto de provas do concurso de Escriturá-
rio, de qualquer Ministério, conforme publicação feita no Diário
Oficial de 3 de maio último.

D. S. do D. A. S. P.. em 29 de outubro de 1941. -
Braga, diretor de Divisão. Despacho: Aprovado. Era 29-10-11. -
Luiz Simões Lopes,

Processo n. 9.366-41 - Raimundo Simas Santos, Postalisfa,
classe E do Quadro III - Parte Suplementar do Ministério da
Viação e Obras Públicas, solicita transferência para igual classe da
carreira de Escriturário do Q. P. do Ministério da Fazenda.

2. Apreciado o pedido pela D. F., que nada Opôs à transfe-
rência,.do ponto de vista legal.

3. O requerente está habilitado em concurso de primeira en-
trância no Ministério e . antes de ser Postalista foi Escriturário do
D. C. e por isso opino que esses fatos constituam a prova de
habilitação a que está sujeito o interessado, e fique igualmente dis-
pensado da prova de sanidade e capacidade física em virtude de ter
sido, até a véspera do decreto-lei n. 2.678, de 7-10-10, escriturário
do D. C. T.

Em 29de outubro cio 1941. - Mitrilo Braga,. diretor de Divisão.
DesPactiO: A provado, Em 29-10-41. - Luiz Simões Lopes.
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2.813 - Em 25 de outubro de 1911 -•Excelentissimo Senhor
Presidente da Republica " - O Ministério da Fazenda submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
alteração de tabelas do pessoal extranurnerário-mensalista da Conta-
doria Geral da Republica o Contadorias Seccionais. 	 •

2. A medida pleiteada será executada sem aumento de despesa e,
segundo esclarece o Ministério interessado, atende às reais necessi-
dades 110 serviço.

3. Este Depart•ainento, estudando o . assunto, verificou a conve-
niência de ser dada melhor estrutura às s éries funcionais proposta.s;
razão por que elaborou as tabelas anexas.

1. A despesa correspondente às novas tabelas numéricas imporia
em 546:6000 ;quinhentos e quarenta e seis contos e seiscentesiiiil
réis) e será atendida à conta da Verba 1 - Pessoal, Consignação	 -

, Pessoal Extrantunerário, Subconsignação 05 - Mensalista, do atual
orçamento do Ministério da Fazenda.

5. Nestas condições, este Departamento, ao encaminhar O in-
•cluso processo, tem a honra de submeter à aprovação de Vossa Exce-
lência, afim de atender a proposta formulada, uii projeto de :terceto
'executivo, alterando as tabelas numéricas do pessoal mensalista da
Contadoria Geral tia República e Contadorias Seccionais, bem como as
novas tabelas e as relações nominais correspondentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Siut n-i
Presidente.

(Assinado o derreio it. 8.129, de 28-10-11).

EXPOSICõES DE MOTIVOS

EXTRANI:MFRÇRIOS

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovadas as seguin-
tes exposições de motivos relativas a - admissões e melhorias de salá-
rios de extranumerários para o atual exercício.

N. 2.778 - Ministério da Viação - Admissão de Maria Amélia
de Lima Oliver na função de agente auxiliar II da Diretoria Regional
tios Correios e Telégrafos do Minas Gerais.

N. 2.779 - Ministério da Agricultura - Melhoria de salário
de Milton Guilherme de Carvalho para auxiliar do escritório XI e
Avant Monteiro Barbosa para auxiliar de escritório X da Divisão de
Fomento da Produção Mineral.

N. 2.783 - Ministério da Agricultura - Admissão de Lúcia
Maria Pinto Carneiro, Manuel Jesus da Rocha, Nair Pinto Perazzo,
-Celestina Medeiros Monteiro e Paulo Fortes na função de estacioná-
rio auxiliar III. do Serviço de Meteorologia.

N. 2.791 - Ministério da Marinha - Admissão de Anísio Alves
da Costa na função de marinheiro V do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro.

N. 2.799 - Ministério da Justiça - Admissão de Maria Jos,5
NiC0i81.1 na função de auxiliar de escritório VII tia Polícia Civil do
Distrito, Federal.

N. 2.800 - Ministério da -Viação - Admissão de Teresa Rota
e Maria José de Campos na função de agente auxiliar II da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo.

N. 2.801 - Ministério da Viação - Admissão de Inácia Costa
Sousa na função de agente auxiliar Il. da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Alagoas.

N. 2.802 - Ministério da Viação - Admissão de Ciro Santos
Bicalho na função de agente auxiliar II da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Rio de Janeiro.

N. 2.803 - Departamento de imprensa e Propaganda - Admis-
são de Beatriz Henrique Diniz Speich e Georgina de Saint-Blancat
na função de tradutor XIII do mesmo Departamento.

N. 2.804 - Ministério da Agricultura - Aproveitamento do
Celina Rodrigues na função de praticante de escritório V da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal.

N. 2.805 - Ministério da Agricultura - Melhoria do salário
de Vatter Barros da Silva para a função de servente VI da Escola
Nacional de Veterinária.

N. 2.809 - Ministério da Viação - Aproveitamento de Edmunoo
Lins na função de telegrafista VIII da Diretoria Geral do Departa-
mento dos Correios e Telégra.fos.

N. 2.810 - Ministério da Viação - Admissão de Suzefe Mon-
talvão na função de praticante de escritório 1V da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Goiaz.

N. '2.816 - Ministério da Viação - Melhoria de salário de Jos4
Corrêa (4nimarães e Maria Aguiar na função de agente auxiliar 111
e H, respectivamente. e admissão de Ana de Assis na função de agente

• auxiliar I da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Goiaz.
N. 2.817 - Ministério da Viação - .Aproveitamento de Odalsa

Cardoso na função de agente auxiliar IV da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal.

Expediente da Presidência do DASP
PORTARIA N. 1.487

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, atendendo à solicitação do Senhor Ministro da Educação e Sati-
mie, resolve designar o Doutor Paulo de Lira Tavares, Diretor da Di-
visão do Foncioriário Público, para representar o referido Departa-
mento na Primeira Conferência Nacional de Educação. - Rio de Ja-
4tirs), cpt .0 de. Outulãso de 1941. 	 LM; Simões Lokes. •

PORTARIA N. 1.4236
O Presidente do Departamento Administrativo do Servis° Ni -

laico, lendo em vista o despacho proferido em 15 do corrente na'ss,
pelo Senhor Presidente da República, na exposição de motivos III)!
mero 2.147, de 23 de setembro findo, deste Departamento, restas
designar o Diretor da Divisão do Eitranumerário, engenheiro Mário
Bittencourt Sampaio, para presidir a comissão composta dos diretores
do serviço . de pessoal civil, de todos os Ministérios, encarregada do
regulamentar a execução dos artigos 26 e 28 do decreto-lei n. 3.200s
mie 19 de abril de 1911. - Rio de Janeiro, em 30 de 0111.1111ru de 1041.
- Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N. 1.112
O Presidente tio Departamento Administrativo do ser. iço Pós

'divo resolve conceder dispensa, de acordo com o art. ft5. alínea
do decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, a .kgar Maria ,N1,•-
( loiros de Queiroga, ocupante do cargo da classe H, da arreira tisS
oficial administrativo, da Secretaria da extbita Câmara mios
Lados, dada função de Chefe do. Serviço de Mecanografia no mesmo De-
partamento.	 Rio de Janeiro, em 23 de outubro de 19 n 	 - Luis.
Simões Lopes.

PORTARIA N. 1.1M
O .Presidente do Departamento A•iministralivo do Ser \ iço

Mico resolve designar, de acordo com o art. 86 do doereto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, Eglantine soares Taner do Abreu, ocupan-
te do cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo, do 011ZI...

miro I do Ministério da iVação e Obras Públicas, para exerver a funeso
de Chefe do Serviço de Mecanografia do mesmo Departamento. -
mie Janeiro, PM 23 de outubro de 1911. - Luiz Simões Lopes,

Reproduz-se pOr haver sido redigida e publicada com incorress
vos.

Divisão de Seleção
Prue,,,sso a. 9:710-41 - Wa:dir de Mattos Dias, candidato Mss.

evito, sob o n. 81, no concurso- para Comissário mie Policia, solicita
isão de sua prova de Prática de Serviço.

Despacho: - À vista do parecer da Banca- Exeminadora mante.
nha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 29 de outubro de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 9.719-41 - Valdir de Abreu, candidato inscrito, sol)
O ri. 36, no concurso para Comissário de Polícia, solicita revisão mio
sua prova de Prática de Serviço.

Despacho: - À vista do parecer da Banca Examinadora mante-
nba-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 29 de outubro de 1911. - Murilo Broffa,
Diretor de Divisão.

Processo n. 8.155-11 - Mathanael Biato, candidato inscrito, sois
o n. 10. no concurso para Contador, solicita revisão de sua prova de
Matemática e Estatística.

De acordo com o parecer da Banca Examinadora, natntenha-,,‘e o
julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., cm 30 de outubro de 1911. - sirito Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.837-41 - Francisco Duarte Cabral, candidato ins-
erira sob o n. 21, eco São Paulo, 110 concurso para Contador, solicita
revisão de sua prova de Contabilidade Aplicada (aos Bancos, às Em-
presas e às Indústrias).

Despacho: - À vista do parecer da Banca Examinadora mante-
nha-se o julgamento recorrido. 	 •

D. S. do D.A.S.P., cru 30 de outubro de 1911. -	 Braua.,
Diretor de Divisão.

Processo n. 8.557-41 - Newton Caulliraux, candidato inscrd.o,
sub o n. 15, no concurso para Contador, solicita revisão de sua pro-
vim de Contabilidade Geral, contabilidade, aplicada à administração
pública e escrituração mercantil.

Despacho: - À vista do parecer da Banca Examinadora niaote-
nha-se o julgamento recorrido.

D. S. do J.A.S.P., em 30 de Ioutubro de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.518-11 - Newton Caulliraux, candidato inserira,
sob o n. 15, no concurso para Contador, solicita revisão de sua provo,
/te Contabilidade Aplicada (aos bancos, às empresas e às indústrias).

Despacho: - À vista do parecer da Banca Examinadora filante-
nba-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., cio 30 de oulubro de 1911. - Murilo Drago,
Diretor de Divisão.
- Processo n. 5.521-11 - Moacir Maiani, candidato inscrito, sob o
n. 46, no concurso para Contador, solicita revisão de sua prosa do
tsmtabilidado Aplicada (aos bancos, às empresas e às indústrias).

Despacho: - À vista do l'arPCF`I' da Banca Exmoinadora inaate-
nlia-se o julgamento recorrido.

D. S. do	 em 30 de outubro de 1911. - Murilo Reaaa,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.543-41 - Virgilio Reis Tabormia. candidalo inserira,
sob o o. 2s, no concurso para contador, solicita revisão de sua prova
de Contabilidade Aplicada(aos bancos, às empresas e às indústrias).

Despacho: - À vista do parecer da Banca Examinadora mamute-.
nba-se o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de outubro de 1911. - Murilo Br#.4fie,
DireWdePiSiSãO.
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cargo de Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado (IPASE).

10. Vossa Excelência submeteu, o projeto ao estudo do Minis-
tério da Fazenda, uma vez que creava, poro o Estado, novas obriga-
ções de ordem financeira. Durante os dois anos que decorreram, ve-
rificou-Se a conveniência de modificar . certos • detalhes, sem alterar,
porem, as linhas mestras. Feitas estas modificações, á atual adminis-

-• tração do IPASE, empenhada na solução do problema, entrou em con-
tato direto com o Sr. Ministro da Fazenda .e obteve de Sua :Excelên-

: cio opinião favorável, manifestada' pessoalmente. -,
11. Este Departamento volta agora à presença de Vossa . Exce-

lência, oferecendo um projeto de decreto-lei que institue e regula a
aposentadoria dos extranumerários da "União e que conta com o apoio
dos dois órgãos diretamente interessados: o Ministério' da Fazenda,
através do qual será prestada a contribuição" financeira do Governo,
e o I.P.A.S.E. que ficará responsaVel pelo pagamento dos prover:-
tos , da aposentadoria.

12. Fugindo das regras sociais '.de prêmios nivelados, depen-
dentes das leis de. composição da massa segurada , e do salário, cuja
evolução no tempo não pode ser prevista de maneira satisfatória, o
projeto recomenda-se pela sua simplicidade de cálculo e oferece ao
Governo a garantia de que a sua contribuição será sempre urna fiação
determinada da despesa com o respectivo pessoal. Por outro lado, fi-

.••cará o I.P.A.S.E. a coberto de quaisquer vicissitudes, pois receberá
em cada caso, e de uma só vez, a importância necesâria à manutenção

• do beneficio, calculada com o auxílio da tabela II.	 •
13. A economia cio sistema dependerá exclusivamente do Go-

. verno. Selecionando melhor b pessoal, dando-lhe assistêneia médico-
.. social durante a atividade, terá menor número de servidores a apo-

sentar por invalidez e, portanto, menores serão as importâncias que
deverá recolher ao Instituto.

14• Os coeficientes da tabela I, anexa ao projeto, fornecem o
acréscimo constante do provento da aposentadoria, -por ano de servi-
ço, em função da idade. Esses coeficientes foram determinados em
atenção a um dos princípios em que o sistema repousa — proporcio-
nalidade entre o provento da aposentadoria, de um lado, e, de cutro,
o tempo de serviço e o salário percebido — toma:tido-se, em conside-

• ração, tombem, a prebabilidade de permanecer o servidor viso e vá-
lido ate a idade de 68 anos.
• 15. Assim, o provento da aposentadoria será fixado .em atenção
a três fatores: idade, tempo cio serviço e' salário percebido através de
todo o tempo de atividade. A idade do 'extra:numerário no momento

• de sua admissão e o respectivo salário inicial serão' os primeiros ele-
.. mentos determinantes daquele provento.. A cada ano de serviço cor-
. responderá um acréscimo, calculado em função desses elementos, com

o auxílio da tabela 1; e, a cada aumento de salário, corresponderá
tombem um acréscimo, de acorde com a idade que tiver o extranume-
rário, quando ocorrer o fato.

16. O sistema proposto diverge do que prevalece para os fun-
cionários, consubstanciado na legislação vigente, que decorre de, priik-
Uípios fixados na Constituição. Os proventos -de aposentadoria. dos

• funcionários são determinados pelo tempo de serviço e pelo a enci-
mento ou remuneração que percebem na dela do -oposentadorid. Para
os extranumerários propõe-se que, em vez do salário final, sejam con-
siderados o salário inicial e todas ás variações-que haja sofrido, aten-
dendo-se, tombem, ao fator idade.

• 17. É mais lógico esse sistema, porquanto faz_variar os- roven-
, tos de aposentadoria de acordo com a qualidado.do Serviço prestado

através do tempo, o que se reflete nas variações . de salário. De . dois
extranumerários que sejam aposentados com a mesma idade e o mes-
mo tempo de serviço, terá maior provento o. que houver percebido

• maior salário durante todo o tempo que preceder à aposentadoria.
18. Os encargos que o Tesouro assumirá cena a . exwaição do

• sistema foram calculados, para cada exercício, em 8% .da despesa com
o pessoal extranumerário beneficiado por ele. Isso, representará cerca
de 20.000:0000, para o exercício de 1942.-

19. Essa importância corresponde ao total das transferèneias
serem feitas pelo Tesouro ao Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado, calculados com o auxílio da tabela II, anexa
ao projeto. Considerada a probabilidade de vida dos servidores apo-
sentados, os valores dessa tabela representam o valor atual, por ida-
de, das pensões vitalícias a pagar.

20. A soma transferido ao I.P.A.S.E. constituirá uma reserva
, que, opliceda a juros, deverá ser equivalente ao total dos compro-

missos assumidos. É outro ponto de divergência entre o sistema pro-
posto e -O que prevalece para os funcionários. Para fazer- face às des-
pesas que a aposentadoria dos funcionários-acarreta, não dispõe o Go-
verno de reservas formadas, o que é um mal, porque se trata de com-
promissos assumidos pelo Estado em carater irrevogavel. Isso, aliás,
pode ser corrigido, como já se procurou fazer, nos primitivos projetos
de regulamentação do I.P.A.S.E.

21. Analisando ainda o sistema, convem. acentuar que não ha-
verá motivo de admiração se a percentagem que representa o encar-
go do Tesouro, calculada para os exercícios normais, for ultrapassa-
da nos primeiros tempos. A explicação será 'encontrada no grande
número de servidores, já inválidos que se encontram à espera desta
legislação.. O fato é bastante conhecido e tem ocorrido nos demais

• poises que legislaram em assuntos dessa natureza.
22. Outra questão, relacionada com a implantação cio sistema, é

a fixação dos proventos cie aposentadoria dos Atuais extranumerários
de idade avançada. Pequeno seria • o benefício, caso lhes fossem ap11-

.-cadas as normas gerais traçados no • projeto. Atendendo,.porem, a que
seria injusto dispensar esse tratamento aos que; encaneceram _no ser-

viço público, foram incluidas disposições de carater transitério que
impõem a observância de um limite mínimo na fixarão dos bene-
fícios..'

23. Cuidou-se, tombem, de certos aspectos do funcionamento .do
sistema, visando torná-lo simples e eficiente; na operação dos traba-

'lhos- de. rdtina. A transferência dos recursos do Tesouro ao I.P.A.S.E.
será feita pelo Banco do Brasil, à vista de ordem subscrita por Minis-
tre de Estado e apresentada por aquele Instituto. Com  usa provi-
dência, é de supor que os proventos de cada aposentadoria- sejam pa-
uis sem maiores delongas. '

'. 24. O sistema não será aplicado a todos os extranumerários
União. Excluem-se os que já são contribuintes. de Caixas Oficiais•de
Aposentadoria e Pensões,. porque a sua inclusão, no momento, levan-
taria um grave problema — e da extinção dessas caixas -7 que . só
poderá ser resolvido mais tarde, após um estude demorado. Não vai
nisso uma injustiça, porque se trata de . servidores já amparados por
um regime de previdência. .	 •

, 25. Por outro lado, o projeta extende a aplicação do s i stema aos
servidores de orgãos para-estatais e autárquicos, muitos dos: quais,
não teem, , atualmente, amparo de qualquer regime de previcitiocia,
sendo que outros são filiados a institutos diversos, segundo a natu-
reza das atividades que exercem. A inclusão não abrangera os servi-
dores de institutos e caixas de aposentadoria e pensões, que continua-
rão a gozar dos benefícios concedidos pelos respectivos orgãcis a que
servem.

26. São essas as linhas gerais cio projeto que teiahe a honra de
apresentar a Vossa Excelência, em busca de solução 'para um , dos mais
angustiosos problemas que se deparam no Serviço Público.
• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

• (Assinado decreto-lei n. 3.768, a 28-10-41).

2-.794 — Em 25 de outubro cl 1941 — ExcAentíssime Senhor
Presidente da República — . O Senhor Ministro da Fazenda submete à
consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamen-
to, o processo incluso, relativo a diversas obtas a serem executadas no
prédio, em que se acha instalada •a Alfândega de Aracajú, Estado de.	 .
Sergipe.	 •

2. Constam essas obras, cujo orçamento . global monta 38::902$8
(trinta e oito .contos, novecentos e dois mil e oitocentos réis), de uni
passadiço ligando os andares superiores 'da Alfândega e Guarda-mona,
e de reparos em diversas dependências do edifício

Serviços gerais	 .	 	 26:93480
Casa do administrador 	 30:775$0
Casa do médico 	 41:427$0
Quatro casos geminadas para 8 pessoas 	 151:1000
Duas casas geminadas para 4 pessoas 	 92:582$0
Posto	 .	 	, policial 30:741$0
Forno incinerador de lixo 	 20:4440

394:000$0

3. Cumpre notar que o orçamento dos serviços .gerais atinge 2
29:005$0 (vinte e nove contos e cinco mil réis),..devendo ser executa-
da este ano apenas uma parte, no valor acima indicado.

4. Solicita o Ministério autorização para executar . os trabalhos
mediante concorrência administrativa, :devendo a despesa correr à
conta da Verba 5, Consignação I, Subcomignação 02, inciso 01, ' letra e,
do orçamento vigente.

5. Constam do processo desenhos, especificações e orçamentos
suficientemente detalhados das obras projetadas, podendo considerar-
se satisfatórias as quantidades e preços unitários adotados.

Q. Pelo .exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o processo.
em apreço, este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente
à execução das obras, nos termos propostos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos' do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.	 AproVado	 Em 27,10-41;	 G. VARGAS.•

3.• Esclarece o Ministério que a -despesa deverá correr à conta da
Verba 5, Consignação I, Subconsignação 03, Inciso 28, alínea e,,do or-
çamente vigente.

4. O Serviço de Obras deste Departamento,. examinando o pró-
cesso, achou-se suficientemente instruido, com desenhos e especifica-
ções detalhados dos trabalhos a executar.' Quanto ao" orçamento, po-
dem considerar-se satisfatórios as quaatidades e- preços .unitários
adotados.	 " •

5. Pelo exposto,- ao encaminhar a Vossa Excelência o processo em
apreço, este Departamento tem a honra de propor seja autorizada a
execução das obras' na forma proposta, isto é, mediante concorrência
administrativa'.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
•protestos de meu mais profundo respeito. 	 Luiz Sim_ões Lopes,
Presidente. — Autorizado	 Em 27-10-41. — G. VARGAS. -

. 2.795 — Em 25 de -outubro de 19-41. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — O Senhor Ministro da Educação e Saneie
submete 'à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, o pr,ocesso incluso, relativo a diversas obras e serem
executadas no Leprosário do Prata, Estado do Pará.

2. Monta o orçamento total dessas obras em 394:0000 (trezen-
tos e noventa e quatro contos de réis), assim distribuidos:
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12. Promovendo-se, não Só às classes intermediárias corno às
classes finais das carreiras de Servente, Escriturário, Estatístico-Au-
xiliar e Bibliotecário-a-Auxiliar, funcionários que não podem ingressar
nas carreiras de Contínuo, Oficial Administrativo, Estatístico e Biblio-
tecário„jamais ou somente muito remotamente, abrir-ae-ão vagas
que permitam a todos . os que possam galgar a classe final das pri-
meiras carreiras e atingir, consequentemente, à classe inicial das
segundas.

13. De pouco lhes valerá, portanto, a satisfação das condições
de ingresso, estabelecidas, porque esse lhes será quase que impossi-
vel e, na maioria dos casos pela atitude dos demais funcionários
que, abstendo-se da satisfação das mesmas condições,, renunciaram,
voluntariamente, RO direito de ingressar nas carreiras superiores.

14. Do mesmo modo, promovendo-se às classes 'intermediárias,
• O, da carreira de Postalista, funcionários que não estão habili-
tados a ter o acesso até o final da mesma carreira, esses prejudica-
rão, forçosamente, aos que já teem acesso garantido.

15. Paralelamente, caracteriza-se, com justeza, o interesse da
administração em pôr fim a essa situação transitória mas que, na
forma do exposto, tende a prolongar-se indefinidamente.

16. Entende, assim, necessária este Departamento a adoção de
medida que venha pôr termo àquela situação e, por isso, submete
à apreciação o assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto de
decreto-lei que, a esse respeito, dispõe, sem qualquer aumento de
despesa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Loles,
presidente.

(Assinado decreto-lei n. 3.707, de 14-10-41).

2.761 — Em 21 de outubro de 1941 — Excelentíssima Senho'
Presidente da República — Em 16 de julho do corrente ano, esto De-
partameeto teve a honra de submeter à apreciação de Vossa Exce-
lência urna exposição de motivos relativa à aposentadoria dos funcio-
nários públicos, associados de caixas de aposentadorias e pensões.

2: Sugeriu, então, este Departamento, que fosse paga aos alu-
didos - funcionários, pelos cafres da União, a diferença entre o pro-
vento efetivamente pago pelas referidas instituições de- previdência
social e o que deveria receber, se as respectivas aposentadorias fossem
processadas lia forma da legislação vigente para o funcionário civil,
ao tempo de sua concessão.

3. .Tal medida, de carater transitório, deveria ser condicionada à
efetivação, de parte do Instituto de Previdência e Assistancia. 1:1,M

Servidores do Estado, da responsabilidade que lhe cabe na concessão
da aposentadoria dos funcionários e extrannmerários.

4. É que, conforme salientou este Departamento, os funcionários
civis da União, no tocante à aposentadoria, estão sujeitos a dois re-
ghnes, o que resulta, indiscutivelmente, em desigualdade de trata-
mento, quando trem os mesmos deveres e responsabilidades e devem
gozar de. vantagens e direitos idênticos.

5. A razão dessa diferença está na divergência dos dispositivos
legais que regulam, diversamente, a aposentadoria concedida pela
União e pelas caixas, não só no que diz respeito aos motivos que a
justificam corno aos proventos respectivos.

0. Visando resolver essa situação, este Departamento elaborou
o projeto de decreto-lei, o qual submeteu à apreciação de Vossa Exce-
lência, em anexo à exposição de motivos ^citada.

7. Consubstanciando esse . projeto de lei, entre outras medidas de
carater administrativo, a abertura de um crédito especial de e00 :000a0
(quinhentos contos de reis), houve por bem Vossa Excelência mandar
ouvir a respeito o Ministério da Fazenda.

8. Manifestando-se sobre o assunto, em exposição de motivos,
dirigida a Vossa Excelência, aquele Ministério concordou com a so-
lução sugerida por este Departamento, tendo apresentado, porem, as
seguintes sugestões:

a) que se deveria fazer, em um só expediente, na caixa respec-
tiva, o pagamento do provento pela mesma devido e a diferença a
ser paga pela União;

b) que, à vista da demonstração . feita, será necessário, apenas, o
crédito de 150:00140, para o pagamento da despesa, a partir do 1 de.
outubro corrente, data em que a lei poderá entrar em vigor; e

c) que, finalmente, novo projeto de decreto-lei deveria ser redi-
gido por este Departamento, atendendo-se àquelas sugestões.

9. Ilouve por bem Vossa Excelência aprovar a exposição de mo-
tivos em apreço, do Ministério da Fazenda, e determinar que fosse
encaminhada a este Departamento, afim de que tivesse cumprimento
o despacho nela exarado.

.	 10. Nas sugestões aludidas há, todavia, urna questão, que pode-
rá ser atendida, como medida conciliatória entre o interesse das caixas
e o da União, o. qual diz respeito à remessa anual da demonstração das
despesas para fins de indenização.

11. Assim, atendendo à circunstância de que a economia das caixas
venha a se ressentir da demora do reembolso a ser feito pela União,
Será mais aconselhavel que esses institutos procedam, semestralmente,
à remessa de suas demonstraeões

'
 em vez de anualmente e, tambena

semestralmente, recebam as quantias a que traem direito.
12. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti

tuir o anexo processo a Vossa Excelência, acompanhado de novo pro-
jeto -de decreto-lei, em -que foram não só atendidas as sugestões do
Ministério da Fazenda como a medida consignada no item anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ue
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto-lei n. 3.769, de 28-10-41).

2.780 — Em 23 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhoe
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciaçãc
deste Departamento o processo constituido da carta em que o senhor
Mário Franco de Andrade oferece algumas sugestões, elaboradas "de=
pois de longos estudos e conversações" a que procedeu e que se des-
tinam a unia reforma da organização político-administrativa em suta
esferas federal, estadual e municipal.

2. Embora essas sugestões não apresentem uma articulação ló
gica, e deixem entrever em muitos casos ignorância do autor em re-
lação a certos orgãos cuja reforma é proposta — ignorância explica,
vel quando se verifica que o senhor Andrade emprega suas atividades
em setor diferente daquele sobre o qual versam seus estudos — re-
presentam, sem dúvida, louvava esforço no sentido de colaborar com
o poder público para maior eficiência dos serviços.

3. Examinado o assunto, verificou este Departamento que aque-
las sugestões, apresentando real interesse, ou já constituem objeto de
legislação vigente ou já se acham em estudos. Nesse caso, porem,
não podem ser aproveitadas, por não apresentarem um programa
concreto.

4. Entre as sugestões constituindo objeto de legieleção vigente
ou medidas em execução, citam-se:

— Regulamentação do trabalho de menores:
!I — Regulamentação das profissões de Vendedor Ambulante e

Vendedor de Jornais;
III — Modificação da Lei dos 2/3 (como o autor expõe o seu- pro-

jeto, verifica-se que nada há a modificar);
IV — Determinação das condições para emprego público;
V — Coeceituação de funcionário público;
VI — Extinção do Serviço de Água e Esgotos, que passaria a ser

feito pela Prefeitura do Distrito Federal;
VII — Realização, pelo DASP, de concursos para os Institutos

de Previdência Social.
5. Tendo em vista o exposto no item 2 desta exposição, este Dee

parlamento propõe se agradeça ao senhor Mário Franco de Andrade,
em carta da Secretaria da Presidencia da República, as sugestões
apresentadas, se Vossa Excelência com isso concordar.

Aproveito a_ oportunidade para renoaar a Vossa Excelencia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. •— Aprovado — Em 24-10-11. — G. Varteee.

2.784 — Em 23 de outubro de 1911 a- Excelent Lesam) Senhor
Presidente da República — É cada vez maior a quantidode de extra-
numerários inválidos, que se vão acumulando à margem do servico
público, por falta de um sistema legal de aposentadoria que proteja
esse numeroso grupo de servidores do Estado'.

2. É verdade que os contratados e . mensalistas, facinao se in.
validam, são amparados, de certo modo, por meio de licenriamentos
sucessivos. Isso, porem, é um simples paliativo, com o grande in-
conveniente de eternizar situações que deveriam ter caráter nitida-
mente transitório.

3. Pior, ainda, é a situação dos iliaristas e tarefeiros. Não Pies
sendo aplicável o regime de licenças, ficam diante de Ilues alternati-
vas, quando invalidados: ou a dispensa sumaria após longos anos de
trabalho, ou a conservação graciosa dos respectivos nomes em folha
de pagamento.

4. A primeira hipótese, que repugna aos princípios de sulida-
riedade humana, é, em geral, posta à margem pelos diretores e chefes
de serviço que, enquanto podem, procuram retardar dispenses que ja-
mais deveriam Ocorrer.

5. A segunda, que comumente se verifica, é prejudicial ao pró-
prio serviço público pois, enquanto, pela caridade dos chefes e
teres, ficam os extranuinerários inválidos na situação extea-legal do
"encostados", as vagas ocupadas pelos mesmos não podem ser preen-
chidas por outros, com evidente desvantagem para a execueão dos
trabalhos.

6. Essa situação de desamparo social e de anomal i a nos servi-
ços não deve subsistir por mais tempo. Assim como os trabalhado-
res de organizações privadas icem, hoje, assegurada a sua situação
econômica na velhice e na invalidez, graças à legislação de previdên-
cia social que constitue um dos traços mais fortes do Gaverno
Vossa Excelência, lambem são dignos dessa proteção os que .eyercein
atividades a serviço do Estado.

7. É certo que parte desses servidores — os funcionários
estão devidamente amparados pelo instituto da aposentadoria. Os ele=
tranumerários, porem, acham-se em situação de inferioridade raio sé
em relação à grande massa dos trabalhadores nacionais, como tambem
— o que é mais grave — em relação a seus companheires de serviço
público.

8. Já se fez um progresso, é bem verdade, com a inteodução de
um regime de benefícios de família, aplicavel a todos os servidores
do Estada. Mas esses benefícios, que só se realizam com a morte dc
contribuinte, devem ser precedidos, lógicamente, da aposentadoria,
que ampara o trabalhador na invalidez e na velhice. •

O. O problema, que se apresenta cada vez mais grave, reclama
solução urgente. Já em 1939 este Departamento procurou reei-ave-1o,
quando, em sessão solene realizada a 2 de outubro daquele ano, em
comemoração ao 3•0 aniversário da chamada Lei do Reajustamento;
fez entrega, a Vossa Excelancia; de um projeto de decreto-lei, acom-
panhado da exposição de motivos n. 2.120, pelo qual seria :listraria
e regulada a aposentadoria dos extranurnerários da União. A es-
trutura tacnica do sistema, que então se propoz, foi confiada à com-
petência do professor Line de Sá Pereira, que, ao tempo, exercia r
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇOES DE MOTIVOS
.	 _

2.385 --Em .22 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao 'exame
deste Departamento o processo administrativo instaurado na Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, afim de apurar. .fatos articulados
contra a administração da aludida Estrada e a responsabilidade dos
servidores do Estado neles envolvidos,:

2. Preliminarmente cumpre acentuar que o assunto já foi objeto
de dois processos- anteriores que foram apreciados por este Depar-
tamento nas exposições de motivos n. 375, de 3 do abril do 1940 e
si. 2.233, de 13 de dezembro do mesmo ano, aprovadas por Vossa Ex-
celência.

3. Procedendo ao estudo do segundo . Processo administrativo,
instaurado 'naquela via férrea, verificou este Departamento que a Co-
missão de Inquérito que o realizou,- constituida do Tenente Coronel
Adalberto Pompilio da Rocha Moreira, como presidente, Elesbão
Castro Veloso, engenheiro, classe M, do Quadro III e Oscar Rodolfo
Cox, engenheiro, classe I, do Quadro I, iambos do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, não se manifestara, expressamente, sobre a re-
versão de Silvino Reginaldo de Barros', oficial administrativo, clas-
se -H, do Quadro V do referido Ministério, como lhe fora racomen-
dado.

4. Outrossim, verificou este Departamento que a referida Co-
missão de Inquérito propuzera, em seu relatório, a imposição da pena
de suspensão a vários servidores do Estado, aos quais não fora as-
segurado o direito .de defesa, ruão por que opinou, na citada expo-
sição de motivos u. 2:233, de 13 do dezembro de 1940, fosse 'o pro-
cesso encaminhado aquele Ministério, afim de que fossem tomadas as

• necessárias providências.
5. Em obediência ao despacho de Vossa Excelência, aprovando is

referida exposição de motivos, o Senhor .Ministro da Viação deter-
minou fossem citados os servidores do Estado, a que se "fez alusão,
para que apresentassem defesa, reconstituindo, ainda, pela Porta-
ria si. 380, de 27 de junho de 1941, a referida Comissão de Inquéri-
to, para que se manifestasse sobre aquela reversão. -

6. Havendo os indiciados apresentado defesa e aquela Comissão
opinado sobre o assunto que determinou a sua reconstituição, foi o
processo submetido ao julgamento de Vossa Excelência.

7. Este Departamento estudou o assunto, conforme comprova o
anexo relatório, cujos conclusões, devidamente justificadas, provem
do confronto da prova dos autos -com o relatório da Comissão de Bis
quérito e as razões de defesa apresentadas.

8. Nestas condições, este Departamento tem a'honra - da restituir
Voása Excelência o anexo processo e de opinar;

I — que sejam suspensos, por noventa dias, na forma dõ item III
cio art. 231 combinado com o art. 234 do Estatuto dos Funcionários,
por terem fornecido documentos privativos da Viação Férrea Federal
Leste Brasileiro a particulares, sem prévia autorização de Seus su-
periores, os seguintes funcionários:

Oséas Pimentel, escriturário, classe DS (itens 23, 24, 27 -e 28 do
anexo relatório); e

Arquimedes Edson Pinheiro, escriturário, classe D (itens 23, 24,
29 e 30, idem), ambos do Quadro V do Ministério da Viação e Obras
Públicas;

1I — que sejam suspensos, por sessenta dias, lia forma do item
III do art. 231 eombinado com o art. 234 do mesmo Estatuto, por le-
rem usado de termos agressivos aos seus simeriores e fazendo-lhes
acusações não comprovadas, os seguintes servidores do Estado,- per-
tencentes ao referido Ministério: Antônio do , 	Santos, escriturá-
rio, classe E, do Quadro-.V (itens 23, 25, 33 e 34, idem); e

Jorter do Nascimento, praticante de escritório, referência 11(
(itens 23, 25, 35 e 36, idem);

III — que seja suspenso, por trinta dias Tia forma do item III do
art. 231 combinado com o art. 234 do - referido Estatuto. por -não ter
representado, na forma legal, sobre supostas irregularidades do -que
tinha conhecimento, e que foram objeto do sua denúncia, a qual a
Comissão de Inquérito apurou ser improcedente, Nelson Vargas Leal,
agente, classe 11, cio Quadro V do citado Ministério (itens 23, 24 31 e

• 32, idem);
IV — que sejam•tarnbem suspensos, por trinta dias, na forma do

item III do art. 231 combinado com o art. 234 do referido Estatuto,
por terem feito aos seus superiores acusações não comprovadas, os
seguintes servidores do Estado, pertencentes 'ao aludido ..Ministério:

•Henrique Sotero Cardoso e Silva, escriturário, classe E, do Qua-
dro V (itens 23, 26, 37 e 38, idem);

José Dórea do Nascimento, agente, classe B, do Quadro V (iteris
23, 26, 39 e 40, idem); e

José Elias dos Santos, trabalhador de 4.° classe (itens 23, 2(), 41 e
42, idem); .

V — que seja examinada, pelo referido Ministério, a conveniência
da reversão ao serviço público de Silvino Reginaldo de Barros, ofi-
cial administrativo, classe II, do seu Quadro V. desde que o processo
pão a desaconselha (itens-43 a 50, idem);

VI — que sejam canceladas dos depoimentos dos indiciados An-
tônio de Sousa Santos e Joter do Nascimento as expressões injurio-
as aos seus superiores; e

VII — que seja o processo encaminhado ao Ministério da Viação
Obras Públicas, afim de serem adotadas as providências sugeri-

sias.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 28:10-41. — O. Vsnoss.

• N. 2.678 — Em 13 • de outubro de 1941 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República — A Lei n. 284,. de 28 de outubro de
1936, organizando, entro outras, as carreiras de Servente- e Gentis
ruo; Escriturário e Oficial Administrativo, Estatístico-Auxiliar e Es-
tatístico; incluiu, nas de Servente, Escriturário e Estatístico-Auxiliar,
vários cargos cujos ocupantes, por força de leis, regulamentares e
concursos do 2.° entrando, anteriores, tinham direito de acesso aos
cargos que passaram. a constituir • as carreiras superiores, respecti-
vamente, de Continuo, Oficial Administrativo e.Estatístico.

2.• Para garantir esse direito, foi expedido, em 1937so decreto-
lei n. 145, que permitiu o ingresso, nessas carreiras, dos ocupantes
de cargos das primeiras, nas condições indicadas e na conformidade
de instruções que -seriam então, elaboradas.

3. Organizadas essas instruções, aprovadas, em tempo, por
Vossa Excelência, ficou o ingresso referido condleionado a uma prova
de classificação, sem Garotes ' eliminatório, mas do prestação obri-
gatória, a qual se realizou logo depois.

4. Conforme se verifica, porem, do respectivo relatório, apre-
sentado, então, pela Divisão do Funcionário Público, deste Departa-
mento, a que coube a realização daquela prova, nem todos os fun-
cionários chamados a prestá-la a isso • se submeteram, valendo essa
abstenção, em face das instruções referidas, na perda da possibili-
dade de ingresso nas carreiras superiores, facultado pelo aludido de-
creto-lei n. 145.

5. As carreiras do Servente, Escriturário e Estatístico-Auxili-
ar compreendem, dessa forma, três grupos distintos de funcionários:

• 1.0 -constituido dos funcionários que nelas ingressa-
ram depois da lei n. 284, do 28 do outubro do 1936, sem di-
reito, por tanto, de ingresso na4 carreiras superiores cor-

, respondentes e dos funcionários' cujos cargos nelas- 'foram
reajustados por- aquela lei, mas que, anteriormente, já não
tinham acesso aos cargos reajustados nas carreiras supe-
riores;	 •
• 2.0 constituido dos funcionários que, podendo ingressar
nas carreiras superiores, à vista do decreto-lei o. 145, não
usaram dessa faculdade, por falta de cumprimento da- con
dição exigida, perdendo, consequentemente, essa possibi-

-- 'idade; e
3.0 constituido dos' funcionários que podem ingressar

nas carreiras superiores, por terem prestado a prova insti-
tuida para a execução do decreto-lei n. 145.

6. Idêntica situação-se criou ein relação aos ocupantes de:car-
gos incluidos nas carreiras de Bibliotecário-Auxiliar dos vários quas
dros dos diferentes ministérios, • por força do decreto-lei' n. 2.166, de
6 de maio de 1940, que desdobrou nossas o nas do Bibliotecário pros
priamenta ditas, as primitivas carreiras de Bibliotecário.

7. A esses funcionários foi, igualmente, facultado o ingressa
aos cargos da classe inicial das novas carreiras de Bibliotecário, con-
dicionando-se, nesse caso, a nomeação à habilitação em curso que
seria instituído por este Departamento.

8. Criado o curso referido, caracterizaram-se, nitidamente
aquelas três situações:

o) de funcionários que' pertencem às carreiras de'lli-
bliotecário-Auxiliar, após a vigência do' decreto-lei ri. 2.166,
sem direito, portanto, cio ingresso nas carreiras de Biblio-
tecário; •

b) de funcionários que poderiam ingressar nas carrei-
ras do Bi,bliotecário mas que se desinteressaram pelo -curso,
sem o (Mal isso não lhes é permitido; e 	 •
- e) funcionários que seguiram, normalmente, o curso,.

habilitando-se, assim, ao ingresso nas carreiras de Bibliote-
cário.

O. Ainda para os- ocupantes' de cargos incluidos na carreira
Postalista do Quadro III	 Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas foi criada situação semelhante, pelo decreto-
lei n. 2.678, de 7 de outubro de" 1940.

10. 'Assim é que esse decreto-lei estabeleceu que a promoção
ti classe H. da referida carreira, cujo nivel de remuneração vai, da
classe C it Is dependerá de concurso de 2.° grau, ficando, porem, dele
dispensados os funcionários pertencentes 1m -mesma e que haviam
prestado as provas referentes ao decreto-lei n. 145, do 1937.

11. Ficaram, deste Modo, incluidos na referida carreira de Pos-
talisla dois grupos de funcionários:

1.0 os beneficiados pelo decreto-lei n. 145, de , 1937,
que toem o acesso assegurado até o final da carreira,- inde-
pendentemente da prestação do concurso; e

2.° aqueles que, para serem promovidos à classe 11, terno
que prestar o ,coneurso de 2. 0 grau.
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André Machado de Azevedo, ocupante do cargo da classe—PP da
carreira de Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saude, para exercer o cargo, em comissão, do Chefe de Divi-
são, padrão N, do Serviço Federal de Águas e Esgotos, do Quadro
Permanente do mesmo Ministério, vago conforme consta das tabelas
anexas . ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713., de 28
de outubro de .1939:

Augusto Leite da Silva para exercer, interinamente, o cargo de
Professor, padrão G, da Secção de Fabrico de Calçado do Liceu In-
dustrial de Alagoas, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
-cação e Saude, vago em virtude da aposentadoria de Joaquim Antônio
de Araujo.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1,0, alínea a, do decreto-lci
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo. n. 46.018, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

A Maria Augusta Mourão Alves do cargo da classe . C da carreira
de Atendente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude.

• ApoSENTAR:

De acordo com o art. 196 ; item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com. o art. 28
da lei n. 284, de 28 de outubro de 1936:

Tendo em vista . o que consta do processo u. 7.006, de 1941, da
Secretaria. de Estado da Educação -e Saude:

Dano José Peixoto no cargo, em comissão, de Assistente, padrão
I, da cadeira de, Clínica Médica da Faculdade de Medicina da Baia,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude.

De acordo com o art. 196, item I, do decreto-lei a. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.412, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude: -

Francisco Maria da Silva no cargo da classe 11 da carreira do
Inspetor do Alunos, do Quadro Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 46-.111, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

José Antônio de Figueiredo Rodrigues no cargo da classe M da
carreira de Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 45.556, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

Manuel Andrade da Silva no cargo da classe D da carreira do
Guarda-Sanitário, do. Quadro Suplementar do Ministério da Educa-
ção - e Saude.

APOSENTAR No INTERESSE Do SERVIÇO PúBLICo:

De acordo com o art. 197, alínea a, do decreto-lei 'anule-
' ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24.065, de 1938, da
Secretaria de Estado da Educação a Saude:

Raimundo Miguel Adriano no carga da classe C da carreira do
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sautle.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.700, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

A José Machado do Andrade no cargo da classe D da carreira de
Servente. do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saudo.

RENMVER "Ex-oFFICIo", No INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, dé 22 de novembro de 1939:

Alvaro Borges Salgueiro, ocupante do cargo da classo C da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educa-
ção o Sande, da Divisão de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração para a Divisão de Educação Física do Departamento Nacional
de Educação, preenchendo o- claro existente na lotação.

Elógio de Almeida Costa, ocupante do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Sande, da Divisão de Orçamento do Departamento de Administração
para o Serviço de Documentação, preenchendo o claro existente na
lotação...

Francisco de Souza Brasil, ocupante interino do cargo da classe I,
da carreira de Técnico de Educação, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saude, do Instituto Nacional de Estudos Peda-
gógicos, para a Divisão de Ensino Superior do Departamento Nacio-
nal de Educação, preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 29 DE OUTUBRO DE 1041

.0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

Paulo Frederico de Magalhães, Joaquim Pinto Dias e Roberto
Mendes Gonçalves, para constituirem a Comissão técnica incun-ibida
de examinar o problema integral das relações ecOnómieaS luso-bra-
sileiras e de preparar as bases do um novo acordo comercial entre
ambos os gaises, prevista pelo Protocolo adicional ao Tratado de Co-
mércio e Navegação entre o Brasil e Portugal, assinado "em Lisboa
em 21 de julho de 1911.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 890 do
Ministério do.s Relações Exteriores:

O decreto de 3 de setembro de 1941 que nomeou os senhores Paula,
Frederico de Magalhães, Otavio Soares de Bulhões e Mario Moreira -
da Sils a, para constiluiram a Comissão técnica incumbida de exa-
minar o problema integral das relações económicas luso-brasileiras
e de preparar as bases de unT novo acordo comercial entre ambos os
poises, prevista pelo Protocolo adicional no Tratado de Comércio e
Navegação entre o Brasil e Portugal, assinado em Lisboa em 21 de
julho de 1941.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 29 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

ExONERAR:

Nancy Guimarães de Carvalho do carga th classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
por ter sido admitida como extranumerário-mensalista para exercer
itQ funções de Assistante de Organização e Coordenação, do D. A. S. P.

TRANSFERIR, "Ex-0EFICIO" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

• De acordocom o artigo 61, item II. combinado com
o artigo 63, item I, do decreto-lei a. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Astrogildo Alves de Araujo do cargo da classe E . da carreira do
Escriturário do extinto Quadro II — Estrada de Ferro Central do
Brasil — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para cargo idên-
tico da mesma classe e -carreira do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude do falecimento do respectivo titular,
Alayde de Lima Almeida Souza.

Nelson da Costa Faria do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do extinto Quadro II — Estrada de Ferro Centra/ do Brasil
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, para cargo Idéntico da
mesma classe e carreira do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtUde.da exoneração do respectivo titular, Nancy
Guimarães de Carvalho.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 28 DE OUTUBRO DE 1911.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOvF:R "Ex-oFFicio", No INTERESSE DA ADNIINISTRAÇXO:

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939,. combinado com o
artigo 1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:	 -

João Carlos Balthazar de Bem, ocupante do cargo da classe L da
.earreira de engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, do Departamento Nacional de Estradas do
Rodagem para o Departamento Nacional do Estradas de Ferro (Dis-
tritos, Fiscalizações de Estudos e Construções Ferroviárias), preen-
chendo o claro existente na lotação em virtude do falecimento de
Janauira JoO do Souza Breves.

1
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Atendendo ao que requórea o anspecada graduado da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Ildefonào Pergentino da Silva, visto ter sido
julgado incapaz para o serviço ..milhar- e contar 21 anos, 2 meses e
dias do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 81 do citado
regulamento, 22 anos.

Atendendo ao que requereu o soldado de Policia Militar do Dis-
trito Federal, Manoel Francisco da Silva, visto ter sido julgado in-
capaz para o serviço militar e contar 20 anos, 11 - meses , e dias do
mesmo serviço, ou sejam, 21 anos, ' de acordo com o art. 87 do •ci-
tado regulamento.	 ,

REFORMAR:

, Na conformidade do art. 82, parágrafo único, do Regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 10 de

, • ,novembro de 1938:

Nos termos do art. 80, letra e e seu parágrafo' único, do mesmo
Regulamento, o músico de La classe..Faustino•Benicio de Sá, visto ter
atingido a idade limite e contar 30 anos; 8 meses e 18 dias de serviço
militar, ou sejam, de acordo com Ó art. 87, 31 anos.

COMUTAR:

Usamto da otribuição que lhe confere o art. 75, le-
tra "f" da Constituição:

•
A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário 'do Es-

tado de São Paulo e atendendo a que O sentenciado Ataliba Rodri-
gues já cumpriu mais de 2 anos da pena de 16 anos e 6 meses, grau
sub-médio do art. 294, § 1.° da Consolidação das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal do Juri do referido Estado, a referida pena para 6 anos,
grau mínimo do art. 294, § 2.° da . mencionada Consolidação.

•••
INDULTAR :

Usando da atribuição que lhe, confere o art. 75 letra ur,
da Constituição:

-Atendendo a que o sentenciodo•Adhelziro da. Rocha. Lima já cum-
priu mais -dá metade dai pena do 2 anos e 6 meses de prisão.talular,
grau médio.do art. 336, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, o re-
ferido sentenciado do resto da mencionada ,pena.

Atendendo a que - o sentenciado: Benevides de Oliveira Campos
já cumpriu mais de 2 anos da pena de 6 anos de-prisão celular, grau
mínimo do art. 294, § 2.° da Consolidação ;das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal de Apelação do Estado de Minas Gerais, o referido sen-
tenciado do resto da mencionada pena.

•Á vista do parecer . favoravel- do Conselho Penitenciário do Es-
tado do Rio Grande do Sul e atendendo à que o• sentenciado Euclides
Enrico Bittencourt já cumpriu mais de um terço da pena de .12 anos
de prisão celular, grau Mínimo do .art. 294, § L°, da Consolidação das
Leis Penais, imposta pelo . Tribunal de Apelação do referido Estado,
o aludido sentenciado do reato da mencionada pena.

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do •Es-
lado de São Paulo e atendendo a que o sentenciado Orsine de Toledo
já cumpriu mais da metade da pena de 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do art. 294, § 2.° da Consolidação das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal •do Juri do referido Estado, -o referido .sentenciado
resto da mencionada pena.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO: •

Na - conformidade da letra 41" do art. 1.0 do decreto-lei
n. 389, de 25 abril de 1938, afim de que possa ao-
zar dos direitos outorgados pela ConstituiçãO e leis
do Brasil:

A André Gerassimos Perdicaris, natural da Grécia, nascido a 30
de dezembro de 1911, filho de Gerassimos Perdicaris e de Zinovia
Perdicaris, solteiro, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

Na conformidade dos decretos 'is; 6.918, de 14 de maio
dc 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e
'decreto-lei n. • 389, de 25 de abril de 1938, afim de
que possa gozar. dos direitos outorgados pela Cons-
tituição e leis do Brasil:

A Fidelis Mutchnik, natural da Rumânia, nascido a 20 de oute-
iro de 1895, filho de Salomão Mutehnik e de Sara Mutehnik, casado,
residente no Estado de Pernambuco.

Na conformidade dos .§§ 2P e 30 do art. 40 do de-
creto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e leis do Brasil:

-•
A Aniano Henrique Cabral de Albuquerque, natural do Portugal,.

nascido a 31 de outubro de 1882, filho de João Henrique de Albuquer-
que e de .Miquelina, Henrique Cabral, casado, residente 'nesta Capital.

A Antônio. Simões Marques, natural de Portugal, nascido a 24 de
outubro de 1881, filho de Manoel Marques e de Joana do Jesus Guitas,
solteiro, residente no Estado do Minas Gerais.

A Bernardo IlesS, natural da Alemanha, nascido a 1 de abril de
1883, filho de Andréas 11 es e de Catarina Hess, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Francisco Manoel d'Araujo, natural de 'Portugal, nascido a .20
de fevereiro de 1875, filho de Basilio Carlos d'Araujo e de Maria Rose,
Marques, casado, residente nesta Capital.

A Joaquim Pereira, natural de Portugal, nascido a 10 de dezem-
bro de 1878, filho de Antonio Pereira e de Luciana da Rocha, casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Joseph Cornwall, natural 'dos Estados Unidos da América da -
Norte, nascido a 30 de junho do 1881, filho de Thomas Cornwall e de
Luiza Cornwall, casado, residente no Estado de São Paulo. ' •

A Manoel Bento, natural de Portugal, nascido a 24 .de novembro
de 1877, filho de Bento José Vieira e do Ana Joaquina Gomes, casado.

'residente no Eátacio do Rio de Janeiro.
A Miguel Nemet, natural da Iturnânia, nascido a 2 de outubro de

1880, filho de João Neinet e de Elizabeth Silagyi, casado, residente no
Estado de São Paulo..

CONCEDER:

À vista do serviço prestado pelo marinheiro do -vapor "Farrapo
do Lloyd Brasileiro, Clodoaldo Bispo dos Santos, que, em 29 de ja-
neiro de 1941, -no porto da cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Gran-
de. do -Sul, -arriscando a própria vida, salvou a do estivador Leopoldo

-de Araujo, que estava prestes a se afogar.
Ao referido -marinheiro, Clodoaldo Bispo dos Santos, a Medalha

'de distinção, de segunda' classe, de- que trata o decreto n. .58, • de 14
de dezembro do 1889.

À vista do parecer favoravel do Conselho Administrativo a Po-
lícia Militar do . Distrito Federal, cie que trata ta . art. 231-do Regula-
mento aprovado pelo- decreto n. 3.273, de 16-11-938, nos ,termos •cla
art. 16-4- do mesmo regulamento: 	 •

- A Medalha de• ouro, com passadores do ouro e prata, em substi-
tuição à medalha de prata e passador do mesmo metal, que Já possue,
ao 1.0 Tenente Antonio Monteiro do Miranda; por -contar mais cie 30

.anos,;cle•,bons serviços prestados . à ordem, segurança e tranquilidade
públicas'.

A medalha de prata, com passador do mesmo metal, em substi-
-tuição à de .bronze, com passador, que já possue, ao 1. 0 Tenente José
Marques da Silva, por contar mala de 25 anos de bons serviços pres-
tados à ordem, segurança o tranquilidade . públicas. .

A Medalha de prata, com passador do mesmo metal, em subs- •
tituieão à de bronze, sem passador, que já possue, ao Capitão José

-Ribeiro Guimarães-, por contar mais de 25 anos do bons serviços pres-
ta.dos à ordem, segurança e tranquilidade públicas.

A medalha de bronze, Sena passador, ao 2.° Tenente João Braga
Torres Bandeira, • por -contar mais do 10 anos do bons serviços presta-
dos à ordem,' segurança e tranquilidade públicas.

. A medalha de prata, com:passador dó mesmo metal, ao cornetei-
ro do 5.0 Batalhão de Infantaria, Manoel Pinheiro de Lentos, por con-
tar mais de 25 anos de bons serviços prestados à ordem, segurança e
tranquilidade públicas.

A Medalha de-prata, com passador do mesmo metal, can substitui-
ção à de bronze, sem passador, que já possue, ao cabo desquadra da.
3•0 Batalhão de Infantaria, Osvaldino de Oliveira Fernandes, por con-
tar' mais dó 25 anos de bons serviços prestados à ordem, segurança
e tranquilidade públicas.

-A medalha de bronze, Sem passador, ao soldado do 6.0 Batalhão
de Infantaria, Severo Pereira Mala, por contar mais de 10 anos de
bons serviços prestados à ordem, segurança e tranquilidade públicas.

A ' medalha de prata, com passador dó Mesmo metal, ao anSpeçada
graduado do, 1.0 Batalhão de Infantaria, Valdemar Cândido do Sacra-
mento, por contar mais de 25 anos de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranquilidade públicas.

Ministério da Educação e Saude

DECRETOS DE 28 DE OUTUBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOIEAR:

De acordo com o art. 14. item II, do dcerclo-lei-n. 1.713,
de 28 - de outubro de 1939:

Agostinho de Castro' Porto, ocupante do cargo da -classe N
carreira de Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério-da Edu-
cação e Saude, para exercer o cargo, em comissão, -de Chefe do-Divi-
são, padrão N, do Serviço Federal de Águas e Esgotos, do Quadro
Permanente do mesmo Ministério,. vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1911.
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12. Noemia Nunes Carvalheira. .
13. Olavo Augusto de Figueiredo.

1 — Escriturário — XII — 6500

I. Elena Maria de Araujo.

1 — Escriturário — V — 9000

I. João Gomes de Melo Filho.

DECRETO N. 8.130 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1941

Concede Associação Comercial da Baia a prerrogativa do artigo 3.0,
alínea e, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. •

O Presidente ela República, atendendo ao que lhe expôs o Mi-
nistro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio, na
exposição de motivos n. SC-117, de 21 de outubro de 1941;

Con.siderando as razões de utilidade pública que militam em favor
da Associação Comercial da Baía, decorrentes da constante colabo-
ração que mantem com o Governo na solução de importantes pro-
blemas jurídicos e econômicos, e

Usando da atribuição que lhe confere o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 2.363, de 3 de julho de 1940, decreta:

Artigo único. É comedida à Associação Comercial da Baía, com
sede na capital do referido Estado, a prerrogativa do art. 3. 0, alínea
e, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho - de 1939, para o fim do co-
laborar com o Poder Público, como orgão técnico o consultivo, DO
estudo e solução dos problemas que se -relacionem com, as profissões
por ela representadas.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARMS

Dulphe Pinheiro Machado.

DECRETO N. 8.131 — DE 28 DE meneio DE 1941

Adia a realização da III Confer4ncia de Técnicos em Contabilidade
Pública e Assuntos Fazendários

O Presidente da República, usando da atribuição que lho con-
fere o - artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica adiada para a primeira quinzena do mês de
junho de 1942 a realização da TIL Conferência de Técnicos em Conta-
bilidade Pública e Assuntos Fazondários, convocada pelo decreto-lei
n. 2.416, de 17 • de julho de 1940, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1941, 120.° da Independéncia
e 53.° da República.,

DÉCRETO N. 8.134 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1911

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195; de 14 de abril de -1941, decreta: •

Art. 1.° Ficam extintos dois (2) cargos da classe .1 da carreira de
Agrônomo Biologista, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
vagos em virtude da promoção de Artur Cardoso Aires de Holanda e
Dano Mendes, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito
da Conta -Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte,

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 28 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. RESOLVE

Destoe:1o:
Nos termos do art. II do decreto-lei n. 1.20% de 8 de

abril de 1939:

DECRETOS132 29 DE OUTUBRO DE 1941

PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

~SENTAR:

No inter3sse do serviço público, de acordo com o art. 197,
alínea a do decreto-lei n. 1.713, de 28 de Outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.163, de 1941, da
Secretaria 'de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Enleai Macedo, no- cargo da classe O da carreira de Agente de
"Polícia Marítima, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores. De 

acordo com. .o art. 196, item. II. do decreto-lei nú-
mero 4.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.292, de 1941, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Oscar Duarte Gotrina no cargo da classe ,E da carreira de Guarda
Civil, do Quadro II do Ministério da Justiça e-Negócios Interiores.

,CoNeIlDea EXONERAÇÃO:

Dá acordo com o art. 93, § 1 •0, alínea a, do decreto-let
n. 1.113, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.594, de 1941, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

A Mario Tomassini do cargo da classe F da carreira de Policia
Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

CONCEDER REFORMA:

Nas termos da letra e do art. Ip do decreto n. 21.206, de
28 de março de 1932:

Atendendo ao que requereu o 3 •0 sargento do Corpo de Bombei-
ros do Distrito Federal Carlos Pereira Cardoso, visto ter sido jul-
gado definitivamente incapaz para o serviço do Corpo e contar 25
anos, 7 meses e dias do mesmo serviço ou sejam 26 anos, de acordo
com o urt. 297 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 16.274, de
20 de dezembro de 1923.

Nos termas do art. 80, letra a, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro do 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Alvaro Machado, visto ter sido julgado incapaz para
o serviço militar e contar 16 'anos, 6 meses e dias do mesmo serviço,
ou sejam, de acordo com o art. 87 do mencionado regulamento, 17,
anos.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Genesi° dos Santos, visto ter sido julgado incapaz para
o serviço militar e contar 17 anos, 3 meses e dias do mesmo ser-
3iço.

Atendendo ao que requereu o músico de 3• a classe d Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, Humberto Merino, visto ter ido julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 17 anos, 7 meses
e dias do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 87 do ci-
tado regulamento, 18 anos.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Joaquim Silvestre, vieto ter sido julgado incapaz para
o serviço militar e contar 12 anos, 5 meses e dias do mesmo ser-
viço.

Atendendo ao que requereti o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal Olegário de Castro, visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 6 anos. '8 meses e dias do mesmo
sei-viço, ou sejam, de acordo com o art. 87 do citado regulamento,
7 anos.

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra cia Polícia Militar
do Distrito Federal, Romualdo Antônio do Bomfini v,sto ter sido jul-
gado inválido e incapaz para o serviço militar e coutar 17 anos, 4
meses e dias do mesmo serviço.

Nos termos do decreto-lei si. 1.980, de 26 de janeiro
de 1940:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal, Francisco de Paiva Guedes, visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 13 anos,
1 mês e dias do mesmo serviço. 	 •

Nos termos do art. 80, letra b do Regulamento aprovado
pelo . decreto o. 3.273, de 16 de novembro d.e 1938:

Atendendo ao que requereu o cabo corneteiro da Polícia Militar
do Distrito Federal, Alfredo Francisco Torquato, visto ter sido jul-
gado incapaz para o serviço militar e contar 24 anos, 5 meses e dias
do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o arte 81 do citado re-
gulamento, 25 anos.

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunho,

O Secretário Geral do Governo do Território do Acre, Francisco
de Oliveira Conde, para substituir, em seus impedimentos, o °over-
naelo p do mesmo Território, capitão Oscar Pasme.



.CONTADORIA GERAL DA REPÚBLICA E CONTADORIAS
. SECCIONAIS

TABELA ORDINÁRIA

1 .3 - Auxiliar de Escritório - VII - 400$0

1. Carlos Teixeira Torres.
2. -Danton Honorato Carneiro.
3. Vago.
4. Vago.

• 20844 Sexta-feira 31
	

DIÁRIO onciAL -(Seeção I)	 Outubro de 1.941

DECRETO N. 8.126 - 27 DE OUTUBBO ' DE 1911

Prorroga 0.prazo de que trata o n.1 do art. 2.0 do decreto n.3.774, de
,	 1 de março de 1939

O Presidente da República, tendo em vista as razões apresentadas
- pela Prefeitura Municipal de Santo Angelo. 'Estado do Rio Grande do
SUL e usando - das atribuições que lha confere o art. 74, letra a da
Constituição, e as disposições do Código de Águas,. decreto. n. 3.771,
de 1 de março de 1939, decreta:

estipulado n.o n. 1 do art. 2.0 do decreto de .concessão n. 3..774, de 1
Art. 1.° Fica prorrogado por Mais. dezoito (18) meses o prazo

de março fie 1939,	 :	 .
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

de Janeiro, 27 de outubro de 1941, 120.° da Independèneia e
53.°' da -Republica.	

Grrumo VÁRuÁs.

Carlos de, Souza 'Duarte.

DECRETO N. 8.129 - DE 28 DE' OUTUBRO . DE 1941

Altera: sem aumento de despesa. ostabelas numéricas- do »esáoal ex-•
tranumerário-mensalista da Contadoria Geral da Repúblico e

, • Contadorias Seccionais , do 'Ministério da Fazenda.,

9 Presidente da República, usando da atribuição' . Mie lhe confere -
- 0 art. 74,' letra a. da Constituição,. decreta:

• , Art. .1.0 As tabelas numéricas do poal extranumerário‘men-
Balista • da 'Contadoria Geral da República e Contadorias Swelonais
do Ministério. da Fazenda, - aprovadas pelo decreto n. 6.66.7, de 31
de dezembro de 1910, ficam substituidas. pelas que acompauham o
presente decreto.

., Art. 2.0 . A despe„sa, na .importância., de- 516:600$0 .(quinhentos e
quarenta - e seis •contos e seiscentos, mil reis), será atendida à conta
da dotação orçamentária própria, constante da Verba 1 - Pessoal,
Cansignação 11 - Pessoal- Extranumerário, Subconsignação 05 -
MensalistaS, do atual-orçamento daonoe, ministério.	 •	 .

	

, • Act- 3,,0 Revogam-se as disposições em contrário. • 	 -•
Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 1941, 120.° da Independència

e 53.° da Republica.
. - GETULIO •VAROAS.

• A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO - FAZENDA

REPARTMES - CONTADORIA GERAL' DA REPÚBLICA n . CONTA-.
DORIAS SECCIONAIS

5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.
8. Vago.
9. Vago.

10. Vago.
11. Vago.
12. Vago.
13. Vago.

12 - Auxiliar de Escritório - VIII - 45080

1. Expedita Augusto Nobre
2. Francisco de • Figueiredo Castro.
3. Vago.
4. 'Vago.•
5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.
8: Vago.
9. Vago.
O.' Vago.

1
1

11 - Auxiliar de Escritório	 500$0
1. Ana Adelaide Ribeiro.
2. Celso Nicolan dos Santos,
3. Davi Andrade Correia.
4. Diva. de Araujo Costa.
5. Edelvira de Melo Costa.
6. •rminia Loureiro.

Gervásio Nunes Pires.
8. José Escolastieo Abreu de Oliveira.
.9. Mauricio -Nascimento.

10. Nilton Garbogini.
11. :Vago.

25 - . Auxiliar de Escritório - X - 550$0

1. Alvare Pinto - de Carvalho.
2. Arizá Monte Mói' Marques.
3. Clelia Augusta Guimarães Bacelar.
4. Cirene • Maia Coelho.
5.• Daise de Barros Monteiro.
6.. Driade do Rego Monteiro,
7. Emilia de Castro Ramal/to:
8. Engracia de Morais.
9. Estella Carrilho Lemos.

10. Francisco Montalvão da Silva.
11, Heloisa de Alencar Araripe.'
12. - Jacques Neiva de Oliveira.
13. José de Almeida Borges Fortes.

Número

TABELA NUMÉRIÇA

Ilef de
Função	 salário

Salário
meúsal

Despesa
anual

14. José Coes Xavier de Andrade.
15. Luiz de Moura Pinheiro.
10. Luiz Gomide Borges.
17. 'Luiz dos Santos Figueiredo Junior.

ir
12
11

Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório.--
Auxiliar de Escritório, 	

VII •
VIII

IX

400$0
450$0
500,50

62:400$0
64:800$0
66:000$0

18. Maria IVone de Hugo e Silva.-'
19. Maria de Lourdes Coes de Andrade.
20. Nair. Cabral - da . Silveira.
21. Raquel de Souza Pinto.05 Auxiliar de Escritório 	 X 550$0 165:000$0 22. Silvia Monteiro.

10 Auxiliar de. Escritório-- XI 600$0 72:000$0 23. Silvestre Escobar.1 Servente	 .	 	 . • VI 350$0 4:200$0 24. Tereza Mendes Ribeiro Leite.
2. Valter Palheiras Kraucsche.

72 434:400$0
_ Auxiliar de Escritório" - - 600;0

TABELA NeMÉRICA SUO-LE>IE.NTAIt	 . -''
1. Altamiro Mendes 'da Fonseca.'

net de Salário Despesa 2. Antonio Sabota. ,Santos.
Número	 FunçAo salário mensal anual 3. Clotilde Guedes Pereira.

4.	 Clovis cientile.
•	 13	 'Anxiliall	 	 . XI, 600$' 93:600$0 5. Gristovam. Colombo. de Oliveira.

- 'Escriturário	 	1 - XII 650$0 • 7:800$0 6. Edilson. Maesse Neves.
1-' Escriturário 	 XV !. 900$0 10:800$0 7. Elsio de Medeiros Raposo.

8. Esteia Rego.
112:200$015 9. Elza Passos.

10. Floriana .Lira 'Neiva.

1 -- Servente -- VI -- 3500

Silva.	 •
TABELA E4UPLUMENTAlt

MINISTÉRIO DA FAZENDA
1941

1. Hemetério
Relação dos extranumerários mensalistas correspondente à ta- 	 •bela numérica aprovada pelo decreto n. 8.129 de 28 de outubro - de -

1911 13 - - Auxiliar -	 600$0

1. Gaspar Corrêa Rego.' •
2. Irma Pena Firme.
3. 'vete Beatriz dá Silveira.
4. Jesse Machado.
5. José Nicolau Pendia.
6. Leonam-Pedrosa.
7. Manoel Cerveira •. de Melo.
8. Maria Selma Raposa.-
9. Maria .tosé TIchõa. Daltro.

• 10. Margarida Prado.
11. Nadir Vargas.
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DECRETO-LEI N. 3.769 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1941

Dispõe sobre os proventos de aposentadoria dos funcionários públicos
associados de caixas de aposentadoria e pensões.

O Presidente da República, usando ela atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta: --

Art. 1.° Os funcionários públicos civis da União, associados de
caixas de aposentadoria e pensões .  aposentados, terão direito
ao provento assegurado aos demais funcionários, de acordo com a le-
gislação que vigorar.

Parágrafo único. A diferença entre o provento pago pela caixa
respectiva e aquele a que tiver direito o funcionário, na forma deste
decreto-lei, correrá à conta da União.

Art. 2.° Decretada a aposentadoria do fúticionário, as caixas de
aposentadoria e pensões procederão ao cálculo do provento, de acordo
com a legislação própria, iniciando imediataniente o respectivo paga-
mento e remeterão, a seguir, o competente proèesso à Diretoria da
Despesa Pública do Tesouro Nacional. 	 •

§ 1.0 Do processo remetido à Diretoriaa, aludida constarão, dis-
criminadaMente:

DECRETO-LEI N. 3.771 - ' DE 29 DE OUTUBRO DE 1941

Estabelece novo prazo para a satisfação das exigências constantes do
artigo 2.0 do decreto-lei n. 893, de 26 de novembro de 1938, ex-
tensivo aos imoveis do Domínio da União a que se refere o de-
creto n. 5.110, de 12 de janeiro de 1940.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo 1,0 Fica concedido novo prazo de noventa dias, a contar
da data da publicação deste decreto-lei, para satisfação das exigên-
cias constantes do artigo 2.° do decreto-lei n. 893, de 26 de novembro
de 1938, extensivo aos imoveis do Domínio da União a que se refere
o decreto n. 5.110, de 12 de janeiro de 1940, observada a retificação
publicada à •página 2.045, do Diário Oficial, de 3 de fevereiro do
mesmo ano.

Artigo 2.° Revogam-se aS disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duaete.
A. de Souza Costa.

a)
b)
e)

yada;
d) certidão de tempo de serviço;
e) data da concessão da aposentadoria; e
f) proVento que será pago pela caixa.
§ 2.° :A Diretoria da Despesa Pública procederá, então, à revi-

são do processo de aposentadoria, e calculará o respectivo provento,
na forma da legislação aplicavel aos funcionários civis da União.

§ 3.0 O processo de aposentadoria., ultimada a revisão e regis-
tado em livro próprio, será restituido a respectiva caixa de aposen-
tadoria e 'pensões, com a indicação da diferença de provento a ser
paga à conta da União.

§ 4.° Restituido o processo, as caixas pagarão a diferença 'a que
tiver direito o funcionado, na base do cálculo procedido e; a partir do
mês seguinte, começarão a pagar o provento da-caixa acrescido da dife-
rença devida pela União.

Art. 3.° As caixas de aposentadoria e pensões remeterão,- se-
mestralmente, à Diretoria da Despesa Pública. a relação das diferen-
ças de provento pagas, para a competente indenização.

Parágrafo único.- A• importância devida 'será recolhida pelo Mi-
,

nistério da Fazenda ao Banco do Brasil, a crédito das respectivas cai-
xas, dentro de 30 dias a partir do recebimento da relação de que trata
o presente artigo.

Art. 40 Quando ocorrer o falecimento de funcionário aposen-
tado, as caixas de aposentadoria e pensões farão, no dia em que do
mesmo tiverem conhecimento, imediata comunicação à Diretoria da
Despesa P ública.

Art. 5.0 A Diretoria da Despesa Pública organizará, anualmente,
uma relação nominal dos funcionários aposentados pelas caixas 'de
aposentadoria e pensões. com a indicação da diferença de provento
que lhes for paga pela União, para que o orçamento consigne o cré-dito necessário ao respectivo pagamento.

Art. 6.0 As caixas de aposentadoria e pensões remeterão à Di-
retoria da Despesa Pública, dentro do prazo de sessenta dias, a partir
da vigência deste decreto-lei, os processos de aposentadoria dos
atuais funcionários inativos para o fim do disposto no § 2P do ar-
tigo 2.° deste decreto-lei.

Art. 70 O pagamento da diferença de que trata o art. 2.° deste
decreto-lei será feito a partir de 1 de outubro deste ano, para o que
fica aberto ao Ministério da Fazenda crédito especial de 150 :00040
(cento e cinquenta contos de réis).

Art. 8.° O presente decreto-lei entrará cru vigor a partir da
data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1941, 120.0 da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.
A. de Souza Costa.
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhenv.
João de Mendonça Lima.
°sumido Aranha.
Carlos de Souza Duarte.
Gustavo Capanema.

" Dulphe Pinheiro Machado.
Joaquim Pedro de Salgado Filho.

DECTIETO-LEI N. 3.773 - DE' 29 DE OU'ÉVBRO DE (9H
.

pelo Ministério da Agricultura,: o e' dito especial de trés^ mil
contos de réis (3.000:000$0), para aquisição de gaSogênioS'aes-
tinados à revenda.

O Presidente da epública, usando da atribuição que lhe confere
o artigo- 180 da Constituição, decreta:- * 	 -- •

Art. 1.0 Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, o crédito espe-
cial de três mil contos de réis (3.000:0000), para aquisição (-12 gasogè-
nios destinados à revenda aos interessados, pelo preço de custo e
pagamento à vista.

Parágrafo único. Por conta desse crédito poderá ser adquirido
no estrangeiro, pelo Ministério da Agricultura, o material aecessário
à construção de mil (1.000) gasogênios.

Art. 2.0 O crédito será depositado no Banco do Brasil, em conta
corrente especial com juros, rotativa e com escrita própria, na mesma
sendo debitadas as importâncias das aquisições feitas e creditadas as
correspondentes às vendas 'de aparelhos realizadas.

Art. 3.° Para a execução do presente decreto-lei baixará o Mi-
nistro da Agricultura as necessárias instruções.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições cru contrário.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941, 120.0 da Independência e

53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
A. de Souza Costa.

-DECRETO N. 8.117 - DE 23 DE OUTUBRO DE OU

Autoriza o cidadão brasileiro João Fernandes a comprar pedras pre-
ciosas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro João Fernan-
des, residente em Baliza, Estado de Goiaz, a comprar pedras pre-
ciosas, nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, cons-
tituindo titulo desta autorização uma via autêntica do presente de-creto.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120.° da Independência o53.° da iiepdblica.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
(N. 12.643 - 29-10-41 - 18$4).

nome do funcionário;
cargo, classe, carreira e quadro;
causa determinante da aposentadoria, devidamente compro- DECRETO-LEI N. • 3.772 - na 29 DE OUTUBRO D

Revoga o parágrafo dnico do art. 80 do decreto-lei n. 1.085, de 29 de
janeiro de .1940 (Código de Minas).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. •1.0 Fica revogado o parágrafo único do artigo 80 do de-
creto-lei n. 1.985, dá 29 de janeiro de 1940 (Código de':Minas).

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua públicação, re-
vogadas as disposiçõès em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941, 120.° da Independência e
53.0 da República.

GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte."



ACORDO -PROCESSO	 aat, os.. 1941 •

Remuneração mínima de,vida -aos professores. Direito às
•férias..

• Vistos e relatados os presentes autos em que a- firmal. à. Aze--
rede interpõe recurso . ordinário da decisão proferida pela 3. a Junta,
de Conciliação e Julgamento, .do Distrito Federal, que a condenou ao
pa gar ao seu ex-empregado José Amaral Fortuna Costa a ' importar',
eia de 1 :816$7,.a título de indenização: Do Colégio Bilac reclama O professor Ernesto Gomes o pagameuto

de vencimentos, diferenças, férias e indenização por motivo de disperisa
injusta, tendo trabalhado de 15 de julho de 1939 a 26 dó Março de 1911,
com a remuneração de kW- (Oito mil réis) Der aula.

Na audiência de instrução, o reclamado, por seu diretor, contesta
tenha dispensado o reclamante, negando-lhe, ainda,' o direito a férias,
Por isso que ficara estabelecido, em virtude da situação eConõmica do
colégio, que os professores receberiam oito mil réiS por aula, desistindo
do pagamento de férias. Quanto fica; Vencimentos, declarou que o re-
clamante tinha direito a hm saldo de 74$0 (setenta e quatro mil réis).

A" testemunha, ouvida ainda na audiência anterior, nada esclareceu
sobre a alegada dispensa; quanto às férias.. afirmou estarem incluidas
DOS honorários dos professores, não sabendo se o reclamante teve co-
nhecimento ou aceitou o acorde.

' O depoimento tornada nesta audiência confirma,' porem, as decla-
rações do reclamado 'de não ' ter dispensado o reclamante.

As provas documentais versam sobre Matéria diversa.
UI o pos to :
Considerande que o reclamante - não fez nenhuma prova de sua

dispensa, afirmando, ao contrário, o reclamado que o não dispensou. o
que foi confirmado- pelo depoimentodo professor Djalma Cavalcanti;

Considerando que a remuneração devida aos professores por aula
não pode ser menor que a e s tabelecido pelo reclamado, ex-vi do art. 50
das Instruções expedidas pela portaria n. 8; de 16 de janeiro de 1911.
do senhor ministro da Educação e Sarale.•em cumprimento do disposto
no parágrafo único do art. 9.0 do decreto-lei n. 2.028;

Considerando que OS preceitos une regulam a espécie são de ordem
pública, não podendo ser contrariados por acordos eu convenções par-
ticulares:

-Considerando que o art. 8.0 do decreto-lei n. 2.028, de 22 de feve-
reiro. de 1910. -determina que, no período de exame ou de férias, o
professor deve receber quantia equivalente à sua remuneração durante
o período de-aulas, sendo o cálculo determinado pela mencionada por-
taria - ministerial;

Considerando que o reclamado confessa ter pago o vencimentos
de dezembro e as -férias reclamadas: 	 ;	 •

Decide esta Junta, contra o voto do vogal dos empregadores. que
julgava improcedente in-totum a reclamação, julgá-la irnrírocedente
nas partes relati-vaS à diferença de salários e. à dispensa, pelo ausência
de provas, e procedente quanto aos sa'ários de dezembro e. às férias,
condenando, assim. o Colégio Bilac a pagar ao professor Ernesto- Go-
mes a importância de 1:062$0 (um conto e sessenta e dois mil réis)
assim distribuida: 810$0 (oitocentos, e dez mil réis) concernente a
férias de junho- de 19.10 e de janeiro a- março, inclusive, de 19-11, e
252$0 (duzentos e cinquenta . e dois mil réis) à remuneração do mès
de dezembro de 19 .10. Custas pelo reclamado, de 89$7 (oitenta e nove
mil e setecentos reis).

Atendende à situação financeira Prn que se . encontra o estabeleci-
- mento - reclamado,' segundo declarações de seu diretor, .esta Junta. DOs.
termos do,art.- 130, § I•,. dá Regulamento da Justiça do •Trabalho,
determina . ainda que o-pagamento seja efetuado pareeladamente. em
prestações de 3540 (trezentos e cinquenta e quatro mil réis) cada
uma. efetuando-se -a primeira dentro de 10 dias, a segunda dentro
de 40 dias e a terceira dentro de-70 dias,. todas a contar desta data.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 19-11. — PresidentaA/daio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores, Domingos Vassallo Caruso.— Vogal
dos empregados, Jorge Saltarelli,

Considerando que José Amaral Fortuna Costa, fez cã-ri a firma
-J. R. Azeredo perante a l a Junta de Conciliação e Julgamento acordo
mediante recebimento da quantia por essa forma vonvencionada;

Considerando que em virtude desse acordo o •reclamante reque-
reu a referida Junta que determinasse a baixa do respectivo proces-
so ,para os fins do direito:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a 'Região da jus-
tiça do Trabalho, não tomar conhecimento do recurso interposto por,
J. R. Azeredo da decisão que o condenou a pagar ao seu operário
José Amaral Fortuna Costa, a quantia pedida na reclamação e-defe-
rir o pedido do recorrido.

Rio de Janeiro, em 13 de ontubro de 1941.	 Edgard Ribeiro
Sanches, presidente, — Eloy Castriciano de Souza, relator.'

Fui presente pelo procurador regional	 Ubirojara Jndio
Ceará. procurador adjunto.	 ,

CRT-685-41

de ser indeferida a avoçatória,.quando 1150 se. cons-.
lata, 2ta sentença protelada, violação expressa de direito ou
flagrante parcialidade dos julgadores.

ACORDO

. Vistos o relatados os . presentes autos em que a iirma
Companhia . Limitada, .interpõe 'evocatória da decisão proferida pela
extinta •La Junta .de Conciliação e Julgamento, 'do Distrito Federal.
que a condenou a pagar ao seu ex-empregado Gustavo José da Rocha
a importância de 2:200$0, a título de indenização:.

ConsideraridO que o p̀resente recurso deve -ser' Conhecido como
avecatórie. em virtude de ter sido a sentença prolatada anteriormen-
te à instalação da Justiça do Trabalho; 	 ' • .

. Considerando . que es penas disciplinares devem coáespander
gravidado das faltas praticadas,- e que não aconteceu na espécie; -;

' Considerando que dos documentos anexos provado está não ter o..
• reclamante,- ora -evocado, sofrido nenhuma penalidade, donde con-

oluir-se pelo bom andamento das suas -funções; -
Considerando, fielmente, que dos elementos constantes dos autos

não procedo a alegação dá firma avocante de que a sentença prolata-
da está eivada dos vícios capitulados no art. 29, do decreto
ro 22.132. de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional -da ,1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, em indeferir a evocatória e manter, como- manteem •
a decisão recorrida.

• Rio .de Janeiro, em 3 de outubro de 19 .11. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. .= Aldcmar Beltrão, relator.

Fui presente — Antonio Bento, procurador regional.'

CRT-884-41
É de ser denegado provimento ao ;recurso 'ordinário,

quando fundamentado na mesma matéria já julgada.
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CRT-681-41

O. acordo dos litigantes perante a.Junta.•na fase poste..
rier à decisão dó litígio põe termo ao cursa do feito.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junitt do Distrilo Federal

ACORDX0

• ViStos -e relatados os-presentes autos em • que consta' o recurso (ir-
- (Unário interposto por Manoel-Maria Fernandes do- Azevedo, da deci-
são proferida pela 6.a Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito
Federal, 'que julgou improcedente a sua reclamação apresentada con-

- tra a firina J. C. Miranda & Companhia: •
Considerando Mie • o •operário reclamante já recebe mensalmente

mais -que a importância determinada pela lei do salário mínimo;
.	 Considerando que a melhoria de . salários para os -gim , trabalham
em serviços inSalubres incidem sobre o salário mínimo;

Considerando que o reclamante só trabalha em espelhação e vidros
bisuntedos, onde não há patos de areia ou insalubridade, sendo os
mencionados jatos só usados para separação o que está provado-não
ser serviço do reclamante:	 . .	 •

• Acordam os- membros do Conselho' Regional da 1.a .Região da ,Jus-
liga do Trabalho, -ern negar :provimento ao recurso interposto pelo
reclamante e manter, como inanteern, a decisão-proferida: pela junta
protetora.

Rio de Janeiro, em G de outubro de 1941. — Edgard Ribeiro
anches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente	 Antonio Bento, procurador regional.

PROCESSO JC-1 435. DE 1911

Férias e salários. Julgamento à revelia.

nECTSo	 .
•

Durval Dias Coelho reclama. de João Rodrigues NISSO o pagamento
'de salários retidos e horas extraordinárias, alem da reparação peia
falta de pré-aviso de dispensa. Foi admitido em 27 de setembro
de 1940 e dispensado em 6 de março de 1911, pelo fechamento da casa,
segundo alega.

As notificações para. esta audiência foram expedidas regularmente,
conforme a certidão de fls.. 6. O reclamado é revel.

Isto posto:
Considerando que o . recIamânte fez prova do seu contrato de Ira-.

•com a apresentação 'da carteira profissional: e
Considerando que o não comparecimento do reclamado à audiência

11116°1.1a em revelia. alem de confissão quanto à matéria de fato, nos
termos do art. 112 do Regtdamento'da Justiça do Trabalho;

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a preerite
'reclamação para o.efeito de condenar, como condena, o reciamulo João
Rodrigues Russo a pagar ao reclamante DurVal Coelho Dias, dentro
de 10 dias, a importância de 610$0 (seiscentos e quarenta mil réis)
essim dislribuida: 300$0 (trezentos mil réis) pela falta de pré-avisa
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de dispensa, nos termos do art. 81 do. Código Comercial, 300$0 (ire-
;-.entos mil reis) correspondentes aos salários retidos e 4030 (quarenta

réis) correspondentes a horas extraordinárias.
Custas peto reclamado, de 5732 (-cinquenta e sete mil e duzentos

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 141. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores, Domingos Vassallo Carmo. — Vogal
dos empregados, Jorge Saltarelli.

PROCESS0 3e-1 783, DE 1941
Férias e avise prévio de dispensa'. julgamento à revelia

do empregador.
,	 DECISÃO

Centra á Emprega Limpadora Brasileira' Limitada, apresentou
Achilles Francisco de Azevedo a prestnte reclamação' por ter sido dis-
pensado sem aviso prévio e sem o pagamento de férias,. Foi admitido
em 11 de outubro da 1940, 'coin o salário-mínimo, pago quinzenal-
mente, e dispensado em 19 de setembro de - 1941.

•- As 'notificações para esta audiência foram regularmente expedi-
das, conforme o termo' de fls. '6.

I's'to posto,
Considerando que o reclamante fez prova ale seu contrato de Ira-

balhe,' com a apresentação da carteira profissional;
Considerando que não' consta da mem:na:terem sido pagas ui fé-

rias ao reclamante, (pie trabalhou no decurso do décino segundo mês;
Considerando que a reclamada é revel; aplicando-se-lhe, por con-

seguinte, a pena de confees'o, nos termos do' 'art. 142 dseReguiamento
da Justiça do Trabalho:

Decide) está Junta, por unanimidade, julgar procedente-a presente
'reclamação, para o efeito cle condenar, como condena, a reclamada,
Empresa Limpadora Brasileira Limitada apagar ao reclamante Achillee
Francisco de Azevedo, dentro de 10 dias, a importância de 15884
(cento e cinquenta e oito mil e quatroCento g réis), assim distribuido:
12030 (cento e vinte mil réá) Correspeindente a 15 dias de férias, nese
termos do art. 16, do decreto n. 23.'768, de 18 de janeiro de 1934,
e 3834 (trinta e oito mit e quatrocentos réis) a quatro dias de aviso
prévio, noe termos 'do art. '1.221; do Código Civil, inciso II. Custas
pela reclamada, de 1535 (quinze mil e quinhentos réis).

Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1941.. — ~Mo Tostes .Malta,
presidente. — Domingos Vassalo Carta°, vogal dos empregadores. =-
Jorge Saltarelli, vogal dos empregados.

PROCESSoi PC-4 644) •na 1941	 .
Férias e' aviso prétio 'de dispensa. Julgamento a ;revelia

do empregado'.
DECISÃO

Reclama José Pinto da Silva contra . Francisco- de Almeida pelo
lato de ter sido injustamente diepensado sem nenhum aviso e sem o
pagamento das férias. Foi admitido em {.de julho. de 1940 e dispen-
os'ado em 20 de agosto deste ano.

Isto posto:
Considerando que o reclamado é revel, pois, como se vê da cer-

tidão de fls. 4, foi regularmente expedida a notificação para esta
audiência;

Considerando que a sua ausência importa tamisem em confis-
são quente h matéria de fato (Reg., art. 142) • e

Considerando que na carteira profissional do reclamante não
foram lançadas anotações das férias a que fez jus:

-Decide esta Juit.a, -por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação e condenar, come condena ) .er reclamado Francisco de
Almeida a pagar ao reclamante, José Pinto 'da Silva; dentro de dez
dias, ,a importância. de 44080 (quatrocentos e quarenta mil reis),
assim distribuida: 25030 (duzentos-e cinquenta mil' :eia) correspon-
dentes à -dispensa . sem juste causa (lei- n. 62, art.' 2.9; 15030 (cento
'e cinquenta mil réis); -correspondente a , 15- dias de férias (decreto
n. 23,768, art. 16); e 4030 (quarenta mil reis), correspondente a 4
dias de aviso prévio (Código Civil, 'arte A:221, inciso II). -Custas pelo
reclamado, no valor de 4180 (quarenta alise mil rãs)

. Rio de Janeire,s16 de outubro de 1944 )	 Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassalo Caruso, vogal dos empregadores.
Jorge Saltareli, vogal dos empregado.

,	 .

Os reclamantes Zeferino .Rodrigu'es' Repinalde„ Antonio de Al-
meida Campos, Francisco Moreira e. Manoel de Paiva, forem dispen-
sados da firma Mesquita Bastos & Cempanhia, em virtude de liqui,
dação que se astá proce6'sando no Juízo 	 da Sétima Vara. Civel.

Nesta audiência, o liquidante judicial reconhece ó direito dos re-
clamantes, esaarecendO„que resolVeea á firma encerrar as' suas ati-
vidades quando foi desapropriado o predio em que fUncionaaa.

Eis o tempo de . serviço dos reclamante e tseus ordenados, de
acordo comas apptaçõeS• contidas nas - carteiras profissionais: 1) Ze-
ferino Repinaldo; vinte. e trêk períodos, saláriO diário de 1980 (de-
zenove mil reis); 2) Antonio de Almeida Campos: seis períodos, sae
lário diário de 1230 (doze mil réis); . 3) Francisco Moreira: trinta
e quatro períodos, salário mensal . de- 44030 (quatrocentos o quarenta
mil reis); .1) Manoel de Paiva: •dezessete períodos', salino diário de
1535 (quinze mil e quinhentos reis).. Todos foram dispensados sem
o. pagamento do Ultimo período de férias,

Isto posto:
Considerando que a lei assegura aos empregados dispen's'adog sem

justa causa, uma indenização proporcional ao tempo de . serviço (lei
sessenta e dois, artigos primeiro e segundo);

Considerando que tal beneficio prevalece mesmo no caso. de diss.
Colução da firma, nos termos expressos c10 artigo quarto, da lei ses-
senta e dois;

Considerando que a dissolução da reclamada, pelo motivo' que a
determinou (desapropriação de prédio), não constitue justa causa para
a dispensa, de vez que a instalação poderia 'ser transferida para outro
local;

Considerando que, desaparecendo a empresa, não há como mandar
readmitir os empregados e•staveis, medida Cabível •ein casos normais
e, assim, a única providência é determinar o pagamento da"indeni-
zação proporcional aos anos de _serviço; 	 •

Considerando o mais- que dos autos consta: 	 .
Decide esta 'Junta,. por unanimidade, julgar -procedente as P ré--sentes reclamações -paras() efeito de condenar, como condena, a firma

Mesquita Basta; & Companhia apagar aos reclamantes as seguintes
importâncias: a Zeferino Roclisigues Repinaldo, 11:11030 (onze contos
cento e dez mil reis), sendo 10:92530 (dez contos novecentos e 'vinte
e cinco mil reis), nos termos da lei 'sessenta e dois, artigo segundo .se
1&5$0 (cento e ,oitenta e cinco mil réis), noslermos do decreto vinte
e três mil setecentos e sessenta-e oito, artigo dezesseis; a Antonio de
Almeida Campos, Ist980$0 (sim conto novecentos e oitenta mil eéis)
sendo 1:80030 (um conto e oitocentos mil reis), nos termos da lei
feessenta e dois, artigo segundo e 18030 (cento ,e oitenta ,mil réis),
nos termos do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e 'oito,
artigo dezesseis; a Franeisco Moreira, 15:18030 (quinzo contos rente
e oitenta mil réis), sendo 14:90030 (quatorze contos e novecentos mil
réis), nos termos da lei sessenta e dois, artigo segundo e 22030- (du-
zentos e vinte mil reis), nos termos do decreto vinte e três mil se-
tecentos e sessenta e oito, artigo dezesseis e a Manoel de Paiva, reis
6:82030 (seis contos oitocentas e vinte mil reis), gendo 6:58785 (seiscontos quinhentos e oitenta e sete Mil . e quinhentos réis), lios 'termosda lei sessenta e dpis, artigo segundo e 23235 (du&ntos e trinta e
dois, mil e quinhentos reis), nos' termos d'o decreto vinte três mil Se-
tecentos e sessenta e oito, artigo deiesseis.,

custas de 1:02830 (um Conto 'e vinte • e oito mil réis), pela re-clamada sobre o valor total da reclamação (35:09030) trinta e cineo
contos e noventa mil reis.

Pára o cumprimento da' presente certidão, deverá ser fornecida
aos reclamante.; a_ -competente ,certidão, afim de se habilitarem no
Juizo respectivo, oficiando-se ao MM. Dr. juiz, no sentido de serem
reservadas as quotas para pagamento das custas.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. — Aldijio. Tostes - Malta,presidente. -- Domingos Vassalo Caruso, vogal dos empregadores..Jorge Saltareli, vogal dos empregados'.

PROCESSO JC-I 543, DE 1941

Revelia dp empregador; aplicação do art. 142, do Re-
• gulamento. Satã:HOS vencidos e aviso „prévio.

httIéÃè'
Wilmar. Resende, caixeiro; reclama contra Adriana Pereira por

ter sido dispenaaido sem o aviso prévio e sem o pagamento de seus
salários. Foi admitido; em 18 de setembro de 1940 e dispensado em
18 de julho de 1941, com a remuneração de 30030 (trezentos' mil
réis).

)evolvida a primeira notificaçào, pela 1-littdança do empregador,
foram publicados editais na forma da lei.

Isto posto:	 -
Considerando que a ausência .do reclamade importa 'em revelia

alem da confissão quanto à matéria de fato (Reg,,' art. 112); e•-
.	 Considerando que o reclamante fez Prova dé seu 'contrato de tra-

balho com a apreetntação da carteira profissional:
Decide esta' Jonta, por unanimidade; julgar procedente a' presente

reclamação para o efeito de condenar, como condena, o reclamedõ
Adriano Pereira, .a pagar ao reclamante, WIlmar Retende, dentro de
tribuida: 70030 (setecentos mil réis), - correspondentes a salários ven-
dez dias, a importância de '1:000$0 . (um conto de réis), assim dis-
eidos; e 30030 (trezentos Mil réis) à reparação pelá'falta de aviso
prévio de dispenen, nos termos do art. 81 do Código C'omerciai. Custas
pelo reclamado, 'de 8632 (oitenta e seis. mil e duzentos réis).

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1941. — Tostes 'Malta.,presidente. — Domingos Vassalo Caras*, vogal dós einpregadores. —Jorge Saltareli, vogal dos -ernpre.gadoS.

PROCESSO Jc-569, DE 1911
A. falência não. constitue. justa causa Para a lis pensa. Com-

.
peténcia dos tribunais trabalhistas. A lei 62, e' a Constiutição.
Interpretação do art.' 137.

DEc.ISÃO

Consta dos aulas' á reclamação „de _Ernani Grynsptin contra
Simon 'Miner, pelo fato oe ter sido -flispensaçto da casa, em virtude
tle falência, pão tendo recebido o último período de férias. Admi-
tido em 1 de julho de . 1938, foi dispensadci.em 1 de feyereiro de
1941, percebendo, ultimarnente, o salário diário. de 21$0. (vinte e um
mil réis) .

As- notificações para as au.diê.ncias foram regularmente expe,
didas, conforme se vê nas. certidões. A nenhuma compareceu o sín-
dico da falência, eNbora tivesse vista do processo na . Secretaria (cer-tidão de folhas 6). '

-	 : osoceaso JC,I ,643; DE 1941
Dissolução da entpresa por desapropriação 'do prédio eM

que funcionava. Indenização de - aeOrdo com o art. 4.0, da lei
62 e férias.	 .	 .„ .

DECISÃO ,	•,	 .



• Isto posto:	 •
. Considerando que, em :vários julgamentos,. esta :'Junta Sustentou.

ti- sua ...competência' para- conlieeer:o dissiclioS' oriiiiidas ...da . 'rescisão.
tio coritrató de trabalho por :motivo de .'-falência>. do estabelecimento,.
por sofrer restriçãe,,.nesse - case, o princípio da universalidade do
Juizo. faliment ar(Supremo -Tribunal Federal, ecoarão de. 14-1-941,
in Revista Trabahista de janeiro de 1941);
• r.onsiderande ame„entre os ,casos de força maior que aritariza-
Piam' a dispensa ,(1ej .62, art, 5.°,. letra>..j),..— não se pode -incluir 'a
tapeia, -por, não. ser esse *.acontecimento..imprevisivel,. cujos . efeitos
não poderiam ser evitados; .
,.., Considerando ,que , Constituição assegurou. ao •empregado

.pepsado „uma indenização proporcional, aos anos- de -serviço, *quando
Dee tenha dado-motivo à rescisão --do çontrato • (art. 137, , letra - b);

Considerando .que tal dispositivo - é auto , executivo, cle . " acordo
com a invariavel jurisprudência trabalhista i . e algumas decisões dos
tribunais da Justiça, comum,. que , não Icemç contudo, uma -jurispru-
dência uniforme, decidindo-. ora .num sentido, ora . noutro, -como se.

• vê,..doS acordãoS da _Terceira , Câmara do . Tribunal cte Apelação', .de
dézeinibro de-,1940. e junho de. 1941, e da Segunda-Câmara, de- outubro
de . .1939 -.(Rev. • Trab. setembro de. 1941); .• 	 • •	 .•

Considerando que não seria justo excluir do. concurso de: cre-
dores --- por uma interpretação exclusivamente -gramatica: :-(tenipo
de' verbo no futuro Constituição, art.:137) — aqueles-aos quais a
lei ;já assegurava p benefício do crédito. privilegiado-, ocorrendo a
dispensa. , antes da' impontualidade (lei 62 art. 4 .°)	 **
. ..'Considerando que a reclamada é revel e o -reclamante fez prova
de seu contrate' de trabalho com a apresentação de sua carteira pi no-
fiSsional, onde o empregador lançou. mesmo, ;à folhas 9; o . -Motivo -da
dispensa: - "declaro que foi dispensado pelo motivo de estar em fa-
lência no Juizo , da .Quarta.. Vara Civel" ; não constando :a anotação "do
último período de 'fériaS:. e.

Cansiderando que o reclamante, nes•ta audiência, desistiu de re-
clamai' a, reParação pela falta do aviso prévio de dispens>a 	 . .

' Deeide esta Junta, , por unanimidade, julgar, procedente a. pre-
Sénte reclamaçãa.para . .o efeito de condenar, como condena, p massa
falida de- Simon Miner. ,a .pagar ao reclamante, .Ernani •Grynspuit
importância total de 1;837$5 (um conto_ oitocentes . e- trinta e sete
mil e quinhentos . réis), assim distribuida ; 1 :57580 . (um conte qui-
nhentos e setenta . e eine°	 correspondente a 3 •meses de,sa-
lários, nos termos do art. 2.°, cia lei n. 62, de 5 de. junho de 1936:
262$5 (duzentos e sessenta e dois mil e quinhentos réis)„ corres-
pondente a 'um . período , 'clé férias., nos termas des . arrs. 8.°' e . IQ,, do
decrete	 . 234 -os, de 18 . de janeirb de 1931:' Custas :Pe;ta'':•;.'edlaniada.
;de' . 1353$2 -(cento e - cinquenta' e tre's mil , e 'duzentos réis) . .'	 .

Para o curnprimento . da . presente .•décisãe,' deVéril ger 'fornecida
,azertidão ao reclamante -para que se' habilite no Concurso - dê credo-
. res, no •Juizo competente,- oficiando-se, ainda, 'áoMM: Dr. jüiz, o-
licitando a reserva de quotas para' 'Pagamento das clistaS. -

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. — Alctilio Tostes Malta,
presidente. — pomingOs Vassala Carnsó,-vogal dos empregadores. —
Jorue Sallarcli, vogal dos empregadas'. -

Junta de Conciliação e Julgamento
Segunda Junta de Conciliação e Julgaffiento

anada; -TiititlSteas 13eija-ler; -iSocioda de . Anônima, ,•a . pagar. _ao, recla7
mude; Daa ,o,I-'in[o;(onies' da Rocha,..uo prazo de cinco dias,* a• im-
portância de• quatroéentos,..e . oitenta :Mil	 relativa a dois ..mese,s
de, indenização, mas termos >do iírtigo -segundo ..da 	 esc,,ii.tcc ,e dois,
de•Cinco de junho de mil novecentos e .trinta e cinco. Custas na forma

,Rio	 -Janeiro, :2s de,. outubro cio 1911.	 Geraldo' Mantedopip
Bezerra de iledezes, presidente.	 vogal Jos 'em:-
pregadores.	 Antonio' Francisco Carvalhal, vogal doS empregados.

'Processo n. JC 2. 8-500;41 -,--',Relativo à. reclamação de Edgar (kin-
, çalves Ounnarãe'S, pára haver dó Moinho da Luz, a indenização

por dispensa' sem- aViski prévio; e 'sem Justa
A prático de falta grace capitulada . nos''«rts.' 1 .229, 00.-.

nea d	 fine," cio C:adido- Civil •e 5.0, alíneas c e 1 da lei
62 de, 5-6-1935,.:. jas.tíficá.; a ,rese. 1.4io do ,cuutrato fle, trabalho
independentemente do paaamento,de qualquer „indenização.

Considerando que, pelas :próprias. declarações do reclamante não
só se constata a prática de falta: grave capitulada nas' artigos Mil ,du-
zentos e vinte e neve; alínea á,. ia fine, do Código .Civil, e quinta».
alíneas e' e f datei sessenta .e dois, de cinco de junho. de . mil nove-

. centos e trinta e cinco, mas se verifica lambem a eNistóncia, de faltas
anteriores que deram azo a diversas suspensões do empregado;

. Considerando. o mais 'dos : autos:	 .	 .	 •
Resolve a Junta,. por: Mação -unanime, , julga.2. improCedente

reclamação,, por. falta do ,fundamento legai.- Custas pelo .,z'eclarnanie,,
para cujo -eleito é dado ao, presente o; valor : de . um ecinto Mizentos
trinta e	 mil ,e quatrocentos reis. 	 ,

Rio de; Janeiro, 2 de,, outubro, de.. 1911: •,•-• Geraldo MOntedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldendro- Pitta vogal dos
pregadores — AntOnio_Erancisco Carvalhal, vogal dos empregadas.
Processo n.. JC . 2.a•-516-11• , — Relativo à reclamação de Antmi;tta
• .Reza M. Orlando, para haver da Casa Zeni, :a- indenização por

• dispensa Seul aviso pr'éVio. .
: ,Consequências ;da resilição, brusca do contrato de;

. Galho. de duração, çinflel,erminacla._
Considerando .-que a: reclamante restringíu a-Tsua ,ieclatnaeão

Parte relativa .à dispensa sem aviso, prévio; 	 ,
Considerando' que o não comparecimento da !cc.-tatuada à audi-

ência importa' revelia, : .alein do confissão, (Manto à Matéria- de hW;
.Considerando' que, • na- 'ausência. ,de :falta grave, na,o pode o _em-

prega~ jeseiodir bruscamente ,o, contrato de trabalho de. duração-
indeterminada;	 '

Considerando o miá do autaS: ' " • 	 .
Resolve a Junta, -por 'votação unânime, -julgar procedente, a i* e-

claniaçãe, para o efeito dç condenar, como, condena, a i •eclamada, Casa
&til, a pagar' á 'reclamante, Ànunziata Roza M. 	 310 przo
'cinco dias, a iniportândia de duzentos, e quarenta iiI réiS, relativa a
trinta dias de aviso prévio, nos lenhos cio artigo oitent...1 . e um de. Có-
digo -Camercial. Custas pela- reclamada. , 	 •

Rio de Janeiro; 6 de .outubro--de 1941., Geraldo MontedonPo
Bezerra de' Menezes; presidente. —  Pitta,, vogal dos-, em-
pregadores. — Antonio Francisco -Carvalhal, vogal dos empregados..-,
Processo n. JC	 — Relativo à reclamação de Octavio-Caputti

- contra Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, 'referente à
• estabilidade*de venciMedtos e- diferença de salários: 	 .
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.	 Q empregador pode tomar as medidas necesstiVias 'à
ciplina' interna do estabelecintentO, de,sde, que não haja lesão
a direitos bit- vantagens pret5iStaS roi lei C no :eontrato.

O reclamante,.. garantido com, 'a:: estabilidade,. exercia .na > recla-
mada:o ca rgo' de cobrador' de alugueres deis prédios afetos a,Ségunda
Mordomia com --a percentagem de três por -cento - sobee as cobranças.

• :•• Em dezembro de mil" novecentosHe trinta e nove, a Santa .Casa
firmou com inúmeros locadores o princípio' ,da,„ obrigatoriedacte „do
pagamento dos alugueres, ena sua Tescnararia: • •	 •	 • - •	 •• •	 .

Nestas condições, o salário do ;reclamante, .puja . base •para o ,das-
cento do Instituto foi . sempre a. , -de, um -conto de réis, sofren seesivet

embora- para o efeito cla-,:taxa de, contribuição, ton.-
-titulasse na base, mencionada. ,asse da relação • dos -venci-
mentos do reclamante 'de folhas,qUatro e,ainqiienta. e oito, cujaau-
tenticiciacle foi ',e'eonhecida•-pela reclamada,- as grandes reduções so-.
fridas de. (.1ezembre . de mil novecentos e-trinta e nove a novembro •de
mil novecentos e quarenta. • ..	 , • .,,	 .>

Cumpre salientar qué, durante esseperíodo, :á eMpregadora re-
solveu dar -a outro empregado '-a cobrança aprazada da Tesouraria,

' pr beeSSo,.p .'	 t	 Relativo -à reclamação, de Ignácio 'Al-
varenga Pei-mato, para -haver da Companhia Naeional de Navegação

-	 Costeira, inclénização relativa a salários. '
- •	 '• - •	 Reclamação •de salários

.Considerando . que o reclamante pleiteia apenas o >pagamento de
salários, por isso que-a parte relativa às férias' foi,>conNt--alega,-sa-
tisfatoriamentel.resolvida; . •	 .	 •	 :	 .': • • •	 •'•

Considerando que o. reclamante pretende o' 	 de salá-
rios de uni período. em que não prestou seryiço8'-k reclainada;•..

:COnsideran.do. que „não existindo,. na espécie, dispositivo '
clausUlá de contrato ou convenção . que 'obrigasse- à reclamada' :a Pagar

. ao reclamante-salários durante, um período em -que este -não . traba-
• lhou para . eVidenciada está a iMprocedèneià :da reclame:-
4e, porquanto,,"salário, é cOntra-prestação. do-empregador, correspon-
dente à prestação:do ',serviço por parte: do empregado.- Se. este não

.'PreS tou ,o ;seryiçp. é clero ,que não faz jus ao salário ' . •.(despacho mi-
nisterial no. -processo MTIC-três mil cento e sessenta Ch-sete, de mil
novecentos e trinta e nove); • • 	 ;* . •	 '	 -.	 .	 .

Considerando '0 . mais dos,,autos:. 	 .,>	 • •	 .
ResolVe' a Junta, por unanimidade; julgar- improcedente . a recla-

mação, por falta de fundamento legal,. pagas ás custas pelo recla-
mante, para cujo efeito é dado ao presente .0 valor de um conto seis-
centos e vinte rui' reis.
• Rio de."Janêiro, • Ide outubro ,Oe' 1911: -	 Geraldo Montedonic
Bezerra de Menezes, -presidente. Piltd, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal;, vogal 'dos' . empregados.
Processo n. JC2.2-331-11 — Relativo à reclamação de Dano Pinto

Gomes dá Rocha,, para haver das Indústrias Beija-Flor, Socie-
dade Anônum a indenilação Per • dispenSa ;Sem' juSta cansa 	 •.	 •

•• Butura abuiiVa . do contrato de trabalho.. .•	 ,
,'• -Consider. ande Mie, dos' 'antes, se. .Verific 'il. Mie não	 justa

causa • parai que a reeltiiinicia disperiSasse, - corna . dispenSoit, o, recla-
mante, Sem, qüe-e• indenilassé, nes lerino.s da arti go igegun4',cli lei
sessenta 0 dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e gineo;
, Censiderande 'o mais dos 'entoa:

pertencente	 Segunda, 41.ordõneia,..,na _base tle,uni,,e, meio por cento.
• Em .face, porem, dá. reelarnaça,o,..eni 'dezembro ,cie mil, novecentos

e quarenta, à cobrança desses atrazados passou ao Peclamante, ainda
com a percentagem de 

,desses
 e meio_ppr cento.

Esta situação perdura até . o presente. Vale a pena observar que,
cern a cobrança desses - atrasadas na base de 'um e melo Por cento, os
veneimentos do- reclarnaqt.d'-fidaraln,' ainda-, muita' minem cle um '0111.°
de 'reis,' como se vê da relação' de folhas cingi-lenta e oitó 'e•dal•re-,	 .	 •..•
itição por ele' ahresentada tieSta -audiência: '•• "	 '	 -	 . •

.A' reelainada ". prentifico-u-se a restabelecer a base 	 tráS „por
cento sabre a - cobrança dos atras'actos- da •Tesociraria: a:'sittiaefió
jurídieg Seria aniesina. Ainda- assim, o• 'reclamante continuaria roam
os seus Vencimentos reduzicIdS •,•" bastando, -para' comprová-lo, 'cicie, da
relação de-folhas cinquenta . e oito e- da' . (icie foi hbje apresentada... ge
eleve -a" três' por cento; a coluna . relativa 'à cobrança áleasada na'
souraria'. • -•	 •	 ••	 • ' *•'
*.	 Verificar-se 	 'que inurneros sãci "os nieses ein' que, mesmo 0'-
v-tida-a três- por Cento -a pereentagenr, o : reclamante 'não •.conségiiiria
"atingir'neni 'sequei. a -um conto • "ele•réis.. *	 •...••

- Em ..face• do exposto, :pleiteia 	 reclarnaide a diference dos gral-
zados, desde dezembro de mil novecentos *e. trieta • e nove até O .pre:.

'`	 ,	 •	 •	 11	 •

Resolve aJiiita, por unanimidade de votos,..julgar•prciceclenté 'á
reclamação, para o efeito de condenar, como condena, -a 'firma . recta-
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sente, tendo em vista a média- mensal de um conta duzentos e de-
zesseis mil e duzentos réis, como ainda o restabelecimento das con-
dições de trabalho anteriores à redução. Evidenciada está, de ma-
neira positiva, a redução operada nos salários do empregado. Este
reconhece, a folhas seis, que a quantia de um conto de reis por mês

a mínima que lhe cabe receber como cobrador da Santa 'Casa.
Ilegal, sem dúvida, a medida da empregadora acarretando, cem°

acarretou, a diminuição dos vencimentos do reclamante, por estar
em completo desacordo com o que dispõe. expre.ssamente o artigo
onze da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco, mormente se considerado for que a reclamada não
alegou ter tido "reais prejuizos", nem ao menos se baseou em mo-
tivo de "força maior" para agir da forma por que agiu, sendo outros-
sim de salientar que a medida não teve o carater de "ordem geral"

Antes de tudo, e sobretudo, a reclamação visa ao sacrifício dos
oalários que a medida da empregadora acarretou. A legislação e a
jurisprudência são positivas: dão ao empregador a autoridade de
distribuir como mais lhe convier, o serviço do seu pessoal ,desde —
:vale acentuado — sejam mantidos os vencimentos do empregado.

A Propdsito, é bem sugestiva a resposta de Sua Excelèocia, o
senhor ministro, à consulta -da União dos Empregados do Comércio
do Ro de Janeiro, publicada na revista do "Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários", de janeiro de mil navecentos e trinta
e nove. Em outro despacho, foi acentuado que "a lei somente ga-
rante a estabilidade económica do empregado, não sendo vedado ao
empregador transferir o seu local de trabalho" Wh' i0 Oficial de treze
de outubro de mil novecentos e trinta e nove.

Numa palavra; a lei garante a estabilidade económica e não a
estabilidade funcional, salvo quando houver contrato nesse sentido
Eis ai. A reclamada poderia tomar .a medida' que entendesse, de dis-
ciplina interna do estabelecimento, desde que não resultasse qual-
quer lesão a direitos ou vantagens previstas em lei e no contrato.
• empregadora, cumpria, pois, ter estudado uma solução justa e
equitativa e não proceder, como procedeu, desrespeitando o princípio
da estabilidade econômica, um dos pontos básicos do Direito Social
Brasileiro.

Se o reclamante não efetuou cobranças que lhe garantissem o
mínimo de um conto de reis mensais, foi por culpa exclusiva da
empregadora, que lhe retirou, como vimos, os meios pelos quais po-
deria atingir àquele mínimo. Nada mais razoavel, nada mais justo,
que a reclamada responda pelos sacrifícios causados à economia do
empregados. Nestas condições':

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte,
a reclamação, para o efeito de condenar, como condena, a reclamada,
Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, a pagar ao recla-
mante, Octavio Caputti, no prazo de dez dias, a importância de dez
contos quatrocentos e noventa e sete mil e duzentos réis, relativa à
diferença de salários de dezembro de mil novecentos e trinta e nove
a setembro de mil novecentos e quarenta e um, tendo em vista a
base de vencimentos de um conto de reis, condenando, outrossim,
lambem por unanimidade, a reclamada a assegurar ao reclamante,
uma média mensal de um conto de réis de salários, tudo de acordo
com as razões e fundamentos acima expostos. Pagas as custas pela
reclamada, para cujo efeito é dado ao presente, o valor de dez
contos quatrocentos e noventa e sete mil o duzentos reis.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1941. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldentiro Pitta, vogal dos em-
pregadores, — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Processo n. JC 2.8-732-41 — Relativo à reclamação de Antonio Ja-

cinto Jorge, para haver da Western Telegraph Company a inde-
nização relativa à dispensa sem justa causa.

Prescreve em um ano, a contar da data da despedida, a
reclamação relativa à dispensa sem justa causa.

Considerando que, em face do que dispõe o artigo dezessste da
lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco, está prescrito o direito de reclamação relativa à dispensa sem
justa causa;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a preli-

minar levantada pela Companhia empregadora, para o efeito Ca:
julgar prescrito o direito de reclamação _relativa à dispensa sem justa
causa, ex-vi do artigo dezessete da lei sessenta e deis, de cinco de
junho de mil novecentos e trinta e cinco. Custas pelo reclamante,
para cujo efeito é dado ao presente o valor de quatro contos e oito-
centos mil reis.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1941. — Geraldo Montedvnio
ktezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Processo n. JC 2.a-479-41 — Relativo à _reclamarão d eMaria da Con-

ceição Glicerio para haver da Companhia Aliança Industrial as
indenizações por dispensa sem justa causa, férias e salários.

Prescreve em unt ano, a contar da data da despedida, a
reclamação relativa à dikpensa sem justa causa.

Sob pena de prescrição, nos termos do art. 17, do de-
creta n. 23.768, de 18-1-1934, a reclanta ,:ão relati-2a à não
concessão de férias deverá ser apresentada dentro da una ano
após o término do prazo de 12 meses, que tem o empregador
para concedê-las ao empregado.

Recibo de plena e geral quitação, para nada mais re-
clamar. Improcedência da reclamação de salários.

Considerando, preliminarmente, que, em face do que estabelece
• artigo dezessete da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil no-

veeentos e trinta e cinco, está prescrito o direito de reclamação rela-
tiva à dispensa sem justa causa;

Considerando que se acha, identicamente, prescrito o direito de
reclamação de férias, ex-vi do artigo dezessete do decreto número
vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de
mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando, de mentis, que, ao deixar os serviços da Com-
panhia empregadora, a reclamante firmou o recibo de folhas cuja
autenticidade reconheceu, no qual declara ter recebido a impor-landa
ali mencionada, por saldo dos seus salários, dando à reclamada plena
e geral quitação Para nada mais reclamar;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a preliminar

levantada pela Companhia empregadora, para o efeito de julgar pres-
crito o direito de reclamação relativa à dispensa sem justa causa e as
férias, resolvendo, tambem, por unanimidade, julgar improcedente a
reclamação de salários, tudo de acordo com as razões e fundamentos
acima expostos. Pagas as custas pela reclamante, num total de cin.-
quenta e um mil e cem réis.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.

Processo JC. 2.a 545-41 — Relativo à reclamação de Manoel Martins
e outros para haver da Companhia Antártica Paulista (filial), di-
ferença de salários.

Da conceituação do conflito coletivo no Direito Social,
Brasileiro.

A nossa legislação diverge progundamenle da italiana na concei-
Luação do conflito coletivo. Não considera apenas, como tal o dissídio
que interessa expressamente à categoria profissional. Na Itália, re-
presentando as respectivas categorias profissionais, as associações sin-
dicais é que são partes no conflito (vide P. Calamandrei — A natureza
jurídica das decisões da -magistratura do trabalho na Itália" — Revista
Forense, setembro de mil novecentos e trinta e oito, página quinhento-
e vinte e quatro. Outra a nossa orientação. Tanto assim é que o ar-
tigo cento e setenta do Regulamento da Justiça do Trabalho, apro-
vado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze
de dezembro de mil novecentos e quarenta, estabelece que o Conselho
Regional, em caso de conflito coletivo que tenha por motivo novas
condições de trabalho e no qual figure como parte apenas uma fração •
de empregados de uma empresa, poderá, na própria decisão, extender,
tais condições de trabalho, se julgar justa e conveniente, aos demais
empregados da empresa que forem da mesma profissão dos ilissiden-
tes. Não é tudo, a decisão poderá tambem, corno dispõe o artigo cento .
e sessenta e um, ser extendida a todos os empregados da mesma cate-
goria profissional compreendida na jurisdição do tribunal.

Não ha, convem insistir, como na Itália a exigência de que a- lide
atinja a toda categoria profissional ' representada pela associação sin-
dical, para que seja havida como coletiva (vide Camelutti, Funzioni dei
lavoro, in "riv. dir, proc. civ.", - mil novecentos e trinta, página cento
e oito e seguintes, número nove) .

Alem de Calamandrei e Carmelutti, tambem.Bergolesi, este cai sua
obra sobre o Direito Processual do Trabalho, Quartini, em As Fontes
do Dilreito Corporativo; Razelli, em A magistratura do Trabalho; rangi
de Litata, em o Direito Processual do Trabalho, todos sustentam, de
acordo com a legislação italiana, a mesma tese, qual seja a de que a
controvérsia, para que considerada coletiva, precisa interessar à ca-
tegoria profissional.

Waldemar Ferreira, apoiado em Guido Zanobini (Corso dm Diritto
Corporativo) mostra que em face do ponto predominante da legislação
italiana, "todas as controvérsias entre indivíduos, mesmo se em grande
número (um grupo de empregado contra empregador) e embora rela-
tivos ,à aplicação de normas gerais de trabalho, são controvérsias in-
dividuais" (Princípios de Legislação Social e Direito Judiciário da
Trabalho, mil novecentos e trinta e nove, volume segundo página cento
e trinta e nove) .

Portanto, sem iolação expressa da lei, não podemos seguir a ori-
entação dos trataditas italianos. Entre nós como acentuou o eminente
consultor jurídico do Ministério do Trabalho, doutor Oscar Saraiva, em
parecer homologado pelo senhor ministro, "basta que ocorra uma di-
vergência fundada em relação de trabalho e que interesse a unia co-
letividade, maior ou menor, de empregados para que se caracterize o
dissídio coletivo (Diário Oficial de dezessete de maio lie mil novecentos
e quarenta e um) .

E' certo que, em face do artigo cento e quarenta do Regulamento
da Justiça cio Trabalho, não basta serem vários os reclamantes para
que se configuem o dissídio coletivo. Mas, na espécie, não se trata de
uma simples pluralidade de questões. individuais, com aparências de •
conflito coletivo. Trata-se, efetivamente, de uma lide coletiva. Trata-
se de um litígio que atinge, como reconhecem ambas as partes, a todos
os vendedores pracistas da reclamada'. Não importa que, na presente
reclamação, figure apenas um grande número desses vendedores. Os
demais figuram numa reclamação que estava afeta a extinta Quarta
Junta, cujo julgamento foi convertido em diligência. Vale atentar
nos seguintes pontos da questão: Em virtude de unia convenção cole-
tiva, firmada na Comissão 31ixta de Conciliação e Julgamento entre a
reclamada e todos os seus vendedores pracistas, representados pelos
seus Sindicatos de classe, houve unia equiparação de vencimentos de
todos os vendedores, que passaram a receber trezentos mil reis fixos
por mês e seis por cento de comissão sobre as vendas. Denunciada a
convenção, deixou a mesma de vigorar, por despacho do senhor mi-
nistro, a partir de maio de mil novecentos e quarenta. A reclamada
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alterou, então, a forma de pagamento de todos os seus vendedor°
pracistas. Estes visam não só ao pagamento de diferença de salário
atrazados, mas ainda — está a verdade— à manutenção das condiçõe
de trabalho de acordo com a convenção, por isso que estas condiçõe
foram devidamente anotadas -nas respectivas Carteiras Profissionais

Eis aí. Trata-se, como se vê, de um conflito que interessa, de fat
um grupo de trabalhadores, constituido por todos os vendedores pra
cistas da Companhia empregadora. Oliveira Viana mestre insigne cl
Direito Social, doutrina: "Desde que um conflito interessa a um grup
de trabalhadores — grupo' que represente uma comunidade definid
de interesses e não apenas uma sorna material de indivíduos, ,o con
flito é coletivo" (Problemas de Direito Corporate°, mil novecentos

- trinta e oito, página cento e dois) .
Caracterizado, como está, o dissídio coletivo, falta competênci

à Junta para apreciá-lo. Nada há que impeça a este Tribunal do ira
balho declarar ex-officio a sua incompetência. Por- força do artigf
trinta e cinco, alínea a, do Regulamento da Justiça do Trabalho, com
pete ao egrégio Conselho Regional do Trabalho, da Primeira Região

• conciliar e julgar o presente litígio. Nestas condições, resolve a Junta
por votação unânime, não conhecer da reclamação e enviar o pro-
cesso ao egrégio Conselho Regional, para os fins devidos, tudo de acor
do com as razões e fundamentos acima expostos.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. — Geraldo Montedonio Be
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos Empre-
gadores. — Antonio de Francisco Carvalhal, vogal dos Empregados.
Processo n. JC2. a 292-41 — Relativo à reclamação de Augusto do ,Nas-

• cimento Fernandes, para haver de Schilling Hiller & Comp. a in-
denização relativa à dispensa sem aviso prévio, salários átcazados
e comissão.

O não comparecimento do reclamante à audiência importa
no arquivamento da reclamação. .

• Considerando que, na • audiência de julgamento, nos termos do ar-
tigo cento e quarenta e um do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de
mil novcentos e quarenta, deverão estar presentes o rclamante • e o re-
clamado, independentemente do comparecimento de seus represen-
tantes,

• Considerando que, não obstante legalmente notificado, o reclamante
deixou de comparecr, sem justificativa alguma, e o parágrafo segundo
do artigo cento e quarenta e um estabelece que, se por doença ou qual-
quer outro motivo ponderoso, devidanzente comprovado, não for possível
ao empregado comparecer pessoalmente, poderá fazer-se representar
por outro empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo sin-
dicato;

Considerando que o não comparecimento do reclamante à audièn-
veia importa no arquivamento da reclamação (artigo cento e quarenta
fts dois, do Regulamento da Justiça do Trabalho).

Resolve a Junta, por unanimidade, determinar o arquivamento, do
processo, depois de pagas as custas pelo' reclamante, para cujo efeito
é dado ao presente o valor de dezenove contos cento e quarenta mil
réis.

Rio de Janeiro, 15 de -outubro de 1941.	 Geraldo Montezionio Be-
.

'urra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos Emprega-
dores. .— Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos Empregados.	 .
Processo JC. 2.8 23G-11 — Relativo à reclamação de Zatia Gicero de

Souza Ramos, para haver do Instituto La-Fayette, a indenização
por dispensa sem justa causa, vencimentos atrazados e aviso
prévio.

Desde que o reclamante não prove a existência de rela-
ções de trabalho, improcede a reclamação relativa à dispensa,
vencimentos alrazados e férias.

Considerando que a reclamante, como se verifica pelo cocumento
ae folhas quatro, do processo SIP-quarenta mil duzentos e vinte e três,
de mil novecentos e quarenta, era- apenas adjunta da professora Bi-
-nalda Cortes, nas aulas particulares de piano, que funcionam no Insti-
tuto, mediante a responsabilidade desta professora;

Considerando que a própria reclamante reconheceu a autenti-
aidade do certificado de folhas quatro, firmado pelo diretor geral do
Instituto -La-Fayette, tanto assim que se valeu do documento para
jostruir o seu pedido de carteira profissional;

Considerando, ainda, que a reclamante, ela mesma esponte sua,
3— possivelmente porque não considerasse a sua participação nas aulas
particulares de piano da professora Rinalda Cortes, como um empre-
go — se declarou desempregada por ocasião' em que adquiriu no Ser-
viço competente do Ministério do Trabalho a Sua carteira profissional.
Como se constata pela certidão •da ficha número quarenta e sete mil'
seiscentos e cinquenta e sete, série trigésima segunda, preenchida,
pela reclamante e por ela devidamente assinada em nove de janeiro de,
mil novecentos e quarenta, certidão apresentada pela reclamada em,
audiência de -quatorze, de agosto de mil novecentos e quarenta e uni;

Considerando que a reclamante fez o seu registo -de professor em
"Maio de Mil novecentos e quarenta;

Considerando que, pelas declarações de folhas setenta e sete e se-
tenta e oito do processo SIP-quarenta mil duzentos e vinte e três, de
anil novecentos e quarenta, firmadas pelos professores, funcionários e
pessoal de administração do Instituto La-Fayette, que, se -fizeram
P`conscios de Suas responsabilidades e assumindo a responsabilidade
do que . firmam, comprometendo-se a ratifica-las PrIl qualquer
mento e onde quer que seja", se evidencia tambem que a reclamanio
mnunea foi professora ou teve qualquer ligação com o. cptadró do oro-

fessores que trabalham no Instituto", mas era "ajudante da profes-
sora dona Rinalda Cortes, há vários anos, nas aulas particulares de
piano que dona Rinalda mantem nas dependências do ecluc,andário em
apreço";

Considerando que o simples fato cia reclamante ter figurado em
algumas bancas examinadoras de cursos não oficiais,' do Instituto La-
Fayette, não basta para que se lhe reconheça a qualidade de professora
do estabelecimento, por isso que muitas outras pessoas, algumas men-
cionadas pela reclamada, extranhas ao corpo docente do educanciário,
participavam lambem dessas bancas, o que, aliás, não foi 'contestado;

Considerando que, na importância recebida doa alunos particula-
res de dona Rinalda Cortes,-ao Instituto retirava, de acordo com ema
convenção entre ambos, trinta por cento, a titulo de aluguel de sala,
piano e material;

Considerando que a reclamante reconhece que a circular de fo-,
lhas quarenta e oito do processo SIP mencionado, lhe foi dirigida,
como diz, a folhas oitenta e dois "em virtude de ser responsavel por
sua sobrinha no colégio", circular "que lhe fora enviada pelo cor-
reio como o são remetidas a todos os responsaveis pelos alunos que
recebem ensinamento no Instituto";

Considerando que, na fotografia de folhas noventa e seis, figu-
ram elementos extranhos ao ¡corpo docente do Instituto, o que lam-
bem não foi contestado pela reclamante;

Considerando que dos autos se verifica que, realmente, a recla-
mante nunca recebeu importância da reclamada, que o seu nome ja-
mais figurou nas folhas de pagamento, nas fichas de professores ou
empregados, nas relações do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos
Comerciários, nas relações dos Dois Terços, nos livros de registo dos
Empregados, não constando também de sua carteira profissional
qualquer anotação relativa à reclamada;

Considerando que a reclamante não fez prova de existência de
relações.-de trabalho com a reclamada e onus probendi ei oui dicit,
princípio que está consagrado em o artigo cento e dezesseis, do re-
gulamento da Justiça do Trabalho aprovado pelo decreto seis mil
quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos
e quarenta;-

Considerando o mais dos autos;
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a re-clamação, por falta de amparo legal, tudo de acordo com as razões e

fundamentos de denegação acima expostos. Custas pela reclamante,
para cujo • efeito é dado ao presente o valor de oito contos setecentos e
setenta mil réis.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. Geraldo Montedani
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.

Terceira Junta 'do Distrito Federal

J C. 3.220-41 — Manoel Fernandes contra José Thomaz rilho. re-clama férias.

O não comparecimento da reclamada à audiência de jul-
gamento, importa em revelia, alem de confissão, quanto a'matéria de fato.

-
Em o primeiro dia do mês de outubro do ano de mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quinze e meia
horas,- estando aberta a audiência da Terceira ;Junta de Conciliação
e Julgamento desta cidade, na sala de audiências, à avenida Nilo Pe-
çanha, trinta e um, sala duzentos e oito, com a presença do suplente
do presidente, bacharel Joaquim -Bittencourt Loureiro e dos vogais,
Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos.empregadores e Arlindo
Otero Sanches, dos empregadores, foram, por ordem do presidente,
apregoados os litigantes Manoel Fernandes, reclamante e José Thomaz
Filho, reclamado. Presente somente o reclamante, acompanhado por
Sebastião Alves Magalhães Sobrinho, do Sindicato dos Oficiais Marce-
neiros e Trabalhadores na Indústria de Moveis de Madeira do Rio de
Janeiro, revel a reclamada, 'procedeu-se à leitura da reclamação a ser
apreciada, tendo sido dada a palavra ao reclamante que declarou pedir
o pagamento de férias 'referentes 'aos períodos de três de janeiro de
mil novecentos e trinta e nove a igual data de quarenta e desta data
a quarenta e um. Nestas condições, e considerando -que prevalecem as
declarações da parto presente, em face da revelia da reclamada, con-
fessa que é quanto à matéria de fato, ex-ri do artigo cento e quarentae . dois, do regulamento aprovado pelo decreto seis mi/ quinhentos e
noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta.
resolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação
de folhas três, para condenar o reclamado José Thomaz Filho a pagar
ao reclamante Manoel Fernandes a importância de novecentos mil
róis, relativa a dois períodos do férias, sendo um em dobro, nos ter-
mos -dos artigos dezesseis e vinte e sete do decreto vinte e três mil
setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro do mil novecentos
e trinta e quatro. Custas pela reclamada, no valor de setenta e dois
mil réis. Dita decisão foi, a seguir, lida em, voz alta, tendo o recla-
mante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente
de presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Duarte
T.opes da Silvo, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo (Mero
Sanches, vogal dos empregados. — !tosa Valente da Fonseca, secre-tário.
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J. C. 3.118-41 — Thales de Almeida Guimarães contra Escola Aca-
dêmica, reclama dispensa sem justa' 'causa, aviso prévio e ferias.

O não compareemento Su eelanuida à audidncia	 ful-
ganteuto,-importa revelia, oleei de confissão,.. quando e me,v-

.	 ria de faio.	 ..
.1n o . primeiro •dia .do mês de . otitabro'.dó ano de mil nevecentoS

, e Quarenta á um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quinze horas e
, quarenta e cinco minutos, estalido aberta a audiência da Terceira
Juuta • de Conciliação e Julgamento desta Cidade, na sala de audiências,
a Avenida Nilo Peçanha, trinta e hm, sala duzentos e oito,- .com a pre-
sença do .•suplepte do - - pNsidente,' bacharel - Joaquim 'Bittencourt Lou-
reiro e dos vogàis Duarte Lopes da Silva;-e : Arlindo Otero Sanches, dos

•pregadores,- formai, por- ,ordern do : presidente, apregoados os Mi-
- gantes 'Titules da 'Almeida malimarães. reclamante e Escola Aeaderniiet.

• reclamada.. PreseMes o •reclamante, como ^sia andiencia anterior. Pela
reclamada compareceu Dano de : Barros; 'que • apresentou-- e att estado
medico de folhas seis e disse que a reclamada deseja entrar 'em acordo
com o reclamante, Mas )aara isso solicitava novo adiamento porquanto
não havia sido possivel solucionar a questão. A junta, • por unanind-
dade, e_ diante do que .foi combinado . 	 audiência de bontein, não.

• tendo a reclamada se apresentado conforme estabelece o artigo cento e
quarenta e um e seu parágrafo primeiro, e, mais ainda, por sor o ates-
Udu, de folhas seis assinado por um irmão da reclamada, resolveu
considerá-la revel, passando à instrução . do processo.- Com a paliv.-ra,
o reclamante reiterou os termos de sua reclamação.' Nestas condições
e considerando que a reclamada, por ter, sido- revel, eenhurna prova

• produziu. sendo • confessa 'quanto à matéria de fato, e'-vi do artigo
Cento e . quarenta e dois, . do regulamento . aprovado Pelo decreto seis
niji quinhentos e.noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecen-
tos e qUarenia; . Considerando que . as férias dos .professores gão

• ladas . pelo .artigo . oilaVo do decreto-lei número dona mil e . vinte e oito
' e 'córreSpondem - a 'IAS 'meses Meio; - Considerande que ó salário do

reclamante^ era de oito mil reis' por aula Ç . claa. sete aulas por semana,
sendo - o mês salário constituido •de quatrO'e meia seta-ninas; »os termos
do parágrafo primeiro do artigo sexto ,do; derreto-li• dois mil e vinte

- e oto; Consderando, anda, que o reelainanté, sena que houvesse dado
motivo, foi' dispensado • dos serviços 'da fazendo jus, poio
Conseguinte, à indenização de .que trata nn 'artigo segundo da _lei ses-
senta e MIS, de cincode junho de mil' novecentos e trinta é cinco; Con-
siderando que não houve justa causa para que a reclamadamat.a ...ispensasse
o relaiiiaiite de seus serviços seria lhe dar u aviso iirevio legal; Çonsi-

-• iterando que na 'ausência de qualquer prova produzida nela reclamada,
e : de Presnanie : não incha havido_ justa -cansa, para a dispensa do re-

• élainante, resolve a - J unta, 'por unanimidade, julgar proeuticnL a re-
- clarnação para coedenar 'a reclamada EScola Aeadelnica á pagar ao re-

clamante Thales dó Almeida : tinimarãeri a importância total fie uin
• conto; oitocentos"e noventa Mil reis sendo setecentos e cinquenta e

seis • mil reis, correÉpondenteS a indenização Por dispensa 3111 justa
'causa, de acordo com o artigo segundo da lei sessenta e dois. de cinco
'de junho de mil novecentos- -e •trinta .e cinco; duzentos e cinquenta e
dois mil reis correspondente, a• indenização Por -falta do aviso prévio,
de acordo com o artigo oitenta e •um, do Código Comercial, e oitocen-
tos e oitenta e dois mil reis, rei-ativera a férias. de 'acordo COM o ar-
tigo oitavo do decreto-lei dois mil e Vinte 'e oito. Custas pela rela-
muda no valor de cento e treze Mil e . quatrocentos reis. Dita decisão
foi, a 'seguir, lida em Voz • alta, tendo o'reclamante ' ficado perfeita-
mente ciente-do seu inteiro teor. E, para "constar, eu. secretário, lavrei
esta ida que vai assinada pelo suplent,e' do preSidente e por ambos os
litigais, e per mim: subscrita. — Jonquint Bliteitéourt • Loureiro, se-
plente do presidente.. — Duarte Lopes aq Situa, suplente do vogal dos
empregadores. Mero. &Inches, vogal, dos' empregados. --
/tósa Valente da Fonseca, secretário.
J . 3.29241 — Alfredo Uno de Aquino •Torres .contra A. I.. de

• Moraes	 Cia.„ reclama salários, dispensa sem justa causa, dife-
rença de lerias e aviso prévio.	 .

• . Desde que fique provada que o reclamante fui ilispen-
soda sem justo ~tiro e mia abnielonou o „serviço ou pedia

• demissão- cabe-lhe o .direito q una-a indenização. proporcio-
nai . ao tempo de seveiço efetivo.

Aos dois dias do Inês dó outubro do ano de mil novecentos
quarenta - e um, nesta cidade do Rio' . de •Janeiro, às qualorz;„ e meia
horas estando aberta a aediencia	 Tereeira Junta de Conieliacao
e Jidgamento desta cidade, na sala d .e audiências, à Avímida Nilo
Peçanba,- trinta e um, sala duzentos e oito, com a presença do Su-
plente de Presidente, Bacharel Joaquim Bittencourt Leer, , iro e dos
vogais Duarte Lopes da Silva, Suplente do Vogal 'ires einpreemiderej
e Arlindo Otero beliches, •dos einpregaidos, foram, por ordem " do Pre-
sidente, apregoados os litigantes Alfredo Line de Aquino Torrec. re-
clamante e A. L. Morais 	 Companhia, reclamada.

Presentes ambas as partes, sendo o reclanumie ac n-mpanhado
P01' Lafayette . Alves de Oliveira, do Sindicato fios Operários Ele-
tricistas, e pele advogado João Batalha Neto, c a reclamada mvoresen-
tada, .pelo gerente joao Batista - Rangel, acompanhado pelo advogado
1-_:dgard Laverda proemeleu-se à leitura .da reelamaçã a ser
apreciada, (feitio sido dada a palavra à reclamada mie deduziu sua
defesa, dizendo que o reclamante foi suspenso por três dias, diante
das constantes queixas recebidas pela sua incapacidade profissional,
seu desleixo e dessideia no cumprimento de suas obrigações; que
todos os fregnezes. da firma reclamavam o mau serv iço do seda-

' mente; que, de volta da suspensão, o reclamante se considerou dis-
pensado e pedi mi as coutas; mie iteram IAM recibo para o re.lareaele

assinar declarando que saia por livre vontade, tendo ele se reuisado-
.essinar tal documento; que diante dessa.recusa só lhe entregaram

as carteiras.. Proposta timaconeiliação o não tendo as •partes .ehega-
do a tint acordo, passou-se à - instrução do processo. Peia •recianiada,
foi apreesntado o recibo de felinas^ .relativo ao saldo de salá-
rios e que ó feelamante recusou assinar; apresentando também os
documentos de folhas dez a treze, sendo o de folhas treze o recibo
.de férias onde Se' verifica 'haver uma diferença, a menos, 'de vinte- e
sete mil e quatrocentos réis, .porquanto •sendo o, salário. • do , rena-
amante de trerê mil reiS e descontando-ao a contribUição do.. Insti-
lado de Aposentadoria- é;PenSões dos Industriários cinco mil e
novecentos reis — devia ele: recebei' Cento e oitenta -e neve Mil ,cern
reis' ilfui tento . e, aessenta e, dois Mil e quinhentos reis como .ceee-
beu,, Interrogado o• gerente, declarou que após o término .da.- sus-
pensão.o reclamánte contimaava suspenso, não- sabendo o que se
passou nesse momento porque a conversa Sei- com o sócio . de nome .
Morais:

• Interrogado,, o reclamante esclareceu que- tendo sido suspenso
protestara contra o motivo alegado; . que terminada essa suspensão
se apresentou, tendo e^orneçado a, trabalhar as sete horas; . que depois
das oito horas chegou o gerente. presente, e dissí.3 ao reelamante" que
suspendesse o trabalho porque estava dispensado e que fosse ao es-
critório entender-Se com ó Sr. Morais' para receber 'as . contes; que
declarou só ir receber no dia :do pagamento dia cinco; que, indo
receber - deram-lhe urn reeibo para assinar; que se recusou a .assis,
liar tal recibo p. declarou só dar quitação com relação aos. salários e.
nada mais; que -por 'esse Motivo - não eoncordaram em pagar os sa-
lários, -.recebendo somente ai carteiras.. Pela reclamada foi ainda
apresentada a 'ficha de registo .do reelamente onde foi - anotado, ter
ele abandonado o emprego em ires., de fevereiro . de mil novecentos
e quarenta e um. Com a palavra o reclamante,-para aduzir . suas, ra-
zões finais, • foi lida, a petição. anexada a folhas qqatorze e quinze.
Com a palavra o reclamado para o mesmo fim, nada anais esclare-
ceu. Renovada a proposta de conciliação,. as . iiartes não . .chégaram a
um acordo. •

Propoz, então, .0 .Presidente aos Vogais a . solução mio, litígio,
tende votado ambos, - proferiu a seguinte decisão:

_ Considerando que a reclamante não . provou suas alegações de
que o reclamante dera motivo a reclamações por. parte . dos ;regue-
ses, sendo incapaz como profissional:

Considerando que. a, reclamada, per intermédio de. $431 .1 gerente, .
declara que o reclamante; após a penalidade sofrida, continuava

..penso; .
Considerando que a ficha de registo de empregados está anota-

da como tende o reclamante abandonado o serviço no documento de
folhas nove, redigido e apresentado pela reclamada, consta ele sair
por " livre vontade por se considerar profissionalmente incapaz, o. Mie
não é crivei;	 .	 •

. Considerando . que de,. tudo isto ficou bem esclarecido ter sido o
reclamante dispensado sem justo motivo e não .ter . abandonado o
serviço ou pedido demissão .como quer g reclamada;

Considerando que esta _pagou , as férias fazendo um . desconto a•Considerando
ma. is de vinte e sete mil e quatrocentos reis, devendo agora devei-..
ver essa importância;

Considerando que é o' reclamante credor da : importai-leia de can-
to e - quarenta e oito mil . ka eein reis sendo devedor de quatro Mil e
quatrocentos r(4s relativos • às .eontribuiOes do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos- Ipdtistriários- e setenta mil reis relativos a
vales — folhas der e onze, ou seja credor . tIC setenta e tOs mil e
setecentos s - reis;	 •	 . • • •

Considerando o. mais que dos autos consta:
Resolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a ase-

clamação de folhas dois„ para condenar _a reclamada A. L. Morais e
'Companhia a pagar ao reclamante Alfredo Liam. de ,Xquina Torres
a importância total de ma conto ,e quinhentos e vinte e três Mil e
oein , reis, sendo um conto e trezentos mil reis relativos a indenização
por dispensa sem justa causa, nós termos do artigo segundo da lei
sessenta e dois, de cinco de jimbo de mil :novecentos e trinta 'e. cin-
co; cinquenta e dois mil reis correspondente ao aviso, prévio de qüe
trata o inciso II do artigo mil duzentos e vinte e um, do Código

• cento e quarenta e tri's mil e setecentos reis, correspondentes
a salários e vinte e sete mil quatrocentos reis, relativos a diferença
de férias. Desse total devem ser descontados os vales no valor de
setenta anil reis. Custas pela reclamada no valor de noventa e um
Mil e quatrocentos reis, devendo a presente decisão ser cumprida
dentro de dez dias. Dita decisão foi, a seguir, lida cru voz alta, ten-
do ambas as partes ficado perfeitamente- cientes do seu inteiro teor.
E, para constar, eu, secretário, lavrei . esta ata til h' vai assinada pelo
Suplente do Presidente e por ambos os' vogais, e por miin sebseri-
ta. — Joaquim Bittencourt Loureiro, Suplente rio Presidente. —
Duarte Lopes da Silva, Suplente do Vogal dos empregadores. —
Arlindo Otero Sanèhes-. Vogal dos empregados. -- Rosa Vaten:;.e
Fonseca, Secretário. - • •

-JC.	 — Alfredo Sampaio da Silva centra Sociedade Anónima
White Martins, reclama dispensa sem justa causa e .aviso prévio.

O empregado que se .mostra indisciplinado Po desem-
penho de suas funções, desrespeita o regulamento interno
do estabelecimento, bem como não acata a pene de suspensão
imposta pelo yerente, incide nos penas do olinea "b" do (w-
att() 5 0 do lei ta 62, de 54-35.

Aos seis dias do mês de (adubas) domino de mil nevem:matos- e .4m:t-
rinta e um, nesta cidade do Rio. Janeiro, às quatorze -e meia ho-
ras, estando beria a audiência da '1'erecira Junta de Conciliação
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Julgamento desta cidade, na sala de audiências, •ra. avenida Nilo Pe

• çanha, trinta e'um, • sala duzentos'e oito, com .a presença dO'suPlente•-
; do 'presidente, bacharel JoaqUirn Bitteneourt'•Lonreiro - e . 'dos 'vogais

Eugenio ', Fiorenció, 'dos empregadores e Arlindo Otero- Sariches,' dos
•ernpregados, foram, -por ordem' do presidente, apregoados' os
gentes Alfredo Sampaio dá Silva, -.reclamante e Sociedade Anónima

r• White, Uarthis, reclamada. - 	ambã as partes,'• cómo na aif--
diarreia anterior.' Continuou-ao - . a instrução do processo, tendo sido

» ouvida a 'seguinte tésteraindia:' Alberto Augusto.' dá • Luz, brasileiro,
'solteiro, cem 'vinte e 'qtratro -anos dg idade,- residente _Ir rita, Frolick,
sessenta e sete,-que é erripregada •clareelaniada ha Mais de tia;la anos;

. • que 'aos costumes disse nada e- interrogado; 'declarou: Mie ' b 6neár-,,
- regado rédeben	 Pedido e hão atendeu a esse pedidci:. que' o reela-r•*

•inante • eStava ao par dessa-recuse; -que 'Mais' tarde tal freguez voltou •
a ',telefonar e o • reclamante atendeu prontificando- á Satisfazer a en-: •

' comenda Sem antes consultar • o encarregado da- secção; que o -fre•,:-.`
guez voltou a telefonar pela' terceira vez e já estando : o encarregado' --
Soube do que setinhas•pass:ado na 'sua ausência; que' por esse motivo
o encarregado Charimu o'reetamante de burro; que qualquer empre-

• gado podo atender aes• pedidos seguindo- a nornia' da . easa; .que não
sabe quando ia freguez telefonou , •ela• Primeira" • vez, e naquele dia*
ou no anterior; que havendo Sobra de material só encarregadd,'Ó que•

• podia resolver SObre se devia 'ser - atendido o freguez ou não; que não
:sabe dizer se'o'primeiro pedido feito pelo freguez , foi negado ou não;
que sabido o encarregado qúalquer ;Um pode receber pedido, mas. den-
tro dast normas da"casii,` como já disse; que nada'rnais tem a declarar....
Com a Palavra o_ reclamante e' o reclamado para aduzir suas raiões'•

: fineis, nada-•,-mais -, quiseram- acrescentar. " RenoVada a - 'Proposta ••dd
conciliação; as- partes • não • ciregaranr a tim cordo. Propôs; 'êfitã'o,

• Sr. 'presidente aos' vogai S	 solução do dissídio; é; tende vetado •am-.-
beis, proferin • a S'eguinte decisão: 	 •	 .	 •	 •	 --••• ;

Considerando que o gerente fez -Ver a um-freguez • ser imos-'
.. - siveratendê-ló naquele dia sobre um 'pedido 'de acetileno;' •	 •	 '•

Ccinsiderando que o reclamante estava ao par da recusa do.
pedido;- -

-"Considerando' que na: :ausência' do•'eneari•eg9dó. (191.eI0Pdiente;'
• (gerente), o reclamante atendeu . ao • mesmo fregtrez,.prentificando-se,
a entregar o pedido nó mesMo, dia; •• • - 	 • -	 '	 •"-

• • Considerando / que; 'agindo desta Maneira; houye'Petente desres-='
peito à ordem;	 , .

Consideeandd que a firina tem regulamento e 'eSte. regulamento'
-deve' Ser etimpriclo;' •	 • •	 •	 '	 '	 •	 .--

Considerando que o reclamante não acatou a suspensão 'dada -,
,- pelo gerente:	 •	 ", •

Consrderando 'que o 'reclamante aO receber, -seus salários assinou
Um recibo de plena e geral quitação, Mas ressalvo-á ser tal quitação
referente somente à salários;-	 •

Considerando que foi dispensado -sem ter recebido aviso prévio,
resolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

•,. ção de folhas, três, para.condenat o reclamado Real-Hotel a pagar ao
reclamante José Jcião Baptista Leite .a importância de setenta e seis
Mil e oitocentos réis, - correspondente a oit o dias .cle aviso prévio,:, de
abordo com o ineiso„peihietrn. do artigo mil ,entito, e:vinte e ,um, do
Codigo Civil •• •:	 .1	 •

Custas .pelo,recia inado :no, valor d sete mil e-sede tecentos reis, de-
vendo -tal deci; ser ;cumprida dentro de cineo dias; Dita decisão,
foi; a seguir, lida em voz- alta, tendo ambas ás, partes-ficado- perfei-
Lamente cientes do seu inteiro teor. E, para. constar, eu; secretário,
:lavrei à presente ata que vai assinada pelo presidente , e,,, por mim
subscrita. — JoaqUiin Bittencourt Leureiro, suplente do presidente.
— 'Eugenio ,Fiorêncio, 'vogal dos. empregadores. — Arlindo • Otero

•Sanches, -	 Valente da Fonsca, secre4.:pgal dos empregados.	 Rosa -e,	 ,	 -

-: JfáCr.io3,394-41	 Penáabena contra Xavier' e ValdeMar; reclaina
férias.	 '	 ••=•• •	 •	 ••,,,	 -n	 7	 •	 •

"' •	 O.nao comparecimentó: da re

	

f	

clamada à audiência de jul-
gaMento importa revelia, alem :• da coufissão, quanta it. ma-• •
léria de fato,.	 •

• Aos Sete dias' dó Mês de dUtubrd de mil' novecentos e quarenta
• 'e uni,. nesta cidade • do Rio 'de Janeiro; 'às' qUinie, e "ineia' horas : es-
tando : aberta- a aildiência dá • 3.a Jünta de Conciliação e Jolgamento,
desta cidade; na!-sala de -aueliências,, à Avenida Nilo P geanha ri, 31,
sala n. 'a- pregença, do 'suplente do Presidente; e- dos vo-
gais;Duarte "Lopeda SilVaf suPlente doS vegal _dós. empregados, e
Arlindo Oteró Sa,nehe'S, 'dos empregados, foram per ordem do presi-
dente, apregoados os' litigantes' !José Pensalpern, reetamánte, ,e Xavier
é Valdemar,- reclamada.	 •	 .	 •	 _
• PresentesoMente o"reelamante, 'i:evel a replainada a 'dotS-pregtíes,

procedeu-se k da reclamação •'á ser ' apreciada tendo sido
dada : a PalaVra a6 reclamante que declaro ri ter gozadd, farias mas
ter um valê no valor -de: cento e quarenta:mil, reis; para 'ser 'des-
contado.

• Nestaa condições,e 'consielgrandcr	 revelia dá, reclamada, con-
fesSa'qã é quanto à 'matéria de -fato, ex-vi do,artigO - cento, e quarenta
e dóis, do regidatnenter apeciVado pelo.deçreto seis mil . rquinhentos e
nON'enta....c de doze de. dezembro de Mil novecentos e quarenta;
reSols'è 'esta Junta-,' por Unanimidade,. julga r procedente a rqciamacilo
de follia, três, para ,condenar reclamada Xavier Valdernar. a-pagar
ao reclamante José Pensabern, a importância. de 'duzentos e qtrarenta
mil réis; de .acordo. com ó artigo quatro do decreto .vinte e três mil
seteentos e sessenta' e oito,. de. dezoito,de, Janeiro 'de mil novecentos
e trinta e quatro; devendo leSsa importância Ser descontado o vale,
de' cento e quarenta Mil reis- 	 '

Custas pela- reclamada' no valor de vinte è seis. mil eseiseentos.
Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta; tendo somente O recla-
mante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. ,F5 para cons-
tar, eu, secretário, layrei a presente ata (Me vai assinada pelo pre-
áidente e por ambos Os vogais, e por mim subscrita'. — Joaquim Bit-
tencourt _Loureiro, suplente do presidente. — Duarte. Lopes da Silva,
suplente .do vogal dos .empregaderes. 	 (Mero Sanches, vogal
dos empregados.	 Rosa 'Valente da Fonseca, secretário;

.	 •
• ." Considerando 'que pelos° depoimentos -OS - teaterintinitas 'nota-Se

• r'ire houve' Verdadeira -trangressão por parte do' recla 	 na,mante • n nor--• ,	 •mas de 'serviço do escritório;	 •	 • •
Considerando • que evidentemente a reclamada não poderia man.-

" ter uni empregado que se mostrava Indisciplinado no deseinpenho •
•• das: suas' funções; '	 .	 .

	

Considerando que,- 	 cento procedeu, u, • reclamante in-•
• cidiu na alínea "f" do artigo quinto da lei sessenta e • dóis ' 	 3ittC0 •
de-junho de milnovecentos e trinta e-einco; •• •	 .

Considerando que, pelo que, dos autos . consta, . provado', está ter •
havido justa causa .para que a reclamada dispensasse, chnio dispensei-G':
o. reclamante. sem que o • indeiiiiasse, 'nos termos do-artigo segundo .

. da lei sessenta o dois, ditada, por estas fundamentos:, ., 	 .	 •
•. Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do senhor vogal dos . •

empregados, julgar improcedente ,a reclamação no valor de'dois.con-,_ • tos cento e cinquenta mil réis, para absolver a reclamada' e condenar
o reclamante nas custas, na importância de cento e Vinte e riefve mil

• réis. , Dita decisão foi, a seguir, lida eih voz alta, : tendo tinhas' as
partes ficado -perfeitamente cientes do seu • inteiro teor: E, _para
constar. 'eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente

• do presidente e Por ambos os vogais, e 'por' mim subscrita; .2-- Joa-
quim Bittencourt Loureiro, suplente do presidente.	 Eugenio' Fio-

-venci°, vogal dos.empregadores. 	 Arlindo Otero Sanches, vogal dos
empregados. -L-.Rosa Valente da-Fonseca, secretário.	 .	 ,

JC. • 3.496-41 Antonio da -4ilva 'Cardoso contra Lineu de Paula
Machado; reclama 'dispensa -sem justa causa, aviso prévio, férias,

- salários e horas- extras.
Não cabe direito &gani ao empregado que houver pas-

..sadó recibo de plena; geral Oitação, salva provando -ter ha-
vido dolo ou md fé.	 •

Aos oito- dias; do 'mês de outubro do ano de	 novecentos e qua-
renta e um; nesta cidade do Rio de Janeiro:, bs' quinze e quarenta e
cinco -horas, estando ' aberta 'a audiência da 3•a Junta de'Conciliação
e Julgamento desta cidade, nársala de audiências; à • Avenida Nilo Pe-
çanha, trinta e um, sala duzentos e oito, segundo andar, ,com a pre-
sença do, suplente do presidente, e dos vogais Duarte Lopes da Silva,
Suplente do vogal dos empregadores, e Arlindo 'Otero Sanches,-vogal
dos emprega-'os, foram, por ordem do presidente,' apregoados, os li-
igantes Antonio da Silva Cardoso, reclamante, e Lineu -de Paula Ma-

eirado, reclamado. .
Presentes ambas as partes, sendo a reclamada pelo empregado

Agostinhci dá Costa " - Guerra, .procedeu-se à -leitura da reclamação
er apreciada, tendo Sido dada-a palav ra à reclamada, que deduziu
na defesa, dizendo mie o, reclamante fel dispensado e mais tarde
-oltoir e recebeu férias é. salários, dando quitação geral.
•, Proposta uma 'conciliação, não tendo as Partes querido 'entrar em
cerdo,' passou--se à instrução do processe. Pelareclarnada , foi . apr•e-
entadev o•recibo de •folhas'. Interrogado,' o reclamante Confirmou, os
ermos do referido'- recibo e . deelarou "ser' sua á assinatuira nele lan-

• 'JC. 2.878-41 — José João' Batista Leite contra Real :Hotel, reclama
aviso prévio.	 ••	 . • • •	 .	 .	 •....	 •	 .	 .	 . 	 .	 .

..	 .	 •	 .	 ..,
'	 .	 ..	 •	 -	 .	 ..	 •.	 ,

Recibo- de plena' e-geral quitação,' firmadõ por emprega-
do a-favor de empregador, não se etenderd à 'indenização por

• dispensa injusta e aviso . prévio; quando dos seus termo Se t,
'concluir que . se - limitava apenas a Salários 	 ..'	 '	 -.	 .,..	 .;	 •Aos 'seis dias do mês de outubro do arai de mil novecentos e qua-

renta e um, nesta cidade do Rio • de Janeiro, as . quinze' horas, estando
,,aberta:á aur-Vência da 3.a Junta de , Conciliação e Julgamento desta s

cidade; na sala de audiências; • à Avenida Nilo .Peçanha, n. P1, sala s
É. 208. com a presença de suplente do presidente, Joaquim Bittert—‘
court Loureiro, .e dos vogais Eugênio Fiorencio, dos empregadores,

- e 'Arlirido Gtero Sanehes, dos empregados, foram, Por ordem - do pre- a
. siderite, 'apregoados os Ia : peites José'João Baptista; reclamante o Real
hotel, reclamedo, -presentes - awbas. as partes,. corno na audiência an- t
terior. Pelo..r2clamante , foi . apresentada sua carteira de estrangeiro. ç
,Itenervada• a. proposta de Conciliação; as • partes . •não-"chegaram a .um

	

acordo. -.	 • •
Propôs, então, o Sr. presidente aos -Srs.. • vogais, a :solução' do s

_ litigio„e„ tendo .votado • ambos,--proferiu• a seguinte decisão:
.Considerando o que. alegaram as .Partes •e w mais- que dos autos q

	

, consta.; •	 •	 •	 • t

ada-. Nestas • condições; e •
Considerando: os- termos'-' do recibo -apresentado e rià declarações

as partes presentes;' • -"
• Considerando que é de merecer fé o documento' apresentado. —
olve esta 'Junta, :por maioria, determinar o arquivamento- da ore-
ente reclamação, condenando- á' reclamada na S cristas no 'N'alm' eleuinze - mil e cem reis. Dita decisão, foi, à seguir, tida eni voz alta,
elido 'ambas .as -partes ficado perfeitamente cientes do . seu 'inteiro

'SeNta7f,e1it
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teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.
•:-= Joaquim Bittencourt -Loureiro, suplente do presidente. — Draorte
Lopes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Mero
Sancites, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca.

JC. 2.308-41 — Mario Diogenes contra Santiago E. Kiritchenco,
reclama férias

São nulos de pleno direito os . contratos de trabalho em
que o empregador se reserva o direito de demitir livremente
o empregado para readmiti-lo dias depois.

Aos nove de outubro do ano de mil novecentos e quarenta e um,
nesta- cidade do Rio de Janeiro, na sala -de audiências, it'Avenida Nilo
Peçanha 31, segundo andar, sala duzentos a oito, com a presença do
suplente do presidente, bacharel Joaquim Bittencourt Loureiro, apre-
roados os litigantes Mário Diogenes, reclamante, e Santiago E.
ritchenco, reclamado, presentes ambas as partes, sendo a reclamada
representada pelo caixa Luiz Manoel 'Ortand Troncoso, procedeu-se
à leitura da reclamação a ser apreciada, tendo sido dada a palavra à
reclamada, que deduziu sua defesa, dizendo que é unia empress, de
construção civil; que terminada uma obra dispensa todos os em-
pregados para voltar a readmiti-los quando inicia uma nova obra; que
nessas condições está incluido o reclamante que entrou e saiu da
reclamada por diversas vezes; que o reclamante entrou pela primeira
vez em quatro de agosto de mil novecentos e trinta e nove, saindo em
onze de maio . de mil novecentos e quarenta, tendo reiniciado DONA

contrato de trabalho em vinte e dois de maio de mil novecentos e
quarenta; que foi interrompido em março deste ano; que o recla-
mante atualmente está novamente trabalhando na firma desde de-
zesseis de abril de mil novecentos e quarenta e um; que nestas con-
dições a reclamada não reconhece ao reclamante direito às férias que
reclama. Proposta urna conciliação, e não tendo as parles entrado fin.

acordo, passou-se à instrução do processo. Pela reclamada foram apre-
sentados os contratos anexos a folhas doze e treze. Com  a palavra o
reclamante, para deduzir suas razões finais, disse que continuava
trabalhando para a firma, sem interrupção; que tem passado de umas
obras para as outras sem nunca ter saido da firma; que reitera os
termos de sua declaração. Com a palavra a reclamada. para o mesmo
fim, nada mais esclareceu. Renovada a proposta de conciliação, as
partes não chegaram a um acordo. Propôs, então, o senhor presi-
dente aos senhores vogais a solução do litígio, e, tendo votado ambos,
proferiu a seguinte decisão:

Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
coliga;

Considerando os contratos apresentados pela reclamada, são
ambos nulos, de acordo com o que estabelece a lei sessenta o dois. de
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, em seu artigo
quatorze, porquanto cabia ao empregador suspender o empregado por
terminação de obra, dando-lhe unia carta de garantia e não dispen-
sá-lo para voltar a readmiti-lo dias depois;

Considerando que a reclamada não apresentou outro qualquer
documente que provasse ter justos motivos para rescindir o contrato
de trabalho do reclamante e ter este concordado ou dado causa a tal
rescisão;

Considerando que, nestas condições, terá o reclamante direito ao
tempo integral de serviço, desde quatro de agosto de mil novecentos
e trinta e nove até a presente data;

Considerando que, assim, em quatro de agosto de mil novecentos e
quarenta, completou o reclamante doze meses de trabalho para a re-
clamada', tendo nessa época feito jus a um período de férias, de acordo
com o artigo quatro do decreto vinte e três mil setecentos e oito, de
dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando que não tendo a reclamada pago as férias ao re-
clamante, e não lhe reconhecido esse direito, está agora obrigada a
indeniza-lo de acordo- com o artigo vinte e sete, do referido decreto
vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, resolve a Junta, por una-
nimidade, julgar procedente a reclamação de folhaa três, para tornar
.sem .efeito as anotações relativas às datas de saida do reclamante do
estabelecimento reclamado, considerando o seu tempo de serviço a
partir de quatro de agosto de mil novecentos e trinta e nove; e con-
denar, corno condena, a firma Santiago E. Keritchenco a pagar ao re-
clamante Mario Diogenes, a importância de trezentos e doze mil reis,
correspondente a um período de férias, em dobro, de . acordo com os
artigos quatro e vinte e.sete, do decreto vinte o três mil setecentos
o sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos o trinta e
quatro. Estando o reclamante trabalhando, ainda, para a firma re-
clamada, fica esta obrigada a pagar -as férias do segundo período --
quatro de agosto de risil novecentos e quarenta a quatro de agosto de
mil novecentos e quarenta e um — até quatro . de agosto de mii no-
vecentos e quarenta e dois, nos termos dor artigo seis do referido de-
creto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito. Custas pela firma
reclamada, na importância de vinte e oito mil e cem reis. Dita de-
cisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente cientes do seu inteire teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Loa-
reirei, suplente do presidente. Duarte Lopes da Silva, suplente tio
vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos em-
pregados. — Rosa Valente da Fortieca, secretária.

Quarta Junta do Distrito Federal

Proc. 4 JC 222-41 — Reclamação apresentada por Balduino Pereira
Pinto contra Antonio M. da Fonseca, para haver indenização cor-
respondente à dispensa sem justa causa, férias, e horas extraor-
dinárias.

O não comparecimento do reclamado à audiência de ins-
trução e julgamento importa confissão quanto a matéria tfif
fato.

Considerando que o reclamante pleiteia: a) indenização por cies-
pedida injusta; b) indenização por férias não concedidas; c) salários
retidos; d) pagamento de salário relativo à prestação de serviço pres-
tado em horas excedentes à duração normal do trabalho;

Considerando que o montante do valor (ti) pedido importa em
quatro contos quinhentos e setenta e quatro mil e quinhentos réis;

Considerando que a reclamada não compareceu à audiência de ins-
trução e julgamento, o que acarreta, nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do Regulamento aprovado pelo decreto número seis mil
quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentes
e quarenta, confissão quanto à matéria de fato;

Considerando o disposto nos artigos primeiro e segundo da lei
número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco, primeiro do decreto número vinte e três mil cento e Iras, de
dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e cinco e quatro, pará-
grafo segundo, do decreto-lei número dois mil e trinta e oito de treze
de junho de mil novecentos e quarenta:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-
ção de folhas três, para condenar o •reclamado Antonio M. da Fonseca
a pagar ao reclamante Balduino Pereira Pinto, dentro de dez dias, a
importancia de quatro contos quinhentos e setenta e quatro mil e qui-
nhentos reis, correspondente às indenizações por despedida injusta e
não concessão de férias, salário retidõ e remuneração de serviço pres-
tado em horas extraordinárias, de acordo com a discriminação, não
contestada, pelo reclamante. Custas peto reclamado.

Rio de Janeiro, dezessete de setembro de mil novecentos e qua-
renta e um. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. —
Jarbas de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. —
Corintho Pereira, Vogal dos Empregados. — Betze de Barro., secre-
tária.
Proc. 4 JC 782-41 — Reclamação apresentada por Edgard Fernandes

Dias contra Carlos Hahlbohm as Irmão para haver indenização
correspondente à suspensão por tempo indeterminado.

Isenta-se de penalidade o reclamante que justifica a sita
falta de comparecimento para reduzir a termo a redareação
que apresentou.

Considerando que Edgard Fernandes Dias, tendo apresentado ao
Distribuider urna reclamação verbal, cujo bilhete de distribuição se
acha a folhas dois, não se apresentou à Junta, no prazo estabelecido •
no parágrafo único do artigo oitenta e cinco do Regulamento aprovado
pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze
de dezembro de mil novecentos e quarenta, para fazê-lo reduzir a
termo;

Considerando que, em tal caso, o artigo duzentos e dezenove do
mencinado Regulamento comina ao infrator a pena de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar-perante a Justiça do Tra-
balho;

Considerando que, notificado o acusado para, no prazo de quinze
dia" apresentar a sua defesa por escrito, conforme prescreve o artigo
duzentos e vinte e três do citado Regulamento, justificou o mesmo,
plenamente, o fato de sua ausência:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar justificado o não com-
parecimento do reclamante Edgard Fernandes Dias para fazer reduzir
a termo a reclamação constante do bilhete de folhas dois, a qual o
mesmo havia apresentado contra a firma Carlos Hahlbohni & irmão,
isentando, assim, o mesmo reclamante da penalidade cominada pelo
artigo duzentos e treze do Regulamento.

Rio de Janeiro, três de outubro de mil novecentos e quarenta e
um. — Joaquim Máximo de Carralho Júnior, presidente. -- Jarhas
de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. Corintho
Pereira, Vogal dos Empregados. — Betze de Barros. secretária.

'Proc. 4 JC 283-41 — Reclamação apresentada por Arthur Dias Freire
contra a Companhia Usinas de Sergipe, para haver indenização
correspondente à dispensa sem aviso prévio e sem justa causa.

São de .desprezar os embargos ent que somente se alega
matéria jd discutida e julgada.

Considerando que nos embargos de folhas onze - somente foi ale-
gada matéria já discutida, analizada e julgada pela decisão de folhas
sete a .nove: -

Resolve a Junta, por unanimidade, na reclamação apreseatada per
Arthur Dias Freire contra a Companhia Usinas do Sergipe, ora em-
bargante, rejeitar os embargos de folhas onze.

Rio de Janeiro, primeiro de outubro de mil novecentos e quarenta
-e um. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente-. — Jarbas
de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. Coritho
Pereira, Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.
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Sexto Junto do Distrito Federal

Embargos à decisão que julgou a reclamação n. 160, de 1911, sendo
embargante Custodio Mala e embargado Bernaldo Pedi.

Os dispositinos das leis de férias que impõem o paga-
mento do valor das mesmas em dobro, no caso que espe-
cificam, estão revogados pelo art. 4. 0 do decreto-lei n. 1.990,,de 31-1-40, exceto na hipótese aí prevista.
. Não se podem transformar férias em dinheiro, senão no

caso de despedida do -empregado.
Abusos ilegais de empregadores e empregados quanto às

leis de férias, que estão sendo largamente burladas.
. O conceito de nulidade na Justiça do Trabalho é muito

restrito.
Vistos, etc,. A reclamação julgada pela Junta em sua audiência

de 28 de agosto era originariamente a seguinte: Custodio Maia, em-
pregado do estabelecimento industrial 'do Bernaldo lioch. reclarneva
em data de 17-7-41 que 'do seu empregador "nunca recebeu férias",
acrescentando que "tendo solicitado o gozo das mesmas, não sendo
atendido" reclamava as férias em dobro na forma do art. 27 do de-
creto n. 23.768, de 18-1-34, pleiteando "a indenização de 30 dias 'de-
férias. correspondentes ao período: de 18-2-39 a 18-2-40, declarando
que continuava a serviço do Reclamada e terminando pedindo fosse
"a firma compelida ao pagamento das ditas férias, nos termos da lei".
— Em audiência, cuja ata se lê a fls. 5,. "pediu para retificar a sua
reclamação para um período de férias, de vez que já havia recebido
o corespondento ao outro". — O Reclamado declarou em audiência,
como se vê da ata, que quis pagar esse único período.de férias e que o
Reclamante não o quis receber. E a razão vê-se logo: o Reclamante
quer recebê-lo em dobro. — Julgando a reclamação, a Junta resolveu
por unanimidade julgá-la procedente em Parte, para condenar o Re-
clamado a conceder 15 dias de férias ao Reclamante, de 1 a 15 do
rnê de setembro entrante, não-só pelos E:letivos com que fundamentou
a sua decisão como tambem porque "perguntado pelo Presidente, res-
pondeu o Reclamante que quer gozar estas férias a partir de 1 de
setembro próximo". — Foi dita decisão embargaria dentro do prazo
pelo Reclamante, assistido por seu sindicato, sob dois fundamentos:
um consistente em matéria velha, já decidida pela sentença embar-
gada, e outro trazendo Matéria nova, nulidade por falta do propos-
ta de. conciliação o de razões finais. A matéria velha é a invocação
_do art. 27 do decreto n. 23.768. de 18-1-34, repelida pela Junta por
motivo da revogação desse dispositivo pelo art. 4 do decreto-lei
n. 1.993, de 31-1-10. — Impugnando os embargos, diz o Reclamado
que a espéc:ie do dissídio era tal que não se prestava a qualquer
conciliação, não por falta de vontade das partes, mas pela própria
natureza do dissídio, e que, estando confessadas as férias pelo Re-
clamado, não havia mais razões 'finais a serem aduzidas, o' cita o
art. 93- do Regulamento da Justiça do Irabalho que só permite ale-
gaç.ão de nulidade quando os atos inquinados produzem prejuizo
manifesto aos litigantes.

Relatados, pois, estudados e discut idos estes embargos, resolve
a Junta por unanimidade desprezá-los e . manter a decisão reCorri-
da. E assim o. resolve pelos seguintes fundamentos: Primeiro, por-
versarem em parte sobre matéria velha', já apreciada pela Junta em
face do dispositivo expresso do art. 4.° do decreto-lei n. 1.993,
de 31-1-40, que determina; A condenação . ao pagamento- em dobro -
terá lugar nos casos em que, submetida a reclamação à Junta de Coa-

ciliação e Julgamento, õ pedido seja contestado e, depois, julgado
procedente. Ora, osse direito do Reclamante, não só não foi contestado,
más até foi expre.samente 'co'nfessado' pelo Reeleita" quo -desde logo
se propôs a pagar a sua importância e depois aceitou em conceder
o seu gozo nos termos da lei. O art. 4.0 do citado decreto-lei é
autônomo, sendo -improcedente inteiramente a alegação contida nos
embargos de que ele é urna dependência do art. 3. 0, sobre embarcw-
diços. O referido decreto-let é geral, ccntem dispositivos vários; to-
dos sobre férias, seu julgamento e fiscaJzação das mesmas, só tendo
de particular exatamente o art.- 3.0, que extendeu às antigas Juntas
a competência para julgar reclamações dos embarcadiços sobro fé-
rias. — Desde logo, pelo termo de reclamação se vê á exclusiva preo-
cupação 'econômica de Reclamante que, continuando empregado, não
se interessa em gozar férias, mas apenas em receber a sua importân-
cia em dinheiro, preocupação que se confirma com a sua declaração
em audiência retificando o seu pedido para um período apenas por
já haver recebido o correspondente ao outro. E note-se que não se
trata ric uni empregado despedido, com .:.1ireitos pecuniários a liquidar
com o seu ex-empregador, mas de ror empregado que continua a
trabalhar na mesma casa. — A retificação constante da ata, referente
a um só período de férias, só'se pode eutender-por se haver apurado
em audiência a situação do Reclamante, que, tendo apresentado a
sua reclamação ao Distribuidor em 17-7-41,- já havia feito jús a mais
11111 período de férias, de 18-2-40 a 18-2-41, pois que no termo da re-
clamação se referira apenas ao período de 18-2-39 a 18-2-40. Quan-
to ao período anterior, de 18=2-38 a 18-2-39, já 'estava prescrito o
seu direito de reclamar, desde 1 18-2-11. nos termos do art. 17 do de-
creto n. 23.768, de 18-1-31, pois a data da reclamação é 17-7-41.
Ora, estando prescrito esse período, e havendo o Reclamado pago um
dos dois periodos a que o -Reclamante Linha direito; vê-se desde logo
que o período pago foi O de s 18-2-39 a 18-2-40, pois não podia o
Reclamado pagar um período _posterior antes de estar quite com o
anterior. Assim o único período de férias em aberto era o relativo
ao período de 18-2-40 á 18-2-41. 151-as este, o Reclamado tem o
prazo para conceder. as férias até 13-2-42, não estando, portanto,
ern mora. E foi para evitar que se repetisse o abuso ilegal feito
com o período anterior, de convolar o gozo de férias em pagamento
das mesmas em dinheiro sem o .descanso, que a sentença embargada
ordenou ficasse logo mareada a data (1USSO descanso obrigatório.

Em segundo lugar, quanto às nu l idades arguidas. A proposta
de conciliação compete ao Presidente da Junta, ex-vi dos arts. 145 e
148 do Regulamento da Justiça do Trabalho (decreto n. 6.596, -de
12-12-40) e e'este, diante do flagrante desrespeito à lei de férias, por
se querer convolar 'em dinheiro o descanso de férias de um empre-
gado que não fora despedido, não pod i a propôr qualquer conciliação,
sob pena de conivência na ilegalidade Aliás a proposta do Recla-
mado, constante da ata, de pagar ditas férias, foi uina verdadeira
proposta de conciliação, cuja homologação, porem, pela Junta, seria
ilegal. E, esclarecida como estava a questão, não cabiam razões fi-
nais, pois que a atitude da Junta, "na sua função social de Tribunal
do Trabalho", só podia ser a de evitar que se fraudasse a lei de
férias em suas finalidades FOCittiS. E, como diz muito bem o Em-
bargado, era sua impugnaçá.o, 'o art. 93 do decreto n. 6.596, de
12-12-40, dispõe que "nos processos sujeitos à apreciação da Justiça
do Trabalho só haverá nulidades quando resultar dos atos inquinados
manifesto prejuízo às partes litigantes". É o velho brocardo: "Pas
de nullité sons grief". Notifiquem-se às partes da decisão dos embar-
gos. — Rio, 13 de outubro de 1941. —Pio Benedito Ottoni, Presiden-
te. — Raul d'Utra e Silva, Vogal dos empregadores. — José Gomes da
Costa, Vogal dos empregados.

Processo n. 286, de 1941. — Relativo à reclamação de Rodolfo Procopio
Tripia contra a Companhia' de Navegação Lloyd, Brasileiro

Não pode um empregado aproveitar-se do fato de re-
ceber vencimentos maiores pelo desempenho de uma comissão
no estrangeiro para considerar-se com o direita aos mesmos
vencimentos, terminada - essa comissão e voltando a prestai,
os seus serviços na sede da empreza.

As promoções obtidas na sua comissão 'no estrangeiro
são operantes apenas enquanto a mesma durar. 	 '

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e qua-
renta o uni, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quatorze horas e vinte
minutos, estando aberta a 'audiência da Sexta Junta de Conciliação e
Julgamento desta cidade, na sala de audiência, à avenida Nilo Peçanha
número trinta e um, com a presença do presidente, doutor Pio Bane-
dicto Ottoni, e dos Vogais João Palin de Menezes Camara, suplentes, dos
empregadores. e José Comes da Costa. dos Em pregados, foram por or-
dem do presidente, apregoados os litigantes Rodolfo Procopio Tripla,
reclamante e, Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro por seu pre-
posto Eurico Achê- Cordeiro, reclamado. Presentes ambas as partes,'
procedeu-se à leitura da reclamação a ser apreciada, tendo sido, em
seguida, dada a palavra ao reclamado, que em suas declarações confirmou
na íntegra todas as informações prestadas pelo Lloyd por escrito e
constantes dos autos. Proposta pelo presidente a conciliação, e não ten-
do as- partes querido entrar em acordo, seguiu-se a instrução do pro-
cesso. Foi a seguir dada a palavra ao reclamante, para.aduzir- suas
razões finais, tendo este confirmado todas as suas declarações feitas
,por escrito, afirmando que a sua estada em Buenos' Aires, não fora
uma simples transferência mas impbrtara em promoção. RenoVada pe-
lo presidente a-proposta de conciliação, nãe quizeram, digo o recla-
mado arrazoando, por sua vez, repeliu oS argumentos do reclamante,

Proc. 4 JC-. 20-41 Reclamação apresentada por João de Freitas
Neto e outros contra Companhia Antártica 'Paulista —Filial,
Para haverem indenização correspondente às horas extraordi-
nárias do serviço.

O laudo ministerial de vinte e um de novembro de mil
novecentos e trinta e .cinco só tem aplicação aos casos em
que os empregadores exploram a indústria metalúrgica.

Considerando que o laudo ministerial de vinte e urn de novem-
bro de mil novecentos e trinta e cinco, publicado no Diário Oficial de
Vinte e três do mesmo mês, e ano ó no qual se fundou a decisão em-
bargada só tem aplicação aos casos em que os empregadores exploram
a indústria metalúrgica;

Considerando que é diversa a hipótese em apreço, -visto, como,
se é . certo que os reclamantes são associados do Sindicato que então
se denominava União dos Trabalhadores Metalúrgicos, não . é menos
exato que a Companhia reclamada não explora a. mencionada in-
dústria:

Resolvo a•Junta, por unanimidade, receber os' embargos de folhas
quarenta e novo e cinquenta, para, .reformando a decisão de folhas
quarenta e cinco a• quarenta e sete, julgar improcedente a reclama-,
(Ao cumulativa de folhas quatro a dezessete, na parte em que con-
denou a reclamada, Companhia Antártica Paulista — Filial, a pagar
aos 'reclamantes João do. Freitas Neto, Virgílio Alfredo Martins,
Nelson dos Santos e. Oswaldo Monteiro de Oliveira, respectivamente,
as importâncias de seiscentos e cinquenta réis„ cinco mil cento e
sessenta réis, dois mil e quinhentos réis e dois Mil réis, correspon-
dentes à diferença - de vinte e cinco por Gente sobre à remuneração
de uma, onze, quatro e cinco horas excedentes à duração normal de
trabalho. Custas pelos reclamantes. Rio do Janeiro, vinte e seis de.
setembro de mil novecentos e quarenta e um. — Joaquim Máximo
de Carvalho Junior, presidente. — Jarbas de Almeida da Costa Fer-
reira, vogal dos empregadores. — Corintho Pereira, vogal dos .em-
pregados. — Betze de Barros, secretária.
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fez ressaltar o carater de transferência provisória do mesmo en1
lieno:.5 Aires mostrando que o reclamante tem sido constantemente
umentado em sens vencimentos no Brasil onde ganhava quinhentos mil
is,pas .:eu a perceber oitocentos mil reis que lhe foram depois aumenta-

l os .para novecentos mil . reis e . atualmente para um conto
e reis, digo um conto e cinquenta mil reis, importando isso numa
iromoeão constante. Renovada pelo presidente a proposta de concilia-

O, náo quizerain ainda as partes entrar em acordo. Propôs. então, o
wesidente aos vogais o solução do dissídio, e, tendo votado ambos.
rroferiu, ire acordo com o vencido, a seguinte decisão: A Sexta Junta
io Conciliação e Julgamento resolve, por unanimidade, julgar impro-
edente a reclamação de Rodolfo Proeopio Tripia contra a Companhia
to Navegaçio Lloyd Brasileiro condenando o reclamante nas custas,
lando.-se ao dissídio o valor dg um conto e oitocentos mil "reis e assina
1 resolve por ficado bem verificado das alegações de ambas as partes e
ta . prova documentai oferecida, que os proventos recebidos pelo recta-
/unte em ruenos Aires não importaram em promoção com o campe-
ente ao;o,- . 1	 de vencimentos, sendo de todo Improcedente as ate-
laçõe , ,.0	 .imante nesse sentido pois que o histórico da vida pro-
issi,.,;1.:	 mesmo apresentada pela reclamada a folhas dezenove mo-
r- ja para Buenos Aires foi mera transferência e-que as promo-
:.......intes que constam do mesmo histórico são promoções na pró-

'-'7.3ncia do estrangeiro, penedo esse de atividade que se encerrou
(1, nova transferência do reclamante para a sede nesta Capital a

inte e um de agosto de Mil novecentos e trinta e cinco. A carreira

do reclamante é de continua ascenção desde os cent mil reis iniciais .em
mil novecentos e vinte e quatro até o ordenado de um conto e cin-
quenta mil reis que o reclamante hoje desfruta conforme consta da Car
teira Profissional, apresentada nesta audiência, na qual esta consigna-
do este aumento em um de outubro de rni1 novecentos e quarenta. A
prova apresentada pelo reclamante referente aos descontos do Instito+
to de Aposentadorias e. Pensões dos .Nlaritimos mostra a folhas nove
que na data tia transferência do mesmo para esta Capital, em agosto
de mil /invernias trinta, e cinco nenhum desconto foi feito relativo ft
-setembro e outubro, só tendo continuado o desconto na base de um
conto e oitocentos mil rei nos últimos dois mese.s desse ano o que se
está a ver é um poSsivel engano de expediente tanto que logo cai
janeiro do ano de mil novecentos e trinta e seis começou o desconto a ser
feito na base de oitocentos mil reis. A Junta não podo deixar de N'er
nos proventos abonadoo ao reclamante em Buenos Aires o auxilio neces-
sário para a vida DO estrangeiro condizente até com os interesses na-
cionais fro Brasil. Alem disso a Carteira Profissional do reclamante
não contem anotação alguma de vencimentos de um conto e oitocentos
mil réis relativos aos seus serviços preritados em Buenos Aires, donrio
até surge a -dúvida se esses proventos lhe eram pagos diretamente pela
reclamada ou se corriam por Conta do agente geral. Dita decisão, foi,
a seguir, lida em voz alta.

Rio, 2-9-41. — Pio Benedito (Mon& pcesidemte. — João Paina de
Menezes Cdniara, suplente de vogal dos empregadores. — José Gomes
tia Costa, vogal dos empregados.
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